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EXPEDIENTE

Particulares e oficiais:
Assinaturas
Ano 	
semestre 	

Pétra funcignários públicos;

Ano 	 	 485000	 78$000
beinestre 	 	 24$000	 395000
Número do dia 	 	 ~Meg 	 	 $300
Número atrasado 	 • •Iime•.111 * 311, 	 	 poo
e mais 100 réis por exercido decorrido.	 •

Ás assinaturas, gut. poderão ser tomadas em qualquer data,
serilo pagas por semestres ou anos integrais, terminando
sempre a 30 de junho ou 31 de dezembro, sem direito a remessa
de números atrasados.

Os assinantes particulares e oficiais bem como os fun-
cionários públicos, devem apresentar ou comunicar o pedido
de renovação das assinaturas anualmente, até 10 diaa antes
do respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa suspensa,
nina vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não pagas ou cujas consignações não forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo período,
airão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

Ás assinaturas para funcionários públicos, que descontem
em fõlha de pagamento, devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio
das coletorias federais, mesas de rendas e alfendegas poderão
ser encaminhadas diretamente à linprenaa Nacional, sem inter-
ferência das delegacias fiscais.

Os preços fixtdos para os funcionários públicos são exten-
sivos aos estaduais e municipais, desde que, provada a quali-
dade, façam o pagamento adiantadamente.
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ATOS DO GOVËRNO PROVISÓRIO
DEèRETO N. 24.143	 DE 18 DE • MIM DE 1934

Aprova, com •modificações, a reforma. dos estatutos da $ocie-.1
dade Beneficente dó pessoal da Estrada de Ferro de 14-
turité e concede-lhe autorização para ol.ferar cem seus
associados com ci garantia de constgnaçãO	 tinha.

O Chefe do C:ovèrno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasi l , atendendo ao que requereu a 'Sociedade.Be-
neficente do Pessoal da Estrada de Ferro de Baturité, com Sede
em Fortaleza, no Estado do Ceará, resolve aprovar a reforma
dos estatutos da mesma sociedade, que a êste acompanham,
feita cai assembléia geral realizada em .26 de março de 1933,
e,' bem assim, conceder-lhe - autorização para operar com seus
associados com a, garantia de consignação 'em fõlha do P aga -mento, de acôrdp cum o decreto n. 21.576, de 27 de junho de
1932, feitas, porém, nos aludidos estatuths as modificações
seguintes: no art. 35„ substituir as palavras "dos decretos
federais ns. 17.146, de 1926; 20.225, de 1931, e 21.576, cie
1932", petas "do decreto federal n. 21.576, de 1932";. no ar-
tigo 36, substituir as 'palavras "quantia realmente emprestada"
pelas "quantia realmente devida" e,- no art. 122, - suprimir o
respectivo parágrafo único.

Rio de Janeiro, , 18 de abril de 1934, 113° da Indepen-
dência e 46° da -República'.

Grrut410 VARGAS.

°sumido Aranha.
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`statuton da Sociedade Beneficente do Pessoal da Estrada
de Ferro de Baturitá

rA DA SESSÃO DE ASSEMBLEIA GERAL CONSTITUINTE, REALIZADA
PARA DISCUTIR E APROVAR o PROJETO DE REPORMA DOS r:srA-
TUTOS SOCAIS, TENDO riim VISTA Ás ExhiENCIAS DA LEI DE
CONSIGNAÇÕES EM róLIIA DE PAGAMENTO

Às 15 horas do dia 26 de março do ano de 1933, na sede
ocial, sita à rua 21 de Maio n. 92, presentes 24 associados,
ujos nomes constam do livro de presença, sob a presidência do

Júlio Viana da Silva Tavares. presidente, foi aberta a
essão, tendo em vista o disposto no art. 157. dos estatutos
ligentes, que permite o funcionamento de asseinbléias gerais,
mando convocadas pela segunda vez, com o nómero de sócios
pie compareceram. rsou da palavra o presidente Sr. Júlio
;nina da Silva Tavares, que expo s. os. fins a que sí , de,linava
. sessão e anunciou que pelo I . secretário seria lido, para dis-
mssão e aprovação, o projeto da reforma dos estatutos sociais,
rtigo por artigo.

Em seguida o I° secretário iniciou a leitura do supra
ido projeto de reforma dos estatutos, sendo aprovado, por

'1-Umidade. apenas com as seguintes entendas propostas Pelo
.;ócios Janne Gaspar do Oliveira: Ao art. 4°, § :;', ficar

:sim redigido: "O limite da idade, para admissão de sócios
era de 45 anos, podendo ser exigido o competente atestado'.
,rt. 52. ficar assim redigido: "Será Mantida assisteucia far-
oaceutiea, nos mold s atuais, enquanto a administração iul-
a-la conveniente ao- interesses sociais".

Em seguida procedeu-se a leitura da redação tina! dos
statutos. 'te depois de discutida e aprovada, ficou assim
edigida:

CAPITULO I

oiKiANIZAÇÃO E ri:s s	 .
Art. 1.° A Sociedade Beneficente do Pessoal da Estrada

r- Ferro do 13a1uritt%. fundada a 29 do março de 1891. é 1:0/ÈS-
if ti ida por número ilimitado de sócios. , e tem por fiei , sta-
elecec a cooperação. ,Holidariedade e defesa de seu-, asocia-
oz.., auxiliando-os moral e maierialmente e pugnando peitos
otere z-es gerais da elas,e &is ferroviários.

Ari, 2. O domicílio da ..oeiedade será a localidade onde
Iiver a sed e da adir-dm:traça° da Rede de Viação Cearense.

Art 3." A sociedade, Como pessoa jurídica de direito pr'i-
:ido. t em personalidade e património distintos dos de seus
s:ocindos, não respondendo estes pelas .obrizaçõef,

CAPITULO II

SOCIoS

Art.	 OS Sócios poderão ser efetivos ou contribuintes.
§ 1.° Serão efetivos os que forem admitidos na qualidade

c emPregad os da Rêde de Viação Cearense.
§ 2.° Serão contribuintes os que forem admitidos como

essõa iii familia do•st.icio efetivo ou como empregado da so-
iedade.

§ 3." O limite da idade para admissão de sócio .s, será de
ano:, podendo s.,yr exigido o competente atestado.
Art. 5.0 Para ser . admitido sócio, deverá o candidato sei,

oposto por um Sócio efetivo, como as indicações. constantes
formula ;olotada pela administração.

.1 . 1. 6.° só poderão ser sócios efetivos os empregada da
ode mie Viação Cearense, de caráter permanente, qualquer

Seja o titulo ou denominação, desde que contém mais de
inco meses (te exercício.

Art. 7° Cada sócio efetivo poderá propor para sócio can-
•ibuinte seu conjugo, ou em falta deste, um ascendente, com

direitos que, para esta classe de sócios, conferem os pre-
illes estatutos.

Art. 8.° O sócio que perdeu o emprego poderá, continuar
a , fmciedade, desde que cumpra com os seus deveres sociais.

Art. 9.0 O sócio que se retirar do Estado, poderá ser ti-
:lidado, se o pedir, com dispensa de pagamento das contri-
uições, o que acarretará a perda de todos os direitos sociais.

Art. 10. As dividas dos sócios eliminados serão manti-
as, em caso do readrnissão, como se fôssem obrigações novas.

Art. 11. São. devores dos sócios, pagar pontualmente a
ta e contribuições. zelar pelos interesses da classe, desem-

enfiar as funções do cargo para que for eleito e cumprir
:.)mo leis sociais as deliberaeões das assembleias gerais, aca-
rado os atos da administração.

Art. 12. O soei+)	 ÉVU, em pleno gozo de sellS diredUs.
oderá vota i- e ser N otado, clarinn . contra a infraeao destes
si:atidos e tempor à adniinistração ou as assembleias gerais,
s•medidas que julgar convenientes aos interesses sociais.

Art. 13. Os SÓCIOS, de qualquer categoria, têm ainda: o
direito de instituir funeral e . peculio, na forma regulada pelos
presentes estatutos.

Art. 14. Os sócios menores de dezoito anos, os contri-
buintes e os analfabetos, não poderão votar nem ser votados.

Art. 15. Os sócios contribuintes só terão direito aos be-
nefícios do funeral e pendi°, na forma regulada pelo capitulo
IN'.

Art. 16. As penalidades em que podem incorrer os sócios
são:

a) destituição do cargo ou comissão social;
b) suspensão de direitos;
Cj eliminação;	 .•
ai expulsão.
Parágrafo único. O sócio expulse se pudera ser readmi-

tido em sessão de assembléia geral para Ow3, fim, especial-
mente Convocado.

Art. 17. Será destiluiclo olii eargo ou comissão. para .41:10
tenha sido eleito ou designado; a juizo da i sse nib léúia geral,
associado que descurar o cumprimente lies dn'éres inberentes
ao mesmo, ou mostrar • parcialidade prejudicial no seu desem.
penho.

Parágrafo único. Quando o cargo ou comissão houver
sido conferido pela administração, a destituição, se darã'a
JUÍZO da mesma.

Ari, 18. A pena de suspensão, que não será superior a;
9C dias, será imposta ao ,sócio que:

a) atrazarsse no pagamento de ires mensalidades segui-
das, quando esse atrazo não for motikado por demora do • re-
cebimento de seus ordenados;

b) não se portar com devido respeito nas reuniões so-
('tais;

• c) procurar desprestiiar a administração pela imprensa,
Gil por outro qualquer Meio;

d) representar a sociedade ou manifestar-se em ' eu
nome, sem se achar expressamente autorizado pelos . Poderes
sociais.

§ 1.0 A suspensão resultante de atraso no pagamento' de
contribuições, é conseqüência oleie e independe de deliberação
da administração, cessando, porém, desde que o atraio desa-
pareça.

§ 2.° Os sóCio2' suspensos ficam obrigados ao cumpri-
mento de seus dexercs sociais, só • tendo direito, por exceção,
aos benefícios das assistências. exclusão feita do funeral e
peculio.

Art. 10. Incorre na pena de eliminação e conseqüente
perda dos direitos sociais, o sócio que:

a) atrazar-se no pagamento de mais de seis mensalidddes
b) furtar-se ao cumprimento dos compromissos assumidos

com a sociedade;
e) servir-se dá documentos falsos ou fraudulentos 'pata a

sua admissrai ou para obter favores dá sociedade;
d) solicitar exclusão do quadro social.
}arágrafo único. A pena de eliminação será imposta pela

administração e o sócio eliminado poderá ser restabelcido,
digo readmitido depois de um and submetendo-se às exigêntias
de admissão e sendo considerado novo sócio: no caso porém
de eliminação a pedido a readmissão indepeade dki inters-
ticio.	 .

Art. 20. A pena de expulsão e consequente perda' inte-
gral de todos os direitos sociais será imposta 'Reta adminis-
tração ao sócio que:

(1) preváricar. no -desempenho de mandato social;
b) tornar-se elemento subversivo, prejudicial à socie-

dade;	 -
e) extraviar valores, objetos ou documentos pertencentes

à mesma;
r1) for condenado judicialmente por crime infamante..

CAPITULO 111

ccesTansuiçõEs

Art. 21. O séicto admitido na vigência dos presentes .es-•
tatutos'fica sujeito ao pagamento da joia U 20000, paga de
unia só vez, ou eoi 4 prestações mensais.

Art. 22. O sócio que falecer ilide: , de inlegralizar o paga-
mento da joia, não terá direito ai, Pecúlio.

Art. 23. A contribuição) do sócio será mensal e limitada
ao mínimo de 100O e máximo de .58000, calculada à razão
de :3	 dos vencimentos ou salários permanentes mensais.

loara ›.z 5(j4J as fr,oeõe s de-fa quantia) e serão
de:_coutadas f011ia de io,n.eame:Ito. podendo também ser pagas
diretamente ao LesOureiru, em troca do competente recibo.

Ii
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,	 Art. 24: Os sócios contribuintes pagarão a joia de que lhe convier para qualquer dos fins autorizados no art. 2°o
trita . o • rt . 21-- e a -contribUição preferida int" ocasião da . • pro- decreto n. 21. 576. ou - pai 	 çliverso ' Me = s iro u Itanea men Ir
posta.	

.
..	

-,	 -
• Art. 43. A/ém dos.juros consig-no- -no art. 31. não Podei'zi-.

CAPITULO 'IV	 •	
,-

	

	 .a sociedade cobrar do associado contribuições ou outra nua:-
quer importância, .2oil qualquer pretexte; devendo entrega!'

I3ENEFICÊNCIAS	 ao mesmo, no • ato - de realizar o empréstimo, a . quantia ie....

-	

da. transação.. -.
Art. 25.. O . quautitati	 •

vo . para funeral será eqüivalente a	 • Art . 41._ Para os cases não regulados" prevalecerão a,
cem vezes a contribuição - mensal do associado 'falecido . 	 . disposições do regulamento " aprovado Pelo decreto federar
- 'Parágrafo único. -Quando a receita mensal dos juros dos .n. 21.576,•já citado. -
empréstimos for superier a 1 :00. 0	 ui-$000 e quantitativo para f	 -	 •,

Parágrafo único. No 'Caso do colisão entre os dispositis os
neral - sqrá - elevado para 150 vezes a contribuição, • e - para • i200 crestes estatutos e os do menehinádo regulamento, prevaleeerrio
vezes quando- os mesmos juros' excederem de 2:000$000.	 as disposições dêste, ou de outro que.- sôbre o 'Mesmo assindo.

. Art. 26... O direito ao funeral só " se integral izit coin o' Po- venha a expedir o Govérno da -República. 	 -
gamento da primeira 'contribuição.Art. 45. Os débitos que por qualquer Motive deixarem,

'Parágrafo único. Aceito e sócio, e .averbado o desdento de Ser, descontados em Olhas, serão cobrados pelos - meio.,
.em . fõlba de pagamento,. entrará êle,ipso facto, no direito ao legais.•	 ,
quantitativo -para . funeral, ainda -mesmo que não. tenha 'dado 	 Art. 46. Será mantida a Escola Couto - Fernandes, no..,
entrada nos "cofres sociais a sua primeira contribuição, nem moldes regimentais, psra o fim de ser miniStrada • instruçãe
mesmo tenha sido descontada. -	.	 primária .e elementar aos sócios e seus filhos:. .
• .. Art...27. No caso .de falecimento, do sócio, concorrerá a 	 - Art. 47. Para a-matrícula. na escola, será . cobrada a•laxa
Sociedade com . um pecúlio à.sua família eqüivalente a300 vezes de 1$; 'por matéria, _impc: . 1ânci i,, esta que pertencerá aos

.. a .Contribuição mensal; para o- sócio efetivo e cem vezes, ,Para fundos, da biblioteca social. ,	 ...
o sócio contribuinte.	 '	 -	 ,	 Art.-48. Para o fim lie melhor concorrer para a instrução

Parágrafo • único. • Quando o capital em movimento nos e educação de 'seus - associados, será criada" tinia biblioteca, •
empréstimos em consignação mensalmente,. for . superior a que .funcionará • anexa à escola.. - 	 -
100 :000$000, o' pecúlio será aumentado de 100 fezes a contri- 	 Art. 19. Para ts:biblioteea serão adquiridos, • de prefertoi.
buição e de 200 Veies; quando o mesmo Capital 'exceder - de eia, livros educativos, principalmente no que respeita a ins-.
200:0008000. - •	 .	 trução' moral -e cívica. . •

• ,Art. 28. -No caso de achar-se o sócio. em débito resultante. 	 Art. 50. Constituirão . fundos da. biblioteca,- a renda . da
:de .compromissos assumidos • para com a ,Sociedade, será esto escola, a . proveniente ..dos pecúlios de que trata o art: 33, como
descontado da importância do pecúlio. 	 - ,	 -	 • _ • ,	 também unia.percentageM de- .5 % .sobre o valor total . dos

s.
-Art. 29. -O-associado -que houver pago menos_ de, doze con- juros anuais percebidos pela ociedade .;

tribuições. não terá direito ao . p

	

	 -mau tido o serviço eecúlio. -	 Art. 51. Será-d assi enciaSt	 médica
. -Art. 30. Quando a associado ,houver pago de doze a ViiVe aos sócios e pessoas: de Suas famílias, de acaclo c:Au o regi-

mepto interno • que será. organizado.
e quatro contribuições -fará . jus somente •a metade do pecu.'.o	 Art. 52: Será' mai-ilida a. assistência farmacêutica, -1105
respectivo..	 .	

'	
moldes atuais, enquanto 'a adin:it'stração 	 jülgá-la conveniente

, Art . 31 . Quando em virtude de ,catastrofe ou' epidemia, aos interêsses 'Sociais. • 	 .
falecer em um irás inaiS do dobro da- média de mortalidade ' .. Art. 53. .A Sociedade manterá a assistência judiciária a
mensal verificada .no ano anterior, as beneficências do funeral cargo de uni adVogarlo. .que - perceberá os- lionoririos arbitra-
o pecúlio serão reduzidas de unte por cento essa recluçãe.será dos_ pela administração, ficando obrigado ao disposto no regi-
do trinta por cento, se . os falecimentos excederem do triplo da mento interno;	 ..	 .

	

,	 .média já' citacla.._	 ._	 ,	 .	 -	 Art. 54. 45. zissistencía 'judie :afia t,eist prestada aos sócia;
--Art. - .32. O pagamento do pecúlio far-se-á - na 'ordem -da ofetivos;- sem ()nus posa Os- mesmos, exclusive existas.

sucessão civil; . no caso- de - ausência de herdeiros necessários, 	 Art. 55. A administrarão poderá criar nov-ts assistências.
como no de disposições escritas dos associados, serao-obedesidas ou amuar as atuais, de'acórdo colo as necesslcados dos soei'
as .prescrições do regimento -interno. -- . ' 	 • e os' . reCursos fin.anceiros. disponiveis. ' 	 .

Art. 33.. O. pecúlio não reclamado dentro de dois anos,	 :Art.' 50. Será mantida a caderneta dc identificação, que
reverterá .em favor da biblioteca 	 l

	

socia:	 ,	 •	 ..

	

, .	 • -	 deverá o sócio exibir ao medieb 'ou advogado da _sociedade. to-
Art. 34. Quando a contá de juros apresentar -no balanço das as .vezes que- tiver de se utilizar dos serviços- tiver ssionais

anual :lucro. -superior a 50 :-000$, a sociedade concederá- li tua . dos mesmos.	 .	 .
pensão à- família do sócio -falecido, pelo prazo de um ano, 	 • - CAPITULO V-
Pensão essa. equivalente ,a . dez vezes a contribuição ibensal.

.„Art. 35.: A .sociedade fará empréstimos aos seus associa- DERESS SOCIAIS
dos, mediante garantia de consignação em ,folha de pagamento, 	 -	 - PO 

-nos  têrmos dos decretos federais - as. 17.146, de .1920, 20:225' . - Art. 57 : Constituem poderes sociais: A assembléia geral

de 1931, .e 21 - .576,-de 1932. • - - 	 . '	 ,	 . .- .	 . .	 -constituida regularmente órgão deliberativo e a administra-

` • - Art. 36. Os 'empréstimos --por meio cie consignação em , ção eleita bienalmente, órgão executivo.-
fõlha -de pagamento, não -.poderão ser superlotes a 3/4 tio . 	 ' Art. - 58. Os Poderes sociais são independei2ti3s. entre si.
pecúlio . a que o . associado tiver direito,' e serao. feitos aos agindo - cada um dentro do limita de suas atribuiçoes.
juros de 12% a0 ano, -no Prazo máximo de 24 meses, sobre n ....Art. 59. A assembléia geral -é o poder legislativo . Social
a quantia _realmente emprestada, elevando-se os juros . para e funcionará' sempre_ que- legalmente convocada, sendo as de,
15 e .,18 % quando QS prazos de aniortizaçãto forem- de 36 e :4.8 liberações - soberanas; desde . que o seu funcionamento obedeça..
mesés, respectivamente.	 -	 • ,	 .	 ..	 às prescrições dêstes estatutos. 	 - ,	 •	 .•

Art.- -37. No . - seryiço - de empréstimos será',... observada a	 Art. .60.- A assembléia geral pode ser ordinária ou • ex-.
ordem de antiguidade dos pedidos- que obterão na , Secretaria

•entrada. respectiva. ':	
traordinária. • • .

a ficha de	
. ,

Art. 38. A • sociedade - .concede ao sócio a- -faculdade 'cle	
-	 Art. • 01. -As assembléias gerais deverão' ser convocadas

meira Co
com

poder liquidar seu débito antes do prazo estipulado deduzindo:, 	
ant'écedência de oito dias. .só podendo funcionar, ein, pri-

se neste . caso, do pagamento total das prestaçõe 4 restantes,	
nvocação,. com Maioria- de -sócios efetivos, eniplenoP-

:Igual dedução gozo de seus direitos; em segunda conovcaçãe funCionarlo
os juros relativos ao PeríOdo não decorrido. 

-	
legalmente com qualquer número dos mesmos' sócios;.ob.ede-

será concedida no caso de - - reforma do empréstimo o que a ido mesmo razo

	

.	 .
sociedade se reserva, o direito de Só fazer quando julgar cort.:.. e	 o	 -p. ,

veniente, obedecido o prazo leal.	 . _	
Art. 62. Por ocasião das-assembléias gerais, deverá: achar-

g
. Art. 39.. Sá poderá •obter empréstimo o sócio .que houver sé presente • o tesoureiro ou um seu -proposto, munido do com-

adquirido -.direito ao pecúlio, ocupar. cargo 'efetivo - na.. repor.- petente talão de - receita,- afim de _atender 
a -qUalquer . seio,

tição a que pertencer e contar mais de dez anos 'de serviço. que,- em- atrazo de suas- Mensalidadeá, .queira	 e, 'quitar-s. -
Art. 40. Os empréstimos serão ultimados' sõmente -em - Art. 63. As deliberações das assembléias gerais censi-

face das provas-de haverem sido averbadas as . consignações e cl'erani-se 'aprovadas., desde que • obtenham maioria de -votoss

dos originais dos contratos - legalmente firmados. - .- 	 . _	 dos presentes'. .
• Art. 41. A sóciedade respeitará a livre :opção •c10 consi- 	 - Art.' -61. Quando'a assembléia geral tiver por fim à dis-

gnante, quanto aos prazos. para a amortização. • . • _ 	 solução da sociedade, só - poderá funcionar, em primeira cosi-
Art. 42. 'As consignações não poderão exceder, de 40 % vocação, com quatro . quinies dos sócios -existentes, ' efetivos

dos vencimentos, diárias ou. - jornais- , e serão cOnstituídas por ou Contribuintes,- e em segunda convocação, com metade dos
amortização - e- juros, podendo o consignante transigir como- mesmos sócios.

•
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Art. 65. ..as assembléias gerais pedidas pelos associados
ião :poderão ser negadas, desde que o pedido esteja subscrito
Kir mais de cem (10. 0) sócios efetivos, em pleno gozo de seus
Incites.
• Parágrafo único. 'No caso da assembléia geral ter por
im a dissolução da sociedade, o pedido deverá trazer a ae-
angina de mais de . metade dos sócios efetivos e contribuin-
es,

Art. 66. As assembléias gerais ordinárias têm por fim
- 4...ssistir à leitura do relatório de cada ano social, julgar as
'ornas du tesoureiro, eleger os membros da administração e
lar posse aos mesmos.

Art. ai. Tais assembléias terão lugar no primeiro de
janeiro de cada ano e lambem no primeiro domingo de de-
zembro doe anoe- impares.

1.° A assembléia geral ordinária que tiver lugar no
dia 1 de janeiro des anus pares será solene e dará posse nus
nuembro ls da administração eleitos para o bianio social a
iniciar-se nèsse (lia.

;el 2.° A formalidade da posse consistirá no eimplee com-
pareelmeulo lo elei I o à eesa assembléia geral, provado pela
sua' assinatura no livro de Presença.

Art. as. O associado eleito que deixar de comparecer à
essa sessão de poes.e, poderá empossar-se na primeira ses-
são ordimirla seguinte. para o que será convidado por es-
('l'i O.

Parágrafo único. o eleito que deixar de compelr essa
rfe • trialii:adv. será desiitaide do cargo. cujo preenchimento
faie-Ne-á de ucardo com o tirt. 99..

Art. ate • As ussembieias gerais; que tiveram algar no pri-
meie() domingo de de/embro dos anos Impares, serão eleito-
l eis, (moi o Hm	 peueeder-ee à eleição da administraçãu
eociedade, pura o bienio seguinte.

Art. 70. .1s ass-emidéias gerais extraordinárias terão Ire-
gar quanto con‘((eadas ¡rara fine não previstos nos números
aelerinees. lendo por tini eceeker quaiequer conflitos
.-t,,ilueeiiir e ,ilr	 Ir atos j iratieados pejos ,:oejes ou pelos; mem-
bros da adininiel ração. aprová-los ou anulá-los. refornme
t'-411111 , 	 ou regimento inteeno. resolver. enfim. todos os as-

4_1 n, 	dl'	 In; t'`' f. t?	 5I,C111.

.71, Quantas zi assembleia 'geral t ei mr filo tomai.
,emliceimento. ciiige • ito Lie recurso. de atos pratieadoe . pela
a J ministaaeãe. será presidida por •f!cio aclamado. que nau

eerit cargo 'ri liii
Para geáte unir.. lauande em tal assembléia li er de se-

aelai lial'a :lesmai, que eiivolv a ja responsabilidade do= membros
adealmoraeee nau podevao ates votar.
Art ;e. A adirdni, raça°, e O ooler executivo social, (e:im-

po-sa i de dele niereleas.. eleitos çonjuntamente. sendo a dire-
aa•la vem o . a, membros e 1.1 Conselho Administrativo com
He! inneera.

ov , 7et, a defeso à .1. dminisfração alienar, hipotecar ou
pPiel±orue	 !etti expressa autorização da As-

ia	 _e,;mI
.5., 1	 lis.elemares do Diretoria. são: presidente. vice-

presidente. e, 1- eecretáriu. 2` • secretário, tesoureiro e adjunto
de [1.';•:ffil'IT!Pu.

o Conselho Administrativo formará duas co-
a . es membros euda urna : fiscal e ale• siada:anela,

alsiribeates ledo .preeidente na primeira rei lmião que se efe-
.O(ar após a posee.

eet . 70 compete. 'a Administração':
'1 Ir, reli • as d iepoeicões dastes (estatui ce, e delcudín.

cou ff. Amo e probidade oe interasees sociais;
liesuher todo, os assuntos sociais que não sejam da

eo p luetaneie 11:; Assembléias Gerais;

	

1	 sóbre as reclamações dos associados;
- 1,

	

	 Dar aras tinidos suciais as aplicações determinadas
 estai utiee,• PI'eta p contas de seus atos, anualmente, às Assembléias
(leraie:

C.a Nomear. suspender e demitir os empregados;
• 7. aplicae as penalidades aos saloios, nos faunos ,Pstes

leslatutoe;
Lev aia.ar dinheiro por meio de operações de crédito

com instituieões bancárias ou com particulares, afim de
aiapliar as transace pe para descontos por consignação em
With:te de 'pagamento;	 •

interessar-se junto- à Administração públiea pelo
eeepeito e efetividade dos direitos dos sócios, corno funcio-
nários:

lte, Promover a qualificação eleitoral dos sócios (Ma
aluda não forem eleitores, designando comissão para isso;

11) Resolver Obre a aceitação ou recusa dos propostos
a sócios.

Art. 77. Compete aó presidente praticar todos es 'atos
de Administração da Sociedade, representando-.a em juizo
fora Me, despachar e assinar a correspondência, autorizar
as despesas, convocar sessões e presidi-las e, enfim, tomar
qualquer providência ordinária ou extraordinária, reclamada
pelos interêsses sociais.

Art. 78. Ao vice-presidente compete substituir o presi-
dente em seus impedimentos ou falta, devendo assumir o
exercício para o resto do biênio social, em ene° de vaga.

Art. 79. Ao 1° secretário compete dirigir o servieo
Secretaria, informar papéis, lavrar atas e assinar com o
presidente, a correspondência da Sociedade.

Art. 80. Ao 2° secretário incumbe auxiliar o primeiro
dito, lar as atas e o expediente das sessões e dirigir CP mó-
violento de sócios.

Ari. 81. Ao tesoureiro compete ter sob sua guarda os •
valores sociais, arrecadar e pagar, apresentar à, Administra-
ção os balanceies e documentos exigidos • também as relsopes
dos sócios em atraso.

Art. • 82. Ao adjunto do tesoureiro compete substitoir o
tesoureiro, auxiliá-lo nos serviços e assumir a tesouraria,
em caso de vaga.

Art. 83. O Conselho Administrativo é o conjunto das
comissões Fiscal e de Sindieáriela, cujae atribuIções são as,
seguintes:

a: da comissão Fiscal — exercer severa fiecalisaelo em
tudo o que disser respeito às finanças sociais; estudar e dar •
parecer sbbre tôdas as questões atinentes à escola e à bi-:
blioteca: propeir as medidas que julgar de interesse; e dar

parecer sôbre as despesas urgentes e imprevistas e Obre as
contas do tesoureiro. 	 • •

bl da comissão de Sindictincla — exercer fiscaliseção
sebre os serviços de assistência; dar parecer sare a admissão
de sócios e fiscalisar todos os demais serviços qise.não estejam
afeto s à Comissão Fiscal. •

CAPITULO VI

A

-
Art. 84. De dois em. doi e anos, em As.sembleia Gerei Mie

se realizara no primeiro domingo de deiernheo; far-se-à á'
eleição dos membros da Administraeã,o da Sociedade.

Art. 85. . A votação 'será pesesoal e secreta, -pelo sistetne
do sufrágio direto..

Art. 86. Só gera .elegivel para a Administração o
rindo queque não tenha sofrido penalidade por motivo de conduta:
sendo inelegíveis para os (Sargos de presidente, vioe-presidente.
1° e 2° seoretario, tesoureiro e adjunto de tesoureiro, os sótsioe'
que liouvarern ingressado • no quadro social há Menos .de.tréo
anos. 	 •

Art. 87.. Aberta a Assembléia Geral eleit0
• al 	seeá

presidida pelo presidente da Administraeão ou seus•
lutos legais,,eerão_ escolhidos, pelo presidente, s,tm prestOente
e dois meiarlos para cada eessão. cdeitorah.

Parágrafo -único. Na faltá do ptesidente ou -de sus
s ubsttitutos legais assumirá, a presidência da' .asseMbléia.
geral, o sócio que fOr aclamado.

• Ari: 88. • -Designadas as sessões, a mesa Suiipenderá,
trabalhos para ter Inicio. o processo eleitoral,' que serd, ',re-
gulado pelo regimento interno.

Art. 89. A votação será feita em urna iluica códisto,
contendo é2 nomes, com a indicação dos Cergos: .presideh e
vice-presidente, 1° . secretário, 2° secretário, tesoiareire,-adjuetti
(te • teeutireiao, membros do conselho (6) seguidós, doe ¡lemes.'

Art. 90. Os lugares do interior que Uivem Meie' de.eesi-
dencia ou depósitos de, locomotivas,. formarão secção eleito-
ral no mesmo dia _e borá da assembléia geral eleitoral'.

Art. 91. .0 presidente e os mestiriOs dessas seeçõeS -Sérãei
aclamados pelos que comparecerrn às mesmas.,

Art. 92. As SOCÇÕEItd ^ eleitorais,. tanto da ,capital,' cóirid
do interior lavrarão' boletim, do- resultado da apuração. „o'
qual será enviado imediatamente ao presidinteda sociedade,-
em envelope fechado e , rubricedo, para ser aberto sbirienlo
por ocasião da apuração geral.

Art.. 93.• A apuração parcial será feita Obedecendo-se
seguinte ordem: Contará o presidente da -mesa as -cédulas,
verificando se cr ,- seu número confere com os dos Votantes;
após lerá em -voz alta as cédulas, uma a uma, enquantO oe
raesarios, fiscais e interessados irão anotando.

Art. 94. Qualquer protesto contra a validade da eleição,
só será. aceito, apresentando-se imediatamente após a apua

ração, devendo .-os interessados' faze-lo consignar no -boletim,
com as suas assinaturas.

csanção
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após a 'assembléia, geral eleitoral,
serão reabertos OS trabalhos às mesmas horas da sessão
in/Otal;spara.saér :Procedida a apuraçãO geral s pelos resultados
pasciaas . bbtidosi...--0 . presidente, então irá abrindo, os -boletins
e ielieWsÁ ressiltadosl f que irão .sendo anotados pelos secre-
td,rios isliscais ... e interessados -.	 .

Terminada, a apuração, geral e não havendo
protesto,- o presidente proclamará os eleitos. Havendo pro-
testop A assembléia geral resolverá, imediatamente, a res-
peito.	 .

Parágrafo único. Encerrados os trabalhos, nenhuma re-
claisiçaãe ou -protesto -Poderá ser ; tornado- em consideração.

.Art. '97. , - Havendo -empate - entre 'dois. ou mais nomes
eleitos para um mesmo cargo, proceder-se-á a sorteio ime-
diatZ dentre os empatados.

O sócio : eleito para mais de um cargo, 'dese.rá
iaze opção, 'Considerando-se 'eleito, para . o lugar vago,

o ,que houver obtido número imeditamente -inferior de su-
•frfigios.'	 ;.

M. 99.. Havendo :renúncia de . algum eleito, antes da
poSse, será 'o cargo oeupaelo de acôrde - cora o artigo anterior.

. Art. 100- As vagas resultantes da - renúncia posterior à
pbsse serão : providos, por - eleição 'da administração.

'Parágrafo único. No caso de não haver sócio com vis-
ta,ao para preencher as vagas ocorridas mis têrmos dos ar-
tigos .ns. '96 e .99, .dar-se-á o preenchimento de aéôrdo Com o
presente artigo.

•tkrt. 101. O membro da administração "que fôr reeleita
nãO; poderá'. exercei' o mesmo' 'cargo no período social se-
gui-titã...	 , CAPITULO VII

e n
	

EMPREGADOS

, Art. 192. :Os empregados da sociedade, são.
Um diretor da :Secretaria;
UM auxiliai' da Secretaria;:

Y Uni guarda-livros;
Um fiel de tesoureiro;
Quatro auxiliares de escrita;
O pessoal da farmácia;
Uni servente.
Parágrafo único.. Além déstes poderão ser admitidos ou-

troa, erripregadost; de acôrdo com as necessidades do serviço,
a juizo da administração.

Art. 193. Os ordenados • dos empregados serão fixados
pala administração em sessão do primeiro mês de sua gestão.

. Art. 104. Poderá a administração reduzir o número de
empregados quando os serviços o permitirem.

Art. 105. , Os empregados serão nOrneados ou -demitidos
por deliberação , da administração, não havendo vitaliciedade.

•Art. 106. O diretor da Secretaria terá a seu cargo os ser-
Viços' permanentes da Secretaria, como .protocolis registro de
ócios, cadernetas de .identificação, cadastro, estatística., cor-

respondência, arquivo e escrita.
• 'Art. 107. - O auxiiar . dá Secretaria terá a função de au-

'ribas na escrita a cargo do secretário.	 „
,	 Art. 108. O guarda-livros é o encarregado da escrita
wriegira e patrimonial da Sociedade.

AU: 109. Aos auxiliares de escrita compete o serviço . que
• lhes vem sendo distribuído presentemente com ai modificações
' qué, - fôrem determinadas pela Administração, pelo tesoureiro

Pelo guarda-livros. 	 '	 .
. •Art. 110. O fiel de tesoureiro auxiliará os serviços da

'.TeSouraria, .de acôrdo com as determinações do tesoureiro,
'-'sqls-,''.cuja responsabilidade servirá.
'	 Art. lit. Ao servente incumbe o serviço - de limpeza e
' a4s.áio do prédio e .seus móveis, além do que lhe fôr detem&
'siado' pelos. ' demais empregados.

Art.. 112. Os empregados não poderão -tomar parte nas
•sessões de assembléia geral e também votar ou serem votados.
L'embora estejam quites, podendo, porém, defender-se, mesmo
em sessão, de qualquer -acusação contra êles apresentada.

CAPITULO VIII
PATRIMÔNIO

. Art. 113. O património social compõe-se de móveis, imó-
s. veís, dinheiro e outros valores, pertencentes à Sociedade.

• Art.:114. Os saldos disponíveis em dinheiro serão sempre
z clOositados ern banco escolhido pela Administração.

•Art. 115. Os bens imóveis são inalienáveis e os móveis
não poderão ser penhorados, nem alugados, salvo 	 resolução

t aár áontrár o: 'da assembléia geral.
Ari: ;116. Os bens Móveis poderão ser vendidos quando

,eonvier aos interãsses sociais e fôr resolvido 'por 5 % dos
membros da Administração.

Art. 117. As diferenças verificadas -em cada ano, entre
as rendas sociais e a espesa,"constituirão aumento 'de patris.
mônio, se as rendas fôrem maiores e diminuição se fôr maior
a despesa.

:Art. 118. Em caso de dissolução 'da Sociedade, o valer do.
patrimônio social, depois de liquidadas todas dk; dividas, sesd•
rateado entre os sócios. em pleno gôzo de seus direitos papro--
porção da .antiguidade de cada um verificada pelo cadastro
social.

CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 119. Não há prazo para a duração da Sociedade. (pio

de se 'manter, ou por consenso dos sócios, nus túrinos já rege,.
só poderá ser dissolvida quando verificada a linpossibiiidittis

lados.
Art. 120. O exercício financeiro social começará -a red..

melro de dezembro, terminando a trinta de novembro segunde,
para • o-fiM de poderem os balanços figurar no. relatório anual.

Art. 121. Os balanço anuais deverão ser publicado; pelo
imprensa.

Art. 122. Os membros da Administração exercerão kis
cargos gratuitamente.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a- juízo da Adminis-
tração, será arbitrada uma gratificação ao tesoureiro, • para
atender às quebras e comissões de cobrança.

Art. 123. Ficam respeitados todos os atuais direitos ad-
quiridos pelos, sócios, porventura modificados nos presente3
estatútos, quanto a contribuições e capacidade - eleitoral.
-	 Art. 124.. Qualquer membro da Administração que faltar

três Sessões -seguintes sem motivo justificado, perderá - o
mandato, provendo-se a sua substituição pelo modo já regu-
lado.

Art. 125. A Administração poderá, a juizo da assembléia
geral, fazer operações de crédito, sob a responsabilidade. kia
Sociedade, para o fim especial de ampliar o zierViço de. em-
préstimos.

CAPITULO X

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 126. Os presentes estatutos poderão ser reformados,
quando as çonveniéncias sociais o exigirem.

Art. 127. Fica a atual Administração autorizada a levan-
tar até a quantia'de sessenta-centos de réis com garantia hi-
potecária do prédio social, para do fim de ampliar" as operaçõss
de empréstimos aos sócios quites.

Art. 128. Enquanto nãq forem liquidados os emprésti-
mos atuais, continuará a ser observado o processo até agora
dotado para a sua liquidação, se o associado ' , não preferir
contrair um -nevo empréstimo, para consolidar sua dívida,
nos térmos já previstos nestes estatutos.

Art. "129. A administração empenhará todos os esfor-
ços para que empréstimos atuais sejam transformados -em
consignações amortizáveis em prestações dilatadas até 48
meses.	 •

Art. 130. A administração organizará um regimento i.n-
terno, desenvolvendo o regulamento nestes estatutos; espe-
cialmente na parte relativa a sócios, beneficências, assem-

• bléias gerais, eleições e atribu'ições e deveres, não podendo
afastar-se das normas gerais neste consignadas. devendo tal
regimento ser aprovado por assembléia geral.

Art. 131. Os casos omissos que não constarem dêstes ou
do regimento .interno, poderão ser n resolvidos pela adminis-
tração, que dará conhecimento motivado à assembléia geral,
na primeira retinião que se realizar.

•Art. 132. Como medida transitória, de caráter ~lona
fica a administração autorizada, até que seja concedida Au-
torização pata os empréstimos por consignação em /Vila,. a
atender a qualquer outra exigência do Ministério da Fa-
zenda, com relação aos presentes estatutos, independente -de
aprovação de nova assembléia geral.

-Art. 133. A atual administração terminará o seu man.
dato a 31 de dezembro de 4933.

Em seguida, o Sr. presidente suspendeu a sessão, ene
quanto se lavrava a presente ata, o que depois de feito, foi no-
vamente aberta a sessão, e procedida à leitura da ata, que,
posta em discussão, foi aprovada sem impugnação, &vende
ser assinada pelo Sr. presidente. Para constar, eu, António
Bento Cavalcante, primeiro secretário, a escrevi e subscrevo:is
- Júlio Viana da Silva Tavares, presidente. - Antonid
Bento Cavalcante, 1° secre4rio.

(C-1 .11a-18-5-1934-6938600
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DECRETO N. 21.199 — DE 7 DE MAIO DE 1934
,mite a matriculo no ano seguinte de °limos e ex-al. unos

1a Escola Militar 7 eprovados, em. 1933, no ensino pratico

O Chefe_ do Govérno Provisório da República Jos E4sta-
. . tlinidos do Brasil, no uso da atribulção que lhe confere

1 do decreto n. 19,398. de 11 de novembro de 193e
'reta:

Art. 1°. E' permitida a matrícula no 30 ano, dependendo
instrução prática, dos alunos e ex-alunos que, em 1933,
savam o 2° ano fundamental da Escola Militar e foram
vovados no ensino pratico ou em alguma de suas partes.

Parágrafo Unico. Findo o ano letivo, os . alunos matei-
; ados nas condic,ões acima. prestarão o exaro( ou exames
- Pratica dependente antes dos exames do 39 ano.

Art. -2°. Revogam-se_ as disposieões em contrário.
Rio de Janeiro, ; de maio de 1931.113 0 da Independência

16" da . República,.
GETI_TIA0 ÍVAROAS.

P. Góes Monteiro.

a' DECRETO- N. 2'1.208 — DE 8 DE MAIO DE 11)34
énriza. sem privilégio„ lodo Josi- de Macedo a contmtar com
' D. Tereza Cristina. de Vasconcelos Menezes de Drum-

mond 1.8aroneza de Estrela), proprietária -da "mina do
Pernandes", situado no distrito de Morro V'er p elitu, mo-
nicipio de Caeté, Estado de Minas Gerais, i f ocsoni,o de
ouro no iina acima referida, — bem como reolizoe
contratos de °prelo de compra da mesma jun

O Chefe do Cloverno Provisório da Republica dos Estados
idos do Brasil, usando das atribuições que Itu , ,são conte-
as Pelo art. 1" do decreto n. 19.398, de 11 d- novembro
1930, c tendo CHI vista o art. 1" do decreto ii. 0.71A, de

'de dezembro de 19:G. e Os termos do tiPerp,lu
de fevereiro Ir 193- n . decreta:

Art. I.° Fica ;iutorizado. sem privib';gio„loão .bok ; de Ma-
io a contratar coro O. Tereza Cristina de Vasconcelos
m.ezes de Dcumond (Baronesa de Estrela. proprietária da
iria do Fernandes", situada nu distrito de Moia'
inicípio de Caete. Estado de Mina S Gerais. a p-squisa de
y o na. mina acima referida, — bem como a reazar contra-

de opção , de compra da mesma mina, mediante as seguia-
colidições	 .
I) — O prazo para a realização do contrato dl: pescpliaa,

n como o de opção de compra, é de seis mèses. contados da
ta deste decreto, -devendo o concessionário apr:,;ent,u . ao
nistério da Agricultura, , dentro desse prazo, o para aprova-
o, certidão dos contratos realizados, e bem assim um mapa.

tela e cópia, dos terrenos em que se acha situada a re-
'ida, mina; mapa esse lerando a sua posição. os afieramentos
Jactas as indicações referentes: à jazida.

Art. 2.° O concessionário deverá apresentar 	 Mi:liste-
) da Agricultura, dentro do prazo de tres meses contados da
Ia da aprovação dos documentos exigidos no	 1 co

1°, uni plano de pesquisa da mina acima aludida. para
»fletido a exame e. provação;

— Os trabalhos de pesquisa poderão ser Só-
rito depois da aprovação do plano a que se r -fere èste
Ligo; -

I1)— Somente depois de obtida do Ministé'i ria Agri-
aura a certidão de que a mina c'-ta satistatóri or,ente pés-

é- que • o concessionário po(1em:, promover a na lavra,
ra o que deverá requerer ao Govêrno i neeessar;a autori-

Hl? — O Oovèrno ftabathos de
squiza, podendo intervir, si o julgar necessário, para orien-
. a marcha dos trabalhos;

.IV) — De todo o minecio extraide nos trabalhos de pes-
isti, o concessionário poderá utilizar-se apenas d. cinco to-
lulas, para os fins de análises, estudos de tratamento meta-
'giro e _outros que se fizerem necessários;

V) — A inobservância de qualquer das obrigações cons-
:des. do presente decreto de autorização determinará a edil-
jade -do ,mesmo.

Art. 2.0 Revogam-se	 disposições em contrario.
Rio de áarteiro.- 8 de maio de 1934, 113" da 1 . 0iepeir Ou-
q 46^ tia hepáblica.

GETUI,IU

I r	 do A o
	 enf0	 n Itl	 r* o

p. 1 ,11.8--18--9..;

DEGAZTo N. 24.233 — min 12 DE MAIO DE 1934

,rnsolicla as disposições dos decretos números 23.533, de 1'
de dezembro da 1933, 23.981 de 9 de março, 24.056, de
28 de março e 24 .203 de 7 de maio, todos de 1934, esela-
recendõ-as e completando-as, de acorda coa% as suges-
tões da ~ara de Reajustamento Económico, aprova o
"Regimento" .da mesma Cdmara e tid outras providências

O Gilete do Governo Provisório da República dos Estados
Unidos . do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
artigo 1° do decreto n. 19.398 de 11 de novembro de 1930,
tendo em vista as sugestões que lhe apresentou, por intermé-
dio mlnistro da Fazenda, a Camara .de Reajustamento Eco-
nómico. após estudo acurado dos decretos já publicados, de
modo que os torne convenientemente exequíveis, tendo em
mira a proteção á lavoura nacional; atendendo á necessidade
de consolidar, esclarecer e completar os dispositivos refe-
rentes 'ao Reajustamento Económico; e ainda considerando
que deve ter força de lei o "Regimento - da mesma Cárnara a
êsto anexo, decreta:

CAPÍTULO I
Ou HIMUSTAUENTO ECONÔMICO

Art. — Fica reduzido de cinqüenta por cento nos tèr-
mos deste decreto o valor, em I° de dezembro de 1933,, de
todos os débitos de agricultores contraídos antes de 30 de ju-
nho do mesmo ano, quando tiverem garantia real.

Art. 2° — Fica igualmente reduzido de cinqüenta por
cento, também • nos termos déste derreio, o valor, em 1° de
dezembro de 1933, dos débitos de qualquer natureza, de agri-
cultores a bancos e casas bancárias, desde que tenham sido
contraídos antes de 30 de junho de 1933•e seja o patrimônio
do devedor-inferior ao total de seu passivo.

Art. 3" — incluem-se também, nas liisposições deste de-
rreto, os débitos que constituam novação ou reforma dos an-
•feriores a 30 de j un h o de 1 9 33 •	 .

Art. 4" — Como indenização do prejuízo sofrido pelos
eredores.'eni virtude do disposto nos artigos I" -o 20, ser-
lbes-ão. entregues, pelo seu valor par. apólices da Dívida Pu-
blica Federal, ao juro de 5 '; •"0 ao ano, do valor nominal de
1:00000 ou de 500000 cada unia, para cuja emissão fica
autorizado o ministro da Fazenda até o limite de quinhentos
mii .ontos de reis.

Art. 59 — Para dar execução ás disposiçõe,s deste de.
ereto é creada a Carnara de Reajustamento Económico,

CAPÍTULO II
DA cAmAaA — SUA cato.kNizAçÃo E I'UNCI,ONAMENTO

Art. ---- A Câmara de Reajustamento Económico com-
por-se-á de- très membros. que terão o tratamento de -juizes,
nomeados pelo Chefe do Governo Provisório, dos quais um
será presidente, eleito pelos seus pares.

Parágrafo único — Nas faltas ou impedimentos dos juí-
zes da Camara, o presidente. na forma do "Regimento" convo-
cará para a substituição um lios ('onsulf(ires jurídicos das Se-
cretarias de Estado.

Art. _ Os serviços da Camara funcionarão diaria-
mente. sendo distribuídos aos seus juizes inclusive ao pre-
sidente, á proporção que derem entrada. os processos de sua
(ompetérieja, devendo a decisão ser assinada na forma do
"Regimento".

.41'1. 8' — Compete á Câmara:
1) — Examinar e verificar as declarações. é documentos:
2) — Determinar as diligências indispensáveis a tais

exames e 'verificações podendo. para tal efeito, recorrer ao
auxílio do Banco do Brasil, da Fiscalização Bancária e de
quaisquer autoridades administrativas e judiciárias e repar-
tições públicas, que Serão obrig,aelos a lhe prestar sua co-
operação;

3—Organizar o seu "Regimento" e baixar as instruções
necessárias á execução dos serviços a seu cargo;

4) -,—.Decidir irrecorrivelmente sôbre o direito aos be-
nefícios do decreto;

5) — Autorizar a entrega das apólices de indenização a
que tiver direito o interessado.

Art. 9° — Câmara de Reajustamento Económico fi-
cam assegurados todos . os meios de verificação da legitimi-
dade e exatidão das reduções de crédito._ communicadas ou
iaapi oridas, inclusive exame de escrituração.

Parágrafo único — Para OSSP fim os tabeliãe's, notários,
eseck5es e demais ser n•enluarios de ju s tiça, as s im co:uo
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-oficiais de -registro,. ficam obrigados, sob as penas legais,
a exibir seus livros, autos, registros e arquivos aos -represen-
tantes e prepostos da Câmara do Reajustamento Econômico.

Art. 10 — Compete ao presjdente promover a execução
' das decisões e resoluções da Câmara e representá-la para •to-

•'dos os efeitos.
CAPÍTULO III

Do DIREITO Á REDUÇÃO E Á INDENIzAçÃo
•

.. Art. 11. Tem direito á indenização de cinqüenta por
cento, de que trata o artigo 40 do presente decreto, todo o

eeredor de .agricultor, por dívida - existente a 1° , de dezembro
de 1933, com a condição de:

a) ser a dívida anterior a 30 de junho de 1933, sua res.
• forma ou novação;	 - • .

. b) ter garantia real;
e) ser nela o agricultor devedor e principal pagador ou,

em se tratando de letra de câmbio, ser o mesmo aceitante ou
ainda sacador,. Si o saque representar utilização', de crédito
aberto pelo sacado; e, em .se tratando de nota promissória,
ser èle o emitente;

(4) obrigar-se o credor a dar plena quitação de tôda a
divida, no caso em • que , sendo • p valor da garantia inferior á
metade do da- dívida, seja também o restante patrimônio do

' devedor inferior a cinqüenta por cento do seu passivo, in-
• cluido nèste o remanescente •da dívida.	 •

§ i: Quando a dívida, nas condições da letra d deste ar-
tigo, tiver outros coobrigaclos não aproveitará a estes, qual-
quer que seja a sua posição no título de dívida, a quitação
siada ao devedor.

§ 2.° O valor de que trata a letra d deste artigo não será
o estipulado no contrato,. mas o efetivo valor atual do bem
'dado em -garantia, verificado . na l'orma que a Câmara deter-

-minar, mesmo quando credor e devedor a•côrdarem na qui-
tação plena.

• § 3.° Os bens que se liberarem em virtude do disposto
,lia mesma letra d e bem assim os respectivos fttutos e rendi-
' • mentos não re,sponclerão por dívidas anteriores, á dita quita-

. ção, prevalecendo esta impenhorabilidade mesmo -em relação
• aos co-obrigados mencionados no -§ 1° creste artigo.

•Art. 12. Tem ainda direito á incenta indenização, lodo
banco ou. casa bancária que, a 1° de dezembro de 1933, já era
e'retior .de issricultor, por dívida - de qualquer natureza. zune a
condição de:

• a) ser a divida anterior a 30 de junho de 1933, sua re-
forma ou novação;

b) ser o agricultor devedor e principal pagador ou, em
se tratando' cie letra de câmbio, ser o mesmo aceitante. ou
ainda sacador si o' saque representar utilização 'de crédito
aberto pelo sacado; e em se tratando de nota promissória ser
le o emitente;

e) ser o património do devedor - inferior ao total de seu
assivo;

(I) obrigar-se o credor a dar plena quitação de tôda a
divida, desde , que o patrimônio do devedor seja inferior a
ainqüenta por cento de seu passivo.	 •
• Parágrafo único. A situação do devedor de que tratam
as leiras e O ti dèste artigo e •d do • artigo 11 . Será verificada

• na forma qque asai-tiara determinar; no computo do passivo
t só serão considerados os débitos cuja existência, em 1" de
e dezembro de 1933, seja indiscutível.

Ari. 13. As condições exigidas nas letras b e c dos ar-
tigos H e 12 devem estar preenchidas até l e• de dezembro
de 1933, inclusive.

Art. 14. Os juros. a partir de 7 de abril de 1933,. serão•
sempre contados em observância do decreto It. 22.626, dessa

• data.
- Art. 15. Nos casos • de sub-rogação legal, o credor sub-

rogado só poderá receber indenização correepondente. á Me-
tade do seu desembolso (art. 989 do Código Civil).

Art. I. Nos casos de sub-rogação convencional ou de
cessão, a redução na dívida e conseqtiénte indenização não' pó-

' derão exceder á importância desembolsada pelo ()redor sub-
rogado ou cessionário e respectivos juros.

Parágrafo único. No caso em que a importância . da in-
denização atinja o total da importância desembolsada e •res-
pectivos juros, o sub-rogado ou cessionário fica obrigado a

• dar quitação da dívida:
Art. 17. Em caso algum, podem os benefícios , desta lei

Incidir mais' de -uma vez sere o mesmo título, ainda que
cambial.	 .

•
Art. IS. Quando os Mesmos bens servireM, de 'garanti*

única a mais de 'uma dívida, - os credores' com .graduação In-.
ferior na ordem da preferência legal, ficam obrigados a dar
plena quitação ao devedor comum, desde que o credor • que
tenha prioridade sôbre os demais se proponha a dá-la, nos
têrmos da letra d do', artigo 11.

Art. 19. O direito do devedor á redução fica subordina-
do ás mesmas condições a que »está sujeito o direito . do cre-
dor á indenização.

Art. 20. Não se incluem no regimen do presente decreto:
a) as' dividas contraídas em_ moeda. estrangeira; salvo

quando ajustadas dentro do pais e nêle 'estigiveia, devendo o
valor destas ser calculado pelo. câmbio da data do contrato;

b) as dívidas contraídas por agricultores, quando se ve-
rifique do próprio instrumento que se • destinaram a fim. ex-
-banho á atividade agrícola;

c) as dívidas cuja garantia exclusiva sejam direitos
reais sare propriedades urbanas, penhor mercantil ou civil,
salvo o previsto no artigo 12;

.d) as dívidas expressamente - constituidas para aquisi-
ção de imóveise urbanos ou rurais;

e) as dívidas hipotecárias quando constituídas dentro
dos três dias seguintes á aquisição do imóvel. salvo prova de
que a dívida não se destinou á aquisição;

f) as debentures (obrigações ap portador).
. CAPÍTULO IV
I Dos BENEFICIÁRIOS

Art. 21. São .agricultores, para os efeitos dêste decreto,
tôdas as pessoas, ' fisicas ou jurídicas,' cate exercem, profissioa
nalmente, Por conta própria -e com fins de - lucro, a explora-
ção agrícola, mesmo a extrativa, a Criação, ou invernagem
de gado, ainda • quando associem a essas atividades o ',hena-
ficiamento ou transformação industrial - dos respectivos Pro-dutos.

§ 1° — A circunstância -de exercer o agricultor também
outra, atividade não poderá Sor invocada. - para ci efeito de
restringir o beneficio d'eete deérete.

§ 2.° Ficam excetuados , es : danes de propriedades -rural
e agrícola, arrendadas a 'terceiros para,' quaisquerr , dos fins
mencionados neste -artigo, e que não 'exerçam diretamente 'n
agricultura, salvo quando a 'divida, 'sua noseteão ou' reforrria,
se tenha constituído, em tempo em -que eet5vessem nó, exer-
cicio da atividade agrícola.

• § 3," O exercício da profissãe. agrícola, no& precisos tear-
mos do art. '21, deverá ser' coMprovado mediante aprsesen-
tação de conhecimentos de impoáles relativos à meárna Proa
fissão. quando . houver, e'. certidão de registro coine
cultor ou ainda por, atestados anguticos ,doe prefeitos muni.
cipais e'd'os coletores, federais Ou-estaduais

CAPITULO '"V
Do ~GESSO DE IN.DENIEACQZ0

Art.. 22. Para o efeite de obterem a indenização • a , que
tenham direito, nos termos- deste decreto, os credores de-
verão fornecer, para cada caso,' até 30 de setembro de' 1934,
declaração autenticada dos. créditos ,e respectivas ise,duções
previstas nos ar Is. 10 o 2" deste decreto.	 •

Art. 23. Para -a hipótese do • art. 1 0., combinado .com
art. 11. deverão constar da declaração, na "forma do "Resel-
mento" da Câmara:

a) nome, domicílio e profissão do devedor, come lugar
em que a exerce;

I)) posição do devedor no titulo cambial Ou. sua qualidad9
de principal pagador, se outra for a natureza da divida ga.
rantida;
1933 e; ) valor da dívida, capital e j1W08, em 1. de dezembro' '4*

cl) data iddeontrato ou ato de que resultou a divida;
e) espécie da garantia real e seu título;
() situação, individuação e valor atual dos. bens clatrall

em garantia;
g) o' cáinprornaso de 'quitar toda a dívida nos -casos dti

leitsrtia.a	 m,d do art. 11 co a, prova de ocorrer a situação ai pr,	 a.

- Art. 24. Para a hipótese cio art. 2°, combinado COMI O
art. 12 dêste . decreto, na forma do mesmo 'Regimento' do.
verão constar da declaração, que será neste caso tÁbduã
assinada pelo devedor, lodos os requisitos do artigo .snterldt
que forem aplicáveis, e usais.

a) prova de ser o patrimônio do • devetitr inferffir
valor- de seu passivo;	 ,
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b) o compromisso de quitar todae a dívida se o valor
do patrimônio for inferior a cinqüenta Por cento do seu pas-
sivo.

Art. 25. Toda a vez que o credito esteja ajuizado, ou,
haja sabre êle litígio, os efeitos do presente decreto ficarão
dependentes. de sentença transitada .en1 'julgado ou transação
que torne a dívida líquida 'e 'certa.

§ I.° Não ficará, entretanto, o credor exonerado da obri-
seção de declarar nos prazos. pela forma e sob ás penas deste
decreto, a existência da dívida, 'mencionando onde está ajui-
zada, e o estado da cansa.

§ 2.° A sentença não sofrerá execução até que a Camara
de. Reajustamento Económico se menu:meie definitixamente
Abre o direito do devedor à redução e o do credor à res-
pectiva indenização.

§ 3.° Os bens jà penhorados não .serão levados em hasta
pública e caso esta já se tenha verificada-na data deste de-
creto, não se levantará o preço da arrematarão nem' se pas-
sará .carta de adjudicação, até que a mesma Câmara con-
ceda ou denegue a redução do crédito e a conseqüente in-
denização',

§ 1.° No caso de haver sido proferida sentença ou ter
'havido transação homoldgada :por .sentença, o credor deverá
juntar à ,declaração certidão de seu teor e de que a inesina
transitou em julgado e, também, a da conta, incluindo ca-
pital, juras é demais acréscimos, de acórdo com a conde-
nação.

Art. 28. E privatisa e exclusiva da Cániara de Reajus-
tamento Económico a competèneia, para decidir sôbre os fa-
vores constantes • deste decreto, não podendo as justiças or-
dinárias tomar _conhecimento da matéria nele regulada, a
não ser •em .execução das decisões dá 'Câmara e ainda para
fazer cumprir os dispositivos dos §§, 2° e 3" , do ártigo an-
terior, sempre que os interessados• uferecereni prova de- po-
der o caso ajuizado ser incluido litts favores déste decreto.

Art. 27. A declaração cit que tratam arts. 23 e 2i
desto. decreto, será feita em i.watro vias, unia das quais será
devolvida, devidamente autenticada. pela Cemara ao credor.
ou a seu procurador quando houver, para valer como pros-a
de ' cumprimento da obrigação imposta pelo . art. 21; outra
será por ela remetida ao devedor para o efeito -de poder
( ,ste, dentro cle sessenta dias, contados da data da !seuesets.
impugear a mesma declaração ou contra ela alegar o .que
entender a bem de seu direito, : ficando as outras duas em
poder da Câmara para o andamento do remoer-ft...! pro-
cesso.

CAPITULO VI
DAS AP6LIGSS

Art.•30. As apólices a . que se refere o art.
ereto terão , a data de I de dezembro de 1933 e
táveis dentro' do prazo de trinta anos, a partir
1935.

§ I.° 0a, juros serão pagos semestralmente
dezembro • de . cada ano.

• §,2 .° ,0 resgate Será feito por, sorteio em
cada •ano.

§ .3.° As apólices, bem como os juros respectivos,
isentos • de quaisquer impostos e taxas.

CAPITULO VII

DO PAGAMENTO E DA ,QuITAçâo

Art. 31. A Câmara, • polo seu presidente, comunicará,
à medida que forem proferidas. as suas decisões§ definitivas
.ao Banco do Brasil, .autorizando-o a que •eequisite do Minis-
tério .da Fazenda, •nos termos do contrato que for ajustado
entre 'ele e o Banco do Brasil, as apólices necessárias ao pa-
gamente.da . indenização.

Art 32.. Proferida a decisão, terá o credor direito de
receber do • Banco do Brasil, dentro de quinze dias, as ape-
liesss Correspondentes à indenizaçeo e.oncedida, passando o
recibo em quatro vias, uma das quais será enviada ao' Minis-.
Ferio da Fazenda, duas á Câmara de Reajustamento Ecouómico,
Ficando a última em poder dia mesmo banco.

§ I.° A Câmara • fará juntar ao processo uma datt vias
e remeterá a• outra sob registro postal, ao devedor, rara
que este promova, quando for 'caso, a averbação no negistr.) •
de filiáveis.

5 '2.°, O recibo d•e que trata ,ste artigo lerá fôrça de es-
critura' pública .e conterá todos os elementos identificador
da dívida.

Art. 33. Na hipótese de não . ,ser a inderdiácáo concedida
igual a uni número exato sie apólices. serão desprezadas ris
Frações inferiores a quinhentos mil reis. que continuarão
.a cargo do devedor-.

CAPITULO 'VIII

DO DIREITO DOS pORTADMES DE Apáv_aCES

Art. 34. Excetuados os .bancos e casas Isancerias, os de-
mais ()redores .atingidos por este decreto, que, por sue s.ez.
forem • , devedores a institutes de crédito ficam com o direito
de dar as apólices . recebidase pelo seu N'alor par. em paga-
mento -rle cinqüenta por cento do seu dé:bito na dáta de 1 de
dezeir_bro de 1933, desde que 04créditos referidos constituam
garantias de seus débitos aes bancos e casas bancárias.

Art. 35. 'Para poder o credor usar de direito, mencio-
nado no art. 34. a Câmara de Reajustamento Econômico
entregará uma declaração das apólices que lhe forem dadas
em pagamento.

Parágrafo único. O credor é obrigado a exibir essa de-
claração tos 'bancos ou casas bancárias aos quais pretenda

- pagar com essas apólices, ita forma do arti g o anterior, para
que os' ditos. bandos e casas bancarias vão anotando na
mesma 'declaração o mienero de apólices que receberem em
pagamento.

Arte 36. As apólices. cuja emissão e autorizeda po
este decreto, serão recebidas, ao par. pela Caixa de
zaeão Bancária, em garantia . de operações - de crédito CP“'

lhe sejam' propostas nos termos do decreto n. 21.499. 1_10

9 de junho de •1932..
Parágrafo único. Pica proreogada a duração da Caixa

de Mobilização Bancária para efeito de atender às solici-
tações que lhe possam ser feitas nos casos previstos peto ci-
tado decreto ri. 21.499,, de 9 de junho de 19372. na base de
.garantia dessas apólices.

Art. 37. As cooperativas de crédito agrícola que forem
devedoras a institutos de ortklito ou a Caixas Económicas
'Federais, fioam • com o direito de dar as apólices recebidas.
por ferça deste decreto, pelo seu valor par. em •pagamema
de cinqüenta por cento de seu debito, procedendo na toma
-Ia art. 35.

CA.PITUI.0 IX

.DAS DÍVIDAS EM MotiATórna, OECEN_5.1,

Art. 38. Se a dívida estiver no regime da muratAria
decenal concedida pelo art. 10 do decreto ii. 22.626, de 7
de abril de 4933, considerar-se-à a redução do presente de-

§ 1.° A eeinesea ao . devedor eerá, entre,lanto. dispensada
sé a declaração estiver também _por èle assinada. ...Liso elkt

que bastarão apenas três 'ias.
§ 2." et devedor que não tiver aSsinade coo, o credor

a declaração. ou que não lives recebido até 30 de mesto de
Mi Moa das vias dessa declaração. ou aviso escrita do
credor, deserá. caso se julgue com direito 'vos benefícios do
decreto, notificar sua pretensão ao credor dentro de trinta
dias dessa data, para que, este cumpra, sob as penas do de-
rreto, as obrigações que lhe' são impostas. perdendo o de-
vedor o direito à redução se .não fizer a dita notificação. me-
diante carta entregue ao Registro de Títulos e Documentos.

regiStrada e espedida pelo oficiei sob registro postal.
e 3.° 'No caso previsto no parágrafo anterior o credor no-

tificado terá. após a data de 30 de setembro de 1934, refe-
rida no art. 22, o prazo suplementar de quinze dias para

apresentar a sua declaração.
.Art. 28. Decorrido o [iras» dentro do qual de,.-eina o

credor notificado fazer a sua declaração, 4:ri obrigado o de-
vedor, sOb a mesma pena do § 2° do artigo anterior, a provar
perante a Câmara seu direito. dentro do prazo de sessenta
dem. •A decisão -proferida, com previa audiencia do credor,
se favorável, servir-lhe-á' de documento 'part averbar a re-
dução no registro competente e demais fins de direito.
. Art. '29. Preparado devidamente o . processo, proferirá

a. Câmara de Reajustamento Econômico a eue. decieão sôbre
( p' direito à redução e conseqüente indenização, comunicando-a
logõ em-carta copiada é. sob registro postal ao requereute ou
seu procurador. quando houver. ' podendo-ésti . se ela AÍr foi
sontrárie., dentro de sessenta dias da data da expedição da
nela, ssectir reconsideracão. justificando-a. fias - dec,isõ?s da
Câmara Mio haverá recurso para nenhum juizo eu autori-
dade,

Parágrafo único,	 recusa íla indeni4aão pela Câmara

munis, nos mesmos termos, o direito do devedoe à redução.

4* deste de-
serão resga-
de junho de

em junho e

dezembro

ficam



,reto como pagamento antecipado das oinee - -prim,eiras preá-
ações dessa moratória, fadando o devedor obrigado apenas aos
usos nas datas de tais prestações.

CAPITULO X
DAS PENAS

. Além da responsabilidade civil - ein que ineore
-terem, ficesn também sujeitsis às penas do art:.- 259' do Código
Penal e da Consolidação 'das Leis Peneis, , aprovada Pelcede-
ereto e. 22.213;• de 14 do dezembro dé 1932S

à) .0S :que fizerem declarações falsas para se .beneficlas
rem dos favores outorgados,por -êSte'decreto; • •
• .1)) os que reconhe(erem„, ou atestarem para - xecohheei-
mento, firmas ,eu 'assinaturas' apócrifas ou -falsificadas;
. • c) -e, em geral; os que praticarençqualqUer falsidade e

concorrerem para 'fraudar quaisquer dispositivos . deste de-
creto.

Parágrafo .único: i da competência da ,JuatiçasFederal o
fero,:proceseo .6 julgamento dos crimes previstos ,neste artigo.

Art. 0. Os credores que deixarem de ' fazer ás -devidas
comunicações no prazos 'estipulados ou que obstarem, de
qualquer modo, os exames e verificatõest da Câmarsede Rea-
jeaternento Ec.onomico, perderão .o direito à:indenização ,aqUe
se .ràfere o art. V- deste decreto, observado o-disposto nos
g 2° e 3°do art. '27 e no art. 28..

Art. 41. - Compete '	 ' Câmara - de Reajustamento Zeo•,
niSmieo„:Pélo seu presidente; encaminhar às:atitoritlades.' com-
petentes "os processos erri que 'se. verifiquebn as hipóteees
art: .39.

:CAPITULO X/
n1sOosic6ns'OEDA101	 .

Art..42. Cade um dos juizes dá Càtriara -de Iteajusta'-'
alento .Económico . perceberá vencimentos mensais•d cinco
contos de réls, não jaddendo acumular cont outrea proventos
recebidoS • dos .cofres públicos..
" Parágrafo único. Será abonada aos substitutos.. p01'

Sessão em 'que funcionarem; a gratificação -de duzentos mu
MS.	 .	 -

Art. 43. • Fica aprovado o Regimento da Câmara de
Reajustamento Econômico, anexo ao presente decreto, e dele
parte integrante..

Art. 44. Fica prorrogado, at4 . 30.de novembro do cor-
rente ano, o prazo a flue se refere o art. i0i.parágrafo
do decrete n. 22.6,26, de` .7 de abril de 1933.

Art. 4.5. O .einverno contratará com o Banco do Bras i l. 'a
execuçâo dos serviços .a Ale cometidos por eete-decreto s os
necessários ao funcionamento da Câmera.

'Art. ,46. Revogam-se os deeretos-ns. 23,533, de. 'i de de-
sembro de 1933, .23.981, de 9 -de marco,' . 24056, de 28
de março, .24.293, de 7 de maio, iodos de. 4934, e as demaie
l iistiosiOes em contrário, incluindo as de Caráter constitucio-
nal; entrando este deérete enevigor na data de sua.publicação.
nos órgãos oficiais da República, dos Estados e, do Território
do Acre. •

Rio dr' Janeiro, 12 de maio de 1934, -413° da Indepenrièn-
cie s 46' da• -República.

ANEXO

Regimento de que trata o deoreto. a. 24,233, de 12 de inàio
'de 1934

, CAPITULO
DA onuA:sizAçÃo E Fl.:CIOINAMÉVI I0 DA 0.1n14DA

Art.. 1 ...° A Câmara de -Reajustamento Econômico,' , 00ns-
ti tuida :para dar ,execução as . disposições to decreto número-
24.233. desta data, tem a sua sede' na Capital de República,
oxeree sua jurisdição sôbre . todo o 'território nacional e sé
(mnpõe de três membros que terão o tratamento de juizes.

Art. 2.° Um dos , juízes da Câmara,eleito pelos seus
pares, exercerá o cargo de presidente. sendo- Subatituido lios
sellS -impedimentos pelo mais velho.

Art. 3.° Nas faltas ou impedimentos dos .juizes, o ,preei--
dente e p tuDea 'rá pot' ofício tiara .substitui-los um dós cousui-
fores, jurídicos das Seeretarias de Estado. 	 .

e I." Considera-se falta -para o efeito da substiLuíçâO (*)
não effinpareelinelit0 a duas .sessiiee seguidas sem motivo jus-
! ifieado.	 •	 --	 .

	

..	 .	 .
,e 2.° O preSiderite . ordenara,seja .feita em livro esperial o

reaisteo das substitui0ee.„ .	 , -

Maio de 1934 932É,
essesesece,	 •	 .

Art. 4.* A Câmara s6 'deliberará Com a presença de•tries
juízes, não podendo proferir decis'éo á não ser por maioria
de votos'.

Art. 5.0 A Câmara terá -a seu serviço uma Secretaria,
- sob a direção de alin secretário geral, a qual funcionará dià-
demente.-

CAPITULO
DAS xrainuie6Es. E.COMPETÊNCIA DA CÁIVIARK

Art. 6.° • A'coMpetência da Câmara e suas atribuiçõe:
são reguladas' pelo citado decreto, cabendo-lhe privativa e ex . - -
alusivamente:

a) , receber, por si ou por seus representantes, ai de,c/ara.
,ções e documentação apresehtadae pelos interessados;

-b) examinar e verificar as mesmas deolaraçõee;
c) deter/ni•ar as 'diligências indispensáveis a tais exame:

e verificações, por intermédio do flanco do Brasil, de aottrde
como' contrato celebrado entre este e o Ministério da Fe.'
senda e na fôrma dos gris. 32 e 33 dêste regimeeto;

- 'd) recorrer ao' auxilio de quaisquer autoridades adirii-
riistratiVei - e judieiáriaS, ou de repartições públieas, que serás
obrigadas a; lhe prestar tõdtt a cooperação nos serviços de in-
dagaeão.e veraoidedeSdas alegações dos peticionáriós; •

e) decidir,decidir• irrecorrivelfriente • sóbre o direito à redução.
doa débitos e tonseqijente indenização aos credores;
• f) exerceras deinais atribuições-deeorrentea do texte do
mesmo deoreto.
• Art. 7.° Das deliberações da, Câmara não haverá recurso
algum parà qualquer, juízo ou autoridade.

•CAPITULO II/
PIASSIDENCTA

Art.. 8'.° Compete ao ,prealdente da Câmara:
presídir as seasõee da Câmara, dirigir os trabalhos e.

resolver as questões de ordem;	 •
b) convocar as sessões extraordinárias; fixando dia e hora

papa reOnião:
. 'c) -distribuir os processos que lhe forem conclusos d.

acèrdo com o estabelecido no art. 7' do citado decreto; 	 .
d) promover o aridamente dos processos e proferir os

despaehos de' expediente;
. e) promover o cumprimento das difigências ordenada
pela ,Cámára. designando peritos .ou quaisquer outros tkni-
cos•que se. façam precisos em casos especiais;

t) corresPotider-se com-quaisquer autoridades adminis-
tratis;as ou , jUdicidrias, representandosa para todos os efeitos;

e() conVocar, os suplente mie tenham de substituir os
juizes ,noe SOUS impedimentos ou' faltas;	 •

h) requisitar do•13aneo do Brasil pessoal e material na-
cesSárloa atm serviços da •secretaria, de acordo com o con-
trato celebrado entre o .Brinco e niklinistérie da Fazenda;

.	 superintender todos -Os serviços; da secretaria da Câ-
mara;

:i) rubricar 'todos os livros, da' secretaria mi delegar esta
competência ao secretário gerai;

k) requisitar do Banco 'do Brasil a entrega das apólfees
de iridenizaoão a que tiver direito o interessado, em virtude
dais deciSões da câmara, indicande expressamente o nome do
credor, a quantia em apólices, o número 'do processo e a data
do julgamento, para Os efeitos do art. 31 do citado decreto;

1) ordenar - a rémeisa ao devedor, sob registro postal, de.
Uma das vias do recibo passado pelo credor, na forma do
art: 32 co citado decreto;

m) "eneeminhar às autoridades competentes os processos
emn que se verifique a responsabilidade civil e criminal para.
os efeitos do est: 39 rio referido decreto:

a) autorizar o pagamento dae feilhae do Pessoal;
o) exarcer , as demais atribuïeÕes decorrentes dèste Regi-

mento e dà decreto:
e), executava fazer cumprir este Regimento e, bem assini,

as 51elibeeâeões da ~ara.
Art. 9.° O presidente, apresentará ao ministro da Fazenda,

ao lim iloS serviços da' Camara, um relatório dos trabalhos
1'MP/está.

• ,CAPP.CULO IV
DAS s ESSÕES

• . Art. :10.-,A Câmara de.Reajustamento Econômico reali-
zara seSs,Ces'ordinárias e extraordinárias. aquelas: às segundas,
quartas e sêxtas-félras de ceda semana- e estas em dia e hora
marcados • pelo presidente

§	 Sendo:feriado o dia fixado para a sessão realizar- -
se-á esta no primeiro dia útils

Sábado: !9 wwat"~imemo-	 DIÁRIO. OFICIAL	
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Grianao V./destas.
Osvaldo Arnrilia.
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2.° AS-sessões terão inioio,,as treze	 'meia !atras, pra-
ido-se pelo tempo nec, , ssário às (itellbserações.
3.° As sesi4ões. idio serão 'públicas. •
it. 11. Nas•sessões será obedecida a seguinte 0:.dern:
) leitura o aprovação da ala da sessão anterior;
) leituta, do expediente;

leitura, kiiseu.siin e votação dos relatórios lavrados;
proroslas relatiN as ao serviço.

ri. 12. As atas resumirão com clareza quanto se haja
to na , cssão e, unos vez aprovadas, serão assinadas por
os juízes.
ri. 13. (,) secretário geral fará uni resumo de cada

(la Gamara para o fim de ser publicado pelo Diário
:1 da República.

CAPITULO V
DA SECRETARIA DA c.imAriA E DOS FUNCIONÁRIOS

. i A .s , t¡relaria da Câmara compõe-Se de um serre-
gero! que será o seu diretor e de tantos funcionários
os 1 . 0 r4.! tf! ncees:Arios	 execnção dos serviços.

o presir;ente providenciará em tudo o que (lis-
cspeit., n .;esi gnarão dos funcionários, requisiiando-os
:mo Ii 3[•,.si!. na forma do contrato celebrado entre o
o banco e o 1\lin.isb ç rio da Fazenda. podeitdo ainda re•qui-
das secretarias de EsLado técnicos para trabalhos es-

.
O secretari-o gerai será sub s tituído em :ens

ten[ci:-	 faltas por i.ro funcionário da Seírff'	 lia Cá-
designado pelo presidente.

.11. 17. A secretaria dividir-se-á em duas secções: see_
e Protocolo: Expediente :— Arquivo e Secção de Contabi-

'aragrato ánitm. Subordinada à • Secção de Prouwolo, Ex-
p ie e Arquivo hav(rt . uma portaria coMpos!a de um
irl. /. quatro cdnl.iiiut	 e dois serventes.
it. . l, Vo , , erciár,i0 geral incumbirá. a direção lios•

lhos conielidos ii erreinria. de acordo com as ' adens e
ições dadas pelo presidente.
;r1._	 t:omp•ete-lbe, entre outras at•ribuições:
,) distrdmir pelos funcionários os serviços a cargo das
clivas secções;
»i zelar pela boa ordem dos trabalhos, providenciando
o rápido andamento dos papél3;

) solicitar do presidente as providõncias necessárias para
organização da secretaria e perfeito funcionamento da

ra;
') examinar antes de conclusos os processos ao presi-

se estão em devida forma para a distribuição;
dar. oro virl.ode de despacho do presidente, us certi-

solicitadas pelas partes e autenticar os :.ons l ados dos
nentos que forem desentranhados dos processos;
; assinar os recibos dos documentos que instruem os
.Ssos quando solicitados pelos interessados;
i) abrir a correspondAncia oficial dirigida ao presidente
er registrá-li em livros apropriados;
i) visar a folha de pagamento do pessoal da secretaria,
de faz-la presente ao presidente;

justificar ou não as faltas dos funcionários. com re-
para o presidente;

') zelar peta regularidade da escrituração de iodos os,
s e das fichas de cada processo;.
•) assistir as sessões, redigindo as atas e fazendo o re-

das mesmas para a devida publicação;
tl fiscalizar os serviços da portaria;
'e; ter sob sua guarda todos os móveis, utensilio. livros
}eessos findos e arquivados.
Art. 20. A secretaria terá, além de outros que se tornem

klz ários. os seguintes livros;
Livro' do Protocolo Geral;
Livro do Ponto dos Funcionários;

e) Livro de Atas das Sessões da Câmara;
li Livro-Begistro das Decisões da Câmara;
• Livro de ¡Registro de Entrada e Saída da Correspon-
ia Oficial do Presidente;
f) Livro de Registro das Apólices entregues;
• Livro do Carga e Descarga dos Processos distribuídos
.uizes;
h) Copiador de Cartas.
Art. 21. Á Secção de Protocolo, Expediente e Arquivo
'tete:
a) receber- e numerar a 'petição com as declarações dos
lassados a lançar, em resumo, as mesmas declarações no

Protocolo geral, entregando às partes .urna ficha em ,que
1 ia consignado o número do protocolo, data de entrada e 're-
lação dos documentos anexos à petição;

b) autuar as declarações recebidas e fazê-las presentes
ao secretário para as necessárias providências;

e) organizar o fichário dos processos, anotando diária-
if:eete o seu andamento;

(.1; prestar nos processos as informações que lhe forem
determinadas pelo secretário geral, procedendo às verifica-
ções indispensáveis à conclusão dos processos ao presidente:

e) prestar aos interessados informações verbais a res-
peito da marcha dos processos;

f) organizar o arquivo da Câmara e de sua secretaria;
gy organizar o fichário das decisões proferidas;
ii) fazer tôda a correspondência oficial da Câmara;
i) cumprir as ordens do secretário geral relativas na

serviços da Câmara,;
j) organizar a fõlha de pagamento do pessoal;
fr.) ter sob sua guarda e responsabilidade todos os pro-

cessos que derem entrada na Câmara.
Parágrafo único. No protocolo anotará •o protocolista

'lodo o andamento dos papéis ou processos. de acordo com as
informações que para éste, tini requisitarará diariamente.

Art. 22. À Secção_ de Contabilidade compete:
a; verificar a exatidão das quantias declaradas, de ac6r.,

do com os documentos que instruem os processos;
b) verificar as contas do juros, nos térmos da lei e

formar sare os extratos das que acompanharem os pra.,

el emitir parecer, nos pedidos de indenização, sõbre
léria do sua competência;

(1) cumprir as OrdellS do secretário geral relativas
serviços da Câmara. -

Art. 23. Ao porteiro compete:
niarao;) manter o asseio lias diferento .: , i;,pemPncias	 Cào

h) providenciar sbt e O ¡Media I") cumprimento das ars
' dois que lhe forem trao ,kmilidas pelo s ecretario geral;

c) 'receber toda a liorrespoluMncia. passar recibo nOi
protocolos de remessa e nos certificados ou guias dos Cor.
meios e Telégrafos, enviando-a. mo eguido, à secretaria;

cl; zelar pela ord em no recinto da Unnara. exercendo ris
gorosa vigilância sobre a entrada e salda (L , pess.oas estranha,
e /mando preciso. comunicar ao secretárjo eeral quaisquAl
fatos que exijam providências fora de sua alçada;

e) distribuir pelos contínuos ti serventes os serviços el
cargo da portaria.

Art. 24. Na falta do porteiro se: .virá o contínuo que nal
designado pelo secretário,

Art. .25. Todos os , funcionários da secretaria slIp subOis
(finados ao secretário geral.

Art. 20. Cada juiz terá, para os serviços da Câmara. istfi
(to s contínuos da secretaria.

CAPITULO VI
• DA ORDEM DO PROCESSO

As 'declarações de crédito serão acompanhai
de Unia petição dirigida à Camara de Reajustamento Eeop
nOmico e podem ser apresentadas na Capital da República h
,o,.celaria da mesma Câmara o, nos Estado ., e Território d4
Acre, às filiais ou agências do 13anéo cio Brasil e, onde ritia
as houver, às coletorias das rendas federa:s.

Art. 28. As declarações dos créditos com garantia Peat
devern conter os requisitos do art. 23 do citado decreto, vindstÈ
acompanhadas" dos seguintes documentos:

a) traslado ou certidão das escrituras públicas ou doa
instrumentos particulares da dívida, os de sua cessâo ou suba'
rogação, salvo si o credor fôr banco ou casa bancária;

b) certidão da vigência da inscrição do onus e do estadia
da divida, na data de 1 de dezembro de 1933;

e) certidão negativa .ou da existência de outros on
reais, de igual ou diferente natureza, que tenham por objÃ
os bens dados em garantia da divida declarada e a da prio -
dade que pejo número de ordem no Ilegistro de Imóveis tiveié
rem uns sôbre outros;

cl) conhecimento de estar o credor quite com a Fazen
Nacional pelo imposto de renda, pago no exercício de 193
ou com a Estadual pelo imposto do ernprègo de capital, ond
houver, ou outros quaisquer, pagos no mesmo .exercício;
_ e) conhecimento de impostos que recaiam sôbre a prirks

priedade agrfe,ola ou rural do devedor, quando houver, acolá*
panhado de certidão de registro como agricultor, ou de atettort
tado autêntico dos prefeitos municipais e dos coletores federabe

n•n1,••••• n••nn ..,7,....n 	 7",
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ou estaduais, para prova do exercício da- profissão' agrícola
pelo devedora nos precisos têrmos do art. 21 do 'decreto e
seus  parágrafos;

-1) . relação doa bens que constituirem o patrimônio do
devedor, sua natureza, situação e-respectivos . valores nos casos
tia letra d 4o art: li do decreto;

• g ) relação minudente de todos os débitos do devedor,'
com a prova de soa existência em data. de 1 de dezembro
de 1933, nome dos credores, natureza dos - títulos e data dos
respectivos - vencimentos, nos meamos casos -da letra d
art. 11' do Mede decreto.

Art. 29. As declarações dos créditos referidos no art. 24
do decreto citado devem . conter os requisitos (nein:tonados no
mesmo artigo, vindo acompanhadas de:

a) prova .. do exercício, da profissão agrícola pelo deve-
dois . ..lie forma da letra e do artigo anterior;

b) role-leão dos bens que constituireen Q patrinOnio do
devedor, sou - natureza, situação e' respectivos valores;

c) relação iniuudente•de todos os. débitos,do devedor, com
a.prova de sua -existência em data de' 1 de dezembro-,ele 1933,
nome dos credores, natureza 'dos títulos e data dos respectivos
vencimentos.

. 'Art. 3(). Os títulos e 'clocunientaa juntos aos processos
poderá ser desentranhados e entregues às partes; mediante
eecibo, ficando nos autos .eopia 'airtênticada. pelo secretário
geral.

iss Si os processos ainda estiverem em andameate, só
será permitido o desentranhamento no caso do iziteressado
precisar dos 'documentos para promover medidas asse.curató-
rias de - direitos'. -

§ 2.° Nessa hipótese o presidente antes de conceder o
desentranhamento mandará ouvir o relatar do processo.

• Art. 31. As declarações de crédito serão tantas quantas
forem os devedores, salvo quando a obrigação resulte de um
mesmo titule, a cargo de diversos devedores solidários,. caso
em que haverá uma -só declaração; tambem serão distintas
as declarações • ainda em se tratando de um //1081110 - devedor
a um só credor, quando os títulos de crédito forem. de natu-
reza diversa ou tenham garantia uns e outros tião.

Art. 32. As assinaturas nas declarações serão sempre
do próprio punho do credor e do devedor ou de procurador
de qualquer deles, desde que o mandato se revista de poderes
tão especiais que obrigue o mandaute pela veracidade da sele-
elevação e o sujeite às penalidades a que .se refere o art.,39
do decreto.

Parágrafo único. As - firmas ou assinatura do credor e
devedor e. de seus mandatários serão obrigatóriamente reco-
nhecidas por notário, tabelião ou outro serventuário de jus-
tiça, que tenha essa • atribuição, sendo responsabilizados civil
e 'criminalmente, nos termos do art. 39 do decreto, todos os

., que reconhecerem, ou atestarem para reconhecimento, firmas
ou, assinaturas apócrifas -ou falsificadas e ainda os que ante-
datarem os- atos do reconhecimento.

Art. 33. O Banco do Brasil é representante da Usinara'
de Reajustamento Econômico para o efeito de, por propostos
Se114 fazer todas as diligências, exames e verificações das
deelarações 'de credites inclusive de escrituração de bancos,
casas bancárias e comerciantes em ,geral, Podendo para esse

. fim recorrer ao auxílio da Fiscalização pancária e de quais-
quer repartições públicas, assim como de -autoridades. judi-
ciarias e-administrativas, notários, tabeliães, -escrivães e outros
serventuários de justiça e oficiais de quaisquer registros
públicos.

Art.. 34. O Banco do Brasil- encaminhará k Secretaria da'
Câmara de Reajustamento Econômico as declarações e do-
cumentos que lhe forem apresentado pelas partes ou peias

• _coletorias federais, -depois de verificar que as mesmas contêm
lodos os requisitos legais e estão instruídas de.vidamente, fa-
zendo preencher as omissões e corrigindo os e rros Por aceso
existentes.

§ •1.0 .0 banco fará acompanhar as declarações de minus.
. ciosa informação de nada caso, na qual dirá sóbre a 	 •

-• a) -se a declaração está devidamente autenticada;
b). a veractdade do débito, sua exatidão no principal, juros

e demais acessórios, se houver;
e) a eratidão e valor atual do patrimônio do devedor e

exatidão do seu passivo, mandando avaliar aquele por pre-
. posto idôneo. de sua confiança e informando -sôbi.e a passivo.
de 'modo que fique esclarecido se as importâncias que o cons-
tituem são verdadeiras e satisfazem as exigencias •do Pará-
grafo único do art. 12, do decreto; • 	 .

d) o valor -atual dos .hens da garantia e sua existência,
mandando avaliá-lo por preposto idóneo, de aua . confiança.

2.^ Da mesma maneira serão informadas pex, flanco

Maio de 193,1,	:433!

• do Brasil todas as declarações, que lhe forem en: ;mias,. direta-
mente pela Secretaria da Câmara de Reajustamento Econii-
mico., • '

'Art. 35, As diligências indispensáveis aos exames e veri-
ficações nas 'declarações de crédito de que fôr titular o, Banco
do Brasil serão feitas pela Gontedoria Central da República,
dhaervadas as mesmas exigências e com as mesmas atribuições
conferidas ao Banco do. Brasil, exii relação • aos deinais- cre-,
dores, •	 .	 •

•Art. 36. Não , se eonformassao qualquer interessauo (anu
avaliaeãe feita pelos prep.ostos Cásnara, tem o direito de

pleitear, poj-. escrito, perante n..1 mesmo nova avaliação, uma •
vese , que justifique o seu Pedido-.

ã Terá ainda o direito de impugnar as inferi-n(00S
prestadas pelo Banco do l3ras,i1, -desde que exiba provas que as •
contrariem.	 •	 .

• § 2.° A Secretaria da amara no caso de. haver alteração
OU . 0oclifieaeâo nas declarações feitas pelas partes, notificará,
em carta registrada, ao credor o ao devedor, ou RQS 'seus res-
pectivos procuradores, _as mesmas' alteraeõee,

.Art. 37. et, prezo -a que sé • refere o art. 28 do -decreto,
para audiência do credor; será' de 30 (trinta) -dias a contar
eia data em que fôr expedida a intimação,. sob' pena de revelia.

-• Art. : 3(J. A petição inicial pagará dois mil reis de estam-
pilha federal e,maia o gelo, de Saúde e Educação; aS dela-
rações, que serão ;feitas em trée ou quatro vias„ de acôrde
com o disposto no- arte 27 ,do deóreto citado, e bem assisn'os
documentos anexoe, deverão--ser selados com mil réis por fólha
e maieso selo de Saúde e Educação por documento.

-	 ,Art. 39.- Apresentadas á Secretaria da Câmara, serão ,as,
.petições e declarações -  distribuídas pelo secre-
tário geral aos funcionários competentescompetentes para as neceesáriee
providências.
, Art. 40. As paSSaeells dos processos, dentro da Setreteria,,
serão feitas -com assentamento. em Deres competentes. Onde
Serão registractas as cargas .e dadas Ets.t, respectivas baixas.-

, Art. 41, Nenhum funcionário poderá . reter por niais de
quarenta e oito horas qualquer processo que lhe. fôr 41Wrie
buído.

Arte 42. Os processos- depus de informal:10a e prepa-
rados eerão eonclu-soã' pelo secretário geral ao presidente Para
a distribuição -perfeitamente igual pelos três juizes.

Art. 43. ' O reator terá quinze dias, contados da data eie
que lhe foi .entregue por carga o processo, para relatá-lo por
escrito.

Parágrafo única:. O 'relatório tratará da pretensão do de-
clarante, e das alegações dos' interessadea, se houver, consi-
derando-as precipuamente em face dos documentos apreseis-
sados e das peças informativas -do processo concluindo Sem-

pre pela eoncessã-o ou denegação 'dos benefícios do decreto e
fixará nó--primeiro caso o qfg atittain da indenização em apó-
lioes, pronunciando-se ainda, se fôr caso, - sare a quitação
plena.

Art. 44• Eutregue peio - relatos a processo á Secretaria,
esta o remeterá alas demais juízes para revisão, 'a começar '
pelo mais meço.

• § 1.° Cada revisor dirá, no prazo de cinco diva, se concord&
ou não comn-s- conclusões do • relat	 ..drio, dando. re) caso de diver.,
gemei& as razões- desta,

§ 2.° 'Quando 'aceitas as conclusões do relatório serão estae
lidas em sessão da Câmara e votadas como decisão definitives

• § 3.° No caso de voto divergente o processo será apre-
sentado à Câmara para 'discussão e.deliberação, falando - em
primeiro lugar o revisor divergente,. seguindo-se-lhe o outra
revisor e afinal o relatar, dispondo cada-um de dez minutas"
para exposiçãe oral. - 	 A
• Art. .45.- Se o vot da maioria fôr contrário ao do ress'
lato, q, presidente designará o juiz de voto vencedor parti ree;,
digie a. aecisão

Art. 46. Verificando o relator 'ou revisor quaisquer omis-
sões no processe, deficiência de provas ou de informações que'
reputar necessárias, baixará os autos à Secretaria para que,
de ordem do preaidente, • sejem feitas as diligências indicadas.

§ 1.° Nesta hipelese srn juiz eoticitante deverá claramente'
especificar os pontos eia dúvida.

• § 2.° Cumpridas as diligências ordenadas, a Secretaria lav.
fará o processo uovamente "concluso ao juiz que as solicitou

Art. 47. Declarando-se, o relator impedido por suspei
do. o processo será pre s eete ao juiz, que no caso, deva ser

iS01'.

,
' Sábndo 19
	

DIÁRIO OFICIAL



f.cougl	 Ma/51211U 1
	 así.ealtat•	 4V..aro;CC.

`,10tpi ta	 "116 (!`"	 tt, ii . 21.3IV , (h, Id (»; jauho
1t):,;2, ove i p stitv.: u e (ri,i.'	 ie(msirfl !".j'S	 rtlyas,

. ;l itli S i t ri n. n (10 G y ere , t, e dá outras procid,;aei,t.

1) lliPí' dO	 t•I'noj Pro s. iSál'it) da Vel, áll_diea .jao,
#1 n ,	 con‘id n a•3m10:

(vir . n , Estado rierante a donteimi hooierna. me cc-
eua funeão, tem o devee de in!eressar-se pela conserva-

eão e desenvolvinieleo 1 ‘ n indivíduo e da sociedade, ein geral;
- que use dee cr lhe toca de mais perto quando se trata

ie 50115 servidores, que constituem rffielees sociais importar-
c ineeecedores de amparo em legislação especial;
- Cf11C a instabilidade a que está sujeito o pessoal do

\lieisi'.;;rio da Guerra alio permite a nada chefe de família
J .-i.jdae lo erebiema ecunúmico-s.ecial, com o desvelo que a

--- que	 lars.ilta é a pedva ángular da -sociedade e que o
'tu estar da m e sma ti; l'undaniento ,Alirlo de qualquer erga-

lizaçáo
:R eso lve , no ts() da etribe-Peie que lhe confere o art. 1"

to decreto n. 1e.398, de 1I (te neve.ol,ro de pnn:
Art. 1^, A Caixa de eonst•rneões 	 Casas, instituída pelo

liecrel o u. 21.541, de 16 de junho de 1932. terá por objeliNe
segninte:

e financiar a senstseçee isas para ,k)

pesseel pertencente no Ministério da Guerra. mediante paga-
i irmIn de nlugnel:

b) fazer emprestemos ao mesmo pessoal, para censieu-
e-ese, equisic rses eu liquidacões de hipotéces de casas, d ,, sti-
nadas á moradia da eesliesti vs fairdltrt•

1.° A modalidade que trata a alínea e deste ;,stigo
obeckkeé.ré, ae que já se ache estabelecido no decrelo nemera
e1.541; acima citado.

2,' A. segunda modalidade, a citie alude a alínea b,
ger-se-á pelas disposições do presente derreto.

Art. 2." Os recurees pare. o movimento da Caies, es
parte - referente no disposto na alínea b do artigo anterior,
serão assim obtidos:

I, Contribuição inicial de 100$000. a 1, n !tie de ¡ida. por
part e dr cada pessoa, que deseje part:eipee	 services da
Caixa;	 •	 •

II. erntreda de to s,.„ fie i meieee	 e valor do em-
préstimo 91,-.1.,ad n do;

III. adiantamento, ;s e: 1.ON	 ri I Ildwn geridos pele
Conselho Superior cia Ee ~mias. da Gr .Prra. para imieniza-
ção no prazo que for estabelecido por êsse Coneelho;

auxílios e doações, de carater °tecia! OU .partieulaps
N, receitas e s'atuo.,3 divereos, me,rentes au funcioUelont9:.

da Caixa.	 •
§ 1." Á contribuição inicial, prevista no item 'Haste ar-

tigo, poderá ser nategratizaua ciii prestae&es mensais de
2 10000, no mínimo.

§ 2." A entrada de 10 eS estabelecida no item 11, come-
çará depois de integralizada zm suntriuulçao de 100s000 eesere
coberta em prestaçoes mensais de 0,1 Vc, nu minhno, sôbre
o valor do empréstimo pretendido.

§ 3." Os contribuinte da Caixa, que possuirem terrenos
de valor correspondente e 10 % ou mais do empréstimo-pre-
tendido e neles desejarem construir casas para moradia, fie
carão dispensados da entrada de que cogita o item II deste
artigo.

§ 4.° Esses terrenos serão avaliados por peritos designa-
dos peta diretoria da Caixa. -	 ---•

Art. 3." &bre o total emprestado pela Caixa, depois de
deduzida a quantia já pertencente ao contribuinte na ocasião
de assinatura do respectivo contrato, será cobrada a taxa de
10 Se, a titulo ele despesas diversas e constituiçáo do funcb,
de reserva.

Art. Se' Os empréstimos serão amortizados á razão mí-
nima de 0;5 ses ao mês e no prazo máximo de 200 meses, ires
eluidas nas prestações a parte relativa á taxa de 10 %, -para
despesas diversas e constituição do fundo de reserva.

Art. 5.0 Os descontos para contribuição . inicial de.
100S:090, entrada de 10 5c, seguro de vida, amortizações dos
tanpreStimoS e taxa de despesas diversas e constituição do
famto de reserva serão feitos por meio de consignações nas
tolhas de vencimentos dos interessados.

Parágrafo Único. As consignações para amortização dos
empréseimes e pagamento da taxa de 10 ee só começarão a
ser descontadas 30 dias depois de entregue a chave sia casa
ao consignante.'

Art. 6.° A importância máxima do empréstimo não exce-
derá 30 vezes os vencimentos mensais do consignante.

Art. 7.° No 'primeiro ano (Se funcionamento da Caixa,
serão distribuídos empréstimos no valor de 1.500:00G$000,
no máximo, em cada trimestre.

§ 1.° A distribuição será feita entre os consignantes que
Sá tiverem entrado com os 10 %, a que se refere o item II
do art. 2°, e na ordem decrecente do número de pontos apu-
rados a favor de cada um.

§ 2.°-A apuração dos pontos se fará (Se acordo com o nú.
mero de dias decorridos, desde a data do pagamento de cada
prestação até a da distribuição do empréstimo.

§ 3.0 No caso de empate, na verificação cos pontos, a dis-
tribuição do empréstimo caberá ao consignante de inscrição
mais antiga na Caixa.

Arte 8.° As • construções ou aquisições de casas serão tra-
tadas diretamente pelo interessado ou seu representante le-
gitimo, com assistência técnica - e administrativa da diretoria
da Caixa.

Art. 9? Para zelar pelo bem funcionamento da Caixa,
sem qualquer onus para o Tesouro Nacional, são previstos os
seguir tes órgãos:

Conselho Superior de Economias da Guerra, para supe-
rintendência geral;

- Conselho Astministrativo da Caixa de Construções de
Ca-as. para direção e fiscalização imediatas.

Gerência, para execução dos trabalhos de escrita e gestão
do património da , Caixa.

§ 1." Os membros do Conselho Administrativo serão no.
meados pelo ministro da Guerra e poderão ser ,oficiais ent
serviço ativo, da reserva ou reformados.

§ 2.° O pessoal da gerência será nomeado pelo diretor
geral da Caixa e presidente do Conselho Administrativo:

§ 3.° Os vencimentos constarão de tabela apensa ao res.
gulamento que fór baixado.

Art. 10. Além de outras obrigações especificadas na rei-
gulamentação do presente decreto, o gerente deverá apre.
seatar ao Conselho Administrativo, até o Ocimo dia de cada

o balanço financeiro e o balanço patrimpnial . da Caixa,
atinentes ao movimento no me: anterior.

Parágrafo único. No primeiro figurarão as receitas ar-
recadadas e as despesas pagas, bem como o saldo resnectivos
no segundo será mencionado o valor de todo o ativo e pas.
si\ o ria Caixa, de modo a ficar bem conhecido o .sal(So
deficit patrimonial, no fim de cada mês.

Art. 11. A diretoria da Caia fará, com unia companhia
idónea, seguro de vida para cada contribuinte, com o fine

CAPITULO -VII
isesseosieões eines

Aet. •S. Os papeis entrados antes da Instalação da Se-
daria serão protocolados por ordem alfabética.

19. 1Jas duas vias das declarações enviadas, uma
sleuirá o proceeso e a Ç.n.itra será arquivada em pasta espe-
al. com o número correspondente ao do processo.

Art. 50. O secretário geral será de livre, escolha (10 pre-
dente,,dentre os funcionários que o Banco de . Brasil puser
disposição da Gamara, de acórdo com O contrato firmado

itreo Banco e o Ministério da Fazenda.
Art. el. Cada juiz terá um secretário particular, de sua

‘ve esc_011ia, designado por portaria do presidente, ao qual
..rii.alionada a gratificação mensal de dois contos de reis.
. Art. 52. Havendo urgência, afluência 'ou atrazo do ser-

poderá o presidente prorrogar o expediente da Seore-
ria.

Art.. 53. Terminados ( ..?efinitivamente os trabalhos da
amara. o. seu arquivo será entregue ao Banco do Brasil, que

responsabilizará pela sua guarda.
§ 1. 0 O mesmo banco, ao recebei' o arquivo, entreyará

pr(. sidente I ia teimara um recibo	 quatro vias no qual
,te,ia especificado todo o arquho inventariado.

§ '2." Uma destas via; será entregue ao Ministério da Fa-
la e as outras três a cada uni dos. juízes da (Amara.
Art. 5i. C.I.; casos omissos serão regulados pela Camara.
11i0	 .!anuro, 12 de ma i o de "931_

GuruLio VARG..

oswardo Araalt“.
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de'garantir, pelo menoéi, o pagamento de metade da essa,ao falecer o chefe de família.
Art. 12. A casa adquirida com os recursos da Caixa

constituirá bem de família.
Art. 13., A Caixa de Construções de Casas igosará do

todos os favõres e isenções de sêlos, e impostos concedidos
ao • Instituto de Previdência dos Funcionários Públicos.
• Art. 14. O presente decreto será regulamentado pelo mi-nistro da Guerra e entrará em vigOr a 1 de julho 'dêste ano.

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 de maio de 1934, 113° da Indepen-

dénoia e 46° da República. 	 •
GorruLio VAtats.

P. Góes Monteiro.

Maio de  74984 '333 

=O N. 24.257	 uz . .1.6. DE MAIO DE 1934

Alter a tolerância' da moeda de Érata 'de 28000
, 
c a composi-

,
ção das de bronze de alumínio de 18000 e $500

. O Chefe do Govêrno Provisório da República dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribnições que lhe confere o
art; 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e aten-
dendo ao que lhe representau o ministro da Fazenda sôbre
vantagens técnicas • de alterar a tolerância da. atual - moeda de
28000 e a 'composição das de 18000 e $500, decreta:

Art. 1.0 As .moedas de prata de . 28000 'c as de bronze de
alum ido de 1$000 e -$500; que doravante se cunharem, terão
os característicos constantes do quadro seguinte:
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•	 -

Metal

-

Valôr Titulo Composição so
msem 

P
g
é
ra

-

Modê
/m
lo em

m

•	 Tolerância

No
titulo •

Na
composição No péso,

Prata 	

.

,2$030 0,53) —

Cu	 90,00

8,000 26 , -1- 0,005
—	 •

+ 0,0 %
—

.	
•

aram . „ 	 1$000 —	 • Al ' 	 8,00 •
8,000 27,7

--3 .	. --

1,70 ?; + n.....	 2	 ,.
1?1,Alinipioi,	 $500

,

impurezas 0,30
4,000 22,5	 .

.	 .
,•-•

;Art.	 São .mantidos ; ná . -amoedação dessas peas 'até
o dia 31 de ' dezembro Próximo, os cunhOs atuais:
•:,, Art. 3.e ..As três moedas supra referidas, que se cunliir.:eni
dessa , data . ern diante, trarão, além das indicações legais dcfco-
-tume,1 os seguintes :inativos:.

A de 28000, no anverso -a efígie do Duque de Caxias , e no
evèrêd. uma eispada- batalhante; •

A qe'1$000,,no anverso, a efígie de Anchieta e no reverso
um livro aberto; .	 •	 -
• de $500; no anvers.a a efígie do Regente Jeijó . e no re-
-verso ,urna -coluna.	 .•

Art.' 4 ..° lievogam-se as disposições: em contrário.
Pio •de :Janeiro, 46 de Maio de 1934; 113° da Independôn-

o`.46°.. da .RePúbliea.

OsNaldo 'Aranha.

Ministério da Fazenda
fidií decretos 'de '16 do corrente fararn nomeados:
Benjaininde Morais Pinto. 2°.escr gurário.da Alfândega de

Pelotas,. no •.Rio Grande do Sul, à vista do deliberado no pro-
-cessam -71 .489, de .1932: •

• .0 ex=guarda da polícia aduaneira ;da Alfândega de lté-
cife, em Pernambuco, João do Règo Baros, para o lugar de
guarda . da 'Mesa de Rendas de 1°' órdem de Vila Nova, em Ser-
gipe;
, • O cosinheiro-do Aviso da Alfândega de Belém, no Estado do
Pará, Francisco Alves dos santos, para o lugar de s foguista das

,lanchas 2* vapor da 'mesma repartição;
Franéisco . de Saldanha coletor das rendas federais. em

'Santa Teresa; na Espírito àanto;	 .
-' • El -iaS- Rocha,' coletar . das rendas federais em Vitória da

Alto Peruana, no Maranhão;
• -O guarda . da' Polícia :Aduaneira' da Alfândega de . PôrtoAlegre, .71-ortio- Grande dO 'Sul, Catão Peixoto Lopes, para idên-

tico , lugar . na Polícia Aduaneira da Alfândega de Santos. em
São PaUlo, de acôrdo com as .atribuicões contidas nos -arts. 1°
e . 89" do decreto n. 19.398, -de '11-11-930‘;.	 .

. O guarda--da Polícia Aduaneira da A landega sie. Aracajii,
em Sergipe, Carlos Brito, pata • identico : lugar na ,POlícia
Aduaneira da Alfândega de Santos, .em São Paulo. de acudi
enin • as atribuições, contidas nos arts. 1' e .8, dif . decréto ml-
mero .19.398, de : 11. •de-novembro de-.1930;

agente fiscal do i.nposto -de consumo nu in-
terior do Piauí;

Frígio-Lima • de Albuquerque e José Cavalcanti de. ,1.1-
buquerque 'Wailderley, a pedido, para os lugares de fiscal de
elübes para venda de mercadorias mediante sorteie no Distrito •
Fedéral e n.o Estado de Pernambuco, respeetivamente:	 ,•- O ex-gnarda, dá Polida Aduaneira _da Alfândega de San-
tos. em São Paulo. Albino Pirite Ribeiro, -L)ara o lugar de guarda
da Polícia Aduaneira dá mesma repartição; •

•• • O patrão do escaler da Alfândega de Silo Francisco. em-
Santa Catarina, João Bateancilla de Aquino, para o {ugar
mestre da lancha da 'mesma repartição;

• • Azarias, 'Menescal de Vasconcelos, .4 0 escriturário da Al-
fândega de Bolem. no Pará..
., Mário ,Gesar da Silva, 2° escriturário da Alfânedga de Pe-

lotas, no Rio Grande do . Sul...	 .
— Por outros da mesma data foram promovidos:
O 2° eseritiirário • do Tribunal-de Contas, bacharel Djalma

Monteiro de Faria,' per."Inerecimento;' a 1° escriturário • .1.a -
mesmo Tribunal:

Os 3" escriturários • do `1-ribtinal de Contas' bachareis
zio Pôrto Ribeiro. e Firmino Joaquim Pires Leal, por mereci-
mento, a 2" escriturários do mesmo 1..'r1b'unal: • 	 •

'O 2° escriturário da Alfândega de Pelotas, no Rio Grande
do Sul, Manuel 'Ferreira de Brito, por Merecimento, a 1° escri-

• ile, Pernambuco, respectivamente;

turário da mesma Alfândega;
O V' escriturário da Alfândega de Beléni..no Pará Alderico

Coelho de Sousa, per antigüidade, a 3° escriturário da mesma 1̀
repartição; • •	 .	 • •

O • agente-fiscal do imposto de consumo no interior do 'Rio
Grande do Norte, José Bezerra Sobrinho , para . identico cargo/
na capital do mesmo Estado.

• — Por outros de igual. data foram exonerados, a pedido :4
José _Oávaleanti de_ Albuquerque Wanderley e Frigi° •Lfrria

de Albuquerque, dos cargos de fiscal •de clubes para venda de
-mercadorias mediante sorteio no Distrito. Federal. e no Estado
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Franklin Rodrigus Pompa do cargo de despi:diante adua-
neiro da Alfândega de São Salvado-1., na Baia;

Altino Alves Pinto, coletor das rendas federais em Ca-
..alcante, em Goiás.

— Por outros de 16 de maio citado foram aposentados:
O agente fiscal do imposto de consumo na capita-1 do Riu

O'oenale do Norte, José Trigueiro do IlOgo Dantas, nos termos
tio art. 121 da lei n. 2.924, de 5-1-915;

O 3° escritura.rio do Tribunal de Contas Manuel Ferra;sa
da Silva, de acôrdo com as atribuições contidas nos art.s. 1° e

do decerto n. 19.398, de 11-11-30 e nos termos do are. 121
da lei o, 2.924, de 5-1-915, à vista do deliberado no processa
n. 26.133, deste ano;

O 1° escriturár•o da Delegacia Fiscal no Estado de Ser-
gipe, Francisco Justiniano Vaz Filho, de ae&rdo coai as atci-
buiçôss contidas nos arts. 1° e 80 do decerto n. 19.398, c.c
11-11-930 e nos térmos do art. 121 (ia lei n. 2.924, de 5-1-915,

vista do deliberado no . processo n. 27.246/34.
— Por outros daquela data foram declarados sem efeito:
O decreto de 12 de abril de 1933, que nomeou o ex-escri-

\ ão da extinta Mesa de Rendas de 1' órdem de Óbidos, no Es-
tado do Porá, Antônio Augusto de Mesquita, para o lugar de
gilarcia da Mesa de Rendas de 1 &dem de Vila Nova, no Es-
tado de Sergipe;

O decreto de .10 de janeiro do corrente ano,que nomeou Fr-
riani Vital de Abreu, para o lugar de coletor das rendas fe-
derais em Santa Teresa, no Espirito Santo;

O decreto de 9 de maio eorente, que nomeou o cosinneiro
Ia lancha a vapor da Alfândega de Belém, no Pará, Manuel
Alves do Sousa, para o lugar 'de foguista da mesma embar-
ração.

_.... Por outros da mesma data foram demitidos, por falta
, le exação no cumprimento de seus deveres, Egidio Fiorentino

Matos e Artur Amorim. dos cargos, respectivamente, de co-
!stens e escrivão da Coletoria das Rendas Federais em Mundo
N i IVO, na Bala, à vista do deliberado no processo n. 25.908,
,Ii'sde ano.

• — Por outro de igual 'data foi removido, a pedido, o
.s4 ante fiscal do imposto de consumo no interior do Piauí, José
:atrigues Filho, para identico lugar no interior do Estado do

Grande do Norte.
.À•

Ministério da Marinha
(*) Por decretos de 3 de maio corrente, foram tornados

sem, efeito os decretos de 27 .de outubro e 4 de novembro de
1932 que, de conformidade com o decreto n. 19:700, de 12 de
fevereiro de 1931, transferiram para a reServa de primeira
classe os vice-almirantes José /saías de Noronha, Júlio Ce-
sar de Noronha Santos e Artur Tompson e o capitão de mar
e -guerra -Taticredo de Alcântara .Gomes e transferidos para
a mesma reserva de primeira classe, de acórdo com o ar-
tige 8°, letra a, do decreto n. 21.099, de 25 de fevereiro de
1932, os vice-almirantes José Isaías de Noronha, Júlio Cesse
de Noronha Santos e Artur Tompson e, na forma do art. 6°
(Este último decreto, o capitão de mar e guerra Tancredo
Alcântara Gomes, nos mesmos postos, percebendo os venci-
a (eitos a que tiverem direito, de acórdo com a legislação em

,gor.

Ililinistério da Viação e Obras Públicas
O Chefe do Govèrno Provisório da República dos Estados

1 [lidos do Brasil, tendo em vista o que consta do processo
n, 6.350'1 31, da Secretaria de Estado dos Negócios da Viação
e Obras Públicas, resolve exonerar Alcides Morais Cunha, An-
tónio 'Peixeira. Herta Margarida Caparica, Dulce Godoi, Edgar
Teixeira da Rocha, Guilherme Berghaus, Inez Nogueira da
Silva. Jandira Rodrigues da Silva, João Augusto da Silva, Leo-
viaildo Pacheco Jordão, Malvina Alves Pereira, Nelson Gon-
(alves de Sá, Osvaldo Guedes Alcoforado, Alzira Moreira de

:•) Reproduzido por ter sido publicado com incorreções.

Mendonça. Andréa Botelho, Ana kmalfi, António Braga, Anfo-
nio Mendes da silva. Antônio Alberto da Cunha Filho, Auto-
silo) Cordovani, Armande Lobo Parelho, .Benedito Bergionno,
Benedito Fragoso.- Crispán Zeferino , Neves. Deodato Ferreira
santos, Eduardo Buhrer, FtIicio Bonsenhor, Francisca Frais-
sat, Francisco (Mento, Glória Nascimento Moreno,. akmdive
Pirajá Miranda. Jandira Sarzedas„lerônimo Tavares Neto,
José Assunção Trindade, José Bonifácio Bueno, José Ferreira,
José Sigismundo rir Oneiroz, Lain .0 Monteiro. f,,eopoidina
Sousa Lemos, Olga Piedade. Raul dos Santos Pereira. Spartaeo
flinnelli o Rebeca de Azevedo Marooes. 4 10 cargo que exercem,
interinamente, de auxiliar de 3" classe. da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de São Paulo,

Rio . de Janeiro, 11 de maio de 1931, • 113' daIndepen-
ciência e 46° da República.

GirruLio Vanoas.
José Américo de Almeida.

Decretos de 4 de maio de 1934:
O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados

Unidos do Brasil:
Resolve promover, por merecimento. a servente de l'

classe daDiretoria Regional dos Correios e Telégrafos de Minas
Gerais, o 'de 2', da mesma Diretoria Regional, Hernuinie de
Sousa. (N, 7.012-34):

Resolve remover, a pedido, o servente de r classe da Di-
retoria Reginonal dos Correios e Telégrafos de São Pauto, An-
tônio José de Oliveira, para cargo idêntico na Diretoria Regio-
nal de Minas.Gerais. (Idem);

Resolve promover a cabineiro de I` classe da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal. o de
2', Ricardo dos Santos Nova. (N. 7.022-34);

Resolve promover o cabineiro de 2* classe da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal, a cabi-
neiro-auxiliar, Romeu Generoso. (Idem):

Resolve promover, por pontos de classificação em con-
curso, a segundo oficial da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos de Ribeirão Preto, o auxiliar de 1' classe, Henrique
Teles. (N. 7.465-34);

Resolve promover, por merecimento, a porteiro da Direto-
ria Regional dos Correios e Telégrafos da Paraíba, o ajudante
de porteiro; António Elisiário dos Santos. (N. 7.023-34);

Resolve nomear Ernestina Ricomini de Melo, para exercer,
interinamente, o cargo de agente do Correio de Ribeirão Ver-
melho, na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de São
Paulo. (N. 6.364-34);

Resolve nomear o carteiro de 3' classe da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos de Minas Gerais, Francisco
Alves Campos, para exercer o cargo de auxiliar de 3' classe da
mesma Diretoria Regional. (N. 7.019-31):

Resolve nomear o auxiliar de 3 4 classe, interino, da agência
postal de -Vormiga, José de Sousa. para exercer o cargo de au-
xiliar de 3` classe da Diretoria Regional cios Correios e Telé-
grafos de Minas Gerais. (Idem):

Resolve nomear o auxiliar "pro-rata" da Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos de Minas Gerais, Paulo Jacob,
para exercer õ cargo de auxiliar de 3' classe . damesma Dire-
toria Regional . (Idem);

Resolve nomear auxiliar "pro-rata" da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos de Minas Gerais, Diva Cabral Flecha,
para exercer o cargo de auxiliar de 3' classe da mesma Direto-
ria Regional. (Idem). .

— Decretos de 11 de maio de 1934:
Resolve nomear o servente de 2' classe da Diretoria Re-

gional dos'Correios e Telégrafos do Distrito Federal, Aníbal
de Oliveira França. para exercer o cargo de carteiro-auxiliar
da mesma Diretoria Regional. (N. 6.968-34);

Resolve exonerar, por abandono de emprêgo, Maria Au-
gusta Lopes Garcia, do cargo de agente do Correi() de Presi-
dente Alves, na jurisdição da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos de Botucate, nos le'rmos do art. 130, n. 6, do de-
creto Tu. 20.859, de 26 de dezembro de 1931, combinado core
o 2° cio art. 14, do decreto 11, 11.663, de 1 de fevereiro de
1922. N. 6.362-34):

Resolve exonerar, por abandono de inprèg.d. Anta Miranda
Wanderley, do cargo de ajudante da agência postal-telegráfica
de Barreires, na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
de Pernambuco, de acôrdo com o art. 130. il. 6, do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 20.859, de 26 de dezembro tis
1931, combinado com o § 2°, do art. 14, do decreto n. 14.663,
de 1 de fevereiro de 1921. (N. 6.679-34) .
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Ministério da Agricultura
Por decretos de 15 de maio, foratn nomeados:
Na EScola Nacional de Veterinária: 	 •

• O professor substituto, em disponibilidade, da extinta
• Escola Superior de Medicina Veterinária, - médico-veterinário,

Tornaz da Rocha .Lagôa, para ,exercer o cargo de assistente
'-da 3* cadeira . "Anatomia comparada dos animais domésticos".
• O ex-preparador-repetidor da 21* cadeira da extinta Es-
' 'cola' Superior do Medicina Veterinária,. Narciso de Araújo,
para exercer o cargo de assistente . da '8* cadeira — 4` iNlioro-
biblogia Imunologia".

O médico-veterinário; Américii de Sousa Braga, para exer-
cer, interinamente, o Cargo de prefessor catedrático da 10'
cadeira "Patologia e Clinica dos caninos, das aves e de
outros pequenos animais".

• O médico veterinário, Jorge de Sá Earl), para exercer em
comissão, na forma dos arts. 378 e 420 do regulamente anexo

• ao lecreto n.. 23.979, de 8 de Março de 193•1„.; o cargo de as-
"aSistente da A5` cadeira — "Indústria e. Inspeçao dos 'Produtos
' de Ori gem Animal".

.0s ex-servéntes, coatratadoS, 'da eitinta Escola . Superior
' de 'Medicina e Veterinária:

Joel Libéria .da Silveira.
2.. Oscar Arruda dá . Silva.
3.•Sebastião Maurício ,da Silva, .para . exercerem . os car-

• gos de serventes.
Ainda por atos da mesma data, foi pasto em disponi-

_ bilidade, , eorn os vencimentos que lhe competirem, o profea-
sor substituto •da 7* Secção da extinta Escola Superior da

,,-Medicina Veterinária, médico-veterinário, Tomaz da Rocha
Lagda,'por contar mais de, 10 anos de serviço público federal,

« mande foi extinta a referida Escola;
dispensado por contar menos de dez anos de serviço
,federal, o médico-veterináaio, Antonio Benjamin Bar-

I•eires Terra, do cargo de - conservador-preparador, da extinta
Escola 'Superior de Medicina Veterinária...

.-	 • No :Departamento Nacional da •Produção' 	 ,
'Per atos da mania data, foram nomeados, no Serviço de

Fomento da Produção Animal':
•Para o cargo de inspeter, interino, .da Inspetoria Regio-

nal em Catai, enquanto durar o impedimento do, serventuário
efetivo Luiz Fernando Ribeiro, o sub-inspetor da referida Ins-

• petoria,- engenheiro agrônomo, •Raimundo, Honorato José de
-^ Freitas.	 •

Para o cargo de sub-inspetor, interino„ da Inspetoria Re-
gjonall em Catti, o Auxiliar técnico, agrônomo Mannel Andrade

--Sarepaio. da referida Inspetoria, da extinta Diretoria Geral de
- Indústria Animal. 	 •

àra o caro de almokarife da 'Inspetoria Regional em
„Campa Grande, o almoxarife da referida Inspetoria dá Dire-

toria de Poinento da Produção Aniln'al, da extinta Diretoria
Geral de Indústria Animal, Emir Roseiro.

— Por atos da mesma data, foram noites• em disponi.bi-
lidade„.. com os vencimentos que lhes corimetem, nos termos

lei, e a Partir' de 1 de abril do corrente ano., por canta-
reM maià de dez anos de serviço público federal, os funcip-

• tiarioa abaixo, mencionados, do Curso Complernentar anexo
à Inspetoria Regional em Pinheiro, da Diretoria do Fomento

•-da -Produção Animal da' extinta Diretoria Geral de Indústria
'Animal:.

Professores:
Ari Lisbóa, Paca;
Paulo Henriques.

Mestres de oficina!
• Parizio . Bastas;

Artur Luiz Duarte;
OtaYiano Leão.

Bedéis:
Laudelind Silva;
Juão Vieira Machado.

Porteiros contínuos:

Henrique Pinto;
João Alfredo Baronto.
— Por atos daaneama data, firam exonerados, em virtude

da extinção dos respectivos cargos, é por contarem menos
de 10 anos de serviço público federal; os funcionários abaixo
mencionadas, ido Curso Complementar. Anexo à Inspetoria
Regional em Pinheiro da Diretoria do Fomento da Pro-
dução Animal, da extinta Direterià Geral de Iudústria Animal:

Mestres de oficina&

Sebastião de OliVeira;
Benedito Nunes de*Paula;
Joaquim José Moreira. -
— Por atos da mesma data, foram nomeados no Serviço

de Defesa Sanitária Animal:
Para o cargo de escriturárió da Inspetoria Regional em

Recife, o 3° escriturário, interino, Pedro Matos, da referida
Inspetoria da Diretoria de Defesa Sanitária, Animal, • da ex-
tinta Diretoria Geral , de Indústria Animal;

Palai, o cargo' de guarda Material da Diretoria do ,Serviço
de Defesa Sanitária Animal, o auxiliar da almoXarife, da
Diretoria Geral de indústria Animal, Júlio Cândido de , Deus.

.	 Para os cargos de auxiliares - de 3* classe, •interinos, da
Diretoria do Serviço de Defesa Sanitária Ilfial; os funcio-
nários abaixo mencionados: •. _	 .

-	 .
Serventes 'de laberatório, contratados:

João Mala;
Manuel Gomes- Martins:*
Henrique Carvalho;
Afonso Tunas Viana;
João Gomes . Bezerra.

O desinfetador, -contratado: •
Francisco Gazzolino.
- Por ates da mesma data;, foram nomeados, má Serviço

de Inspeção de ProdutoS,de . Origem. Animal, auxiliares dê 3*
classe:

O bedel do Curso Complementar anexo à Inspetoria Re,-• .
gloriai em Pinheiro, ',reão Marques, da Diretoria de Fomerif o
da -Produção ,Animal, da extinta Diretoria Geral de Indústria
Animal;	 • .	 •	 •

O ex-auxiliar de..2* classe do extinto Serviço de Indústria
Pastoril, -Verianó . César de • Oliveira;	 .

• O ei-guarda sanitário do extinlo.Serviço de Indústria
Eulind Batista de Oliveira,

— Foi -exonerado, por decreto da mesma data, por couve-
:nieneia• do serviço público, Vivaldo Fontes, escrevente dactiló-
grafo : da Inspetoria • Regional -em Curitiba.	 •

— Por' atuada mesma data, 'foram uomeadós, no Instituiu
de . Biologia Animal:
' Para o cargo de assistente da a. ecõ — Pixidutos do

Origem Animal, o ajudante rnicrobioloOta, em disponibili-
dade, da Diretoria Geral do extinto Serviço . de Indústria Pas-
toril, Dr. Antônio Tornandes da -Costa Júnior;

!	 •
Para o'cargO 'de auxiliar de 1" . classi.e, o 'eX-escrevente

dactilógrafo, interino, do Laboratório Central de indústria
Animal, da extinta Diretoria Geral de Indústria Animal, Nilza
Teixeira Leite.

Pára o cargo de auxiliares de 3' classe, os ex-serOntes
do Laboratório 'Central de Indústria Animal, da extinta Dire-
toria Geral de Indústria Animal:

•\
Valdernar Jean Jaques; •

' Elpfdio Alves da Rosa.
— No Serviço de Caça e Pesca, foram nomeados por . decre-

tos de 15-5,104, para os cargos d .e sub-. ajudantes, -os funcio-
nárioa. abaixo mencionados:

•
• O fotégrafa da Diretoria de Caça eyResel), Ernani Suctipira.,

• O taxidermista da mesma diretoria, Ale'xiindre
Ja Silva;

O desenhista Vitor do Melo C-Iwinião, Nra o cargo d..
auxiliar de 1' classe.
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3ECRETARIAS DE ESTADO
Ministério da Justiça e Ne-

g6cios Interiores
Os pedidos de assinatura oficial devem

-er anualmente renovados, por intertué-
1io do respectivo ministério, com a de-
ida antecedência, de modo a evitar-ao
z! suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em felha
levarão vir, também anualmente, por

• ntermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 meses serão
suspensas em l 1 de julho e 1 de janeiro.

Vicio — Expediente — na primeiza pá-
gina.

• Diretoria da Justiça

Segunda Secção

.:apotiienta do dia 17 dc maio de 19a
a,' O ministro de Estado da Justiça

aegarios Interiores, em nome do Chefe
avarna Provisório:

lloadvc dealarar qne, te acatai° remi
a arta. GO, parágrafo único, 61, letra e,

aa e 80, do ragulaitiento aprovada
)e!,, decreto u. 22.587, de 28 da março.
a' 193a e art. 1" do de 1. .23.a03,
.r; te novembro do dito ano, foi a:fo r

-al:aio no pasto de eoramel, o lamenta-ao-
a o al Dam i ngos Artur alaahadu, con-
tatai,' o IlleS1110 oficial 38 R1108, 10 lilases
2 d i ta ,. de aaa iao, ou sejam 39 anus, e
proa a liciala as vencimentos a que tiver
ditaita, nos tarmos da legislação rui
vagar.

!tia de Janeiro, em 10 de maio dts
193i.	 Vranrisco Antutws Maciel.

Por portarias de 17 do corrente
naa:

Varam concadidos ira- meses da
para tratar de interesses parti-

culares ao patioba da Policia Especial
Palioia Civil do Distrito Federal, Jor-

ge atialtardt Ibti tio
Foram concedidos dois meses da li-

e-late:Lauta procragação, para tratamento
de a i 6.k 10. à	 ,ticanto	 do Instituto do
Identificação	 e	 Estatística	 Criminal,
martba Ewarton Pinta.

Requerinamlos ca.,spacbralos

Baptista n Ie araúju, Oscar Suares
dt Madeiras. Rafael Negra José Gil ata-
Ha (atei-	 MarMel. 1)eOlind0 Soares

e l'.nitlItri.h) natneisco de Almeida. — De-
feraias.	 •

klatittel Feraara ( I P Sousa, Asteria Or-
haela Rocha. José Antunes 'raivara, •l-
hada dos Santas Passos, Stfflea da Me-
maos e Timorato Ribeiro da Rocha Lira.

lialefaridos.
Manuel Caetano de Lemos. — Com-

plota o saiu aas documentos apresen-
tada-a

la ro Mn ndov ano
facir„

Manuel da Silva. a-- Apresente autua
rização paterna para requerer.

Manuel da Cruz Júnior e Luiz Hilário

Reprodaz-sc por ter sido publicado
Com incorreção.

Palatino dos Santos, natural de Por-
tugal, nas.ado a 17 de dezembro de 1882,
filho de pais int a ignitos, casado, resi-
dente nesta tamaal.

Rafael de Lhano, natural da Itália,
nascido a 15 de novembro de 1900, fi-
lho da josf! de Diana e da Ana brio,
casado, ia...adente no Estado da S. Paulo.

Saturno Schulman. natural da Rússia,
nascido a 18 de outubro da 1898,- filho
de Isaac aelarlinait e da Malvfna Schul-
man, casado, residente, atesta Capital.

Reateteu-se ao governo do Estado de
São Paulo a portaria da que ali reside.:

Expediente de 18 da, maio-de 1934

Requerimentos despachados
Joaquim Josa' Lopes, residente nesta

Capital, :Aleitando restituição de do-
cumentos. — Sim, mediante recibo.

José Teixeira lia Silva, residente nes-
ta Capital, ao] icit ando naturalização. —
Faca V0v!k Ia a-opile:lado que alega
auasada can cariada!) do Registro de

Roaita schargel noux, residente no
Estado df, Mima (ierais, :;.olicitando na-
turalizaeiio. — Prove que a casada com
bras arara, amai:ido ceia idão de casa-
mento e autorifação marital.

Otavio -Venial', aesidente no Estado de
Mina Gania snlicitanda naturalização.
— Junte	 corridas das justiça:
federal e local, provi de maioridade.
:testado de residência no nraáll há mais
ii sinco a s, t nçlado de conduta, de-

claração da data do nascimento, audi-
anaia do chata de polícia do Estado, e
remeta o procreaa )«ir juaaartédio do
Govarno d, Estado onde reside.

Fernando Japaiti, reaidenie nesta en-
latai solieilanda nalaralização. — Jun-
te prova de transariaão da imóvel em
sou ponto para obter o titulo dedaratório
de cidadão brasileira.

Antania PrrPira. araident a lesta Ca-
pital. saliva mala iastitaieão do do-
cumentas .	 Sim atediaat a recibo.

José de jaus Brito, rasirente. nesta
Gapital, moliril a ralo resta taffção de do-
cumentos — Sim, mediante recibo.

Ali tonea rasid ante ti rafado de São
Panai,	 aTaiaitatiala	 aaturaiiaioaa.
Nada ba tine dataria pois: ; .1 rio natura-
lizzado por decrotu de 30 de abril último.

Diretoria de Contabilidade

Expediente de 16 de maio . de 1934

ATOS DO SR. MINISTRO

Primeira Secção
Avisos:
A' Fazenda:
N. 879 — Solicitou-se a distribuição

á Delegada Fiscal no Amazonas do
crédito de 8:000$000 para pagamento a
Aureliano Pascoal Duarte Pinheiro, de
gTatificaçao.

N 881 — Solicitou-se a distribuição
ao 'tesouro Nacional do crédito do réis
1:200$ para pagamento da can:grua a
Thomé Joaquim Urres de Sousa.

N. 882 — Solicitou-se o pagamento
da importaincia de 6:000a ao bacharel
José Moreira Brandão Castelo Branco,
de diferença de vencimentos.

N. 883 — Solicitou-se a distribuição
ao Tesouro Nacional da importância de
1:200$ para pagamento de côngrua a
monsenhor Amador Bueno de Barros..

N. 885 — Solicitou-se a distribuição
ás Delegacias nos Estados da impor-
aincia -de 117:600a para pagamento de
alugueres dos prédios ocupados pelos
juizas fadarais nos Estadas,

N. 88 .1 — Solicitou-se a distribuição
as Delegacias nos, Estados dos créditos
de 1:200a aos serventuários da Culto
Cato] ice

N. 886 — Solicitou-se a daaribuição
á Delegacia Fiscal no Amazonas tio cré-
dito de 10:000a. para pagamento de
gratifienç'ão ao • bacharel ValdemaaTór-
res da Costa.

N. 887 — Solicitou-se, a distribuição
Delegacia em Goias do crédito da

2-40$700. para nagarneuto da gratifica-
ção a Henrique. Pinto Vieira.

— Ao presidente do Tribunal Regio-
nal Eleitoral no Estado de Goiás:

N. 888 — Comunicou-se que só ileve
ser abonada a José Alexandrino a gra-
tificação do cargo de servente até que
o efetivo toma posse.

N. 889 — Solicitou-se a distribuição
á Delegacia no Amazonas da impor-
tância de 7a698$000, para pagamento
da gratificação a Joaquim Peraira de
Moura.

ATOS DO SR. DIRRTOR GERAL.

Primeira.5:-ecção

Ofícios:
Ao presidanta da Comissão Encarre-

gada da liquidação da Divida Flutu-
ante:

N. 652 — Solicitou-se informação
sabre o cargo cujos venaimantos recla-
ma I). Maria Amalia Rodrigues.

— Ao diretor geral da Diretoria da
Contabilidade da Secretaria de Estado
da Educação e Saúde Pública:

N. 653 — Declarou-se que o assunto
do ofício n.	 de, l g da abril findo,
era da corriaietancia.	 do Departamento
Nacional da Ensino.

Ao secretário da Carie da Apalaça()
do Distrito Fedarètl:

N. 654 — Declarou-ae que importa
em 1:3675529. a despesa com a instala-
ção de um icloatile Hada no gabinete
da Presidência da Corte.

de Moura. — Apresentem documentos
do país de origem, ou de autoridade que
aqui o represente.

Aideno Afons., Monteiro. — Explique
o uso do nome completo com que assinou
a petição.

José Luiz do Souto. — Dirija-se ao
Instituto de Identificação.

José de Sonsa (2"). — Não há vaga.
José Sampaio de Oliveira. — Diga

para que precisa do cancelamento.
Maria Fernandes. — Apresente a au-

torização do seu maridto para retirar o
seu nome.

Gerson Rosem — Apresente a tradu-
ção do passaporte.

Diretora do Interior

Por portarias de 18 de maio de 1931,
foram daclaradoa cidadãos brasileiros:

Juau Amigo! Sola natural da Argenti-
na, nascido a 27 de maio i 1904, filho
de Giovanni atai e do Maria Ester Sola
casado, residente nesta Capital.

Não há que do-
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— Ao delegado fiscal do Tesouro no
Estado do Amazonas:

N. 655 — Comunicou-se o pedido de
distribuição a. delegacia do credito de
.10: .0008, para loagarn.ento de gratifica-
ção ao bacharel Valdemar Torres da
Costa.

— Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
cional em Goiaz:

N. 656 — Comunicou-se o pedido de
distribuição a Delegacia do credito de
2408700, para pagamento a Henrique
Pinto Vieira, de gratificação.

—. Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
cional no Estado do Espirito Santo:

N. 65,7 •— Comunicou-se o pedido de
distribuição á delegada do crédito de
5508500, para pagamento de gratifica-
ção, ai bachadj . (1 Alil ónio ;Per mudes
de Medeiros.

AO delegado fiscal do Tesouro na
Ceará':

N. 658 — Comunicou-se o pedido de
distribuição á delegacia do crédito de
7 :698$800, para Pagamento de gratifi-
cação a Joaquim Pereira de Moura.

Atos do Sr. ministro:

Segunda Secção

Avisos:
Á Fazenda, solicitaram-Se os seguin-

tes pagamentos:
N, 880 — lia 1808, a Fred Figner, de

concertos em maquinas de .eserever..
N. 890 — De 13:1•2$200, a Alfredo,

Irmão..& Rogelio de refeiçõe.ç.o• a presos
na, Central.

N. 891 — De 9558700, a Manuel To-
maz . da Silva.. de diferença de g-ratifi-
caoão adicional.

N. 892 — De 519$100 a Societe Ano-
du Gaz. de luz égaz na secretária,

ent março. .
Atos do Sr. diretor geral:

Segunda secção

Oficies:
A The Western Telegraph C. Limited.
N. 659 — Transmitiu-se a primeira.

via do pedido de empenho estimativo
11. 70:	 .

diretor secretário do Tribunal
de Contes:

660 — Transmitiu-se a segunda
-via do pedido n. 10.

Montepio:
Despacho . :	 •

..Duransilda Chagas Maciel. pedindo
apostila em .s•eu título de pensionista.—
Contharet ig. á esta diretoria para . e,xpli-
caçôes.

•.sTos Do Sn. mixisTao

De,zpaao:

José • Alexandrino, pedindo pm.t•iinen.16
de vencimentos. Tr,deferido. visto não
ser possível atribuir aQ interino os vou-
eimoolos integrais do cargo, tenr..k,. fica-
do decidido, quanto aos fune n onáriM
eleiturni5, que a partir de 13 de dezein-
les, de 1e23. só teriam direito a, tais
vencimentos os .inivriuos nemeadJs pelo
Chore do (lOvèrno Provisório.

.crus Ii sa. ".:TINIST110

Ailit anichai ao ex iteweffl,-, de IS d e maio

de 1931 •
rlespach0:
os •-rnardas da 'Casa clé . Deten .:il);. pe-

dindo r'fardamentos custeadus pelos enfres

do Govèrno. — Não podem ser aten-
dog.

ATOS Do SR. MINISTRO
1

Expediente de 17 de mai o de 1934
Despacho:
Dr. Jurandir Pires Ferreira, recla-

mando a entrega de um. automóvel de
sua propriedade.- e entregue à Casa de
Correção,' e ainda bem . .cdino indeniza-
ção pelos estragos que sofreu. — Neste
processo, não há elementos que autorizem
o deferimento: do pedido de indenização.
Existe apenas a prova de propriedade do
automóvel em aprêçoi mas não assim a
do estado em que, se encontraria quando
deu entrada nas Oficinas da, Casa do
Correção, para receber reparos. Assim,
defiro apenas a restituição do veículo,
nas condiçõões em que Se acha.-

ATOS DO Slt, MINISTRO

Expediente de 17 de maio
Primeira Sução

Avisos:
A Fazenda:

N. 897 — Solicitou-se a distribuição
à- Delegacia no Espirito Santo do cré-
dito de 5508500, )para pagamento do
gratificação ao 'bacharel António Fer-
:landes de Medeiros.

Ao interventor federal no Estado
do Paraná:

N. 898 -- Transmitiu-se o requeri-
mento de Amélio llorácio da Silva, rei-
terando o . pedido de. pagamento da -ini-
portancia . de 67.58000.

N. 899 —	 Solicitou-se	 distribuição
à Delegacia no Amazonas do crédito de
6:3228600, para - pagamento de gratifi-
cação a Aureliano Pascoal Duarte Pi-
nheiro.

Atos do Sr. diretor geral
Segunda Secção

Avisos:
Á . Fazenda, solicitaram-se os seguintes

pagamentos:
N. 893 — De 2008000 a Hilda Iglesias

Ribeiro, de gratificação por serviços 'ex-

	

traordinários.. 	 •	 •
N. 894 — De 5258500 ao bacharel An-

tónio Pereira Braga, de gratificações,
por substituição..

N. 895 — De 4508900 a Acácia - Perei-
ra da Cruz, de limpeza e conservação do
jardim do ex-Senado, em abril

N. 896 — .De 1288800 a' Companhia
Telefónica Brasileira, de Serviços pres-
tados . à Comissão de Correição -Adminis-
trativa no primeiro trimestre do corren-
te ano. •

Atos do Si. diretor geral.
•Segunda Secção

.Ofícios:	 .
' Monte-pio: '
Au diretor geral da • Contabilidade da
rrelaria de Estado da Educação e S.

Publica:
.N. 07 — Transmitirain-se as 'declara-

ek:nes de família • feitas pelo Dr. Manuel
António de CaryalhO Leite, jtilio Pina
Rangel, Mauro Montagna e . EtelVina Ma-
ria Fragosa •Montagua.

• Imprensa Nacional

EXPEDIENTE Do SR. DIFÜLToR

Dia 18 de . maio de 1934

Ofícios 'remetidos:	 •
N. 1.279 À Diretoria de ,Cantabili- •

dado do Ministério da Justiça, remeteado
comprovação de adiantamento.

N. 1.279-A •— À Diretoria de Conta-
bilidade do Tesouro Nacional, idem, idem.

N. 1.280 — À .Altândega de São Fran-
'cisco, comunicando remessa de exempla-
res do Diário Oficial—, .	 .	 •
• N. 1.281 À Alfândega 4.1a •Bala, in-

forrnaWo -achar-se esgotado- o .núrn.éro
do Diário . Oficial solicitado.

Requerimentos despachades
Dia 17 de maio de 11134

Antônio Sebastião .dos Santoà e Diogo
Alves da Costa. — Averbe-se e certi-
fique-se.

Dia 18	 .
. Mário dos .Santos. -- Certifique-se.
Lizes da Silva Neves i -GUalter Alberto

Machado, Clodoaldo dos Santos, Euclides
de Oliveira, Manuel Vicente da .Cunha,
Luiz Gonzaga de- Maurício Ramos,
menegildo Ferreira Viana,. JOU 'Vicente
da Silva e Fernando Alves. Peraira,..--
Averbe-se e certifique-se.

Ministério da Educação

e Saúde Pública
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em %lhe
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 mêses serão
suspensa& em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

•••••••••••nn•

Éor apostila de 16 do maio- de 1931,
do- Sr. ministre, no decreto de 7 de Maio
de 1934, de' nomeação- de • tuiz., Gonzaga
NoVelli para exercer, interinamenteo 'em
comissão, as funções do inspetor de, es-
tabeleeinwntos de ensino secundário-no
ESt'ado. de São Paulo. foi eclaradn que o
inspetor a quem' o Mesmo se refere-se
(diante. Luiz ~zaga Novelli 	 -

--Por portarias de 18 de • Maio de 1934,
do Sr. ministro, foram concedidas licen-
ças, nas lermos do art. 80, n. do de-
creto n. 11.663, de Ide fevereiro - de
1921, 'aos seguintes fuucionários do De-
partamento Naeioual de Saúde Pública:

José Pires da .Encarnação, escriturário
arquivista da Inspetoria mie ,aútle dos
Portos rio. Estado do Pará, Pelo prazo de

meses, a partir de' :36 de 'abril do cor-
rente ano.

•Liolia Cputo Rodrigues da Silva„enfer-
oleira do, saúde pública do . Serviço. de
Enfermeiras, pelo prazo Ide 6 mesa, a
partir dei do corrente un36. .

du 1934

•
	 •
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3ópocles Barros de Oliveira, guarda
hitárie da Inspetoria de Saúde do Pôrto
Manaus, pelo prazo de 5 meses, em

orrogação.
ermegon.•

Eretoria Geral de Contabilidade
Primeira secção

EXPEDIENTE DO ba. MINISTn0

Dia 14 de maio de 1934
AesociaçM Asilo S. Luis, para a ve.
ien Desamparada, Distrito Federal,
.dindo subvenção para o 1° semestre
1233. Em face dos pareceres, não

eeo atender. 10-5-34.
"Chifio Be,nefirente Mineira, Distrito
eleral, pedindo subvençáo, para o 2°
mestre do 1933. — Em face dos pare.
res, não posso atender, 11-3-34.

EXPEDIENTE Do ba. esieteTno
Dia 9 de maio de 1934

An Sr. ministro da- Fazenda:
N. 1.562 -- Tenho ;A honra de venal -
ser a V. Cx. (pie, ea forma da alínea
do art. 20 e da e 3', do art. 7e, do re,-
.1amento apeoseario pelo decreto mi-
cro 19.560, de 5 de janeiro de 1931.
solvi deleear cumpetencia ao diretor
ral de Contabilidade desta Secretaria
, Estado, Htle r ia Luis Leitão, para: I,
quisitar pagamentos, quer de Peseoal,
ler de ,Material, em psoveito dos ser-
ene desta Secretaria de Estado: 11, re,-
iisit•are adeantamentos e pagamentos.
elesive e de pessoal fixo e 'variável,
".‘ste ministério; III. requisitar seja
iStoe crediess t dispoeição de reparti-

pagadora: - . por conta de verbas
'cai - 1en/Ari:1s e d'	 reditos especiais

recOnhever dividas de exereicio en-
:rede . e • n '(911ISl iÁl `'	

respectivos pa-
;flr11tO5	 V, selieitar reconsideração

decisees tomadas • oro virtude de
os pelo IO P Si rlo dele gado assinados.
C em PS S a d e leeacrei lente) em vista a

• ovideucie de andamento mais pronto
prOeesos irste minietério e, cense-

nedemente, da liquidação dos mesmos
Tesoeso Nacional.

N. 1.563 — Tenho a honre Go corou-
rar a V. Ex. que, na forma da alínea
1 o aet, 20 e do §.3^ ilo art. 79. do re-

elemento aprovado peto decreto mi-

er . ) 1p.560, de 5 de jan e iro de 1931.
•solvi delegae ennlpeii, ricia aos eltefe;s

repartiçõe ,,, e 9erv i ew,. deste minis-.
rio. rônstantos da relação inclusa, ntli.'a
Ankitaroin pagamento do pessoal res-
,etivo. inclusive os contratedos.
eifermidide do decreto ri. 18.088. de
; ialleira de 1928, unia vez que a. rs.
eãod,st. p pesou! tenha sido prévia-

 ferviada iio T•eouro Nacional, com
minha aprovação.
Relação de chefes de repert•ições. a

:to se refere o aviso n. 1.56:3:
DIreforia Gral ri!- Educução,-,
Dtrelor gera:. int ermo, 'De cenclido

riu Maria de olivejra Filho,
Pi?dro	 (externato'

Diretor, Dr.. Fernando Antônio Raja
.abaglia.

( .,legio • Pdru 11 (internato):
Diretor, Dr.	 Eme rios ' l i ' ;Nted,3iros

nimarães ltoxo.
in,.fituto l3oi .ja miii Conslapl:
Diretor. Dr. Sadi Cerdoso de Gusmão.

Inetituto Nacional Ue Surdos-Mudos:
Diretor. Dr. Armando Paiva Lacerda.
Universidaie tia Itio de Janeiro:
Reitor, interino, Dr. Cândido Luiz

Maria de Oliveira Filho.
Faculdade de Medicina:
Diretor, interino, Dr. Eiduardei

Escola Politéen-ma;
Diretor, Dr, Rui Matirieie dee LlMa e

Silva.
Faculdade de Direita.),
Diretor, interino, Dr. Raul -Baranhos

Pecierneires.
Escola Naeional de Belas Artes*
Diretor, professor Archimedee -

mória.
Instituto Nanionel de Músicas
Diretor, profeesor Guilherme Pontal.

nha.
Ensino profissional técnico:
Inspetor gera!, Dr. Francisco Mon-

tojos.-
Escola Normal de Artes e Ofícios-Ven-

ceslau Bres:
Diretor. Dr. Seiastião Queiroz - Couto.
Museu Ilistórico:
Diretor, Dr. Gustavo Fludt Barroso.
Casa de Rui Barbeea;
Zelador, inti. rno, Dr, Humberto sle

Campos.
Museu Nacional:
Diretor, Dr. Edçard Roquete Pinte.
Observatório -Nacional:
Diretor, Sebastião Sodre da Gansa.
Biblioteca Naceonal:
Diretor geral, Dr. Rodolfo Augusto de

Amorim Ge.reia.
Istituto , Osváido Cruz:
Diretor: Dr. Carlos Justinianó Ri-

beiro das Chagas.
inspetoria cre Aguas e Esgotos: ,•
Inspetor, Dr. Alberto Pires 'Ama-

rente.
Assistência a Psicopatas: ,	 -
Diretor g erai. :nterino, Dr. Jefferson

Sensbrurg Vieira de Lenhos.
I' Secção da Diretoria Geral de Con-

tabilidade. em 9 de maio 'de 1e34. —
Mário Freire, diretor- de eecção -Afonso
Costo, 1° oficial. Visto, -• - Hitorio L.
Leitão, diretor geral.

— Ao Sr. mirestro prosidonte do Tri-
bunal de Contas:

N. J.561 — Tenho a honra de coMu-
niear a Ne Es . que, na forma da alínea
1, do art. 20 e do § 3 0, do art. 7e, do re-
gulamento aprovado pelo decreto nú-
mero 19.560. de 5 de janeiro de 1931,
resolvi delegar competência aos chefes
de repartições e serviees deste minis-
tério, constantes da relação inclusa, para
requistarem pagamento do pessoal res-
pectivo. inelus've os contratados, na
conformidade do decreto n. 18.088, de
27 de janeiro de 1928, uma vez que a
relação deste -pessoal tenha sido pre-
viamente enviada ao Tesouro Nacional,
com a minha aprovação.

— Ao Si.. 	 ministro da Fazenda:
N. 1.565 — Nos termos da delegação

da competericia a gliej se refere o aviso
n. 2.954, de 4 de setembro do ano pas-
sado, transmitido a esse ministério,
transmite. em cites vias, ás tabelas de
distribuiçãe da ereditoe do Pessoal e
Material deste ministério, de ,actirdo
com o art. 3', do dececto ai. 24.-167,-de
25 de abril findo.

...... Ao Sr. ministro da, Belaçties 1-
tenores:

N. 1.1589 — Em solução ao Motivo
constante do aviso n. P-17-142, que•a
12 de janeiro findo V. Ex. me trans-
mitiu, cumpre-me a informação de que,
em virtude da falta de recursos orça-
mentários, não foi possivei o Brasil se
fazer representar no Congresso Interna-
cional de Ensino e Educação, que se
reuniria em Roma, no mês de abril, Ora
findo.

0.•

Diretoria Geral de E 'xpédient, •

ExPEDIDWIS Do SR. DIRETOR. =Nus

Dia 15 de maio de 1934

Comunicou-se t•	 •	 ,
N. 1.691 — Ao diretor geral da As.

SiSténda a Psicopatas, que, no processe
originado pelo requerimento orce que a
viúva do Dr. Júlio de Moura pede e o
aproveitamento de seu filho nessa re-
partição. o Sr. Chefe do Governo Proø
visório proferiu, ern 815134, o cleePaoluÂ
seguinte:

"Aguarde oportunidade." ••
Requerimentos despachados pelo Sr..

ministro: ,
N. 2.115 — Miguel Netries. —1) pre-

cedente alegado não pode valer 40 re-
querente, que pretende transferireee no
-1° ano do curso, o eme a lei não pèr-
exige.

N. 1.3231D. G. E. — iDevcriCIUCru
de Sousa Dias. — O pedido não tem
apoio legal: assim, não nosso "atender.

Dia 17 de maio de 1934
Requerimentos despachados pelo Sr.

ministro:
N. 2.392 — Antônio NaSsif Miziarae

— Não há o que deferir.
N. 3.305— Paulo de Belido.Guemeo,

e- Dirija-se, em época própria,. à Fa-
culdade de Direito.

N. 3.752 — -Fernando Moraes For-
re,ira. — Atendi" na forma do pare-
cer do Conselho Nacional de Educação.

3779	 Aloino Teixeira, de Melo.,
— Não há amparo legal; não posso atene
der.

N. 3.932 — 'Jorge Santos. — Em face
dos pareceres, -não posse atender:

N. 4.228 — Armando _Costa de Abriste
sociré. — Dirija-se à Diretoria da Fae
cuidado.

N. 4.287 — Jonatas de Barros
alentei . e. outros. — Não posso atei:clero
P171 face das informações.

N. 4.658 — Associação de-Produtores
de Filme Nacionais. — Concordo..

N. 5,004 — Acelcio- Fagundes. —
prazo já roi encerrado: não rode ser
atendido.

Diretoria Geral de Educação

EXPCDIENTE DESPACHADO PETA SR. DIAtTom
GERAL

Dia 14 de maio de 1934
Registro do diploma:	 •

Alberto de Andrade. — Indeferido.
Expediente despachado pelo Sr. diretor

da a Secção s
-Alaor Navee. — Satisfaça as exigên-

esias constantes das letras a e f de-aefige
69 do decreto n. 12.8e0,. de -ebell de
1931..

á
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• .João Teodoro de Andrade Assunção.
• «-L. Declare o nome do instituto por onde
é diplomado.

Fernando Mauro. — Apresente pro-
curação..

• Dia 15 de maio de 1934
Requerimentos despachados

- Registro de professores: .•
Hilda - Diniz do Nascimento e Silva

Francisco - lsoldi.	 Deferidos: • .
• José 'Gonçalves- Caldeira. —

os selos dos documentos de fls. 4,5, 6,
14 . e 16.	 (.
' Odeval Machado, Dem6stenes 'Martins
de Oliveira, - Valter Lúcio de Oliveira.
Anibal Fernandes • . da Costa e Acrisio
Faria de Azevedo. — Deferidos.:

'Registro de diplomas:
José'r PauliliO.— Aguarde . o, pronun- •

eiamento do Conselho Nacional de Edu-
cação sobre õ processo desta diretoria

255, dêste ano.-
Pelaio Alonso „Pires. — Não, há o • que

•• deferir:
Onira Oliveira- Morais. — Não M o

'..que deferir.
(Konstantin Vietoroff. --Reconheci-

das, .por forma legal, as assinaturas do
diploma, volte.	 -

.; Gaspar Luiz Alvarenga . Viana. —
Junte prova de suficiência de que trata
-o §. 1" do art. 22 de decreto n. 23„B46,
de .. 5. de dezembro de 1933,.

Maria da Aparecida Simões e Greto
Carlomagno.,— Indeferidos.	 .

André' Gomes Bonel. — 'Prove a 'nor-
malidadá , do seu curso secundário com
documento . hábil. '
• Hélio Cabral, António 'Fálix de Araú-

jo Cintra Neto; Júlio Vieira,Filho, Pedro
Cauby Colaço, Altino • José Barbo-se de
Oliveira' Júnior, Clóvis -Barroniu Melo

(- e' . Gil de Almeida.	 Deferidos:
António . Ramires.	 Indeferido:
.João .Ferreira., Deve , o requerente

Comparecer na . 1' Secção, para prendi'
esclarecimentos.
15. .PEDIENTE' DO ' SR. DIRETOR DA 1' SECÇÃO

-	 Registro, de professores:
Fernando' Vendes de Sousa Filho. —

• Inutilize os selos do docurnenten. -2.
Carlos Damasceno. —.'Satisfaça a' exi-

géncia da letra f do art'. '69. do -decreto
n: 19.890, de -18 de abril dè';1•931.

João -Batista Monteiro de iSantig . —

Inutilize convenientemente os selos .dos
• documentos. -

José -Guimarães. — Satisfaça as exi-
• gências da letra f do art. 69 do decreto•

n. 10.890, de 18 de abril de1931. • •
João Bussili. — • Satisfaça a - exigên-

cia das letras a , e f do :art. 69 do de-
creto n. 19.890, de 18 de abril de .1931,
e inutilize os 'selos da documentação.

Registro de diplomas:
Ernesto . Lacombe Filh. — Reconhe-

ça a firma do tabelião de P'órto Alegre.
EXPEDIENTE .DO . SR. DIRETOR GERAL

Dia 17 de maio' de 1934
Registro de. professores:

Otávio Ferreira. Santos, José Rocha do
Amaral, Désilia ItarnoN Odilon Pereira.
de. Sonsa Guerra, Teaustocles Alves . de

'Araújo.	 Deferidos.
Jandira do Amaral Pinto. Deferi-

do, juntando a •éste processo a justifi-
 caçoo, na qual se. baseia o presente
-ferimento..	 •

DESPACHO DO SR. DIRETOR DA V' SECÇÃO

Registro de . professores:
José Luiz de Campos Filho.-- Apre-

sente . o original dó certificado do exa-
me

Sebastião. Luiz 'de Abreu Lobo. ..-- Sa-
tisfaça a exigência -da.' letra c do artigo
89, do decreto n. 19.890.

José. de Oliveira Bittencour
Júnior: — Prove requerente que José
de .oliveira- Bittencourt, Júnior e "José
Bittencourt Júnior são a mesma pessoa;
a aprovação de exame em português e -
apresente doculmento hábil do pro-
curador.	 •	 •

José Silveira. — Inutilize os selos doa
documentos de fls. 2,3 e 4. s

Luiz Moreira Lemos. --' Satisfaça -a
exigência da letra! do art. 69 do 'de-
ereto ,n: -19.890, de 18-4-931.

Segunda Secção

EXPEDIENTE ASSINADO PELO SR. DIRETOR
GERAL

Ofício ao inspetor da 'Escola, de Far-
mácia e1 Odontologia de Alienas, reco-
mendando 'providências.
---Ofício ao inspetor - da Faculdade de

Direito, , de Niterói, - remetendo cópia' do
nparecer . 38 do Conselho Nacional de

Educação.'
Ofício'_ ao insPetor da Faculdade de

Direito do Ceará,' recomendando provi- -
ciências.

Telegrama e ofício ao Dr. .Jurandyr
Lodi,iinspetor especial da Faculdade
de Famarcia' e' Odontologia de Uberaba,
respondendo a, uma-consulta. .

•

Ofício- ao inspetor da Faculdade de
Direito do" Pará,- ,remetendo ctipia do
parecer n. 48, do Conselho Nacional de
Educação.	 .	 .

Ofício ao inspetor da, Escola de Me-
dicina do • Instituto Haneimaniano, co-
municando o( indeferimento .da Petição
do estudante. Sílvio' Machado Pereira.
Franco.	 .
•.Ofício ao - inspetor da Faculdade de

Direito de Pôrto Alegre, reiterando o
ofício, n. 3.911,de novembro de 1933.
• Ofício ao - diretor da Faculdade'LiVre

de Farmácia( e Odontologia de Vitória,
remetendo cópia do parecer n. 42, do-
Conselho Nacional de Educação.

' Ofício ao- inspetor da Façuldade de
Direito de Pelotas, respondendo a uma
consulta.

Ne'. 3.060 a' 3:0,92 , — Circular a todo
os fiscais do. Rio, transmitindo cópia
ofício de 20...cle abril último em que -o
Automóvel Club do Brasil 'cot-Mu-vice 'que
a 13 do eorrente'será comemorado o dia
do Automóvel Estrada- de•Rod'ag.ein.

N. 3.093. ao.- fiscal geral Dr. Jose de
Alencar, 'Almeida acusando o recebimen-
to 'de seu telegraina(de 30 de -abril 'pró-
ximo findo.
',N. 3.094 eo fiscal geral Dr.

Restier Backheuser autoriándo a assi-
nar o diploma de Samuel Rodrigues Da-
mesceno -Júnior.	 •	 • ,

N. 3:095, -ao Sr.. fiscal José, Ribeiro .
do Abreu,- solicitando informações sobre
a expedição de diplorna'de Odete . Braga
Fontes.

3.090,' ao Si'. Ernesto Albino 'Vai-
doge, comunicando que . o ,seu 'processo
aguarda o pagamento das taxas.
• N. -3 .097, • ao' Berione. Borges,' co-

municando que oe'diPlomas não podem
ser registrados, 'porque -as e.seolaá • a-que
alude' não- são fiscalizadas: •

N. 3098; ao fiscal Benedito Lin° Soa-
res, -solicitando • informações sobre o re-
querimento de Francisco . Munhoz

N. 3 ..099;,ao . Sr. diretor •dó • Cureo
aNtartins, acusando o recebimento - dO -seu
ofício de 27 de	 -.	 • ••

N. 3 ...100, ao Sr. diretor do,Liceu.-.56o
Paulo, acusando o recebimento. de seu
oficio de .26 do mês lindo.

N. 3.101 -ao fiscal Euclides. de Aquino
Machado. transmitindo instruções.- --

N.' 3.102''ao -fiscal Euclides de Aquino
Machado, aprovando programas- do Co-
légio São Paulo, de Terezópolis.

N. 3.1'03à diretora de Colégio -São
Paulo, de Terezópolis, comunicando
aprovação de programas de seu colégio.

N. 3.104 ao fiscal geral-Dr. João Car-
los R. "Backheuser, acusando -relatório.

N. 3.105 ao ifscal Sr. José Parente,
acusando relatório.

N. 3.106 ao fiscal José Parente,
acusando relatório.

N. 3:107'ao fiscal Horáclo Nobrega
Oliv'eira,. 'acusando relatório.

N. 3:103 ao fiscal geral Dr. Aristóte-
les Poch, remetendo cópia do requeri-
mento de llurval Andrade Velóso.

N: 3.109 ao Sr. Antônio da Cunna
Barros, comunicando que seu título
acha-se registrado nesta Superintendên-
cia.

N. 3.110 -ao fiscal Paulo Ferreira
Campanha, acusand6 relatório.

-Portaria de nomeação do professor
Inácio Manuel -de. Azevedo Amaral, para
proceder à verifieação . na' Escola de
Farmácia :e Odontologia de Santos.

OfíCio ao Sr. superintendente do En-
sino . Secundário, remetendo o processo
n. 4:689.

Oficio ao diretor geral : do eipedien-
te da Secretaria de Estado da Educação
e Saúde Pública, requisitando o proces.:
so "Direito 30132.

Ofício ao' Si. -inspetor, da 'Escola de
Farmácia e Odontologia de Juiz de Fo-
ra, recomendando providências.

Ofício ao diretor geral dos Correios
e Telégrafos, solicitando informações.

Ofício ao secretário da Educação de
São Paulo, solicitando informações.

EXPEDIENTE ASSINADQ PELO •SR . DIRETOR

Superintendência do .Ensino
.	 Comerciai, 
EXPODIDNTÉ DO EIR. SUPBRINTENDENTE.

, Dia 14-de maio ,de 1934
Requerimentos despachados

•Aurino Vieira de Araújo Maciel:
Deferido, pagas as -taxas.

Aderbal Alfredo Calderari.	 eDet
rido, à vista das informações. 	 -

Alvaro- Rodrigues da Costa. — Defe-
rido: à, vista da informação;	 • '

Flávio de Camargo Triques. 	 Defe-
rido, à vista da,-informação.

-Jorge Klupple.	 Deferido, à vista
da informação.

Válter Devereux Hickraur, — Defe-
rido, pagais as, taxas.,

Expediente da Secretaria
Oficias:

a
	 e
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N. 3.111 ao reitor da Academia Mi-
leira de Comércio, acusando_ o recebi-
tient° de seu telegrama de 1 do corrente.

N. 3.112 ao Sr. presidente do Insti-
nto Pernambucano de Contabilistas,
*eueando o recebimento de seu telegra-
na de 25 de abril.

ee. 3.113 ao Sr. diretor do Institnto
erepedeutico Carangolense. acusando
4agamento da cota dê fiscalização.

N. 3.114 • ao fiscal geral Dr. Antônio
Luiz da Silveira Barbosa, acusando re-
eitório.

N. 3115 aõ fiscal yaldemar Saaipaio,
:temei:ido relatóriõ; n. 3.116 ao fiscal
Tose Barreto. 'Viana; n. 3.117 ao fiecil
Leez Fernandes; o. 3.118 ao fiscal, Agoe-
intio el. de Oliveira; n. 3.119 ao fiscal
eitelaro -Anos; n. 3.120 ao fiscal D. El-
;ira Poch; n. 3.121 ao fiscal Iloráeto
eóbrega de Oliveira; ti. 3 -.122 ao fiscal
euiz Coelho da Silva; n. 1.123 ao usei!
juiz Coelho da Silva; a. 3.123 ao fiscal
3. Carlota da Graça Veiga; n. 3.125 ao
ical D. Carlota da Graça Veiga:núme-
ro 3.126 ao fiecal_ João Domingos da
Fonseca; n. e.127 ao fiscal João Definia-
eos da Fonseca; n. 3.128 ao fiscal Coe-
nelio :Neves; a. 3.129 ao fiscal Comete
eieevs; n. 3.130 ao fiscal D. Elvira Poeb,
▪curando o recebimento de seus • relaki-
eios.	 •

à diretoria do Ateneu Rui
Harboea. devolvendo um vale postal. •

N. 3.132 ao diretor da Escola de Co-
mercie "Bento Quirino". comunicando
que a sua cens,ulla já foi respondida peio
ofício n. 3.018, de 10 do corrente.

N. 3,13e ao Sr. Edgard Guimarães e
outros. eornuticando • que seus requeri-
mentos 'fóran arquivados:, porque derem
entrada depois de encerrado o prazo re-
gulamentar.

Carta e__ N,
Rui Bi! PIM a

Depaelamento Nacional de Saúde
Pública -

'Secretaria Geral

Expediente tle 11 de reajo do tese
• -
Solieitaram-se providencias:
Ao Sr. inspetor de Propaganda e

Et'llicação Seoiteria -- Ne) sentido de
serem, enviadoS a esta diretoria geral,
cartazes, com graeuras P proOegalida
contra as mol('sties eenereas, afim do
atendei' ao pedido do Hospital Militar
Divisionário da 4' Região Militar, iliP,.-

talado . em Juiz ee - ;01.' E.
1. rf'11 - n .

Ai Sr. inspetor dos Serviços de
- Afilo de que sejam forneci-

,i;- eeeias dos assentamentos referentes
a 1 de oficio -doe foguistas elustavo

rT)Sta i; J050 Manuel dos San-
te, -- ;Of. E..1.416).

Meninterameee:
\o Sr. diretor geral do informações,

l'elidistica e Divulgação _ o resumo
ee(ai 'Oico dos serviços realizados 110

liollitZ11 S. Francisco de Assis, durante
o e l es de março último. - 	 E.
1.4

Ao meenio - o resumo estatistico dos
seeviees 'realizades pelo Hospital Pedro
11. (turante o mês de abril próximo

- (0f. E. 1.449).
.‘ inesmo os relatórios do servio

de enfermeiras, referentes ao mês de
abril coerente ano. - (Of. E. 1.457).

Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional da Propriedade Inebes-
trial - que as drogarias não podem
~reei. a indústria farmaceintlea, sen-
do-lhes terminantemente proibido pre-
parar ou fabricar especialidades farma-
cêuticas, o que é privativo das forma-.
cias e laboratórios. - (Of. E. 1.152).

Ao Sr, Tancredo Gomes Toledo -
que a razão da demora do exame Mi-
litado para um vinho da fabricae.ão do
Sr. P. Moura é tão sômente pela falta
da amostra que o interessado do refe-
rido produto deverá remeter ao e.abora.-
tório Bromatológico. (Of. E. 1.453)..

Requerimentos despachado"(
Pelo Sr: ministro: 	 •
Dr. Júlio Augusto da Silva Mala -

pedindo contagem de tempo de sereiço.
- Faça-se a contagem, na forma da lei.

(Req. 31l35).
Pelo Sr. diretor do Expediente:
Carlos de Paiva - pedindo uma . vaga

de ser-Conte nesta repartição: • --ee Sele
o documento. - ( Reg . 34323T•2i.e-•

1.N$PETOTIIA DE PI SC ALIZACÃO DC1 EX.EIICLCIO

DA MEDICINA

Requerimentos despachados

N. 1.421-34' - Manuel . Pires de Çar-',	 •valho. - Deferido.
N. 4.482-31 - Teonilo Çarneirde

Deferido. •
N: • .672-34 -- Nen- de' Gervais. Ça-

valcanf e . Vieira.	 Deferid0.•	 ••	 -
N. 2.132-31	 Venifredo Duarte dos

Santos. - Concedo o prazo de 30 dias.
N. 1.617-34	 Emiliano Augusto Plin-

to. - Deferido.
N. 1.216-31 - Maria Leoe .ádia Cabral

Dias. - Deferido.
Ne 1.e17-34 - Hans Molinari& Comp.

- Deferido.
N, i.595-3i	 'I'ito Portocarrero. -

Deferido.
N. 1.:03-31 -lulião Floreneiõ Meyer.

- Deferido.
N. 1.533-34 - Enrique Guldi Bufa,

- Deferido.
N. 4.579-31 - Alzira Lannee RibeirO.

- Deferido.
N. 4.580-e4 - izjra, Lannes Ribeiro.

- Deferido.
N. 4.580-31 - Alzira Lennes Ribeiro.

- Deferido,
N. 1.581-34 - Alzira lea.nnes Ribeiro-.

- Deferide. -
N. 7.365-3e - Carlos de Aguiar Mo-

reira. e- Compareça nesta Inspetoria.
N. 2.137-31 - Artur Maurano.

Deferido.
N. 2.164-31 - Salvador de Rosa. -

Certifique-se.
N. 344 A-34 -' Benedito Eulálio de

Lemos. - Deferido.
N. 786-34 - Medo Antunes de Aze-

vedo. - Deferido.
N. 783-31 - Benedito Eulálio 	 Le-

.	 Deferido. depositando o selo
para a extraçáo da licença.
N. 1.319-31 - José Zaguare, - De-

ferido.
N 1.468-34 - Nair Bruner Rosas. e--

Deferido.
N. 1.722-34 - Nelson Torres de Mae

galhetee. - Deferido.
N. 1.89.3-34 - Edilberto Guilmar Do-

mingos da Silva. - Deferido. •
N. 1.697-34 - Maria da • Glória Geio-

ealves. e- Deferido.

N. 1.794-34 - Valdernar Nogueira;
- Indeferido'.

N. 6.953-34 - Firrnino TaMandarti
de Tolsedo Júnior. Compareça nesta
Inspetoria.

N. 1.758-34 - Ernant de Moura Cal-
das. - Compareça nesta Inspetoria. •

N. 1.553-34 - Frederieo Brandão Nu-
nan. - Deferido.	 -

N. 1.773-34 - Carmen de Alcántara.
- Deferido.

N. 7.966-34- Carlota- Pereira de Le-
mos.. - Deferido.

N. 1.780-34 - Raul Gaspar. - 1:,4)?•.
ferido.

N. 1.567-34	 José Adolfo, SalMa
Melo. --- Compareça nesta inspetoria.

N. 2.423-32 --- Lacordaire huarte. -
Compareça nesta Inspetoria.

N. 2.007-34 - Olivio Camilo de Al-
meida. -- Deferido.

N. 1.679-34	 Valdemar Medeta LoL,
pes. - Deferido.

N. 1.554-34 - Renato de Araújo tddia.
- Deferido.	 . • -,."

N. 7.217-34 - Otto de Melo Marc"-
des. -- Deferido.

N. 2.242-34 - Francisco Pinhetri)
Carvalhaes. - Deferido.

137 à diretora de Aeenee

N. 2.2'44-34 - Franeisco Pinheiro-
Caryalhaes.	 earido.

N. 1.859-34 - Mondar de Lima Ro-
cha. e.- Deferido.

N. 1.87544	 Dioeleciano de Me.
lar Pegado. - Deferido.

N..7.362-34	 Nicanor Franco...
Compareça nesta Inspetoria.

,Direteria dos Ser'riços Sarilitrios, do. Dia-
- Cito ?Mord

iNeineronet DE FISCAL,' zAÇÃO DE C41%
. ALIMENTICien3

Expediente de lt te meio de 1.9à4-
Requerimentos cle:speChadoe.:
,	 • N. •t 9t31 de 'Sambei -ee Ale apteee;

Ltda. - Deferido.
N,. 1.923, de José N p eleira,	 -

funcionar
N: . 1 •.76.6. de _Diamantino C. Vintn).,

celoa. - Pode , funcionar,.
N. 1.951, de Abel Ferriandes e Joie'

de Mates Novo. - Podem funcionar.
N. 1,902, de Jodó

Pode funrAonar4 desde 4:91e não engates-
l'e para distribuição a domicilio...

• N. 1.789. de Minetti & Comp. - NãO,.
podem ser atendidos.	 '

N. 1. .498, de Joeé Costa I,tda.	 Fa-
rilite a -inspeção.
• N. 1.982, de Manuel Baeta. -- Cum-

pra a exigéncia.
Ns. 1.825, de Moreira Magalhães;

1.984, de J. Ferreira eit Comp.; 1.821,
de Soares Magalhães & Comp.;„ 1.974.
de Servos & Gomes Limitada. - Certi-
fiquem-se.

Dia ale,
Requerimentoe de.snachadois:
N. 1.975, de Ricardo Ferraz. -.e Pode

funcionar.
N. 1,983, de Paula Câmara & Comp.

- Pode funcionar. -	 .
N. 1.927; de António ROA°, de Men-

donça. - Pode funcionar exclhaivameii.
te com botequim.

N. 1.967, de AntAnio Pirdp - Pode
funcionar á titulo.precário.

Ns. 1	 n•.997, de José Nogueira; 1.0.•
de Diamantino C. 'Vaeconceloe; 1.993,
de Arminclo José Rodrigues; 1.987, de
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Manueb Baetat•,.-1•...90.% de. Antônio U-
M) de 'Mendonça:. 2.000, 'de António
Pinto., ss-,ÇertiNuerh-se..
• INF. ,:	 de- J.., C. Gonçalves' -Comp.
— Arquive-se.

N. 56; de F. •cas,'Ina. — Indeferido.,"
rNspkroRIA DE ÁGUAS E ESG8TOS

• ReqUerimentos. despachados
14 de maio de 1934

Marcelino Martins Ferreira, Manuel
Câmara' 'Vieira, Fi'aneisco Rezende Nu-
nes ,Barcelos, Manuel Gonçalves' Veiga,
João kin : Sousa • Temé, Edmundo de Mi-
randa Jordá:n, José . Antônio Pedreira
Magalhães . .Castro, Nadir R. Miranda
Veiga;	 LWeridn. •

Rénat6 Braga, Reitor Pereira 'Carva-
lho, António Pirite dos 'Santos. —
tifique-sé.
. Albertina Bordalo. — Compareça a

Secção de Hidrômetros.
Manuel Valente da Silva, Alzira Ca-

mélia Carvalho. Compareça a . Senão
de Expediente. .

Manih Abond, Anita Pince. — Trans-
fira-se:,

Antônio Tancredo e outro. 	 Com-
pareçam a Secção de -Contabilidade.

Renato Segadas Viana, Eulin,a de.011-
veira Campos .. inscreva-se e faça-se
o expediente.

Ministério das Relações

Exteriores
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados,' por intermé-
die 'do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em folha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das .respectivae repartições
pagadoras.

As 'assinaturas !Sagas por 6 guises serão
suspensas em i de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

ENTREGA • DAS cREDENCIAis Do MINISTRo
DA GUATEMALA

Em audiência Snlene Para entrega de
credenciais; foi • reCebido no dia 15 do
corrente, às 15'. 112 horas; :no Palácio
Gtianabara, pelo Senhor Doutor Getúlio
Vargas, Chefe 'do Governo•-Provisório, o
novo Enviado Extraordinário e Minis-
tro Plenipotenciário da Guatemala,
sentier, • Odutor : Manuel Arroyn.

Q . Méltstro dá Guatemala chegou ao
paláio' presidencial acompanhado do
Senhor • Rubens Ferreira de 'Melo, se-
gundo Introdutor Diplomático. Á• en-
trada do palácio, foi o ministro recebi,.
do' pelo comandante Ubirajara Santos
Lima,: oficial de dia ao Estado Maior da
PreSidêneia.. e acompanhado desse ofi-
cial e do . Senhor Rubens Ferreira de
Meio foi Conduzido ao salão de honra,
onde era esperado pelo :Chefe do Esta-
dn: - que se achava em 'companhia do Se-
nbnr i4ilix de:Barros Cavalcanti de La-
cerda,: Ministro de Estado interino das
Relações Exteriores, general Pantaleão
Pessda, Chefe do Estado Maor da Presi-
deovia e Min .rslro Ronald ou Carvalho,
SeCrétai4iu da lh'esidencia..•..

Recebido pelo Chefe do Govèrno, fe4.
o Doutor . Manuel Arroya, entrega a 5ua
Excelência da • Carta que o acredita lio
caráter de ,Enviado Extraordinário e
Ministro Plenipotenciário da Guatema-
la junto ao Govèrno brasileiro. Depois
das apresentações do estilo, o Senhor
Doutor' Getúlio Vargas. convidou o Mi-
nisto da Guatemala a:sentar-se; man-
tendo conversação durante alguns mo-
mentos.

O Ministro da Guatemala retirou-se
do palácio Guanabara com as mesmas
formalidades com que lôra recebido,
tendo prestado a Sua Excelência as
honras devidas uma companhia da
guerra do 30 Regimento de Infantaria do
Exército, com bandeira e música, a
qual se achava formada em frente ao
palácio do .Govêrnd.

Ministério da Marinha
Os pedidos de assinatura oficial devem

ser anualmente renovados, por intermé-
dio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em fõlha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 méses serão
suspensas em 1 de julho e 1 de janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Ao Sr. ministro da Educação e Saúde
Pública:

N. 1.328 — Em resposta ao aviso nú-
mero P1143, de 23 de abril findo, con-
sultando sóbre a 'possibilidade de ser
posto à disposição dêsse ministério, o
marinheiro de primeira classe, n. 2.876

PE — - ST — António Venância Be-
zerra, para servir em comissão, no Hos-
pital de. Assistência a psicopatas, declara
não . ser possível atender à solicitação,
em- virtude da falta, de praças na com-
panhia a que 'pertence -o referido mari-
nheiro.

— .•Ao Sr. presidente 'do Tribunal de
Contas:

N. 1.329.— Transmite, para efeitos de
registro por. êsse Tribunal. o . orçamen-
to de despesa deste ministério, para o
ano fiscal de 1934.

— Ao Sr. diretor geral cio Pessoal:
N. 1.330 — Resolve seja adotado pe-

los taifeiros, • cosinheiros, ajudantes, •pa-
deiros, e barbeiros de primeira classe, o
distintivo 'constante do desenho que a
êste acompanha.

Os de segunda classe usarão igual dis-
tintivo, porém com dois cadarços e: os de
terceira classe - cony _uM apenas.

Nenhum outro distintivo 'designando
profissão poderá ser usado pelo referi-
dá pes.soal.	 •

ti. .1:337 — 1.)-ispensa o capitão-tenen-
te MI" Heitor Alves Trindade das fun-
ções de direto:' das oficina.; do Arsenal
de Marinha do Estado de Mato Grosso..

N..1.338 — Dispensa o capitão de fra-
gata farinacentico Júlio Cesar Machado
da Fonseca 'das : Nações de cluarreado
oa Vtti . inácia, do Tiospittil Central da tr;:i-
rinha ..

N. 1.039 — Dispensa à Capitão .de.
gata "QM" da Reserva de Primeira Clas+
se Augusto da Costa Ramos, do serviçcj
da Comissão de Inspeção da Marinha.

•N. 1.340— Designa o capitão de cone
veta 'Mário Lopes' Ipiranga dos GUarais,
ris, para servir na Diretoria de.-.Nave4i
gação.	 ,

N. 1.341 — Designa o capitão de cor+
veta do Corpo de Fuzileiros Navais SR+
,vio de Camargo, para fazer parte da Cb-i.
missão de Revisão de Reformas e • Asila.
mento do Exército.
-•• N. 1.344 — Promove à-classe imedia-
tamente superior -o •marinheiro
2' Classe n. 3.135, Lourival. Silva. • • .

N. 1.345 Manda -incluir no Asila
de' Inválidos da Pátria, o • marinheira
n..15.544 . AEMA, terceiro sargento, An-4
tônio José Vieira e o fuzileiro naVal‘nü4
mero 3;234 da quarta companhia; cabo,
Asdrúbal Morals, visto terem sido júl-

- gadoS inválidos pára o serviço da Arma-
da e não ,poderem angariar Meios •cia
subsistência.
. N. -1.346 Manda incluir no Asilo
de • Inválidos da Pátria, •o• ex-fuzileiro
naval, Estêvão do • Rosário, visto ter si-
do 'julgado -inválido para o serviço - da , .
Armada o não 'poder angariar meios -de
subsistência.

N. 1.347 — goncede baixa do serviço
da Arruada, ao marinheiro n. 0500 •,PE
—6M -, segunda classe, José Gonçalves Cid

Silva.
— Ao senhor ministro, da . Justiça

Negócios Interiores:
• • N. 1.332 —Em resposta ao aviso nu-
mero -1.388, de 19 de .abril •findo,.clêsse
Ministério, ao qual foi anexado, para

• efeitos de informação,o requerimento
em que o tenente-coronel, doutor Eir- .
mino -von Dollinger da Graça, diretor do .
Serviço de Saúde do Corpo. de Bombei-
ros desta capital, pede contagem do tem-
po em que cursou • o Colégio Militar,
transmite, 'por cópia, a parte d.OS asSen- •
tamentos dos contra-almirantes

'
 Anfi-

lóquio dos . Reis e Américo dos Reis,
capitão de fragata da reserva de pri-
meira classe; Américo 'de Araújo Pimon.
Lel, relativa . ao tempo em que frequen-
taram com aproveitamento, o curso se. •
condado do Colégio Militar -desta Capi-
tal, e que lhe foi mandado contar, para
efeito de reforma.	 .

Ao senhor ministro da Fazenda:
N. 1.333 =. Afim de regularizar a

serviço de •"vistos" nas cadernetas-ma-
triculas, em localidades onde •não
tem capitanias, delegacias ou -agênCias,
solicita, nos termos do art., 708 do Re-
gulamento das• Capitanias dós Portos, se-
jam os referidos ' vistos" lançados 'pe-
las repartições subordinadas a Use
nistério.

'• Outrossim,' solicita seja feito o. refe-
rido lançamento, sómente nos meses -de -
„janeiro' e. fevereiro, devendo em : março,
'serem • remetidas ás rspectivas 'capitas'
Mas as relações.

N. 1.334 .— Em solução ao 'aviso nú-
Mero 41, de 21 de marco (nimo, .dêsso
nrinisiérto, solicitando audiência aste
ministério sobre o aforamento do ter-
irem) de o utririlo, Sito á rua Calhe iras
da Graea, Tua efílatle de Laguna. Estado
de Saiaa Catarina, pretendido por Ar-
ctIngelo Rianchini, declara -não haver
iaconveniente no a l udáio aforamento,
N, ;st() o 1 . ;, , tên L'iliO 1.011'0110 não se prestar
wira, construrfm, xote hteresse 	 esto
ministério. •	 •

.Gorno esclarecimento, informa existir
tini barraão de rua.
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!e l o	 ,easiasso :Se

leira e as suas confrontaseles e rumos
estires/rem com tis do memorial que
letenpanhou o citado aviei).

--- Ao senhor ministro da, Viação o
lidas Pdblioas:

N. 1.335 — Solicita providências no
imitido , de ser ~medida franquia tele-
deifica e postal ao capitão de mar e
stterra, Alvaro Rodrigues de • Vascouce-
Os. que ora se encontra em Floisine1-
mliS, Estado de Santa Catarina. a use,
;Não dos serviços para a instai:içá° CO
minto Distrito Naval.

Ao senhor doutor juiz euditor
;eSentia Auditoria da Marinha:

1.3:30 — Solicita providenvias
.entiiefoi de ser .substitnido nos trabalhos
1 0 conSeibu de Justiça Militar para que
ui eurteado cs Primeiro tenente Mictar-
lo 'aos Salame Correia, visto achur-se
o/IS:desta capital, lieenciado por no-
siela dias.	 -

— Ao eenlior ministro da Guerra:
N. — Iniciara ter designado o

.apitão de corvete do Crepe tio Fuzilei-
os Naeais, siivio de Camargo, para fil-
s;ir parte da Cumiesão ite Revieel° de lie-
'munas e .silainenti CiO Exereil o.

Ao senhor marechal preeldente
:o ro is:ião Gen t ral de	 II eq uris ições do

,
N . 1.3 IS — Trans.	 Le, pol calma.

unes solicitado pelo sefilesii mieistro
Setado das ,Relaeões Exieriores, em avi-
o de . 14 de 'dezellibrteehtinei, os MIM.-
naMs -prestadas pelo capites ) qe

Mário de Azeredo Contenho, e ca-
'hão tenente. Afilo S:i 13iit semeei,
:elativetdente a Mn esitiaio ise• indeniza-
10 feito pelo cidadão alemãs, Walther
is deis: prejuízos sof 1 Itius e,U111 .a ,
misição, pela : Base' Nd\ ;d então erste-
ada; em Parati. 'cie um aetddiaminhãe
le Sua rd órirtedatre

.	 •
Ministério da Guerra

Os pedidos de assinatura oficial devem
ser,,antiolmente renovados, por intermé-
dio , do respectivo ministério, com a de-
vida akteoedénoia, cre modo a evitar-se
a suspensão ,da remessa.

0$ assinantes por desconto em falha
deverão vir, também anualmente, por
intermédio .das respectivas repartições
pagadoras.

Ais assinaturas pagas por 6 :alises serão
suspensas em 1 de julho e 1 de Janeiro.

Vide — Expediente — na primeira pá-
gina.

'?or despacho de 13 do corrente:
Foi exarada o seguinte despacho no

isre • esso de inquérito mandado proceder
te telub dos Sargentos, no qual se acha-
vali envolvidos os sargentos Benedito
Lira, Pedro Cavalcante e OdOrieu Car-
nein:) • Barreto; "Tendo ete vista Lerem
oS sargentos responsáveie, Baios inale do
15 anos de serviço no F.ircito, resolvo:
reconsiderar a.solução dada neste iiique-
rila a '98 de abril de 1035. na parle ce-
ferente à exclusão das fileiras do Exér-
chie . para trassformá-le •em 30 dias de
prisão e determinar sejam os sargeetos
em questão transferidos para entras . e-
grose, a juizo do Sr. chefe. do Ie. G."

— Por (mire de 15 do inesniu Ines:
cot concedida permissão para esses:s-

ei:He a Columbef ilia nu Breeil eus ers.
jose son-a :haetido, poriegues, vem 20
iews de eseepe lie Brasil, e 's iei s meu-

dos, taruhen portugues, casado com Mu-
lher brasileira, sócios do Club Colombo-
filo Carioca.
.--lor outro de lã dó inesitio Ines:
.Foi designado auxiliar de instrutor de

artilharia do Centro dê Preparação de
Oficiais da Reserva un Região Militar
o 4 . tenente Osman Vieira Maisearesdius.

— Por outro de 10 do neesino

Forem mandados servir: -no 'Estado-
Maior tio ExSrcito. corno estagiário, o
major Estevam Sousa Lima, na 2' Região
Militar, Pomo chefe do secção, o major
João Pinto Paca, e como adjuntos os ca-
pitães Eugênia Rubens Vieira- da -Cunha
e Miguel Lege Sayào; na 5' 'Região Mi-
litar. como ati.itinto, o capitão Amarilio
Osório.

Requerimentos despachados pelo Sr•
ministro da Guerra

Alexandre Pires & COMp.. C.
peu se. Filhos, Enes Captito &• Comp.,
Gentil Lopes, João Francisco do Cento.
Jose. de Sousa Leal, Virieto Olímpio de
Oliveira pedindo o pagamento, respee-
iivaniente. das quantias de • 0:90K
8,89etiots • 5:0915500. 3:0001, 1:000$.
2:O918 e . 5:2251000. — Reconheço o
direito creditório . do requisitado, nas
importãneias. respectivamente de réis
e :909W°. 8898600. 4 :0071500, 3 :0001.
1:000e, :38n8 e :690$, como opina a
c..l. it.
Atilem io Ricardo Viana. ex-sargento

ajudante, pedindo reconsideração do
despacho que lhe negou reinclusão nas
fileiras. — Seja reincluído como sai-
genteajudante, tendo em vista os ser-
viços prestados.

Carlos Pereira da Silva, major: pe-
dindo um cavalo para deseonto: De-
ferido.

Domingos dekvila Franca, 2° tenente
farmacêutico. pedindo reconsideração
de despacho que lhe impôs . uma carga,
—.Deferido.

Emir Cavalcanti Calda:. 3° sargento
reservista. pedindo reinclusão -nae • fi-
leiras. — Indeferido, de acôrdo edni as
informações o requerente foi excluide
do 10" R. C. em março de 1932. por etir
nociva sua permanência nas fileiras do
EXéreito e de acerte° com a última par-
te do aviso n. 95. de 29-11-1932. -

Jose Gonçalves de Oliveira, elecabo,
pedindo reirle11146.	 Indeferido em
Vista das informações.	 •Manuel Gomos de Brito, sargenso
reformado pedindo que sue 'reforma
seja retificada no posto de 2' tenente
contador. — Indeferido. Não . ha', dispo-
sição de lei que ampare o requerente.

Neclides Carvalho Ladeira, •pedindo
que seja descontada das folhas de ITiOn-
te-pio deixado pele falecido major • re-
formado José Novais, a quantia • de
1571 que o referido oficial lhe devia'.
— Indeferido. O pagamento da pensão
de monte-pio não depende da Ministe-
rio da GUerva.	 -

Paulo Varela Barca, 2° tenente em
comissão, pedindo dois anos de . licerlea
t!2 acórdo com o art. 5° das instruções
complementares ao decreto h. 19.752,
de 17 de março de 1931. a contar de 50
de abril do corrente ano, e licença 'para
a solar em Curitiba. — Deferido, .de
ecerde cum o parecer do E. M. E.

DESPAC1110$, DO Sh. CORONEL pinrron amo
Dia 3 de maio de 1934

Requerimento de Albino Alves de
lyélu. pedindo pagamento dé soldo, gra-
tificação .e aspa. — Compareça à Rece-
bedoria do Distrito Federal, afins de

tição.
ar a revalidação do. sedo da mia pe-

Requerimento dó 1 8. tenente corniesio-
ando Arietóteles Valençe de Eeitioes pe-
dindo ser ieVelda ele conta a quantia da -
391e, paga nt Estrada de Ferro Cintra!
do Brasil, rio seu lineamento • de novo
selo. a ser Prove kities demis-
são, em 1927, da Estrade de Ferro Cen-
tral do brasil, efio loi a pedido.	 -

Requerimento d e Raimundo Pinheiro
da Silva e -de Vv'adi Boabaid, pedindo.
por seu procurador, pagamento da re-
quisições militeree no Estado de Mato
Grosso, em 1021. — Indeferido, O 'mi.-
nistério já resolveu que os proees.soe
arrolados pela C.oiniss. ee Apurtedora•da
Divida da T.:nião, 4.1k:vern permanecer no
Teiouro.

Requeritnento do sulriudó -leão Fer-
ilandes Mashel Filho, pedindo reetittei-
cão de 1001, inga como taxa militaii'de
isenção do serviço militar. — Prove
que interrompeu a prescrição.

Processo tio cabo tio Exeveitc Alcides
Rosa de Catvalho. eedindo pagamento
do soldo, na impo:landa de 2871591.
Prove ter interrompido a prescrição.

Processo de Olinto Tolentino de Frei-
tas Marques!, Odilon Antener de •Avadjo.
Francisco- BOrgeS Fortes de Oliveira e
outros, que acionarem a. União _Federal.
no sentido de lhes ser assegurado 0 M-
I-eito aos cargos e funções que exerciam
no rnagieterio .militar. Não: consta
da carta de entrega, junta pelos, requee
rentes. a categoria • (11.' docência em que
funcionaram os mesmos. E. tendo a
eertidácn que se referir a essa categoria,
para, e:11 do que receberam,' então.
podei . fixar a difeeença a pagar, neces-
sário Se faz que esse ponto :seja, devi-
damente elucidado pelos intereesados.
Do contrário, sé poderão ser atendldoe. •
quanto aos vencimentos recebidos, no
período que interessa ti queettlo: Em
vista do exposto, voltem, querendo. nos
fermoe indicados.
/Processo de i .I•aritiel Alves da Ronha

',oures e outros. pedindo pagamento. 'de
56:384e500; proveni ente de requisições.
militares, atendidas em 1931. — Com-
pareçam à Recebedoria do Distrito ires
iterai,- para o pagamento da revalidaçáo
lio selo. de conferinidade com o parecer
n. 1.&18. de 30 do mês . .findo, dado
pela 2 e sub-direioi . ia. -

Requerimentn . cio enfermeiro de 1°'
classe, Fiorentino Seishra, • pedindo
gaMento de adicionais, — Indeferido.

RequerimeinJ tia Irmandade do San.
Lissiiim Sacramento da Candelária, pe-
dindo pegamento de 10011.- — Apresente:
ama conta na forma indicada no parecer
da 2' sub-diretoria Meete conta/Atida-
dede.

Zélia Dias Bandeira, pedindo certi-
dão da patente, e seu falecido marido,
1° tenente médio° Dr. (Mário Faria
Bandeira. — Certifique-se na forma
da lei.

aliWam•

Diretoria Gerai de Contabilidade

o
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Maio de 1,934 954a

Processo do .cx-soldade, PrEMCISCO.Caf

valari, pedindo pagamento cios Bens
vencimentos de setembro e outubro -de
1924. — Prove que interrompeu .a
prescrição.

Requerimento do 2° sargento refor-
mado Joaquim Antônio da Luz, pedindo
pagamento dos seus vencimentos, no
total de 1:105$966..— Prove que inter-
rompeu a prescrição.

Requerimentos de .Agenor Augusto
Basilio, Joviano Gomes de Andrade, Jo-
sé Ponciano Reis, Oscar Bispo de Sousa
Gadê1lia, Otavieno Martins, Olegário
Amador Torres, Rafael 'Maurício de Li-
ma, Alvaro Braz da Fonseca, Antônio
Braz . de 'Oliveira, Ademar José Dias e
outros, todos operários do Arsenal do
Guerra do Rio de Janeiro, pedindo pa-
gamento da gratificação criada pelo de-
creto n. 3.990, de 2 de janeiro de 1920.
— Provem haver interrompido a pres-
crição.

Requerimentos dos 1° oficial Mário
Alves Saldanha de Mendonça, contínuos
Ari -José Alves, Abel Pinto Ferreira
Firmo. encarregados dos serventes Bal-
bino José de Sa-ntanft, Eugênio Albino
do.s Santos, aprendiz l'cle 1' classe Lou-
renço .Constantáno de Carvalho, serven-
tes . Elias Manuel Teixeira, Benedicto
Raimundo dos Santos, Carlos Norberto
ROU$SeaU e outros e operários de 5' clas-
se Redernar Marques de Sousa, todos' do
Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro,
pedindo pagamento da gratificação . me-
tituïda.pela lei n. 3.990, de 2 de ja-
peiro de 1920. — Provem haver inter-
taitaipido a prescrição.

Requerimentos dos • serventes Alfredo
lijarmlnici. Alexandre Kramer, Manuel
Antônio 11-fortins, Inocêncio Tomaz de
Almeida, todos do Hospital Central- do
Exército, pedindo pagamento da grati-
ficação estabelecida pela lei n. 3:990,
de 2 de. janeiro de 1920. — Provem ha-
ver interrompido a prescrioão.•

Requerimentos dos mestres Messias
de Aquino, Brasiliano Augusto de Sousa,
operário de 1' classe: Antenor Biten-
court e serventes Francisco Ribeiro da
Silva-e João Batista da Luz, todos da Fá-
brica cle Polvora sem Fnmaça, pedindo
pagamento da gratificação Criada pela
lei n. 3.990. de 2 de janeiro de 1920.
Provem haver interrompido a prescri-
ção.

Requerimento do major reformado
Elias Coelho Cintra, Professor vitalício
tio Colégio Militar do Rio de Janeiro,
pedindo para contribuir para o monte-
pio do posto de coronel. — Deferido, de
acôrdo com o art. 3° do decreto Mi/111e-
r° 23.794, de 23 de janeiro de 1934.

Telegrama de D. Catarina Pinto Coe-
lho, pedindo solução do processo relati-
va às etapas é gratificações não rece-
bidas pelo seu filho, sargento Adauto
Trindade Pinto Coelho. — O processo
foi encaminhado à 74 Região .Militar,
cujo comando deveid dirigir-se, que-
rendo.	 -

Requerimento de D. Josefina de Al-
meida Bandeira,. viuve do 20 oficial des-
ta repartição, pedindo . habilitação ao
monte-pio civil. — Indeferido; o 2" ofi-
cial João Gonçalves Bandeira não era
contribuinte do montepio.

Requerimento do 1° tenente médico,
Dr. ;Francisco ,de. Carvalho Nobre Filho,
pedindo pagamento de meia ajuda de
custo. — Indeferido. O ministério já
declarou não ser devida ajuda de custo
no . egresso de campanha.

Requerimento da Casa Hilpert S. A.,
pedindo pagamento de serviços de im-
permeabilização, prestados a êste minis-
tério. —:Junte o instrumento do man-
dato.

Processo do 2° tenente, em comissão,
IvaIino José Moreira, pedindo pagamen-
to de ajuda de custo. — O processo an-
terior está na fase final, na Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
do Rio Grande do Sul. — Arquive-se,
por constituir duplicata.

Requerimento da The RIO de Janeiro
Trarnway Light and Power Company,
pedindo pagamento de 18:891$184,
concertos feitos em 4 carros de comba-
te. — Requeira, querendo, por exercí-
cios findos.

Processo de Donato Gonçalves Dias,
pedindo reconsideração do despacho mi-
nisterial que indeferiu o pedido de pa-
gamento da quantia de 117:587000. —
Arquive-se, de acôrdo com o disposto no
decreto n. 20.848, de 23 de dezembro
de 1931.

Departamento do Pessoal da Guerra

' Requerimentos despachados
José Alves de Oliveira, soldado do

1° R., pedindo transferência para o Con-
tingente da Escola de Estado Maior do
Exerclio. — Indeferido, por falta • de
vaga.

Uberai() da Silva Barros, 3° sargento
escrevente, ...servindo no Q. G. da 4'
R. M., pedindo transferência para uma
das repartições desta Capital. — Trans-
firo, por conveniência relativa 'do ser-
viço, para a D. M. B.

Vidal ' Levy, vendedor ambulante de
fazendas, pedindo que pelo sargento ins-
trutor Francisco Gomes aodrigties, lhe
seja paga a importância de 240000. —
O requerente apresente documentos
comprobatórios do que alega.

Vicente Cícero de Melo, 1° sargento do
O. 1., pedindo contagem de tempo pelo
dôbro'. Conte-se-lhe pelo Obro os se-
guintes 'periodos: 23 de dezembro- de
1913 a 2 de janeiro de 1914,17 de janei-
ro a 24 de abril de 1914, 15 de maio a
20 de .•-setembro de 1914 e 4 de agôsto
13 de outubro de 1917.

Lino Vieira da Paixão, ex-praça do
Exército, pedindo para que lhe seja en-
tregue sua caderneta de reservista. — O
requerente não se apresentou para gozar
das vantagens do decreto n. 23.105, con-
form e diz.

José de, Barros Martins, músico de 2'
classe, 'agregado ao 19° B. C., pedindo
transferencia para- um dos corpos , da 1'
It. M., correndo as despesas de treats-
Porte por conta própria. — Transfiro,
de agregado ao 19° B. C., no mesmo ca-
reter para a 1' R. M.

Francisco Isidoro Rocha, 3° sargento
do 3° R.' 1.. pedindo reconsideração do
despacho do requerimento em que pede
transferência para o Cia. Parque central
de Aviação. — Mantenho o despacho an-
terior, _ em vista, dá informação da
R. M.

•everino aodrtgues da Silva, soldado
do Contingente --Ga Escola de Estado
Maior. pedindo transferência para a Es-
colta da . 7 R. M.	 Indeferido. de aciir-
do com o informação- da 	 .

Lino Ferreira de	 ae-tervista.
pedindo: lhe seja rcsstitrifila sna caderne-
ta - militar.	 Indeferido, de ticórdo com.
a . informarão da G-1.

Luiz Odi l on de .França, reservista. pc.'-
dindo lhe seja entreggue sua eadernta

militar por .não a ter recebido quando li-
cenciado. — Certifique-se, na forma • da
lei.

Osvaldo Ramos do Rêgo, r sargento
agregado ao 1° R. I. e monitor de -hl,-
'fardaria do C. P. O. R., pedindo trans-
ferência para um dos corpos da 1° R. M.,
sujeitando-se  às despesas com o trans-
porte. — Deferido4de acórdo com a in-
formação da 1° R. M.

João Lauro de Campos, 1° sargento ,do
28°B. 

G., 
adido ao 3 0 R. I. e baixado

ao C. E., pedindo prorrogação de.li-•
cença e permissão para continuar seu
tratamento 'fora do Hospital. Indefe-
rido, de acôrdo com a -informação .da
G-1.
. João Ferreira " -da Gosta, cabo do .2°.
R. I., pedindo transferência, por troca, .
com o cabo Dano Alves Mesquita, do ci-
tado regimento, correndo por sua conta
todas ás despesas. — . Deferido, de acór-
do coai as informações das 1' e 2"-II. M.

Eustáquio •Cabrera, cabo enfermeiro-
veterinário do 1° B: E.,- pedindo trens-
ferèticia para um das corpos da 3' R. M.,
correndo por conta própria as despesas
de transporte. — Deferido, de acôrdo
COM a informação da G-1.

Bolmes Vieira Iteço, cabo de 4* - B. E..
pedindo transferência para o 10 B. F. V.

indeferido, de ac-órdo com a infor-
Mação da .4' R. M.	 •

,Manuel Valfrido de Oliveira, -2' sar-
gento da Companhia de Estabelecimentos
da 2' R. N., pedindo transferência• para
um dos corpos da 7 R. M. — Inde-
ferido, de ac.ôrdo com á informação da
2' ri. M.

-Vítor Alexandre Road:Wel, 5° sargOnte
do 1.40 B. C., adido . co 1° R. T. e em
tratamento no -H. O. E., pedindo inclu-
são no Asilo de -Inválidos da Pátria.
Seja inspecionado de saúde, de acôrdo."
com o art. '52 das lnsttr. , Reg. • dos Doc. i
Sanitários de origem.

Alcides de Lima Andrade, cabo do Pa-.
talhão Escrita, pedindo transferência para
o 1° R. Av. M. — Indeferido, por falte
do Vaga.	 •	 •
, Edgard de Araújo Gsnes, cabo da CoM-
panbia Isolada • da Foz do Iguassô, pe. •
(lindo transferência para o Batalhão de
Guardas, correndo as despesas -de trani-
porte por conta própria.	 Indeferido,
por falta • de vaga.

Dionisio. de-Miranda, 'soldado imSsieo
de 1" classe do Batalhão de Guardas, pe-
dindo transferência para a Esaola de.
Aviação Militar, para preenchimento cie
vaga. — 'Indeferido; de acôrdo com a
informação da D. Av. •

'Gabriel Pinheiro 'de Melo,- soldado do
• contingente da E. E. M., pedindo trans-

ferência para a escolta da 7' R. M. —
Indeferido. de • acárdo com a: iRfOrIllttele
dá 7' R. M.

Hugo 1.'itor de Mando, 2° sargento do
0 ° -Grupo de Artilharia Pesada, pedindo
transferênciade •agrecooto àquele grupo
para 'um dos- toroos -c:á 1" li. M. --
Transfiro'. por conveniência relativa do
serviço, Il. , agregado ao '2" G. A. P., no

- mesmo caráter para e 1" it. M.
José Soares:Soldado oo 11" R. I.. pe-

dindo transferência . j;:tea. o ?I)" ft. C.
— Deferido, de . aJordo rejo a intui:o-ia_
ção da 4' l. M.

Francis«-• Eduardo 1 “PC S. sor:etolo in-
corporado fio I .l" 11 1.. pedindo licen-
ciamento. — • TricItti ê cit'o. visto não ler
provado inc,. se ornoe arrimo depis
cie ha:cap.:rad°.
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Dr. Francisco Orey, 1° tenente inêdice
la 2' classe da reserva do Exército da
_°. Linha, pedindo promoção. •— Arqui-
re-se em face dos avisos ns. 90 e *650,
eepeetivarnente de 25 de fevereiro e

' de novembro, tudo de 4932.
Francisco Gomes dos Santos, eoidado

-ío 15°B. C. pedinció transferência para
Batalhão de Guardas, correndo as des-

)esas de' transporte por conta própria.
es Deferido, de acorde com as 'informa-
ãe,s das 1. • e 5' R. M.

Ministério da Fazenda
Ou pedidos de teeinatura oficial devem

er anualmente renovados, por interna-
-lio do respectivo ministério, com a de-
vida antecedência, de modo a evitar-se
a suspensão da remessa.

Os assinantes por desconto em fõlha
leveréo vir, também anualmente. Por
:ntermèdio das respectivas repartições
pagadoras.

As assinaturas pagas por 6 nasce serio
suspensas em 1 de julho e I de anidro.

Vide — Expediente — na primeira vé-
stia.

••n••n••••••
•

Contadoria Central da República
EXPEDIZNTC DO MR, CnONTADOR OrnAL

Dia 17 de maio de 1934
Ofícios:

- Ao Sr. chefe da Sui y -Contadoria Sec-
iional:

N. 1.259 — Deleaucia Fiscal em Peia
eambuco,• reiterando o oficio a. 923,
lesta Contadoria.

N. 1.260 — Ao Sr. presidente de
''.aia Auxiliadora dos Empregados?. da
alstatistica Comercial, remetendo cópia
.10 oficio n. 58,

N. 1.261 —, Ao Sr. diretor veiai do
l'esouro Nacional. remetendo relaçá'o
_irocessos.

— Aos senhores chefes (las Sub-Con-
eidorias seccionais:

N. 1.262 — Diretoria do Imposto d.:*
tenda, sijti.re remessa de fólhas para

inuni:51')
N. 1.263 — Delegacia Fiscal em 'Ala-

respondendo telegrama n. 66 só-
ire , iienictsa de material de escritura-

N . 1 . 26.1	 DelogaHa Fiscal no Ama-
ionas, respondendo telegrama . n. 105.

bre rernessa de material clç es:iritura-

N. 1.265 — Fiscal em São
?atilo, sare remeiz sa de material lic es-
rituração.
N. :1.260 -- Ao. Sr. diretor da Despesa

. , ublica. sobre registro de crédito aber-
o ao )1inistí.rin da F o 'f (Inda peio decré-
o n. 21.176.

— Aos senhores cilicfe, 	 Seb-Con-
edorias Seccionais:

N. 1.267 — Delegacia Fiscal na Baia.
=1.3bre funcionário mandado em
estra idelegaerio.

Ne 1.268 -- Alniolega da Paraíba,
iemetendo portaria.

--
Diretoria da Receita Pública

PxPEDIE:\ TE DO SR . METI qt
Dia 17 de maio de 193.1

Oficio:
.ao Sr. diretor da Casa da Moeda:
N. 2.2 — Comunicando que o Sr, se.-

vetítriochefe do gabinete do Sr, mi-

nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 14.293, do ano
em curso, que tem por base o'vosso ofi-
cio n. 004, de 25 de outubro próximo
findo, relativo à instalação de um posto
para venda de selos, exarou, em 23 de
março último, o seguinte despacho:

"Responda-se que tendo sido extintos
os postos oficiais para venda de :selos,
não é possível atender • à solicitação a
que se refere o oficio de fls.”	 •

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federa!:

N. N34 — Remetendo o processo fi-
chado sob n. 28.999, déste 'ano, afim de
que seja cobrado com revalidação a di-
ferença do sêlo do requerimento de in-
teresse de Avelino Pomar.

N. 515 — Comunicando que o Sr, se-
oretário-chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, á quem foi . presente
o processo fichado sob a. 20.739, do ano
em curso, em que a Irmã Ricaide supe-
riora da Casa Luiza de Marilac, situada
à Estrada Velha da Tijuca, pede • isen-
Otto do Pagamento da taxa . de pena dá-
gua, exarou, PM 11 do'fluente, o seguin-
te despacho:

"Deferido. eni face do que' estabelece
• art. 37 do decreto n. 20.951, de .18 de
janeiro de 1032."

— Ao Si'. diretor do Imposto le
Renda:

N. 138 — Comunicando- que tentb
presente o processo fichado sob niimeee
38.875, de 1932, em que Tine Sidney
fosso Cceoperly pede restituïeão da
quantia - de 5:8078455, proveniente fie
imposto de renda pago a maior 'nos exer-
cícios de 1928 e 1929. exarei, em 10 sio
fluente. o seguinte despacho:

"À vista da re•solução constante do
.processo n. 66.500, de 1933,. junto por
linha. deixo-de autorizar n restittação
pretendida. Comunique-se."

A decisão, o que se refere o despacho
desta diretoria, é a constante do Mieis
n. 117. de. 16 de abril último, desta di-
retoria a essa repartição.
.N. 130 — Comunicando que o Sr. se-
cretário-chefe do gabinete do Sr. mi-
Metro da Fazenda, tendo nresente o Pr o

-cesso restituido com o ofíoio n. 89, de.
15 de março ultimo, fichado sob número
20.832. do vigente ano, em que D. Ade-
bua Olímpia da Silva recorre do ato
dessa diretoria, que lhe cobrou a mora de
10 5 sõbre o montante do iMPosto de-
vido na •nnostãneie de 3:2111390, Pto-
With por clebeação, em 18 do'inés pr(n -
ximo findo. o aeguinte despacho:

'Indeferido, por falta de amparo le-
gal. -	•

	

Ao n51'	 1* procurador da Revi-
a' ice

N. 336 -- Remetendo certidão de til-
ida. do imposto de indústrias. e • profie-

seee do exercicio de 192.9, .da .,série F.
n. 1.770. em remn•e de A. Peres e

Assis. ein substituição a que se acha
nessa .Procuradoria com a mesma série
e numero em nome de J. Ger queira, a
qual solicito o cancelamento em virtude
de transferência feita pelo. Recebedoria
do Distrito Federal conforme - oficio nú-
mero 3.180 deste ano.

• N. .337 — Remetendo certidões de
diivida do imposto de indústrias e pro-
fissões dos exercícios de .1929 a 1931,
P. ri nome de Caetano José de Gaevalho
rem as series F. F.. ns. 1.581l62,
1.01415 e F. L. 3.581 em substituição
as que já se acham nessa Procuradoria
com a mesma série e números em no-
me de Acaris) & Santos, as quais! de:vem

ser canceladas, em virtude do oficio nu-
mero 2.853 da Recebedoria do Distrito
Federa/ que manda transferir • ex-Dricio
essa dívida devido falência decreta em
134-1931.

N. 338 — Solicitando providências
no sentido de que seja cancelada a di-
vida de pena dágua de 1931 constante
da oertidão n. 2.218 F. R., pelo prédio
da rua Visconde de Pirajá, ri. 317, á 16-
ta do que expõe o Sr. diretor da Rece-
bedoria. do Distrito Fedenal em ofício
u. 3.011 de 25 de abril findo.

N. 339 — Solicitando providenciar
no sentido de ' È.C1' cancelada a certidrie
de divida do imposto de indústrias e
Profiseões do exercício de 1929, da serie
F. X., n. 5.918 em nome de Francisco
Vela,- pela rua Rio Apa a, 00, em vir-
tude de olicitação da Recebedoria de
Distrito . Federal no ofioio 2.817 dêste
ano.

N. 340 -- Solicitando providenciar
ao sentido de ser cancelada a certidão
de divida do imposto de indústrias e pies-
fissões do exercício de .1929 da série
F. X., n. 2.715 : eia nome de Avelino
Moreira, relativa ao 2° semestre dêsse
exercício, em virtude, de solicitação da
Recebedoria do Distrito Federal no ofi-
cio n. 3.017 deste eno.

N. 311 Solicitando providenciar no
sentido de ser cancelada a certidão de
divida do imposto de indústrias e pi-o-
fissões do exercício de 1929 da série F.
N., a. 5.951, em nome de Frederico
Hentiz, em virtude de solicitação da Re-
rebedoria do Distrito Federal, feita no
*th'h a. :1.1 22 dêste ano.

N. 3.12 — Solicitando providencia,
no sentido de que seja cancelada a di-
vida de . pena (lagoa. de 1925, constante
da certidão n. 3.651 F. 13- pelo prédio
da rua 'Nascimento Silva a. 16, á vista
do que expie o Sr. diretor da Recebe-
doria do Distrito Federal.. em oficio nú-
mero 3.428, de 16 de abril findo.

N. 343 — Solicitando p rovidências no
sentido de que seja cancelada a divida de
pena d'água ri: , 1930, constante da eer-
tia() a. 5.632 F. P.. pelo prédio da Pua
Barroso a. 274. à vista do que expõe o
Sr. diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, em ofício n. 3.572, de 23 di-;
abril findo.

.N. 311 -- Solicitando providências
no sentido de que seja cancelada a dí-
vida de pena d'água de 1931. constante
• certidão n. 2.000 F. R., pelo prédio
da rua Belfort Roxo n. 80, à vista -de
que expõe o Sr, diretor da _Recebedoria
do Distrito Federal em oficio n. 3.573,
de . 23 de abril finde.

N. 345 — Solicitando providências no
sentido de que seja cancelada a divida
de pena d'água de 1929, constante da
certidão n. 2.517 F. P.. pelo prédio da
rua Jardin n. 13. à_ vista do que expõe
o Sr., diretor da Recebedoria do bistrito
Federal, em ofício n. 3.542, de 20 de
abril findo.

N. 318 — Solicitando providências no
sentido de que seja cancelada a divida
de pena d'água de 1929, constante das
certidões es. 3.869 a 3.872 F. P.. pelo
prédio da rua Santa Alexandrina n.• 83.
à vista do que expõe o Sr. diretor da
Recebedoria du Distrito Federal, em Mi-
elo n.. 3.622, de 25 de abril findo.

N. 317 --- Solicitando previdências tio
sentido de que seja cancelada a divida
de pena d'água de 1928 e 1929. constan-
te das -certidões fls. 2.204 F. J. e it

-
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F. P:, pelo prédio da rua bomingos.
Ferreira n. 342 - à vista do que expõe o
Sr. diretor da Recebedoria do Distrito'
Federal, fon, oficio n. 3.e21, de 25 de
abrir findo.

N. 348 — Solicitando.providencles no
sentido de que seja cancelada a divida
de pena dàgua de 1930 e 193,1 constante
.das	 coetidões ns. - 5.674-F I. .
2.000-e. ft., pelo prédio da rua Custódio
Serrão n. 49, à vista do que expõe o
Sr. diretor da Recebedoria do . Distrito
Federal ene oficio n. 3.010, de Za/ de
abril findo.
• N. 349 — Solicitando providências no

sentido de que seja cancelada a dívida
de pena dàgua de '1951, eonstente da cer-
tidão . n. 2.247-f. R...pelo prédio, da rua'
Toneleiros n. 47, à sista do que edPõe
o Sr.. diretor da Recebedoria do Distrita
.Federal, em- ofício n. 3.612, • de 25 de
abril findo.

— Ao Sr. 1° procurador . da Repú-
blica:

N. 350 --e Solicitando providências no
sentido de que seja cancelada a dívida.
de pena dàgua de-111.31. constante. da cer-
ideio n. 136-P. R- pelo prédio da ave-
elida Portugal n. 98, .es vista do -que ex-
põe o Sr. diretor dp Recebedoria do Dis-
trito Federal em oficio n. 3.613,. de 25
de abril . findo. (Peocesào n. 27.524, de
(934.)

N.	 Solicitando providêneias 0:0
sentido de que seja eaneelada a.divida
pena dbeua . de 19:31, constante da certi-
dão n. 2.436-F. Re pelo .prédio da ave-
nida Portugal n. 98, à vista do . que ex-
ride o Sr. diretor da -Recebedoria do Dis-
trito Federal em oficio n. 3.613, de. 25
çie abril findo. (Processo n. 27.521, de
1931 . )

N..351 — Solicitando provideficiaS no
sentido de que seja cancelada a divida
de pena dàgua de - 1.929 a . 1931, ore-intente
das	 certiddes	 as.	 2.894-F.	 :P.,
o .401-1e. P.. 2.728-F. R., pelo prédio
da rua Magalhães n. 18: à vista do que
Pxpõe o Sr. direter da ,Recebedoria
Distrito Federei, em ofício n.. 3.878, de
7 do eorreete.

— Ao Sr. inspetor da' Alfenclega de
Belém:

N. 22 — Cómunicando que, tendo pre-
, sente o processo fichado • sob n. 28.871,
do ano em curso, que tem per base o
vosso teleerama n. 23, - de 3-0 de abeil
próximo findo, • sobre, cobrança da tiota
de expedieetes exarei, ein 9. do fluonte,

•o seguinte despacho:
'aesponde"-se pela forma proposta."
A informação prestada pelo escriturá-

rio Érico CaneseS, ceio Z4 qual crincor-
dou este dieetoria, foi a Seguinte,: •

"0 ;inspetor da Alfàudega 'de Belém
do Pará. cen:sulta se a taxa ele eXpes
cliente de /O .%• das • inercatterias despa-
ebaclas com isenção de direitos, estabe•
leaida- no arte 100 do decreto p. -24.023.
de 31 de marte') último. deve ser cobraste
em ouro ou papel, Leni corno • o abatis.
mento dos aaõrdos' internacionais.

Penso -que se deve responder àquele
inspetor que o art. 100 do . decreto tre-
mera 24,023, não revogou riem inoseet
• legislecão em vigor Obre a percepção
dos direitos alfandegári -os,es assim, à adi-
cional de 10 % deve receie isôbre o t -
tal dos direitos e cobrada na mesmo 'es-
péciedestee direitos, isto é, em Pepee
na forma dos , decretos- na. .23 ..180 e
• 91, de 21 de novembro de-1933. obe-
decendo o mesmo meteres -a dedução do
abatimento dos 30 ou 35 eds que . deve
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ser feita exclusivamente dos direitos
devidos." •

— Ao Sr. inspetor da Alfândega de
Manáus: 

N. 9i -:- Comunicando que o Sr. se.
cretário chefe do gabinete da Sr. minis-
tro da Fazenda, a quem foi ,presente o
processo fiehado sob n. 12.505, do ano
em curso, que tern por base o Vosso te-
legrema is. 11, de 11 de janeiro próxi-
mo findo, relativo à cobrança de taxas
de análises, exarou, em 6 'de marco úl-
timo, o seguinte despacho:

"Responda-se de actérdo com o 'pare-
cer."

.	 .
Os -pareceres ,a que se refere o des-

pache do Sr. Seereterio chefe do gabi-
nete do Sr. Minietro da Fazenda, etid
os prestados pelo Laboratório Nacional
de Análises, pois esta. Diretoria, ene foi
acdrde tom, a informação emitida pelo
•csdriturario /tale peterie, ...wespectiva-
mente, nos seguintes lermos::

"Ileatiuindo-Vos. o proCeseo n 2.551,
deste ano, • originade Pele telegrd/im
Sr.. inspetor da AIOndega de ?demitis,

' devo dizer- que as taxas. de analises de
e's e 5 %,. a que se- refere o- art.-

da. lei n. 4.050, • .de 13--de janeiro
1920, só deveM ser cobrados ume-despes

, chos alfandegários de. mercadorias
•portada ' remetidas nos laboratórios
de análises' das e l fân.riegaS 'Para os ne_-
cessários examtis. 	 -

Extinto o . rLaboratório • de • Manáus,
junto à reepectiva AIfindegeelpeo facto,
essas taxas não podem, nem' devem ser
exigidas, pois, elas 14'6 eiloontrarn • , jumf.
tificativa nos serviços efetivamente
prestados.	 •	 •

A exigência e cobrunça dessaa latas,
na Alfândega de Manáus contrariam O
espírito dá lei. mi.- S.05(1, que, -no • eltado
art.. 4°, estabelece 'que. as-referidas ta-
xas sejam . cobradas • dos produtos re-
metidos aos laboratórios, Sejam 1. bw-
matolÓgicá ou não, soas não estabelece
que as .mestnas. sejam cobradee indepen-
dentemente de ' análises. -

Fica . asaitri ' cumprida a determinação
do Sr. .secretário chefe do gabinete do
Sr: ministro da Fazenda."
.. "N. 1 __. Consulta Alfândega' de. Me-
náus si ,ainda estio sujeitas -as laxes de
análises -de que, tratou ,o art. et° do ded
ereto O. • 450. de 12TI W20, . a! belsides
èstrarigeircia- importadas, viste ter aide

,Iisansferido para „Belém o. • Laboratdrio
.de.. Aneliees Siiid. funcionava jiiiito	 con-
'ardeste.

Aseaxes de amelises. a que alude (7 .t.é,
lét.granid. oritni Obradas eliregetorienies-

1 e s6bre ezICI;t partida importada; be-
. bidaa nu gêneros atipieaticius.. Para • ve-
rifieaeãii, ffè pir'reza, legitimidade,	 to-
eidez. etc.

Não sendo mios e,ieàutado • Asse . ser-
, viço, por feita - de recursos científicos,
poreparte :da Alfittidega e -Manáu.s, nao
1)04 a mesíne cobrar uni serviço • que
não realisa. -respond-eSidoese • nêsse senti-
do á consulta.

minha !opinião."	 •
-	 •

_. Ao , et. inspetor da' . .-Alfendege
elanáus:
. 10 —, Coinunicando Que o Sr. $0-
cretário chefe do gabinete da . Sr. -minis-
tro ria Fazenda, a quem. foi •presente o
processo fio/teclo .sob .n, 4 •.213, do ano 'em
curto, que. tem por base o vosso telegra-

Maio. de..-1531	 2.116"

ma n. - ' 17; de '17 de janeiro 'último, axe"-,.
rou, cá 8 de' março úttinie, o seguinte'
despacho: . :	 •

"Respenda-se. de acerdo - com a pdrecev,e
Por guardar uniformidade com o resolvi- •
do no processo anexo".
- Oparecer emitido por esta Diretoria,torie,
eoni o qual - concordou o Sr....secretária.,
chefe-do gabinete do Sr. ministro da Fa-
zenda,sfoi .zedirde cem , o prestado pelo
-inspetor .fiscal Peixoto de Azevedo, nos':
segtientes termos: • 	 .
' "A.' autoridade . superior do processo
elmo P. 1.699-31, resolveu que a estatis-':
tica do ireposto do . consumo a que se lei- í
fere os artigos 234 ee235, do doereis)
mero 17:464, de O de outtibro' de -1926,
deve' ser apreseutado etre -relação •ao pe-
eiodo de quieze rncsés, "st-vi » do disprie-d
to no parágrafo .1°, -do decrete n. 23:150,
de 15 de setembro de - ano p. findo. •	 • e

Á vista dessa -resulução é elaro que 'og
.diepoeitivos regulamentares que be pren,
dem a Organização dos - clenantos fiscais- é
de • estatisitcá para o exercício de Int
devem ser apresentados, no corrente -ano;
'Com aquela prorrogação de três mesa. -
tendo-Se 'em vista, , outroesim, o disposto -
no decrete u. 23.601; de 29 de dezembros
último, quanto 'ate prazo para a renova-

,

ção das patentes de registro. 	 •
Nesse , sentido pode - ser • respondida as..

venni/ta constante do telegrama de ,f1s.
Proponho, entretanto, que o processo

-seja submetido à cousidereção da alltOpi..,
Ode superior".
—. Ao Sr. inspetor da Alreudega dd.
Santos:	 .

: N.. 532 — Para satisfazer a exige:doia
restitu.s o processo fichado sob u.
dêste ene, - em que é interessada -a Core-
panhia reseas de Santos.

N. 5.33_ solicitando audiencia„ transe
mite -o processo fichado sob •.n. 30.3-79,1
deste ano. em que 'é interessada a fienia
Tammaro Roggero Irmãos & Companhia.

— Ao Sr. inspetor da Alfiladega do
Rio 'Grande: •

N. 155 — Confirmaando a ordem te.,
learáfica o. 26e. de'1 .2 dó fluente. ceei
munica que o . Sr: secretário- chefe do'
gebbleffs 'do Sr. ministro da. Fahenda, a
quem foi presente os -processo fichadoe
sob n. 29.007,' do ano -em curso, em eue.

• - "Jesvish Colonization AsSeciatien"
Pede. . permissão :para desembararar 
banciaaens para locomotives., exarou,
dia, 7 -último. o seguinte despacho;

"Autorizado.". -
N.' 156, — Comunicando que e Sr.

secretário elide) cio gabinete do Sr. nue
fris.tro da Fazenda. a • quem .foi Presene '
1P () processo fichado sob - n. • 22.740, 00
ano em curso, em que a Conioanida
Navegação Costeira 'reclama contra . à
maneira por que vem sendo -feito o s•er-
viço de carga	 descarga das unidades
de sua •trota que aportam ii essa cidade,
exarou em .23 de abril último.. e 'se-
guinte despacho •'	 -	 •

"Declare-se à Alfândega do Ria Sirene .
de. que,,ad deve ser indicado um guarde
para .fiscalizar a carga .entrada em ce-
de porão: e. não dando dsie conta 	 .
serviço, deve a gratificação ser reme-
eicia pelo número ee guardas designe-
dos." •

— Ao Sr. inspettir da Alfândega de
P orto Alegre:

,N. 5 — Confirmando a ordem tele-
gráfica n. 267. de 12 do fluente, coem-
nica que o Sr. • sectetário chefe de
gabinete do Sr, ministro da Fazenda, a
ciem foi presente ó processo fichado



tarifa mínima"; exarou, em 10 do fluente,
o seguinte despacho:

"Autorizado, procedendo-se de confor-
midade com o resolvido no processo reá-
meio 27.459/31."

A decisão, a que se refere o despacho
do Sr, secreterio chefe do gabinete do
Sr, ministro da Fazenda, é a constante
da ordem n. 1.382, de 16 do fluente,
desta Diretoria, a essa Alfendega.
• N. 1.391 — Para que se pronuncie a
respeito, transmito-vos 0 incluso pro-
cesso ficha-do eol) n. e8.901, du es;:ceo-

ou ano em Curso, eia que-
e Lobse pede permissão para
-irar uma encomenda ri. 1.109,
m data de . 25 de abril último,
e despacho:
zado, pagando direitos sim-

- Confirmando a ordem tele-
. 268, "de 12 do fluente, comet-
o Sr. secretário chefe do ga-
Sr. ministro da Fezenda, a-
presente o processo 'fichado

.731, do ano em curso, em que
Werner • pede permissão ',para
içar uma encomenda postal
exarou, em data ic 26 de

mo. o seguinte despacho:
zado."
Sr. inspetor da Alfendega do
.neiro:

Para o fim indicrolo na
o remete o processo' fichado
9.212, desde ano, em que é
a The Rio de Janeiro City
ients Company Limiled,
87 — Solicitando andi,encia
o processo fichado eoh nú-

053, dêste ano, en 1 que é M-
a superiora geral. sei Ortein
de Caridade — "Palotines",

;8 . — Comunicando que o Sr.
«chefe do gebinete do Sr. mi-
Fazenda. tendo presente o pa p

-ado ele) n. 28,183. do -vigente
ue a S. A, levesileira Fe-tabele-
Mestre t1/4, .13L11.g. i. pede. 4/ 4.‘

COM o 144 1 . 3" riu ill'ere(0
->,64 , de se: d rctubro do ano
autorização pare desembaraçar
'2de:e:e isediane o pagamente
is simples, as mereadoelascoas-

drOff
ição, em 14 do corrente Ines, o
•tespacho:
:ado, nrocedenue-ee lie confor-
m o resolvido no proccseo 'ui-1.-
459/34."
içá° ein apreço consta da ordem
Itoria a essa Alfaedega, Kr-
12, de 16 sio andante.
;9 — ComUnicaudo que o Sr.
Chefe do gabinete do Sr. nu-
Fazenda, a quem foi presente
fichado sob n. 27.785. do ano
em mie a firma D'Oliveira &
le permissão para desembara-
;Axe n. 2.217. contendo fio de
nto para tecelagem, tratida
Belle Me, entrado no porto

ai em 10 de fevreiro próximo
ante o pagamento dos direitos
pela tarifa mínima, exarou,

"Mente. O seguinte despacho:
do. precedendo-se de confer-
i o resolvido no processo n-
9/31."
, a que :se refere o despacho
-etário chefe do gabinete do
o da Fazenda, é a constante

1.382. de 16 do fluente,
ria, a essa Ainendega.

oomunicando que o Sr.
1.1 (' 110 gabinete do Sr

',muda. a quem foi prese.nte o
nele sob n. 27,535. do ano

(ple a firll vd. Jacques Perret
permisseo 1 n 111 . 1 -4 deernhara-
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Diretoria a.divieão feita e constante cio--

quadro anexo para os efeitos da fiscali-
zação e arrecadação do imposto de con-
sumo, tendo em vista o disposto no §
do art. 146, do regulamento anexo a0
decreto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926.

Não há motivo algum que leve esta-
inspeção a impugnar a divisão agora sub-
metida a aprovação desta Diretoria, con-
vindo entretanto recomendar-se a Dele-
gacia oficiante que se em conseqüência
da nova divisão houver necessidade da
transferencia de algum agente fiscal,te ano , em que e intereesada	 firma

Evença 45,:, Comp.	 deve' aquela repartição ter em vista o (tis-
osto no art. 7° do decreto 	 22.678,N.	 —	 •Para que se .pronuncie a de t-'9 de .abrit do ano próximo findo."
— Ao gr. delegado fiscal no Piauhf:
N. 14 — Comunicando que o Sr. se-

cretário-chefe do gabinete do Sr. mi-
nistre da Fazenda, toado presente o pro-
cesso encaminhado C4J111 4 ( . Ucio n. 70,-
de 9 de abril próximo passado, ficando
sob a. 25./08, do vigente ano, em qaP
Manuel Ribeiro ,14-, Aleubna recorre
da deeisão do iloneellei de Contri-
buinte-.	 cunstarde	 1114	 -,1c;irti{tió
mero 3,370, de 17 de setembro de 1933,
Publicado no Diária Oficial, de 2 de ja-
neiro eltill10", proferiu. por delega0o,
em 10 do corrente mês, o seguinte de-
pacho:

"Deixo de tomar conhecimento do ee-
curse ! me falta de amparo legal:"

— Sr. delegado fiscal do Tesouro
Naciienal uo Estado de Ceara:

oo	 ceeenetesede eee o Tribunal.
de Contas. em siessim de ts de abril
Ne0,1. ordenar o registro do con-
trato relativo ao acordo lir/nado nessa
Delegacia entre a :Emenda :Nacional e o
Sr. Joaquim Landim, proprietário de
uma usina de luz eletrica na cidade de
Missão Velha, nesse Estado, para a ar-
recadação do imposto die consumo de
energia elétrica.

— Ao Sr. delegadc fiscal do Tesouro
Nacional no Estado cia Baia:

• 39 _ Comunicando que o Sr. se-
cretário-chefe do Gabilmete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente.
o processo fichado sob it. 25.977, do ano
em cueso, em que a firma R. N. Ferrei-
ra (54 Comp. Ltda. pede para ser comu-
nicado com urgência ao inspetor fiscal
respectivo, que o "sehiero" de Mandiú,
por cuja exploração se interessa a re-
querente., está isento de quaisquer im-
postos federais, estaduais ou municipais,
em virtude do decreto n. 22.677, de 28
de abril de 1933, publicado no Diário
Oficial de 13 de maio subsequente, exa-
rou. em 11 do fluente, o seguinte des-
pacho:

"Defiro o pedido de fls., de acordo
com os pareceres, e ordeno que se faça
a reeisão proposta no parecer do Sr. di-
retor, devendo com urgência ser subme-
tido a êste Gabinete."

Os pareceres, a que se refere o des-
pacho do Sr. secretário-chefe do Gabi-
nete do Sr. ministro da Fazenda, são os
prestados por esta Diretoria e pelo ins-
petor fiscal, A. Peixoto de Azevedo, res-
pectivamente, nos seguintes termos:

"O art. 1° do decreto n. 22.656, de 28
de abril do ano prexime findo, tornou
extensivos à iirdiistria do seliísto betu-
minoso de Mara& Estado da Bafa, as
vantagens e favores concedidos. entre
outros, pelo arte 7' do decreto n. 20.089,
de 9 de junho de 1931.

O citado decreto n. 20.089, de 31, no
art. 7', isenta do pagamento da taxa de .
viação federal o carvão nacional e coa.'

respeito, transaete o processo fichado
sob n. 27e930, (te corrente ano, em que
é interessada a firma	 Sehrinho
& Comp.

N. 1.393 — Comunicando que o se-
nhor ,secreteeio li lo gabinc ie th>
Sr. ministro da Fazenda. 1 endo presente
o proceeeo fichado sul, n. 28.689 do
vigente ano, ele que Aeclino Po'reer
pede, de conformidede cem o ar t. 3° do
decreto n. 23.261. de 23 de outubro do
ano preveja), autoriza sem pave desem-
baraçar neesa attteedega, 2i I e',i4)ttlf o pa-
gamento de clieeites eimples. onse (11)
caixas sia neeree	 contendo a de
A. 382 . p11111	 t	 ft de a. 148,
Wein; a de n. 32 ,..1 a 3e8, caixa; ue
ti-U0 para peceinetieiae:	 t.te n s . 458 a
101, capsule: , medi enei s e vítulos me-
dicinais: e e s	 n-- 	 e 480, iellhae
il cortiee seeseee e ietieee s 01,UiS ee
vidro branco ou de eee e pv,).•speetOS
:fluirlcius fmra i . i i U Mit) g ratuste pro-
feriu, 1)01 , %te:	 1.e44 14 iIo coerente
mos . '	 •Inti'110	 ifiriZIdO,

pagand o direees e,leplee, à vi ste do re-
solvido lio peesee se 0. 25.231'34,
tinia alínea."

S. 1.301 — Cenunecando qne o se-
nhor secretária chefe do gabinete do
Sr. min.t etre da Faze-ida, a quem foi
presente o proceeso fichado sob número
28.479: do -vigente ano, em que a S. A.
Brasileira ES tafieleánwntos Mestre
Biatge po-dê. do confoi elida& com o de-
creto ro e3.26-1 . de 23 de outubro do
ano preteriio, entorização para deSerri-
baraçar nessa alfendega, mediante o pa-
gamento de flireitie; peta tarifa minaria,
as mercadoria.' de que tratam os inclu-
sos &cimentos. proferiu, por delegação,
em 14 do correres , alis e , o seguinte eles-
pechoe, "Auforizedo. priseedendo-ee de
conformidade rem o resolvido no pre-
ceseo n. 27.45e/34."

A decistio referida t ateonsigmeda na-
ordem desta diretoria, a essa alfendega,
Ti. 1,328. de 16 déste mesmo mês.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estedo de
Amazonas:

N. 24 — Comunicando; que tendo pre-
sente o processo fichado sob n. 13.447,
do ano em curso. que tem por base o
vosso oficdo n. 26, de 27 de janeiro 1.11--

relativo a modifilação das circuns-
crições fiscais desse Estado e do Terri-
tório do Acre, exarais ,nn 6 de março úl-
desse Estado e do Território do Acre,
exercer, em 6 de marçe último, o se-
guinte despache:

"An revd • Ftleasee a recomendação
lembrada na infermaee.o."

A informação a (pie :e refere o despa-
cho desta Diretoria, e a prestada pelo
inspetor fiscal Peixot de Azevedo. nos se-
guintes termos:

"A Delegacia Meca? no Amazonas, com
o oficio retro submete a aprovação desta
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1
 eqüentemente dessa taxa ficaria lento
sehlate hetutninoso procedente de Ma-• ,	 j,.dau, 	 referido.
O recente decreto que aprovou o re-

gulamento para a fiscalização o arreca-
dação da taxa de viação (decreto ral-
a-hem 23,900, de 21 de fevereiro de 1934
.-.- D. O. ,6-3-34) não estabelece preci-
samente a isenção 'acima' aludida, mas
alude ao citado ,decreto n. 22.677, de 26
ele abril de 1933.
, Assim, está revogada aquela isenção,
N,ma vez que o vigente decreto a ela não
fez referência expressa.

Entretanto, isto 'aconteceu, devido a
vaia .inadvertência da condtiSão organi-
aadora do projeto de que resultou o de-
creto n. 23,900, já referido, que, não
eensolídou no mesmo decreto a sdispo-
sieõee esparsas coustantes de leis espe-
pieis.

No_ ponto de vista económico, entre-
Emito, o favor concedido à firma 11. N.
Ferreira as Comp. Ltda., consulte aos

'interesses do país. 	 .
Opino; no sentido de se fazer uma

• evisão geral na legislação fiscal e
nos contratos existentes, afim de se

• verificar quais as isenções concedidas
em leis especiais, e que, nor sua natu-
rezas devem ser consolidadas em decreto
especial, tanto mais quanto e de presu-
mir que muitos dos favores concedidos
e ainda em vigor, já não mais Se illSti.
ficam:

Saliente ainda quê a comissão reviso,
ra do regulamento da taxa de viação,
Leve de fato o propósito de restringiria°
`riiinimo as isenções legais, pelo que fez,
pas. tabelas B e . C, a especificação dos
praii . itos que gozam, respectivamente,
dos Abatimentos de 40 e 80 %.

o schisto betuminoso está incluído na
tabela 13 para o ababtitnento de 40 e's
alínea 2°, págs. 4.461, D. 0.,, 6-3-24) .

Submeto à consideração superior."
A indústria do schisto beaUrninoso de

/ Maraú, no Estado dai Baía, 'e de outras
regiões, desde que apresente as mesmas
condições destas, foram concedidas as
vantagens aludidas nos arts. 1°, 6° e 7°,
e seus parágrafos, do decreto n. 20.089,
de 9 de junho de 1931. que regula as
condições para o aproveitamento do cara
sio nacional.

Os favores referidos naqueles artigos
são os seguintes:

1°, isenção do selo nos contratos e de
caução;

2°, isenção de direitos de importação,
expediente e demais taxas aduaneiras;

3°, isenção do lançamento de quais-
quer impostos e taxas que atinjam à em-
prèsa e ao produto;

4°, isenção .dci imposto de indústria e
profissões, e, bem assim, .

5°, isenção de taxa . de viaçdo federal
sabre o transporte da produção.

O decrete n. 23.900, de 21 de feve-
reiro do corrente ano (Diário Oficial
6-3-931) declara isentas da taxa de via-
ção:

Art. 50 a — as mercadorias despa-
chadas gratuitamente,' nos casos autori-
zados, ou por conta da União, dos Esta-
dos! e do Distrito Federal.	 .

' Diante do exposto, penso que não há
dúvida alguma em que • o requerente
goze de isenção da taxa de viação' e nesse
sentido se poderá deferir o requeri-
mento, para o efeito , de se declarar à
Delegacia Fiscal na Baía, que -providen-
cie junto à Coletoria Federal de' Mama!,
no sentido de . não embaraçar o embar-
que da mercadoria, se assim entender

acertado a autoridade superior, pois, a
,petição de fls. deverá ter sido dirigielei
àquela Delegacia e não a .este .Ministé-
rio.

Submeto à consiste/1010 do Sr, dire-
tor."

—• Ao Sr, delegado fiscal do Testiti-
aso Nacional AO XstadO de Santa Cata-
rina:

• 35— Comunicando que tendo
peesente o processo • fichado sob mítrica
ro 21.271, do ano em alho, que tem
por - base o vosso lelegranSa n. 273; de
22 de março • 'amasiai() findo, relettvo a .
Porcentagens. dia taxa de tranapoate,
estarei, em 10 de abril último, o ae--
Obste &apache:	 •

"Responda-se de aciarde corá à esfola.
/irmão",

A informação, a que se refere • dee-
pacho desta Diretoria, foi • a prestada
pelo inspetor fiscal A. Peixoto de 'Ate-
vedo. sios Seguintes termos,: ---

"E' inegável que o' 'imposto Obre as
passagens compreendida na letra, .e do
art. 1° do decreto n. 23.899, de 21 do
fevereiro ,do 'coreente afio, é - de 20%
para os pôrtoa do interior do pata, MIÁ
se podendo cobrar mais de 4$ . pe.. bi-
lhete, conforme se, verifica do art: :10
letra a do citado decreto 'pelo que .deve

.tabele modelo B que ationipanha, o
respectivo decreto ser' assim 'entendida,
havendo a• referência' a . 2 Te Per . engano
de revisão.	 .

A correção vai ser .feita, dentre „de
dias. pelo Diário Oficial, pele que pen-
so se poderá desde já responder ao de-
legado fiscal -signatário do telegrama de
fls. que 4 de 20% o velei' do iinPoslu".

— Ao Sr: delegado fiscal.-doTè.400-
ro Nacional no Estado do Para:
• N. -15 — Pare, O fim indicado na In-
formação e pareceia restitue o ,proCesso
fichado sob n, 26.972, deste, atai, em
que é interessada a Associação Comera
viril do' Pará.

N. 46 — Restituindo ó prece-aso fi-
caiado sob n 28.860, do corrente ano,
em que é interessada a Panair do ara-
esit S. A.	 •	 •

— Ao Sr. delegado fiscal dá Tesou-
ro Nacional no Estado de • Pernam-
buco:

N. 78 — Comunicando que . ' tendo
presente o 'processo fichado' eob nüttle-

' ro 13. W9, do sino . findo,' que tern por
base o.vosso - oficlo n. 159, de 4 de•nar-.
ço de 1933, eteriaef , ean 20 'de mares( .d1-
timo, o seguinte despacho:

"Re,skonda-se de *tordo com a irra
formiaçao".

A informaeão, a. que se .refere O des-
pacho desta Diretoria,' ,foi, a- prestada
pelo inspetor fiscal' Peixoto de Azevedo,
nos seguintes termos:

,"Reportando aree a informação de f'°'-
lhas. 7. penso que não há ,ea.zilo plausí-
vel para que ae. modifique a, .circulai
n. 10 de '21 de abril de 19,32. revigora-
da pela de ri. 29 de 1 ,5 .de setembro do
mesmo ano.

Esta diretoria poderá . se assim en-
tender declarar' á .Delegisaila Fiscal .ofi-
cia•iite, que, em prazo *Menor de ',3 - me-
ses poderá solicitar o' • slipriinetttO de'
selos. uma vez que prove com O •qua-
dro demonstrativo haver a venda • exce-
dido a estimativa para o trianeatee, coe-
a lado •sempre riu" os pedidos seleta fei-
tos com antezellèr .;:da de 30 dias, • como
bandeai a informal:fio de ris . 9 v . ".

:Maio' da 1.984	 ^

N, 79 — Comunicando fita tendo
presente -o processo fieliado sob núme-
ro 18,545, .do • ano find.o, que tem Ror
base o atolo n. 92, de 14 de iessureiro
tprOximo findo, desasa "Delegam-1e, rela-
tivo a. Canga-irando, 'de circunscrição
dos O-genica fisca is dó Imposto de coo-
sumo, 'Otavinie Sabeek e 1)oracy Feli-
pe' Figueira, exerci, em 26 de maree
últiano, o seguinte despacli.o:

tratisferancia dos emantes 'fisceis
de imposto de ~uno aludidos- no . ofi-
cio 46 fls., .não fui determinada por
cem-ventem:da inadiável do somam e eS-
sim contraria o 'disposto ne. art. "7° do
fletirei() *n. 22.658, de 29 de abril di,

-,pele que nego aPrOvação ao ato
reepeativo".

Ao- Sr.. delegado fiscal do Te4ou-
is° Nacional no Estado de Alagoas:
s, N. 24 — Comunicando que o Sr.
secretário chefe do gabinete .do Sr.
i»inisato tia Fazendu, a quem foi pra-
ente o processo fichado seb	 18.aaa,

do ano em curei), em quis honor Sain-
peio, coletei' federal etit Igreja Nova è
Colégio, pede p.ermiaião Para recolher

,saldo da exatoria a seu cargo por In-
termédio- da agência do Bane() do Bra-
sil em Penedo, exerou, em 17 da abril
ultimo. o . seguinte s deepeeim:

"Pe ' siebralo • com o Pedecer, Marido-.
.0' parece ernitI1.ó per esta Diretoria,.

cem 4:5 qual coaseeldeu o Sr. seeactãrla
chefe do Gabinete do lt4r =ministro, foi
o seguinte:

"A' viata 'do que c,onsta do plocessO
e uma..vAs qúe. o , recolhimento do sal-
do da, Coletuda á eganclu do Banco d.o.
graeil em penedo ké torna Mal faMl.
seria prejut s aso algum para garantia •aoa
interesses de ál7t4et,adtoão, iitta pelo
deferimento dó pedido".

N. 28. Comunicando que tendo pre-
sente o processo .fichado sob n. 10.117,'
do ano , em curso,. que tem Por base o
Oficio 5.5,. de 1 de , reVereiro último,'
dessa delegacia, relativo ab ato que de-
signou' o , agente fiscal do imposto da•
cónaunior no - -interior désse Éstado, Ata-
miei Lopes Ferreira Pinto Júnior, pau -
tar exercício na circunscrição da capital
durante o impedimento do serventuário
efetivo,Antonlo José Ferreira Lima, eic-
rou, em 23 do meses° mesa 'de feverete
ro, o seguinte de-apache:

d De ardesio asem o pareeer, aprovo
ate da Delegacia lalecal em Alagoas",

O parecer emitido por esta diretoria.
com o qual concordou O Sr. secretario,:
chefe do gabinete do Sr. ministro da
Fazenda, foi acórcie com o prestado Pelo
Inspetor fiscal A, Peixoto de Azevedo,
noe seguintes termos:
••a 0 'ar. ministro da Fazenda, em ou-

tro processo que foi estudado por esta
diretoria :reselveu aprovar o 'ato de urna
4: .èsigrtaçáp ' interina de utri agente !afical.
dei:reposto de consumo para servir ita.
-capital do Estado, no impedimento 'ele

• Serventtitlrio. efe t ivo core • se encontrava
licenciado por. 30 dias, para trataanento
de saúde. ,sels o fundamento de que no,
caso escorria; a .substittficão de funcio-
nários., por ,outro futieionário.
• Assina' cliaete,do resolvido, opino .pela
oficio retro"..	 '-
aprovação. do -ato de que dá conta o

ato Sr. delegado fiscal do Tesauro
Nacional no Estado de Minas Gerais:

N. 148 — Comunicando que o Sr. ae•-•
cretário-chefe do gabinete do Sr., mi-
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leira da Fazenda, a quem foi presente o
irocesta fichado sob o n. 24.7704 do
-no em curso, em que a firma Filhee

estabelecida com fábrica de bebi-
Ias à rua Santos Lamont, n. 443, -na
,apital desse Estado, pede a concessão
tos favores constantes do decreto nú-
ne-ro 21.389, oe 11 de maio de 1932,
'egulamentado pelo de n. 22.480, de 20
te fevereiro de 1933, deferiu, por ato
le -23 de abril último, a aludida solici-
ação, devendo, entretanto, a firma re-
pierente satiefaeer, integralmente as
!xigenc ias constantes do último dos ci-
ados deeretos.

N. 149 — Comunicando que o Sr. st-
vetário-chefe do gabinete do Sr. mi-
iistro da Fazenda, a quem foi presente
) processo fichado sob o n. 16.556, do
ino em curso, que tem por base o off-
eio n. 1.269, de 6 de março últimbe
on que o Tribunal .de .Contas pede es-

-slarecinteribee sebre a tomada de contas
le Sebaelião de Paula Otoni, ex-escri-
eão da Coletoria das Rendas -Federais em
3apolintia„ nesse Estado, exarou, em 23
io. abril último, o seguinte despacho:

"Oficie-se- à Delegacia Fiscal nos ter-
elos propostos pela Dretoria da Re-
ceita".

' O parecer emitido por esta diretoria,
orii o qual concordou o Sr. secretário-

_• hefe do 'gabinete do •Sr. ministro da
Fazenda, foi . acórde com a informação
»'estada pelo escriturário Boanerges de
Araujo Costa, nos seguintes termas:

"O Tribunal de Contas, een resposta ao
eficio deste ministério n. 447, de 12 de
iezeirdiro do ano findo, declara que a
iomada d coletas do ex-escrivão da Co-
etoria de .Capelinlia,• Sebastião Paula

•Jtani, depende de certos esclarecimentos
levidos pela Delegacia Fiscal oro Minas
e/crais.

Não tendo aquela repartição atendido
A solicitação do Tribunal, conforme ale-
a, penso que se deve determinar áquela

repartição providências sôbre i assunto,
visto que o levantamento da fiança si-
licitada no processo junto por linha, de-
pende da tomada de contas a que alude
este oficio".

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Ria Grande do Sul:

N. 166 — Comunicando que o Sr. mi-
!listro da Fazenda, tendo presente, o oro-
?esse encaminhado com o oficio rultne-
no 1.160, de 3 de outubro do ano areti-",-
rito, fichado :,lob o n. 66.785. de 19e.e.
eferente à denúncia apre.senfarla pelo
ontador dessa Delegacia Fiscal. Lincoln

ia Amaral Camargo, contra a CoMpa-
ihia Energia Eldtrica Rio-Grandense„ —

proferiu
'
 em 10 do corrente rris, o se-

uinte despacho:
"O auto inicial não é nulo, de vez que

iele constam- a infração e o infrator.
entretanto procer:em as s.v.i5cs da auto-
ridade primeira ins f Ancia. levada a
julgar o auto pror.edente e exigir. da
3ompanha autuada, apenas, a . satisfação
ia imposto devido, -- procediatetdo con-
firmado pela se:mnda instância, pasarb-

o caso cio julgado.
Não lenda rr5uW/d4) das il2C'zIrl..5

feridas preinizo al gum para a t'az,)11,1:k
Nacional, não tia coma se rodicar O de-
ereto n. 20.818, ft . 21 ir de./e/uhro
1931.

Nestas condições. devolva--- e e pro-
-esso para a. cobrança .do imposee

I3-élo exigido, dispensada a revalidação,
de aoôrdo orem o inoiso 1 do art. 1° do.
decreta n., 21.459, .de 1 de junho de
1932".

Para o fim indicado na última parte
do despacho da superior autoridade, res-
titilo-voa o prooreseo de que se trata.

...... Ao Sr. delegado fiscal no Estado
do Rio Grande do Sul:

N. - 167 — Comunicando que o senhor
secretário chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 16.990, do
ano em curso, em que submete à consi-
deração superior o ato dessa Delegacia
que fixou em 4,90 °I° a percentagem a

- ser abonada aos agentes fiscais do
posto de consumo, nesse Estado, exarou,
em 3 do fluente, o seguinte despacho:

"Aprovo, de acôrdo com o paree,er*.
O parecer cindido por esta Diretoria,

com o .qual concordou o senhor secretá-
rio chefe do gabinete do Sr. ministro
da - Fazenda, foi acorde com o prestadO
pelo inspetor fiscal A. Peixoto de Aze-
vedo, nos seguintes termos:

"Á vista da representação de fls. fi-
cou evidenciado que a percentagem so-
bre a qual deve ser feito o . cálculo da
parte variavel do vencimento dos agen-
tes fiscais do imposto de consumo .no
Estado do Rio Grande do Sul, em núenee
ro de 70, é de 4,90 "I" ! em face das ai-
terações constantes do :lecreta n. 22.678,
de 26 de abril do. ano proximo findo.

Assim, opino que, se aprove aquela
percentagem fazendo-se posteriormente
o expediente necessário a Delegacia
Fiscal respectiva.

N. 168 — Comunicando que o senhor
secretário chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro riit Fazenda. a quem 'foi presente
o processo fichado oh n. 24.880, .do
ano em curso, que tem por base o off-
cio n. 497, de 3 de abril último. em
pie eesa Delegacia submeta h coned-

deração superior o ato que deizriou o
conferen t e da Alfândega de Porto Ale-
gre, David Cunha, para se encarregar da
fiscalização das isençõee na aludida al-
fândega, exarou, em 21 do citado más
de abril, o eegninte despacho:

"Responda-se de nrórdo com o paree
cer".

O parecer emitido por esta Diretoria,
com o mial concordou n senhor secretá-
rio chefe do . gabinete de Sr. ministro
da Fazenda, foi aceirde com e informa-
cão prestrola pelo escriturário . E'rico
Campos, 1109 seguintes +Amuos:

'O flelegarin fiscal do Rio Grande do
gut eulenete ii aprovação desta Dire-
torin o eii ato decigrendo c, conferente
ria Alfânde ga da Cani'll dn Estado, 'Da-
vid Cunhe para exercer a fluirão de fis-
cal das isenenes de direito . junto à
mesma k lf4nrie2a d.) Porto A 1 ogren

Á vista do no p o art. 26 do
derreto n. 21, n 93. rio ? rir marco último,
penso mie o ato do inspo1or da Alfân-
dc g.n não 'vide. ranis. ser aprovado, de-
• 'rido	 mosmo innefor. (moo) à fis-
e11117;1P	 P111 causa, dar einnorhwelto
ao	 r•	 /,plo	 26.

Ao Si'. I 1 f'	 • re,11 no Teso:tiro
11 .io de JOIlt`il`O

N. 61 —	 que o Sr. se-
cretário-chefe 1 g:Winet. , do Sr. mi-
nistro da Fazenda, 1,( , z i d,, pr;is,ol i , o
cesso fichadofichado sob n. 25.500, do vigente
afio, a que se aCh{i ant'NO o vasos oficio
n. 'G. de e de janei: . 0 último. em que
Jorge Geral/line pede lhe seja permitido
ptu._.ar u imooTtu de renda (N.) exercicio

de 1932, dividido em quatro cotas-pi- -
feriu, por delegação, em 10 do corrente,.
Inês, o seguinte despacho:

"Indeferido. Dado o lapso de tempo
decorrido o peticionário foi prâticadiente.,
atendido."

N. 65 — Comunicando que o see
nhor secretário-chefe do gabinete .do
Sr. ministro da Fazenda, tendo presente
o processo fichado sub n. 25.506, de
1934, a que se adia anexo o vosso ofício
n. 126, de 21 de fevereiro último, em
que José Antônio Alves pede permisão'
para apresentar recurso da decisão da -
secção do imposto de renda anexa a essa
delegacia fiscal, independente de depó-
sito prévio da importâncie correspone
dente ao imposto devido, proferiu, por
delegação, em 10 do corrente rnez, o se-
guinte despacho':

"Indeferido por falta de amparo legal:"
N. 66 — Comunicando que o Sr. Mete

cretário-chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente..o
processo fichado sob n. 26.471, do vie
gente ano, a que se 'acha anexo o vusso
oficio ri. 125, de 21 de fevereiro último,
em que Álvaro Mendes de Oliveira pede - v
permissão para apdesentar recurso da .
decisão da- secção do imposto de renda
anexa a essa delegacia fiscal, indepene. •
dente do depósito prévio da importância .
correspondente ao imposto devido, por
despacho proferido, por delegação, em
10 do corrente mês, indeferiu esse po-
dido, de aeôrdie com Ó parecer desta di-
retoria, nos seguintes termos:

"O pedido carece de amparo legal."
N. 67 — Comunicando que o Sr. gee

cretário-chefe do gabinete do Sr. minis-
tro da Fazenda, tendo presente o pro- -
cesso fichado sele ri. 25.872, do vigente.
ano, a glie se acha anexo o vosso oficio
n. 118, de 21 de fevereiro último, em
que Manuel João Grilo Gonçalves pede
permissão para apresentar recurso da •
decisão da secet-a) do imposto de renda
anexa a essa delegacia fiscal, indepen-
dente do depósito prévio da importância
correspondente ao imposto devido, por .
despacho proferido, por delegação, em
10 do cterrente mês, indeferiu âsse. pe-
dido, de acôrdo com o parecer desta (lie
reteria, nos seguintes termos:

"O pedido carece de amparo legal."
N. 68 — Comunicando ., que o Sr. see

cretário-chefe do gabinete do Sr. mi-
nistro da Fazenda, tendo presente o pro-
cesso fichado sob n. 25.874, do vigente
ano, a que se acha anexo o vosso oficio
n. 127, de 21 de fevereiro último, em
que José António Alves pede permissão
para apresentar reeum, da decisão da
seco do imposto de renda anexo a essa
delegacia fiscal, independente de depó-
sito prévio da importância corresponden.
to ao imposto devido, por despacho pro-
ferido, por delegação, em 10 do corrente
mAs, indeferiu Asse pedido, de acôrdo
com o parecer desta diretoria, nos se-
guintes térrnos: "O pedido não tem am-
paro legal."

__Ao Si', delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Rio de JancirO:"

N. 69 — Comunicando que o gr, w-
crelario clr , re • do Gabirp.ie I jo sr . Mi-
nistro I la Fazenda, a WICO1 foi presente
o :41/wesso fichado sob n. 26.019, do imo
ein curso, relativo à Pustacão de uni qx.--
cutiyo fiscal movido curitta a -firma



Sábado

C. A. de Barros Barreto estabelecido na
cisl'ade de Campos, exarou, em 8 do tu-
ente,' dseguinte despacho:

"-ProCeda-se como propõe o parecer do
Dr. consultor da Fazenda."

pareaer emitido-pelo Dr. consultor
da Fazenda; Mn o qual concordou o Sr,
iseeretário chefe do Gabinete d'o Sr. Ali-
nistto da Fazenda; foi o: seguinte:

"De laeórdO corri ó parercet do diretor
da...Receita."

EatO bern ' elaro no processo que a cif-
vida não é de didgem fiácal e, assim, Itã°
deveria . ter _sido 'inscrita na Delegaçia
Placai . do .Estaido do Rio para: cobrança
Roa, yia . .exectstiVa. • •

Trata-se de uma taxa arrecadada para
'uma , aplicação Certa e determinada, re-
lativamente, à produção do adtie4r,
benefieio dessa mesma produção e de sua

'bois colocação no mercado.
Interessai- pois,' ao Instituto organizado

para-esSa vigilancia e defesa:
Ci-d GPvèrno da República, é • .certo, ex-

pediu decretOs autdrizando Medidas e
datidéd a- ima aesistência para o cumpri-
!dento.: exOto, do que nesaas mesmas Idie3
ao 'dispôs,	 .

entretantod que não,coastà ter
sido \ autorilada, -a via eiwoutiva para a
cobrança das dividas resultantes 'da arre-
cadação dessas taxaS, o que seria de rigor
estiVesae exPreada,

Nessa conformidade e à. vista do oficio'
o. 162, de 17 de abril, ,dd Instituto do
Açúcar e s Al000l, entendo se,. deverá or-
denar d_cancelamento.da dívida, que não
devra ter sido in,Scrita, dando a Dela-
gabitd"Fiscal do pstado . do Rio conheci-
mentis. dessa 'deliberação ao Juízo Te-
derel "edo representante do Ministério Idd-;

.
Wpareeer simitide por esta diretoria,

aó.ePlal se rafara o do Dr: Consultor da
Fazenda', está -concebido' nos seguintes
terMW

"Segundo corista do oficio 162 de
17-do corr4nte,' do Instituto do Açúcar
e'd'o' Alcool, a divida provém da' Multa
imposta a É. C. A. Barros Barreto, em
virtude da falta dó pagamento da taxa

firiandiamento da indústria . açucaa
rabis Obre 1.522 sacos de- açúcar.	 t

O decerto ii..20.761, de 7 de dezembro
de 1931, recorreu. a Comissão de Defesa
da -Produção do Açúcar, 'dispõe o ea-
guirde:

•

Artd 3.° Toda h açúcar produzido pelas
usinas' do paia fica sujeito ao pagametitcv

Ode uma taxa de três mil réis por .saca de
aesSenta -quilos cujo produto será deSti-
nado à execução da medidas de financia-
mento, para amparo .e defesa 'da produ-
ção açueareira, por intermédio do-banco
ou-consórcio bancário..

'Art. 3.° • banco ou consórcio; badoa-
rineom: o qual (dr Contratado o financia-
Mento da produção do açúcar fará a ar-
recadado da taxa de que trata o art. 3°,
mediante as' oondições "que forem asta-
bekeidas, cabendo ao Governo Federal
a fiscalizado -dessa areca;dação; de acdsr-
do ,,com as leia federais.

Art. d.°. 0 produto da taxa -assim ar-
recadada ficará em poder do banco ou
conádreio bancário, para servir de ga-
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unta subsidiária ao mesmo banco ou
cOnsorcio bOncário, em tudo que 'disser
respeito an firánciamentodamparo e dee
tesa aducareira.

Parágrafoúnico. A garantia dada
Pelos produtores ao banco ou consórcio
bancário consistirá nos açúcares waran-
Lados, Obre os quais serão feitos
adiantamentos.

Art., 13. taxa a que se refere o ar
Ligo 30 só poderá ser abolida quando o
banco on -consórcio bancário tiver sido
'reembolsado totalmente doe quantias
empregadas com os respectvos juros e
mais despesas.

•
Art. 18. • Ficam sujeitos à multa de

2011000 Por saca de ,açúcat todos aqueles
'que 'produzirerá esse 'gênero em desa-,,
eórdo dom as prescrições' deste- decrata.

Parágrafo único." O prOduto dessas
multas 'será incorporado ao da taxa de
que trata o	 .	 '	 •,	 •	 art. 3°-• .

Verifica-se ,do exposto que não se
.,trata de divida fiscal sujeita à inscrieão,
de conseqüente ,cobrança.

Trata-se ' de taxa, que, arrecadada, tem
deetinodeerto; indo eonstittiir um fundo
deatinOdO ao fidianciainento da indúsdida
açucareira e a multa que decoàe
,fáltir do' pagamento dessa taxa tem das:
tinos:idêntico- .

Assim a Dolegácia FiSeal no dF-stado
do Rio de Janeiro' • não 'deveria der' ed-
viado a certidão .para: JIJUS), afim de e r
realikailà a cobrabea. ekeetitivade,

'ver, a' Comesse° . de Defesa da Produção
do Açúcar têm compatência para relevar
a -multa que ela mesma irripós. .

A.consideração do ar.'
N , 73, — Coninnicando que o -Sr. se-

cretário chefe' dta gabinete do Sr. rui-
nrstro da Faiando, naluern foi presente

.proeess.o fidhatlb sob ai. 13.118, do
ano em curso; que tem pde base' o odiado
u. láldde. 22 de fevereiro próximo findo,
doma delegacia, relativo à fixação da
taxa de„ percentagem dara . pagamento dos
agentes ficais' do . diosto, consdroo.
desse Estado, . rexar, em 23 de morbo
próximo findo, o seguinte despacho: •

"De acedi° como parecer aprovo o
ato da Delegacia ,Fiseal no Estado do
Rio do Janeiro."

O parecer emitido por esta diretoria
com ce miai concordou e Sr. secretário
Chefe do gabinete do Sr.. mini.stro
razerida„,foi o seguinted
. 10 quadro dos ageetcs fiscais do im-
posto de consumo do Estado .do Rio; -an-
tes dd decreto n. 22.d76, de 29 de abril
cle -1933, era' de, 65 "funcionários, sendo:
10 na Capital e '55drio interior:

'Pelo decreto citado 'foram extintos oito
lugares, sendo: quatro na capital e qua-
tro no interior. (art. 2°) e incorporados
poe extinção, ao -mesmo quadro,- cinco
fiscais do selo ades-ivd sendo:- 1 na ca-
pital e A no interior. -

0.qUndro atual é portanto o seguinte:
-7 na calina .e :55 no interior; total, Od,
pelo que -a -percentagem a distei:buir é de
6,2%.
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de folhas."
Delegacia Fiscal 'de gue trata -- o oficio

Assim, opino pela aprovação do ato da

— Ao Sr. ,presidente da Federada das
Associações CóMreeciais do Rio Orande do
Sul:

N. 220 — De conformidade 'coin "O res
solvido pelo Sr. secretário chefe do ga-
binate do Sr. ministro -da Fazenda na
proõèsso fichado sob n. 82.314, do ano
lindo, que temd pod : base o °Ideio nú-
mero 2.142; de 17 -de maio de 1932, desta
federado, sobre a redução de fretes.parts
as Madeiras desse Estado, -junto, remete,
.por cópia as informações que- sobre o
assunto prestarara o Banco do Brasil. a'
inspetoria, Federal de Estradas e a Com.:
panhia dê Navegação Mit(' Brasileiro. •

— AO Sr. inspetor de ' Águas e Es-
gotos:

N. 221 — CoMunicando'que o Sr. se-
cretário Chefe/ do gabinete "-do Sr.. mi-
rastro da Fazenda e quem foi presente .
o processo fichado sob n. 26.739, do mio
em curso,. em que a Irmã Ricard, su- •
heriora da 'Casa . Idu ,za de Marilac, Se-
tuada à Enfada Velha da Tijuca, pede
isenção do pagamento/ da -taxa de pena
dãgtia, exarou, em 41 do fluer.te, o se-
guinte despacho:

"Deferido.' eiri" face do que estabelece
o art. '37 do decreto- n: -0,951, '-de tle ,
de jane i ro' de 1932."

11..•nn•••••

Diretoria da Despesa

EXPpDIRN;DIS Do SR. DIRIWOR

Proees.sos:
Dia '• 11 de maio de .1934

N. 13.897 de 1934 — D. Olímpia ta=
gden Lemos, pedindo pagamento de ven-
cimentos. -- Indeferido.

tXpgprENTE DO RR. mantas
Processos :	 •

Dia 1.1 . de maio de . 1934

• N : 43.773 de .1933 — Paulo Barbosa.
'da 'Fonseca, solicitando pagamento de
..oensão.- -- Indeferido o pedido: por' se
achar prescrito . o' .dieeito do pagamento.
das pensões reclamadas'.

• Dia 16
- N. 29.4.25 de 193-4 — D. Idalina

I na da Silva, habilitação ao monto-pio.
Ilabilite,-se,- nos termos do decreto

ti. 3.607, de 10 de fevereiro de 1866.
.	 Dia 18

iá.:Qaoff. esens hor diretor geral da Fazenda •
.Nacional:

N. 1 — Tenho a .honra . ,de • comunicar
a V. Ex. que, nesta' data, entrei em
.exercício das funções de diretor da Des-
pesa Pública, porá que, fui nomeado Por •
decreto. de 12 de maio corrente.

Ao .. fazê-lo, sinto:me bani em !mini-
feátar- a . Ex. a confiança que' nutro
de que os serviços faderiddrios, com -a
nova organização estabelecido- pelo de-
creto D. 24.03d, de março último, su-
periormente orientados paio nosso ilus-
tre ministro e sob a imediata..superin
tendência, atenderão. satisfatoriaaleate, a

• com eficiência aos elevados intuitos vi.-
- eados pelo governo de dotar o país cia

uni aparelho administra:is-a •coe so,
VOSSO gráll de cieiliaadde.
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E Inspirado nos melhores propósitos
;e bem servir a causa pública, devo ae-
egurar a V. Ex. que, no desempenho
ia comissão com que fui distinguido,
ião pouparei esforços nem medirei sa-
•rifícsios, para prestar á administração
:uperior da 'Fazenda, o meu concurso.
spresento a V. Ex. os meus protestos
Os especial estima e d'istinta considera-

N. a — Comunico-vos que, nesta, de-
:ignei o senhor sub-diretor interno, Al-
ino da Silva Rocha, para presidir o.
omissão que deverá proceder a balanço
ias títulos da Dívida Pública fundada
ia União, presentemente sob a guarida

responsabilidade do tesoureiro geral
:o Tesouro Nacional realizando a entre-
,a dos mesmos títulos ã Caixa de Amor-
ização, depois de lavrados e assinados
.s necessários termos de balanço nos
espectivos livros caixas da Tesouraria
ieral.

Outrossim, rogo vossas providencias
10 sentido da Caixa de Amortização dili-
:enciar sôbre o recolhimento daqueles
itulos pelo tesoureiro da Divida Publi-
.a daquela repartição, de modo que a
adrega dos referidos valores aquele te-
oureiro se possa processar simultânea-
//ente com a conclusão do balanço de
ada conta dos livros caixas.

Portarias:
N. i — Recomendando a Segunda Sob-

oiretoria que faça relacionar imediata-
nente e apresentar a esta diretoria, e,,,
•eparado, os processos de monte-pio e
, posentadorias existentes na mesma Sul,-
,iretoria.
N. 2 — Designando o senhor sub-sli-

etor, interino, Alcino da Silva Rocha,
,ara presidir a comissão que deverá pro-
!oder o balanço nos títulos da Divida
t úblioa, Fundada da União, inclusive
Obrigações e Cautelas Provisórias.

N. 3 — Transmitindo á Primeira Sub-
)iretoria, para seu conhecimento, devi-
los fins, a seguinte ordem da Direto-
da Geral da Fazenda Nacional: — "Co-
nunico-vos, para os fins convenientes,
iaver o senhor ministro resolvido, por
,ortaria n. 74, de hoje, que os direto-
es do Tesouro Nacional, ruem-no:noa-
los, tomem posse dos seus cargos e en-
re,m no exercício da& respectivas fun-
:ões, competindo-lhes os encargos e tra-
ialhos que cabiam ás antigas diretorias
:lo mesmo Tesouro, substituídas pelas
duais 4, para que foram è/es escolhidos,
.ontinuando a funcionar nas mesmas cii-
.etorias os empregados que nelas ser-
iam, até que seja formado o corpo ins-

Ooltivo criado pela reforma e se verifi-
soe a mudança para o novo prédio do
Nlinistério da Fazenda."

N. 4 — Transmitindo á Segunda Sim-
',irei:oda a mesma ordem da Diretoria
jeral da fazenda Nacional.

N. 5 — Transmitindo á Terceira Sub-
isiretoria, idêntica ordem da Diretoria
:Jerai da Fazenda Nacional.

Diretoria da Contabilidade
EXPEDIENTE DO 811. morosos
Dia 16 de maio de 1934

N. 223 — Ao Sr. diretor da Recebe-
o ia do Distrito Federal — Remetendo

o processo n. 21.316, do corrente ano.
N. 8 — Ao delegado fiscal no Espírito

Santo — Devolvendo o processo fichado
sol) o n. 28.269, de 1934. que acompa-
nhou o balancete da receita o despesa da

Caixa Econômica daquela Delegacia e re-
lativo ao trimestre adicional de 1933.

N. 553 — Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Ministério da Educação e
Saúde Pública — Reiterando o ofício nú-
mero 239, de 28 de fevereiro último.

N. 550 — Ao Sr. diretor da Conta-
bilidade do Ministério da Justiça — Rei-
terando o oficio n. 361, de 23 clo março
último.

N. 322 — Ao Sr. diretor da Caixa
de Amortização — Remetendo, para os
devidos fins, a seguinte cópia dá despa-
cho do Sr. encarreg •ado do Expedieiite
do Ministério da fazenda, de 3 do cor-
rente, exarado no processo fichado sob
o n. 40.626-33 e rolativo ao pagamento
de juros de Obrigações do Tesouro:

"Os "juros de apólices" e "obrigações
do Tesouro" traduzem "dividas públicas",
porque são assim consideradas as de
qualquer natureza. origem ou classe cons-
tantes de títulos verídicos e legais, con-
traídos pelo Governo (lei de 15 'de no-
vembro de 1827, art. 1 0, § 1°). Os • seus
juros, quando vencidos, por expressa-
rem também lima obrigação assumida
pela União, incluem-se entre as suas "dí-
vidas passivas". Ora, as "dividas passi-
vas da União" ou sejam, assim, todas
elas, "seja qual for a sua natureza",
prescrevem em cinco anos.

É o que dispõe o art. 1° do decreto
n. 20.910, de 6 de janeiro de 1932. que,
ainda no seu art. 11 "revogou todas as
disposições em contrário".

Diretoria do Domínio da União

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de maio de 1934
Portaria:
Ao Sr. Luiz Nogueira de Paula,
N. 39 — Designando-o para prooedet

a uma minuciosa inspeção no terreno,
cujo domínio pertence à Ubião Federal,
sito em Petropolis, no quarteirão "Cas-
telàndia" n. 1.633, afim de poder veri-
ficar a procedência trazido a esta Diro-
teria, segondo a qual foi dito terreno in-
vadido por particulares que canalizaram
as águas nascentes que lhe pertencem,
devendo indicar as providências neces-
sárias à regularização daquele terreno,
cujos fóros, não estão sendo regular -
mento pagos aos herdeiros do ex-impe-
rador do Brasil. e indicar a melhor for-
ma de soa utilização pelo Governo.

Ofícios
• Ao Sr. diretos do Património Muni-
cipal (Prefeitura do Distrito Federal):

N. 4.284 — Solicitando providOncoias
no sentido de ser esta Diretoria, infor-
mada a respeito do prédio n. 78. da rua
Augusto Severo, adquirido ao Sr. Her-
mano Barcelos em 1 de junho de 1932,
(Proc. n, 57.940. de 1933).

— Ao Sr. Humberto Barbassa:
N. 1.285 — Remetendo, por cópia

apensa, as informações prestadas -pelo
Departamento Nacional do Povoamento,
sôbre localização de colonos em Santa
Cruz e São Bento. (Proo. n. 13.878, de
1934).

_ Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Rio de Janeiro:

N. 1.286 — Declarando que, em so-
lução ao ofício sob n. 888, de 18 de
dezembro do ano prós:IMO findo, soli-

citando remessa do processo n. 12.850.
de 1933, segundo informoção da Dire-
toria dae Receita Pública, dito processo
foi com ordem n. 30, de 16 de maio de,
1933, encaminhado à 'Delegacia Fiscal
do Tesouro Nacional no Estado do Pará.
(Proc. n. 86.794, de 1933).

— Ao Sr. delegado fiscal de Tesouro
Nacional no Estado do Espírito Santo:

N. L287 — Reiterando a recomen-
dação contida na ordem da extinta Di-
retoria do Patrimônio Nacional; sob nú-
mero 21, de 13 de outubro de 1928, com
a qual foi encaminhado àquela Doia.
gado, o processo relativo à revalidação
de comisso de um terreno' de ,marinha,
situado à rua do Rosário, naquela- ca-
pital, dó qual á foreiro dona Deoliola
Saccardi do Nascimento. (Proccesso
mero 41.384, de . 1928),	 . .

N. 1.288 — Reiterando a recomen-
dação contida na ordem da extinta-Di-
retoria do Patrimônio Nacional, sob nú-
mero 4, de 6 de maio de 1930, com a
qual foi encaminhado àquela Delegacia,
o proces,soo relativo a um terreno dê-Ma-
rinhas sito à rua General Osório n. 31,
naquela cidade, requerido por João Ito-
drigues. (Proc. n. 42.234, de 1927). •

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Rio de Janeiro:

N. 1.289 — Recomendando providên-
cias no sentido de ser encaminhado à
administração local do Domínio oda
União, o processo em que Artur Santos
Pereira requer, por aforamento, um ter-
reno no lugar "Raiz da Serra da Estré-
ia", naquele Estado. (Proc. n. 47./,75,
de 1924).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estdado da Paraíba

N. 1.290 — Recomendando providdn-
cias no sentido de ser esta Diretoria in-
formada em que data tomou posse no
cargo de engenheiro da administração
local do Domínio da União, o condutor-
técnico da administração era Pernam-
buco, 'António Gomes Vieira de Sousa,
nomeado por decreto de 31 de janeiro de
1934.. (Proc. n. 11.572, de 1934).
— ,Ao Sr. delegado fiscal do Tesoiro

Nacional no Estado de. Pernambuco:
N. 1.291 — Recomendando providên-

cia .% no sentido de serem, pela adminis-
tração local do Domínio da União, reme-
tidos a esta Diretoria, para fins do toa-
gistro, os elementos indispensáveis a tal
fim, inclusive cópia do térmo de recebi-
Mento. (Proc. n, 14.263, de 1934).

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado	 Rio de Janeiro!.

N. 1.292 — Transmitindo, para os de-
vidos fins, o processo orignado pelo oft-
cio da Prefeiturs Municipal do Niteroi,
sob o n. 71, de 6 de março último, com
referência ao terreno situado à rua Ge-
neral Castrioto, junto e depois do de núa
mero 400, daquela copilai. , (Processo

736-DU, de 1934).
— Ao Sr. diretor da Recebedoria do

Distrito Ivedera I :
N. 1.293 — Declarando que os-1W-

yds ris. 3 e 5 do largo da Misericórdia
a que se referem oo ofícios no. a.98O e
NO. de 30 de dezembro e 28 de março de
1931, foram desapropriados na • confor.
midade do decreto n. 14:730; de 1=6 de
março de 1921, em virtude de &e acha-
rent situados na área de terreno .que
serviu à "Exposição do CentenArio".
(Proo. n. 19.048, de 1930.
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Ao - Sr. diretor da 7' Escola Mixta
• do 27° Distrito Militar:

N. 1.294 — Solicitando informar, a
• eata Diretoria, se ainda se faz nacessà-

rio o iornecimento das Plantas referen-
tes PlIzenda dos Jesuítas. (Proc. nú-
mero 41.466, de 1933).

▪Ministério da Viação e Obras
Públicas

- Os pedidos de.assinatura cruciai devem
ser anualmente renovados, por intermê-
dio'.do respectivo ministério, com a de-

,vida . antecedência, de micto a evitarile•
a suspenhâo da remessa.

- Os assinantes por desconto- em-Olha
deverão Vir, tambent anualmente, ' por
intermédio . das respectivas repartições
pagadorati. "

As assinaturas pagas por 13 nièses Serito
fospensás em i de julho e á de janeiro.
- Vida :••n,.. ~adianto	 na Prime,#4 Pá-

.

PROTOGOLO GERAL
,-"Earpedients do dia 16 de maio de 1934. 

789 — Aos COrreiiks e ,Telegrafos
Deklarando que aprova o projeto e

teroamento na . irnportânçia de ré,V
L :112:1168590, para a . construeãO do pré-
-Mia' destinado á 'agência ,nostal: telegra-
.':fica: de Friburgo, no Estado do Rio de

'Janeiro, devendo ei despesas, até o má-
--.sximO do orçamento; ora aprovado, cor-

rer por 000ta dos recursos orçamenta-
..rios para o exercício de 194-1935. —

790 A' Inspetoria F. G. contra
as Sena .— Declarando aprovado o QT-
0,112glit0 e' projeto, na: importância de

„2.2.6: 1668$21.1, do açude "Ltilira," que,'em
'terras de sua propriedade no;murrioípio

c , de .Sobral, Eatado do
 propriedade, 

pretendo
Construir' Júlio' de Lima Rodrigues, fi-
carido Q infeto, e á terminação da obra

critério dessa Inspetoria dentro dos
reCtiraos orçamentários. — De:volve os
documentos relativos . ao assunto. (Nú-
111.é.P026.10043) .

N. 791 --• A' mesma — 'Declarando
-',aprovadõ o projéto'e orçamento na lin-
''''portânoia de 253:2888532 do açude
--"Aité,sio", que, era terras de sua pro--

priedade, no município de Serraria, E.
da Paraíba, pretende construir Anésio

' '. .Deridonio Moreno, ficando o início e a
.terininaeão da obra a critério da Inspe-

" toriá, dentro dos recursos ioroamenta-
' rios (N. 26.064-33).

— A' mesma — Declarando
• aprovado o projeto e orçamento, na im-

portância de 292:5388844 do 'açude "Al-
• oante" que; terá sua propriedade deno-

minada Riachu-Fundo, no município de
r".: Santana de Acarail E. do Ceará, pre-

tende oonstruir Sebastião. Alves CavOl-
--''eante, limitado õ preitio á quantia cor-

respondente ao preço de 8200. (Nú-
L: 'mero 26.111-33).
• - 1•T. '793 — A' mesma — Declarando
-' .. ,Aprovados o orçamento e ti projeto na

importância de 378:1558139 do açude
• •.'Pão de. Aoucar" que, em sua proprie-

":cliade do _mesmo nome, no município de
Soure, Estado do Ceraá, pretende cons-
truir o Sr. Francisco Cavalcante Perei-
ra Alargues, ficando o inicio e a terral-

.. -
nação ' da obra a critOrio dzi Irispetoria
dentro dos recursos orçamentários, de-

ralo ser dada preferência á constru-
ção dos , açudes situados-em zonas' .secas.
(N. 16.957-33).	 ••
. N. 794 — A' mesma -L Declarando
aprovados o iprojeto e urçameato,
importância de 162:7378685' do 'açude
"'tarumã", que, na fazenda do mesmo
nome, município de ,Conindé, E. do Cea-
rá, pretende construir Júlio Uc,hôo Ca-
valcanti ficando - o início e ,a terminaeão,
da, obra • a critério da Inspetoria,' dentro
dos recursos orçamentários.- (Niunewo
18.959-33)

N. 795 — A' mesma — Declarando
aprova)dos o projéto e orçamento, ina
importância do 238:86.58145 do açude'
particular "Buri" . que, em sua proprie-
dade denominada Bom Princípio, no
município de Sobral, no Ceará, preten-
de construir o Sr. António Caetano..
pagamento do Prêmio ficará limitado á
quantia correspondente ao preço unitá-
rio de. nop, ficando o' início e a terini-
naçãci das obras a critério - da Inspecto-
ria, dentro dos recursos orçamentários.
(N. 18.96143)-

aprovados o projeto e orçamento na im-
portánoia de 250:496$896 do açude. "In-
nhanduba" que, em sua propriedade de-
nominada Pedra Branca, no município
de.Marail, E. do Ceará, pretende cons-
truir o Sr. José Batista da Rocha, .fi-
condo o inicio e a terminação da obra
a critério da Inspetoria, dentro dos re-
cursos orçamentários. (N l8.06533).

N• . 197 —. A' Mesma — Deelarando
aprovados o projeto e orçamento na im-
portância de 188:0448927, do açude
"Monte", que, em sua propriedade de-
nominada "Pocinhos", no município de
Sobral, no Ceará, pretende Construir o
ar. Franoiac.o de Almeida Monte,- fican-
do o início,e a terminação da obra a cri-
tério, da. Inspetoria; dentro dos recursos"
oroanientários. (N. 16.953-33)

N. 798 — A' mesma —' Declarando
aprovados o projeto' e orçamento na im-
portância ide 304:0520920 do açude
"Ferros" que, 'em sua propriedade do
mesmo noipe, no Município . de Quixera-
mobim, E. do Ceará, pretende construir
o Sr.. Alvaro da Silva Câmara, - ficandà
o início e a terminação do obra a' Crité-
rio da Inspetoria; dentro doa recursos
ore,amentários. • (N. 18.951-33).

N. 799 — À mesma, deClOrando'apro-
vados o projeto e orçamento, .na impor-
tância de 172:9058650, do açude "Cas-
tro" no município de Quixeramobini,
Estado do Ceará, de propriedade de Vi-
cente Alves de Almeida e Castro; limi-
tado o pagamento do prêmio à quantia
correspondente ao preço unitário de 200
réis, ficando o início e a terminação da
obra a critério da • Inspetoria, dentro .dos
recursos orçamentários. (N. 4.749-33.)

N. 800 =À mesma, declarando apro-
vados o . projeto -e. orçamento, na impor-
tância' de' 173:5788971 do açude "Boa
Vista",' que pretende construir . .o muni-
cípio de Pombal, no Estado da,Paraiba,
ficando o início e a terminação da obra
a . tritério da Inspetoria,. dentro dos re-
cursos orçamentários, limitado o. -prê-
mio à quantia coreespondenta ao indico
de custo de 200 teia,. (N. 6.153-33.).

N. 801 — À mestria, declarando aprb-
vados o projeto e . orçamento, na iinpor-
tância de 113:9876223, do açude "Pa-
covas : Segundo"; -que, ém' fazenda de sua
propriedade, no município de Acarou,

Estado do Ceará, pretende . construir An-
tónio Sabitu) Pessoa. O início e a . : ter-
aninação da obra ficam a critério da
Inspetoria,- dentro .dos recursot orça-
mentários, dando.-se preferencia à cons-
trução de reservatórios,, em zonas menos
servidas em açudagern. (N. 26.1,10-33.)

N. 802 — À mesma, declarando aPrP-.
\lados o projeto e orçamento - na impor-
cia .de 129:6358375, ,do acuda "Mala

11110,.. , 'em 'sua propriedade
 açude

Bela 'Vista, no município de .RussaS,'Es-
tado do' Ceará, pretende construir eo se-
nhor Francisco de Assis Mala. (Numero
26.111-33.)
...*S. '803 — A mesma,.deolarando
vados ..o.. projeto e orçamento na impor-
eia .de 129:6358375, do açude .,"111iiia"
que, em sua propriedade 'denominada
Bela Vista, no anúnicípio de Russas, Es-
tado' do 'Ceará, pretende .constroir o • se-
ailior Friineisco do Asais Afala, devendo : o
inicio e a terminação da. obra ficar a
critério da Inspetoria, dentro, dos recur-
sos orçamentários para o corrente eXer-
cfcio, limitado o prêmio à quantia:, cor-
respondente oci pino unitário • do '200
réis. (N. 26.114-33.)

• Nt 804 —À mesma, declarando apro-

portância de 163:1488142, do açudo
"Anapú" que; em sua propriedade,' de-
nominada Lagoa do Serrote, no municí-
pio , de SOntana 'do Acaraú, Estado :do -
Ceará, pretende construir o•S'r. João Al-
fredo , de Araújo, devendo o inicio, e a
terminação da obra ficar.- a- critério da
Inspetoria, dentro dos recursos. orça-
mentários para • o corrente exercício,
dando-se preferência à construção de re-
servatórios em zonas menos servidas em
açudagem e limitado o prêmio • à quan-
tia-correspondente ao preço .unitário
200 reis. (N. 26.114-33.) 	 .
• Ofícios:

N. 1.719 — À'Insptoria 'Federal das
Estradas, remetendo documentos refe-
rentes à E. F. D. Teresa.Cristina, que
deixaram de acompanhar o õficio nú-
mero 1.530, de 23 de abril último. (Nú-
mero 4.226-34.)

•N. 1.720 A. Despesa Pública, *res-
tituindo o processo relativo ao pagamen-
to de 186800 à Companhia de Navegação
Lloyd l3rasileiro. ,(N. 4.105-34.) 	 •

g . 1.721 — À mesma, idem, relativo
'ao pagamento da importância de 1196800
à mesma companhia. (N. 6..997-34.)

N..1..722 — À mesma, idem, referente
ao pagamento a que tem direito Benja-
min,Rachel dos Santos. • (N. 62-34:)
.N. 1.723 . — À Comissão de . Estradas

de Rodagem Federais, comunicando que
o, Sr. ministro autoriza a cleSpesa „Sm a
admissão, pelo prazo. de 15 dias; de 40
onerados e três caminhões para serem
empregados em reparos de alguns tre-
chos da Estrada Rio-São Paulo, no.-total
de 7:4408000..(N. 7.381-34.)	 •

N. 1.721 Á mesma, determinando,
de ordem do Sr. ministro; providencias
sobre o pagamento relativo ao més de
abril último do pessoal da Cornissão Ela-
boradora do Regulamento • do 'Departa-
mento de Estradas de Rodagem, em exer-
cicid desta Secretaria de Estado, de acor-
ri( com a discriminação anexa. — A des-
pesa, na importância total de 2:5408000,
deverá 'correr pelo aditamento concedido
a essa Comissão por conta da verba 10"
clo orçamento da cespesa para o corrente
exercício. , (N. 25.016; de 1933).

•N. 1.125- • Á Comissão Técnica • de
Piscicull ora do Nordeste, comunicando
que. o 'Si'. Chefe do Govêrno Provisório
tendo em vista' a exposição de motivos

IV. 7.96 -- A' mesma — Declarando : vados o • projeto e o orçamento da Ira-

e
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a por este Ministeriõ, cuja cela se-
, homologou a aquisição de veteulos,
e, em 1933, por essa comissão, para
serviços a seu cargo . . Outrossim, in-
na que o Double-Phavton "Chevrolet
: ão", motor n. 3.760,462 ficou a ser-
e do gabinete do Sr. ministro cru
etitúição ao carro "Hutison n, motor
e80.634, que foi entregue à coiniesão
Estradas de Rodagem Federais para o
viço de fiscalização das obras da Es-
ia Rio-Petrópolis. (N. 3.672, de 1934).
J. 1.726 — Á Delegacia Fiscal no Re
do Sul, remetendo titulo apostilado

D. Isabel Soeiro. (N. 6.934, de 1934).

N. 1.727 — Á mesma, 1dom, de D. Lo-
renza Soeiro. eN. 6.932, de 1934.).

N. 1.728 — Á mesma, idem, de D. OH-
via Vidal Giseliko ns.	 (N.	 6.928,	 de
(934),

N. 1.729 — Á mesma, idem, de Dona
Gelsumina Salgado, (N. 6.627, de 1934).

N. 1.730 — Aos Correios e Telégra-
fos, Pedindo eeetidão de pagamento de
monte-pio de Jacinto Vera. (N. 20.214,
d 1933).

1.7e1 — Á E. F. Central do Brasil,
referindo-se ao oficio n. 365, de 17 de
abril último, remete o - requerimento da
firma Dias Garcia S4 Companhia, afim do
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que a Estrada se sirva informar em face
das razões apresentadas pela mesma.:
(N. 6.861, de 1934).

José Pereira Teixeira, Lourenço Pais
Barreto e Jorge Luiz Cardoso, pratican-
tes de estação da E. E. Central do Brasil,
reclamando promoção aos cargos imedia-
famente eup•erieres. — Oportunamente,
será examinada a probabilidade de seu
aproveitamento. (N. 7.020, de 1931),

Rubens Pires Ferreira, pedindo regfetro
do seu diploma de engenheiro civil pela
Escola Politécnica da Baia. — Compare-
ça à 2" Secção do Expediente. (Número
8.3(7, de 1934).

Departamento dos Correios e Telégrafos

KXPEDIENTE DO SIT . DIAUTOR ULItAL

Dia 15 de maio de 1931
Escola de Aperfeiçoamento dos Correios e Telégrafos

((limada pelo decreto n. 24.156, de 2,3 de abril de 1931)
PORTARIA N. ti 17

O diretor geral dos Correios e Telégrafos, tie:anteo das
'ibuições que lhe confere o art. 3", do decrete u. 24.156,
23 de abril de 1934, resolve:

— Aprovar o regimento da Escola de Apea•feeçoamento
s Correios e Telégrafos que baixa assinado com a presente
daria.

— Os cursos normais da mesma Escola de‘erão ser
ciados ainda no corrente ano, ehservae'as asdispoeieões
ar t. 65 , e seus parágrafos, do referido regimento.
Rio di, Janeivo, 12 de maio de 1931. —	 Junqueira

ces.

gimento da Escola de Aperfeiçoamento dos Correlos e Telé-
• grafos

D16POSIÇÕES FREIAM INAREs

Art. 1. • O conjunto dos cursos de ensieo profissional e
_aperfeiçoamento técnico do pessoal do Departamento dos
cicies e Telégrafos, na Capital Federal, toruar a cienotui-

.ção de "Escola de Aperfeiçoamento dos Correios e Telé-:
:dos".	 •

'Art. 2.° A 3cola de Aperfeiçoamento dos Correios e Te-
:rafos tem por fim proporcionar o aperfeiçoamento técnico

pessoal do Departamento e promover ainda em eárms
rsos, o ensino preparatório e profissional postal e tele-

Art. 3.° A Escola será mantida com es recursos orca-
mtários distr qmid,es ao Depaelarpento.

Art. 4.^ A Eseela fieará diretamente subordiaada ae di-
Lor geral (i'o Departamento.

Art. 5.° O quadro administrativo da Escola será com-
sto, de inicio, de uni diretor, um secretario, uni instrwor

um encarregado de material, um auxiliar de, eccre-
eia, um continuo e mo servente, todos tirados doe quadive

pessoal do Depute anw n to.

Do Deseeo

Art. 6.° O ensino Ia Escola te; Aperfeiçoamento compre-
de :

Cursos de Aperfeiçoamento;
• Li) Cursos Normais:
e) Cuesos Básicos ou Elementares.
§ 1." Nos Curses re . Aperfeiçoamente ( N1,1 • 11;11.- será

inietrado o ensi p o des segundem disciplinas,:
a) Elernertos de Matemática :ei n e : e los 	Teleerafee
Li) Elementos de Fisica e Química aelicadee à '1 cie-

-dia;
c) Noções de Cosmografia, e Geei:enfia iiertd e Loreerafia

Brasil (especialmente vias de I . omuniraçõe.s postais e te-
eelf iezie )

(l n Topografia. Desenho Lorwgrafivo e lev:mi:i,orn!,,,,
(Disciplinae teenicae::
eA Legislação Postal Interna, precedida de Noeõe, de
Administrativo;

f. Legislação 'nesta' Internacional. precedida de NoçOce de
rede iet(reacional:
y) Legislação Telegráfica Interna e Internacional;

h) Contabilidade dos serviços postais e telegráficos•
Contabilidade Pública e Finanças;
Métodos de ilentabilidade e Mecanografia:

I;) Elementos de Eletctrotérnico aplicados à Telegrafia,
Telefonia e Radioromunicações;

1) Aparelhos de ei-tema Murse e telefónicos;
m) Aparelhos telegráficos especiais (Build" Murray e

Teletipo)
n) Aparelhos de radiocomunicações;
o) Construção de linhas e lançamento do
p) Noções de construção e prática de conservação de

linhas.	 •

(Disciplinas práticas):
A) Prática de manipulação e leitura auditiva do sistema

Mora':
II) Prática de tráfego postal e de tráfego telegráfico;
C) Prática dos serviços psfai esiweiais:
D) Organização e prática dos sele iços de que trata o

Legislação Postal inferna:

Legislação Postal Internacional;
E) Organização e prática dos seraiços de que trata

E) Organiiação e prática dos serviços de que trata a
Legislação Telegráfica;

(T) Prática electromedinica dos aparelhos telegráficos,
telefônicos e de radiocomunicaçõee;

Ti) Prática de construção o de coneervação de linhas.
§ 2." As discinlina.s para os Cursos Elementares serão es-

tabelecidas à proporção , que furem êles instituídos.
Art. 7.° Os Cursos de Aperfeiçoementes abrangem o aper-

feiçoamento para os serviços postais e para os telegráficos.
§ 1.° O Curso de Aperefiçoamento postal obedece à se-

guinte distribuição:
rano

Legislação Postal interna, precedida de Noções de Di-
rei ,..o Administrativo;

Centabitilade Páblica e Financae:
Organização e prática dia serviços de que traia a Legie-

lação Postal Interna.	
2' ano

Legislação Postal Int•ernacional, precedida de Noções de
16 reto internacional:

Legislação Telegráfica Interna e Internacional;
Métodos de Contabilidade e Mecanografia;
Organização e prática dos serviços de que trata a Legisla-

ção Postal Internacional. 	
feiçoamnto telegráfico obedece à§ 2.° O Curso de Aper	 e

seguinte distribuição:	
I° ano

Elementos de -,11a[eniátira aplienclo , 1 Telegrafia:
Elementos	 eeeiea e Química ziplieados à 'Telegrafia:
Aparelhos. (i(),, sistema More- e telekneicos (estudo técnico

e prátivo):	
•lee tudo técnico	 pre-Aparelhos i 'releu ices escililil

Oen!:
\ parelhoe de e:eflui:Dna micações ',eelude t Acuico e prá-

.2' ano

L p gislarão	 Intorna. provoditla tio Noçõe5- ile
¡vil!) Atimiiii,:frtitiN o:

Legieleeem
	 Ii ,`	 11;•t.l'el i ida ili 	 Nilt:óCS ti.'

1)ivei(i, infernar limei:
Tolo g rativa luleroa o littornacional:

Elemenlo, • 	Eleelrohçenica	 Tvlografia, Teto-

lação Telegráfica Interna e Internacional;

ionia	 Itadioceietinieecees:
Organização o oráliva do- ,o,.viço, ique trata á Legis-

cabos;

a
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Prática electromecánica dos aparelhos telegráficos e de
radlocomunicações.
• Art. 8.° Os Cursos Normais serão assim constituídos:
• A) Para os funcionários de 1" entalida do serviço Postal:

4° ano

Elementos de matemática aplicados à, Telegrafia.
Elementos de Física e Química aplicados à Telegrafia;
Legislação Postal Interna, precedida de Noções de Di-

reito Administrativo:
Legislação Telegráfica Interna e Internacional;

• Aparelhos do sistema Morse e telefónicos (estudo prá-
tico); •

Prática de tráfego postal e de tráfego telegráfico.
2° ano

Legislação Postal Internacional, precedida de Noções de
Direito Internacional;

Contabilidade dos serviços postais e telegráficos;
Noções de Cosmografia, e Geografia Geral e Corografia do

Brasil (especialmente vias de comunicações postais e tele-
gráficas);

Prática dos serviços postais especiais (vales, cobranças,
colis, etc.).

B) Para os funcionários de 1' entrância do serviço tele-
gráfico:

1* ano

Elementos de Matemática aplicados à Telegrafia;
Elementos de Física, e Química aplicados à Telegrafia;
Legislação Postal interna, precedida do noções de Di-

reito . A dm inistrativo ;
Legislação Telegráfica Interna e Internacional;
Aparelhos do sistema Morsa o telefónicos (estudo prá-

tico);
Prática de tráfego postal e de tráfego telegráfico.

2° ano

Legislação Postal Internacional, precedida de Noções de
Direito Internacional;	 •

Contabilidade de serviços postais e telegráficos;
Noções de Cosmografia, Geografia Geral e Corografia

Brasil (especialmente vias de comunicações postais e tele-
gráficas);

Elementos de Electrotécniea aplicados à Telegrafia, Te-
lefônia e Radiocomunicações;

Aparelhos telegráficos especiais e de radiocomunica-
ções.

C) — Para os inspetores e mestres de linha:
1° ano	 •

Elementos de Matemática aplicados ft Telegrafia;
Elementos de Física e Química aplicados à Telegrafia;
Aparelhos do sistema Morse e telefônicos (estudo prá-
sico); -

Topografia — Desenho topográfico e levantamentos;
Noções de Cosmografia.

2° ano
Legislação Postal Interna, precedida de Noções de Di-

reito Administrativo;
Legislação Telegráfica Interna e Internacional;
Construção de linhas e lançamento de cabos;
Prática de construção e de conServação de linhas.
Art. 9.° Os Cursos Elementares, destinados aos pequenos

iuncionários do Departamento, serão instituídos quando assim
julgar conveniente o diretor geral, para o ensino das matérias
constautivas dos concursos de 1' entrância.

5 1.° Para o preparo profissional básico desses fundo-
n•ários, serão instituídos cursos práticos.

§ 2.° Nos cursos práticos referidos no parágrafo anterior,
poderão, a critério do diretor geral, ser, também admitidas
pessoas extranhas ao Departamento que desejem se candi-
datar aos concursos de primeira entrância, ou ingressar no
Departamento como radiotelegrafistas.

5 3.° Fica desde já instituído um curso elementar para
guarda-fios, ministrado em um ano. composto <das seguintes

Noções • de construção e prática de conservação de linha;
Aparelhos do sistema Morse e telefónicos (estudo pra-

tico);
Pratica de manipulação e leitura auditiva do sistema

Morse.
Art. 10. A Escola de Aperfeiçoamento poderá, a juizo

do diretor geral, incumbir-se da Organização e realização dos
~os de i a eittOneia.

Art. 11. Novos cursos poderão ser, de, futuro, meados
na Escola, desde que se verifique a necessidade do mais am-
plo aperfeiçoamento técniao do pessoal.

Art. 12. O diretor da Escola promoverá a realização de
conferencias, irradiações e publicações sare assuntos té-
cnicos o instrutivos, para melhor difusão cultural. 	 .

Art. 13. A Escola terá a. seu cargo os exames _de sufi-
ciência de candidatos a empregos iniciais independentes de
concurso.

Art. 14. Os trabalhos práticos' serão realizados nos ga-
binetes da Escola, rias instalações, nas oficinas; nas secçõeS,-
no .campo, etc.

Art.. 15. Sempre que fôr possível, serão empregados
para boa compreensão dos assuntos dados em aula, MOID£

pedagógicos moçlernas, com projeções fixas, e cinensatograf 1-
cas, temas para argüições mútuas, tests, problemas, etc.

DA MATRICULA
,	 •

Art. 16. A Matrícula será facultativa e• concedida,
-diante requeriniento ao diretor da Escola, exclusivamente a .
funcionários- do Departamento, salvo a excepção • prevista no
§ .2° do art. 9s.

Art. 17. As inscrições para matrícula abrir-se-ão- a 1
do dezembro do ano letivo findo e serão encerradas a 31 de
janeiro do ano letivO a ser iniciado.

• Art. 18. Nos Cursos de Aperfeiçoamento (art. 6°, alínea
a)• poderão ser admitidos à matrícula, anualmente„ flincidná=

'ries da Diretoria Geral e das Diretorias Regionais, pertencen-
tes aos quadros dessas diretérias, aos quadros de estações e
aos do linhas.

'§ 1.° Os funcionários acima mencionados deverão ser in-
dicados pelos diretores regionais e eseolticlos de preferência
dentre os clasificados nos primeiros lugares dos últimos con-
cursos, bem como dentre aqueles que se tenham revelado
aptos para o serviço e de boa conduta.

§ 2.° A escolha do funcionário postal deverá ser feita
entre as classes de oficiais; a do funcionário de serviço tele-
gráfico, dentre os telegrafistas de 3' à 1' claese. •

Art. 19. As matriculas serão limitadas pelo diretor geraL
1 tendo em vista á capacidade que tiverem no momento os re-

cintos de aula, de acórdo com a proposta apresentada anual-
mente pelo diretor da Escola.

Art. 20. Para os Cures Normais serão admitidos auxilia-
res de 1' classe, telegrafistas de 4° classe, inspetores e mestres
de linha, conforme as especializações referidas nas letras A, •
B e C do.art. 8°. • .

Art. 21. Todos os candidatos matriculados figurarão nêo
só no livro de matrícula, como em diários de classe.

DA FREQUÊNCIA

Art. 22. Obtida a matrícula, tornar-se-à obrigatória a
freqüência do aluno à Escola.

Art. 23. Antes do início das aulas, deve o docente pro-
ceder à chamada dos alunos pelo respectivo diário de classe
e marcar falta ao ausente.

Parágrafo único. No ()aso do aluno chegar às aulas :de-
pois de .feita a chamada, a .falta que lhe foi mareada' e&será•
cancelada par determinação escrita . da Diretoria da Escola,
mediante justificação do interessado.

Art. 24. Perderá o ano, não podendo ser' submetido a
exame, o aluno que' faltar, sem motivo de molestia legalmente
comprovada, 15 vezes consecutivas ou 25 interpoiadamente, às,
aulas de qualquer das matérias do curso em que estiver matri-,
culado, durante um período letivo.

§ I.° Logo que seja verificado, pelo livro de freqüência.
ter o aluno incorrido naquele número de faltas em mialquer
das matérias, sem a devida justificação, será èle notificado de
que não poderá . continuar a freqüentar as aulas, levando o
diretor da Escola, por escrito, o fato ao conhecimento .do di-
retor geral, que fará reverter o faltoso à diretoria de onde tiver
vindo, ou ordenará o cancelamento da matrícula quando se
tratar de funcionário do quadro da diretoria geral.

§ 2.° Não poderá prestar exames finais o aluno mie, em
qualquer dos pedir-idos letivos, mesmo por motivo de moléstia
legalmente comprovada s dér 20 ou mais faltas, consecutiva ou
interpoladamente, em qualquer das matérias constitutivas de
curso em que estiver matriculado.	 -

§ 3.° 'Nos casos do parágrafo antecedente, será, . apenas
unta vez,.Rermitido ao aluno repetir o ano._

i,„



aymaree
• tad	 ek elo c,e. xed:i

DAS AULAS

Art. 25. O ano letivo cameçará no primeiro dia útil de
I e laminará a 20 de novembro, eendo reservados os meses
eeiores para trateilhas de expediente, matricula, exames,
e.:11 das médias, dialribuição de diplomas, organização e
vaeão de programas paea o ano letivo seguinte e férias.
Art. 26. As aulas .serão diurnas e noturnaea de acanalo
horários que, tanto quanto possivel, não colidam com o.s

erviço dos funcionários 7natrieulados.

Parágrafo único. Os cureo.s só serãó dados no recinto da
ria Escola, salvo quanto aos exercícios e trabalhos pra-
., que poderão ser realieados de conformidade com o ar-
14.
Art. 27. As aulas das cadeiras de ensina teórico, regidas
professores, terão a duração mínima de 50 minutos, de-
o ter a duração mínima de duas horas as aulas das disei-
is práticas.
Parágrafo único. Os alunos terão o desoanço pedagógico
O minutos, entre uma aula e outra, não sendo permitida
-da das aulas sem o prévio consentimento do professor.
Art. 28, s alunos guardarão o respeito neaessario em
s. os atos escolares , mórmente nas aulas.

DAS PROVAS E DOS EXAMES

art. 29. Haverá no decorrer do ano escolar, vara apre-
-o do aproveitarnanto dos alunos, argüições, teste, ou tra-
as práticos e provas pratejais.
§ la As notas atribuidaa a êsses trabalhos práticos, testa
rgüições formarão a média mensal do aluno.
§ 2.° As provas parciais realizar-se-ão na segunda quin-
dos meses de junho e de setembro e versarão sabre toda
[léria explicado, dentro do horário escolar.
Art. 30. Essa provas não poderão ser assinadas, de-
o, entretanto. os examinandos lançar os seus nomes em um
to de falha de papel •almaeeo, -que juntamente com a prova
airá sinal convencionado para futura . identificação pela
or da Escola ou seu repreeentante, obrigatoriamente pre-
, a essas provas.	 •
Parágrafo único, Dentro de 12 dias, as provas já jul-
s, deverão sei a•preeentadas à Secretaria da Escola, -para
cessaria identificação.
Art. 31. As provas de disciplinas técnicas e pratiaes
3 realizadas de acanto COM a orientação didática do
da Escola.
•ket. 32. Haverá ua fim de cada ano letivo exames que
arão de duas provas -- uma escrita e outra oral - sóbcc
as orgaidzadas portunamente, de modo que abranjam tala
itéria ensinada, sendo (fue, na primeira, o aluno dispara
'és horas improrrogáveis para desenvolver a matéria do
3 que lhe houver caído por sorte e na segunda argüido
nte quinze minutos sõbre o ponto sorteado.
Parágrafo único, Nas provas das matérias que exigeeo
ca especializada, os examinadores disporão, além do
o acima determinado, de meia hora mais de arguição, qi me

cá sei' empregada cai demonstrações práticas vor parte
xam i na mm do,
.art. 33. As duas provas de que trata o artigo antece-
e não podarão ser efetuadas nu Mesmo dia, para cada
). devendo mediar de unia a outra o tempo nec e eeário ao
mento da primeira ,iprova escriai) e devida ciaseificaçao,

la Os alunos de cada curso serão chamados it prova as-
e à prova oral, por turmas de númeax) previamente de-

inado e em data e hora igualmente prefixada:.
g 2." Para a prova escrita de qualquer matéria será sor

-, um dos pontos do respectivo programa o qual será. de-
-Avido por todoe os examinandos da turma.

3.° Para a prava oral de cada aluno, tirará Oete o ponto
sorte, sôbre o qual errei argüido ou fará denionstraeaoe
cas, conforme a natureza da matéria.
-; -1." Os graus da O a 3. inclusive, em qualquer prova,
.sponde à nota imi; t_“3 graus acima de 3, até 5. inclusive,
:saonderea à nota sufrirel; os acima de 5, até 9. mel-
corresponderão á nota boa, e acima de 9, até 10. corres-
e a distinião.
1rt. 3-1. Á nota final de cada disciplina será obtida do
nte modo:
i) tirada a média irwasal, será esta somada á das dua-
is parciais e dividida a soma por dois, oLter-se-a
a dos trabalhos do ano;
)1 tirada a }nédia do exame, será esta somada à dos tra-
is do ano e dividida a soma por dois, obter-se-a a mita
de cada disciplina.

Art. 35. Quando o aluno fia' reprovado em uma das
matérias do I° ano, - poderá, mediante requerimento do-diretor
iaa Escola, matricular-se no 2° 'ano e cursar no 1° -as -aulas-da
cadeira em que -tiver sido prejudicado.

§ 1.° Antes de iniciar as provas das cadeira-s do 2"ann,
prestará o aluno exame da cadeira do 1° ano de que tiver fia
eado dependente, não podendo concluir o curso si fait rem).
rodo no exame.

§ 2.° Não poderá continuar o-curso o• aluno que - fõr re-
provado em mais de uma matéria, nos exames - finais . do
1° ano.

§ 3.° Não poderá também concluir o curso o aluno cenq
fôr reprovado em mais de uma das matérias do 20 ano.

§ 4.° Nos casos dos §§ 2° e 3 0, será o aluno definitiva.
mente desligado da Escola.

Art. 36. O aluno que nos exames finais do 2° ano fôr
reprovado em Uma das matérias, poderá requerer ao diretos
teral permissão para fazer novo exame dessa matéria no infaio
do período letivo seguinte, não podendo concluir o curso caso
seja novamente reprovado nesse examt.

Art. 37. Tanto no 1° como no 2° ano será considerada re-
provação a desistência por parte do aluno, de exame em qual-
quer das maté.2:as que os compõem.

Art. 38. Picarão constando dos assentamentos gerais 'ott
fil de oficio do aluno as ocorrências principais de sua .passa.
gele pela Escola, como sejam - aproveitamento, freqüência,
conduta, notas dos exames parciais e finais, ate.

DO CORPO DOCENTE

Art. 39. O corpo docente será constituído do diretor dal
Escola e de fundomirioa do Departamento dos Correios e Te.
légrafus que, além de idoneidade moral conhecida,. tenham
dado ou possa dar provas de competência a aptidão peda-
gógica.

§ 1.° Para o ensino técnico de aparelhos especiais, telea
gráficos, radiotelegráficos ou radiotelefónicos, poderão ser
contratdos 	 pelo Govêrno, em caso de necessidade, técnico
estrangeiros.	 •

§ 2.° Quando os trabalhos de administração fórem.de
dem tal que não permitam poder o diretor reger a cadeira que
ihe . fór destinada, poderá ser designado um substituta) para
a. rgancia interina da mesma cadeira, funcionário que (tetéia
nas condições dêste artigo.

Art. 40. Os professores • incumbidos de reger Uma cadeira
ou mais, que, como complemento do eneino teórico, exijam
ensinamento prático especializado, poderão ter, como colabo-
radores, instrutor:e que se encarregarão dêsse •eneino práa
tico.

Parágrafo único. Os instrutorea. que deverão reger aa
cadeiras de ensino prático, serão, como os profeseoi os, esco-
lhidos de conformidade com o art. 39 e seu § 1°.

Art. 41. Os funcionários que forem deeignados "profes-
sores" de unia cadeira ou mais dos Cursos ficarão a disposi-
ção do diretor geral, podendo ser tambein incumbidos de ou-
tras funçõea especiais no Departamento, de-de que rstas não
in.ejudiqueni de qualquer modo os seus deveres na Escola::

Art. 42. Os funcionários que forem_ designados "inairu-
fores" de uma .ou mais matérias doe cursos, não poderão ser
inoumbidos de quaisquer outras funções no- Deoartamento
ou fóra dêle, durante o período letivo, ficando entregues- abs
seus deveres de instrução e ao auxilio e colaboração no pro-
gredimento da Escola.

Art. 43. Além da assiduidade e de regular desempenho
das suas funções, são deveres dos professores e inetrutores o
auxilio ao diretor da Escola e cooperação no que disser res-
peito à Waa ordem dos serviços e ao progredimento desta.

.ert. 44, 1 Con,stitúern devêres principais dos professores e
instrutores:

a) iniciar e terminar as aulas exatainente'den(ro do hora-
rio estabelecido;	 .

b) ser assiduo às aulas e cumprir fielmente o programa
da cadeira que reger;

e) proceder às arguições orais dos trabalhos praticoS e
às provas parciais nas' condições dêste regimento, responsa-
bilizando-ae pela moralidade e pela ordem dasses atos; .

d) registrar no diário de classe, assinando-a, a súmula'
de cada aula;

e) apresentar à secretária da Escola, até o dia 28 de cada
mês. as médias mensais respectivas, no diário de cinde, per-
feitamente escrituradas;

() proceder à chamada em aulas, marcando as faltàs no
diário de classe;

a) apresentar em tempo Ia pontos para as provas paveia&
finais;,
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h) atender ás designações extraordinárias da Escola, por
fluem de direito;

1). comparecer obrigatoriamente ás reilniões de professo-
s . es que forem convocadas pelo diretor da Escola:,

j) organizar, para posterior discussão, o :programa da
. cadeira que lecionar.

Art. 45. A escrituração no diário de classe deve ser sem-
...pra, clara, sem rasuras e feita a tinta.

Art. 46. Nenhum dos professoras ou instrutores poderá
• snanter, com a freqüência de alunos da Escola, cu-sos parti-

culares de ensino das matérias componentes dos cursos desta.
Art. 47. O professor ou instrutor que não se achar pra-

,. isente, na Escola, à hora exata do inicio das aulas da cadeira
• ou das • CadeiraS que reger, impossibilitado por • isso do cumprir
• 9-disposto na alinea (a) do art. 44, será anotado em falta.

Parágrafo único. 4 critério do diretor da Escola, poderá,
„ entretanto, ser iniciada a aula e cancelada a falta, uno caso de

coo-Aprecer o professor ou instrutor dentro dos dez Minutos se-
guintes à hora estabelecida.

Art. 48. O funcionário designado para reger qualquer
•: :das cadeiras da Escola, corno professor ou instrutor, perceberá

uma gratificação mensal, arbitrada pelo diretor' geral, para o
fim de custear as despesas extraordinárias que tiver de fazer
com a aquisição de livros e (nitras publicações que lhe per-

). mitam acompanhar o desenvolvimento da diciplina a seu
cargo.

Parágrafo único. Esta gratificação, proporcional ao nu-s .
mero de aulas dadas, não poderá, entretanto, ser- inferior . a
100000, neni superior a 30(4000, por mês.

DIPLOMAS

. -Art...49. A Escola conferirá um diploma aos •alunos .que
•`* 'concluirein os cursos normais ou de aperfeiçoamento.

§ 1.° Os diplomas conferidos pela Escola darão aos lua-
tionários que. os obtiverem as•seguintes vantagens:

• a) preferência para promoção, por merecimento ou anti-
guidade, quando ocorrer igualdade de condições entre . os can-
didatos;

b) preferência para encargos de Serviços de maior im-
portância e desempenho de funções extroardinárias corres-
pondentes à sua especializaçn.o.

Art. 50. Os diplomas dos cursos normais.donferidos pela
Escola- de Aperfeiçoamento do Correios e Telégrafos isentarão
os seus tftulares da exigência do concurso de segunda en-

• 'tráncia.
Art. 51. Os exames a serem feitos •por pessoas extranhas

• do Departamento para obtenção do diploma de radiotelegra-
' fistas•de 1' e 2' classes, realizar-se-ão perante banca, exami-

nadora 'designada .pelo respectivo direter.
§ 1.° Ésses exames realizar-se-ão na Escota de Aperfei-

çoamento ou nas sedes' das Diretorias Regionais. 	 ' •
§ 2.° Os exames acima enumerados serão realizados, duas

vezes por ano, em datas previamente- determinadas pelo dire-
tor da Escola e obedecerão ao que determina a legislação em
yigôr.

DO DIRETOR DA ESCOLA

Art. 52. Será a Escola dirigida por um funcionário su-
perior do Departamentó, designado pêlo diretor geral, com as,
vantagens que lhe -Wein por êste arbitradas.

Art'. 53.. Ao diretor compete,. aléns de todas, as atribui-
ções' conferidaa' aos Professores, expressas nos artigos e pará-
grafos anteriores o que não colidam com suas funções:

á) dirigir a Escola de Aperfeiçoamento dos Correios e
Telégrafos;

b) das expediente a todos os assuntos de sua competên-
cia ou encaminhar à administração superior os casos cuja
solução não esteja na sua alçada;

.e) distribuir serviços aos funcionárias da adnuni.stração;
d) fiscalizar todos os trabalhos escolares e -o fiel cumpri-

mento das disposições dêste regulamento por parto dos pro-
fessores, alunos e funcionários da administração;

e) manter a ordem e a disciplina na Escola e solucionar
todas as 'questões- dessa natureza;

f) resolver os casos que, não previstos neste. regulamento,
tenham caráter urgente, dando conhecimento ao diretor- geral
das resoluções ou providências tomadas para solucioná-los;

g) remeter, mensalmente, ao diretor geral a frequência de
todo o pessoal que servir sob sua jurisdição, devendo na fre-

•Spiencia dos professores e instrutores constar especificada-
Mente as faltas dUcomparecimento ás aulas e as' do compare-
cimento à Escola;

h) apresentar anualmente, até 15 de março, •ao - diretor
geral, um relatório sôbre o movimento escolar e as ocorrên-

: das verificadas na Escola durante o período letivo do ano an-
terior.

Art. 54. O diretor da Escola poderá convocar a reunião
de professores, sempre que houver necessidade, Para tratar de
assuntos que se relacionem com a Escola.

§ 1.° Nessas reuniões será discutido tudo que fôr oportuno
e que auxilie o desenvolvimento da Escola.

§ 2.° As deliberações tomadas, em virtude de votação.
nas reuniões de profesSores, sempre presididas pelo diretor
da Escola, serão submetidas à decisão final cio diretor geral,
que as porá, ou não, em execução.

§ 3.0 , 0 comparecimento dos professores a ' essas reuniões
será obrigatório.

Art. 55. Serão irrecorrIveis as decisões tomadas pelo
diretor da Escola em Valas as , questões de ordem disciplinar.

Art. 56. O diretor da Escola poderá solicitar do diretor
geral funcionários pára atenderem a serviços extraordinários,
sempre que houver necessidade.

INSTALAOES DIVERSAS.

Art. 57. Para as aulas peáticas das diversas cadeiras
constantes do programa da Escola será instalada a necessária
aparelhagem e montados os gabinetes de demonstrações.

Art. 58. Será instalado na Escola um gabinete de 'lei-
tura, do qual fará parte uma biblioteca, a ser criada, de obras
cientificas de preferência referentes às matérias dos vários
cursos, adquiridos com os recursos orçamentários que forem
fixados pelo diretor geral.

•Art. 59. O gabinete e a biblioteca ficarão a cargo do
secretário da Escola, que terá sob sua jurisdição todos os
serviços aos mesmos referentes, auxiliado, si necessário, por
um funcionário designado oportunamente.

Art. 60. Será criado na Escola um museu, no qual figu-
rarão materiais diversos utilizados no serviço do Departa-
mento.

DD:31)0810I5S TRANSITÓRIAS

Art, 61. A • Escola funcionará proviseriamente no •inesmo
prélio onde já está localizada a sucursal dos Correios .e Telé-
grafos da Tijuca, à rua Conde de Bonfim n. 290.

Art. 62. Para instalação inicial da Escola serão apro-
veitados o material escolar • e os • aparelhos já montados no
prédio referido no artigo antecedente. .

Art. 63. Para inicial orientação técnica, didática e admi.
nistrativa o diretor geral providenciará para a designação
prévia de diretor da Escola.

Art. 64. Os trabalhos de instalação geral da Escola
ficarão sob a direção do diretor da mesma e serão executados
por pessoal técnico necessário, designado pelo diretor geral,
sob proposta daquele.

DISPOSIÇõES DE EMERGÊNCIA

Art. 65. Para que possam ser iniciados ainda no cor-
rente ano os Cursos Normais da Escola de Aperfeiçoamento
dos Correios e Telégrafos, criada pelo decreto n. 24..156 de
23 de abril último do Governo Provisório, pasSam a vigorar
em carater transitório as seguintes disposições para a aber-
tura do 1° período letivo désses cursos, sem prejuízo do mie •
ficou estabelecido quanto ao 2 0 período letivo dos mesmos,
nas disposições anteriores do •presente regimento.

§ 1.0 Só terão início no corrente exercício de 1934 os
Cursos Normais da Escola de Aperfeiçoamento.

§ 2.° O 1° período letivo dêsses cursos terá início a 1
de julho do corrente ano o encerrar-se-á em 31 de janeiro
de 1935.

§ '3:° A matrícula para os Cursos Normais será aberta
a- 1 de junho do corrente ano e encerrada a 15 do • mesmo
mês.

§ 4.° Sd poderão concorrer no presente exercício a essa
matricula funcionários da D. 11. do Distrito Federal,' da D.
11. cio Rio de Janeiro e da Diretoria Geral.

§ 5.° Para atender à capacidade 'atual da sede provisória
da Escola, serão essas matrículas limitadas ao número de
50 (cincoenta), sendo assim distribuídas: 20 para o curso
correspondente à letra A dó art. 8.° deste regulamento; 20
e 10, respectivamente, para- os cursos' das letras B' e C.'do
referido artigo.

§ 6.° As duas provas parciais de que trata o § 2.° .o
art. 99, passarão a ser feitas, respectivamente, na segunda
quinzena do 3.° e do 6.° -mês -de funcionamento dos Cursos
•Normais.

§ 7.° Os exames finais desse 1° período letivo terão inicio
a 15 de fsvereiro de 1935 e terminarão antes de 1 de' abril
do 'mesmo ano..
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ilcatica .de trafego postal e a iiratica te	 'afti
elegrafico ;disciplina 1V ficarão a cargo, respectivaineme,
pu-3 profesore, das: tlisciplinin,; Cl g. referidaA no ?;
rt. d.•

Rio de Janeiro, 12 de lindo de 1031. --

Designando o inspetor-chefe João Pinto .Peei para . sei-
-ir como diretor da Escola de Aperfeiçoamento dos i;orreies

Telégrafos .	 Piy , t . (158-12-3-31i .
Adinitindo .11ir ndio Gomes da sji,a cort-i.e'ro dia-

ista radio, 1 partir de 1 de abril d . 1 correrle al 0. coo, 'a (Via-
ja 'do dezbito mi. reis ,.110() . . para servir na

SUlltirlilliada à Estação Central Telegratica.
n. 657-15-3-1931'

Transfer i ndo da Diretoria Ilealoaal do	 Federal
PO a do .Rio Grande .1 0 .r.: 0! o telografista deHas.e, AN_

II JOISI:, CaP11111.i.l.
Transferindo para a	 411wia Regional do di;sb . ii, ) Ve-

e.•al li, diarisi.as da	 Central	 Telearifiva,
de Sousa Juliiii Nazitre!li. :Nlariana iiIa. ,\1:1L ia Tereza

e Viveiro,: Raposo Vaz 1 1)ora. Ceolas cie Casil o.;PÇ,t'laria
• G51-11-3-1931'.

lbsperisando ia comissão a que se refere a taa.i.aoia
wrO •81. do	 de abril último, o lelegratista de 3 cá.sse ti-

Ual m a ne. visto ter sido transferido da Dii,noeia
Distrito Foderal pára- a- do ltio Grande do Sul. e

,-..griando	 para a referida eúnils,ão O it•-
'2 Ïq tri,d;)	 IF.reloria Reaional do Di-drilo
''131	 iit'Iiile 'i th.s lvati	 Coelho.	 (Piei.

Itokinerimoillos ilesparbtidos:
Jilao Paulo	 agoure da ag,niria 1	 .Vto

subordinada	 Diretoria Regional de Juiz de
podindo a ile'sigiw yjill (11 , 11111 ne'oisageiro liara servir na-

(ela agiMebi. — Indefiro O potição à vista das itifornao..õe,.
Oficio 5.691-r — 1)1 . , Juiz Vora

Luiz Josi".. da Si	 P. ,. 111UtOriStil L'Ontrat ali() da	 Diretticia
egional do Distrito 1 , ', , deral, pedindo para ser considerado

luiflu licenciado nos termos do ar. 8° do . decreto n.
de 1 d fevereiro de 1921- no período que menciona, tendo ent-,
vista o oficio-circular do_ . Sr. -Ministro da Viação do 18 ..du
novembro de 1933.	 Indeferido. por não su justificar
visão dos casos resolvido anteriormente ao re gime ora '011.j gOr . (Requerimento 67.196-33);

Amelia de Rezende Martins, presidente da "Ação Social
13rasileira'!, 'tratando do levantamento do "Edificio.'Ancliieta";
lalde 'funcionará á A. S. B., pede seja pelas agencias postais•
efetnada a venda do selo eoinemertitivo referente .àquele,..
grande ulLo Jesuita. --Esta Diretoria 'Geral só poderil -outor-
gar concessões: desta natureza quando so. tratar de instituï--.•,
ção com existência legal e de utilidade • pública, enjoa 'fias te-
nham caráter .ialidarnente nacional, represente do -late-obra._
i'elevante -de, benemerência social e já se, acho' preenchendo
suas finalidades. (Requerimento 21.123-34).

DIRETORIA DO' PESSOAL
I.icenças , concedidas.;

•Marieta liruz Barlioea., fiel de tesoureiro da Sucursal de,.
Botafogo. subordinada h Diretoria Regional do Distrit°
',era], dois mêses, ema ordenado, para tratamento de sande,.
á contar de 21 de março illtirno. (Prot. 21.20941);

Heroadipa Pacheed, auXillat "pra-reta" 'da Diretoria 	 •
eional do Estado do Rio çle. Janeiro, dois.nlèses„ com a• diáriainteg ral. neS termos do art. 21 do decreto n. 11:663, de 1.de:
te\ c'eoico .de- 1921, a 'Contar- de ,1 -de abril °Rime., (Processe
n. 11).9-09.34)-,'

Jeremiai° Milano, agente deão João ,dos Pobres,
eia . , utordiriatla ,à Diretoria Regional de Santa .Cistiiirina; um
anie sendo seis Mêses com deis terços da gratificação e o res-
tante coni . metade, para . tratamento de saúde, a, contar , de i(!e março. último, • (Proc. 19.223-31)-	 .

ciiieselittede. Castro Chaves, inspetor de. 3' classe,' comercicio na Diretoria Regional de Campanha, dois meses,' com
ordenado, Para tratamento do saúde, a contar de 23 de abril

((Proc. -21.163-31).

Diretoria Itenional dos torre.os
e Telégrak'cm

Retnerunrutos (Jeiairichadoi,
de maio de -11)31

buelide:, Antônio Batista, pedindo a
eadmissào no çargo	 inerryigeiro.
eu filho Djalina Anb5nio B3tista. —
ndeferido.

Ministério da Agricultura
Departamento Nacional de Pro-

dução Vegetal
:SCOLA NACIONAL DE VETERINÁRIA

Requerimentos despachados pelo se-
lior diretor:

Dia 3 de maio de 1934 .
Lucia Camanho Ribeiro, requerendo

ertidão de exame vestibular. — Dote-
ido.
Luiz Lemgruber Kropf, idem. — De-
rido.
Aurelia Máximo de Lima, idem.

•)eferido.
Mário da Cunha Guimarães, ideai.

>eferido.
Oton Viégas, idem. — Deferido.
Moliair Tomé de Oliveira, idem.

neferido.
Sofia D'Albrieux, idem. — Deferido.
Dáeio Guterres da Silveira, idem. —

referido.
Aleindo Castelo Chaves, idem. — De-
rido.
Jefferson Castelo Chaves, idem. --

.eferillo:
.Miltein Gonçalves de Brito, idein.—De-

nido.
José Aureliano de Oliveira Bastos,

lera. — Deferido.

mos...~14~~mmowimorwmumb

Ernani . de i_p ivelra Batios,, idem. —
Deferido,

Carlo	 Ibi-t	 deGart à lho Vidal,
idem. -- Defe."-lo.

Milton } e'-nande	 Girino. idem. —
Deferido.

jou ° de Carvalho Ferreira, idem. —
DeAfiitral idnii-o de Paula Nogueira, idem. —
Deferido.

Altair Garcia Nogueira, idem.—Defe-
rido.

liercilio de Andrade Silva,- Idem. —
Deferido.

Téreio Dutra de Almeida, 'idem. —
Deferido. •

Cesário de Figueiredo, idem. -- De-
ferido.

Dia 4	 •
Armando Portela Capanema de Sousa,

equerendo matricula no le ano. De-
ferido.

Apolônio de Moraes e Sousa, idem. —
Paga a - taxa, deferido.

Oton Vegas, idem. — Idem.
Luiz Leingrtiber Kropf, requerendo

matricula no l b ano. — Deferido.
Maurício Alves Cabral, idem. — Idem.
Moahir Tonié de Oliveira,' idem. —

Idem.
Hereilio de Andrade Silva,-. idem.

Idem.
Carlos Alberto de Carvalho Vidal, Idem.

— Idem.
-Carlos de A;uiar e Sousa. — Á vista

da resolução do Conselho Técnico em
caso idêntico, matricule-se no I° afio
com dispensa de exame vestibular.

Cesário . de Figueiredo, requerendo
certidão de ser aluno, — Deferido.

- Dia 5
Francisco Santana, requerendo . matri-

cula gratuita.	 Indeferido.

Horacio Cardoso de Meneses,. reque-
rende para prestar exarrie vestibular ou
ficar comi., -dano ouvinte do 1* ano. —
Indeferido.
. Resoluções do Conselho. Técnico elo

reünião de 7 de maio de 1934;	 •
Arnaldo de Almeida. Magalbies. —

Submeta-se a exame do Ant6rnia Patelb-
gica. •

.'José Jorge de Maga IhKes Pecegn. —
Matricule•se no 4° ano, .ficando dispen-
sado das cadeiras de que Já tem aprova-
ção na extinta E. S. A. M. V.

Isaao Moussatehé. —. Sabrrieta-se a
exame de Anatóraia Patológica.

Rodolfo Novelli. — Junte 00ennienlo
provando ter sido promovido etTI &ui&
gia Cr ano), Fisiologia, Ilistoldgia e
Oufmica orgânica e hlologioa, na extinta
E, S. A. M. V. afim de ser examinado
o processo até 10 do corrente..

Newton Woolf, de Oliveira.. e-- Subme-
ta-se a exame de Anatdrnia doa animais
domésticos e prove ter sino aprovado
na4 demais cadeiras que constituiain n
20 ano, da extinta E. S. A. AL V.

Alfredo de 'Iolanda 'Cunha: --' Paga
a taxa, matricule-se no 1° ano.

João de Ilolanda Cunha.—Idem, idem
Euribaides Teixeira de Godoi.

trieule-se ao 24 ano.
Joaquim Vitoria° de &mia. -p-Subme-

ta-se a exame de Parasitólógia,
Joaquim Sisino Rocha t — Submeta-se

a exame de Parasitoldgia.
Ivo Paatina.	 Submeta-se a Mine

de Parasitoidgia.
Nilo . Estevés	 Submetawae a eit4Ine

de Qufmica °méritoa á biológica.
Lavoisier Cavalheiro Wiltnersnori,

Provando, até' 10 do . corrente, que foi
aluno do 1°' ano decurso de Médicos Vet.,.
terinários, da eXtinta.E. S. 'A:: .111. V.,
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Departamento Nacional de Pro-
dução Mineral

NxPanm DO BR. MINISTRI

Dia 3Ci = ele abril de 1:934

es línio . de Almeida '!islagalhães, pedin-
do o seu 'aproveitamento: corno lente ca-
tedrático, da Escola 'Nacional de Quí-
mica; Indeferido, em vista das • in-
formações.

ExpEDIENTE DO 5R., DIRETOR GERAL

'Dia 7 de maio de 1934

	

Ac	 R. Aeredo:
Solicita infOrmação. relativa às con-

diçõee de acquiáição de .-oPusculos sõ-
hre a produção exportação mineral do
pais. Queira comparecer a esta Di-
retoria Geral -afim' de selar o seu re-
querimento.

Dia 3 de

Ofícios:
,A0 -Sr; diretor geral . do Departamento

Nacional da Produção Vegetal:
N.. 785 — Remetendo, por Cópia. afim

de_ser .encaminhado á Diretoria de Or-
gaiiiiação . e Defesa da Produção, o ofi-
cio n. 180, de 23 de .abril próximo findo,
em' que : o • insPefoie dêste Serviço nó Es-
tado da Baía solicita ;orientação quanto
ao! •eineerego impOrtâfitia dee cento e
noventa. e - nove. contos de . rêis que rece-
beu- dcnnterventor federal naquêle Es-
tado' , i:Nrk, ,c04pizaçãO de cooperativas,
algo•doeiráse	 •

• Diretoria de Plantas Téxteis

'1XPEDIENTE DO 511. DIRETOR

maio de 1934

poderá. obter matrícula no 1 0 ano, ,sem,
diefiensa' dos • exames que 'pede. -

:Quintino Braga. —:Apeesente.
a0„- o dia 10 -dó, coerente, „o Programa da
Escola' que frequentou.

There de Almeida Xavier. — Havendo
vaga; niatriCule-Se. rio iP alio, com dis-'•
peáá do' exame :vestibUlar.

,Abdolezis de 'Aleantara„ —. Submeta-
se a exame de Parasitólógia.

Franklin . Washington de• Almeida
Neto. Matriculé-se no '2° ano 'de -ada-
picão; com dispensa das cadeiras de
Química orgânica e Fisiologia:

Osvaldo •Soares •Chagas: 	 Submeta-
se a exame •de Parasitológia.
• Hélio Berutti Augustn.Moreirae.,Junte

até 'o dia 10 do , corrente, certidão, afim
de ser examinado o caso.

Edson- de Assis Albernaz. — Subme-
ta-e „a exame de Parasitologia.

Benedito. de,Barros Lemos. Junte,
até o dia -19. do corrente,_ documentos:,
provando. teresida promovido nas 13° e
30'„cadeiras," do curso de 'Médicos Ve-
terinários, da extinta E. S. A. M. V.,
afim :deser examinado o caso.
• Alfredo Montella Gottgetroy.— Junte,
até 10 ; do corrente. • certidão - provando o
alegado, afim :de poder ser , examinado o
caso.

Werther -Santos Duque ' Estrada Barros.
— Prove, até o dia 10 do corrente, nato-
gado; afim de poder •ser examinado o
caso.

Offilele.•••n••

—Ao Sr. chefe da 2' Secção Técnica
em João Pessoa:	 •

' N. 788,— Remetendo o conhecimento
do embarque de um amarrado, é,onten-
do 5 . caixas "de material . para estudo de
50 ,caPulhos correspondentes às varieda-
des em cultivo é -experiências, na Esta-
ção Experimental deePlantas -Têxteis em
Quissdmã, no Estado de, Sergipe.

.Ao Sr. chefe da Comissão de Pa-
dronização e-Beneficiamento no Estado
da Bafa:

N. : 789 — Enviando o conhecimento •
do embarque de uma caixa, consignada
20 inspetor de Plantas Têxteis, conten-
do 5 coleções de tipbs padrões de alio-

,dão.
— Ao Sr. diretor-keral do Departa-

mento Naçional da Produção Vegetal,:
N. 790 — Remetendo a proposta de

distribuição de créditos por conta da
verba destinada, a êste Serviço, no cor-
rente exercício, de aeôrdo com o decreto
n. 24.167, de 25 de abril próximo findo.

— Ao Sr. a gsistente-chefe da Esta-
ção Experimental de Plantas Têxteis em
Seridó -- Cruzeta, Rio Grande do Norte:

N. 792 — Recomendando remeter os
balancetes demonstrativos do estado dos
créclitos,,bem assim as fôlhas de paga-
mento do pessoal titulado e variável dessa
Estação, relativos ao terceiro trimestre
do ano próximo findo.

Departamento Nacional de Pro-
&tição Vegetal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 3 de maio de' 1934
Requerimento 'despachado

Armando Rabelo de Oliveira...— In-
deferido.

EXPDIENTE DO BR. DIRETOR GERAL

• Ofícios:	
1

N. 1.362 — Ao Sr. diretor de Expe.
cliente e Contabilidade,' solicitando pro-
vidências no • sentido .de serem apostila-
doe' 9 decretos de nomeação, da relação
junta, de funcionários do Instituto de
Biologia 'Vegetal,, afim de serem aposti-
lados.

N. 1.363 — Ao Sr. diretor de Estae
tistiea da Produção, iderh, idem, do se-
rem publicetiO3 no "Diário Oficiar, com
máxima urgèneia, 'O incluso decreto nú-
merci 24.114, de 12 de abril de 1934,
assim como o Regulamente da - Defesa
Sanitária Vegetai, pelo mesmo aprovado.

N..1.364 — . Ao S:. ministro, pedindo
autorização para 'ser vendido, em hasta
pública, o rnaterial,inutilizado e impres-
tável - para qualquer serviço, que existe
na' InÉptória Pieuta's ,Têxteis, do Es-
tado da • Paraíba..

N. 1.365 -- Ao Sr. embaixador da
República Argentina. nesta 'Capital, re-
metendo, em axeno, a informação pres-
tada Pelo Serviço de Defesa Sanitária .
Vege,tel, . subordinada a este departae,
mento, 'sôbre as • éxigencias do novo re-
gulamento daqiiêle referido Serviço, na
entrada "de írritas, em nosso ,país.

N, .1.366 •Ao Dr. João Clofas; se-
cretário .da •.Agricultiire. Pernambuco,
comunicando que, não existindo, no Mo-
mento; nenhum- estabelecimento de 'en-

. sino ç agricole„ reeonlácido ou equipa-
rado, eStá éste . departainento impossibi-;

litaqo '.em atender .ao, Pedido de, transe .
ferem:ia:do aluno Manuel Moura • Bar-.	 ,
reto.'	 •

N. 1.367 ---- AG Sr.:. diretor. de 'Plantas
Têxteis,- restituindo, aprovadas, .as..inclu-
sas relações-;nurnéricas e, nominal , ;do
pessoal' contratado 'peru os ' . trabalho. do
Campo de 'Demorietração. de .Plantas Téx:e
teis, no Paraná' da - Eva, Estadci • dó Ámá,-, •
zonas, no-1° trimestre, do corrente ano.,

Circtileres: -	 •,	 .•
N. 44.-i- .Ao Sre 'diretor • do Serviço de •

Fomento da Produção Vegetal,- remeten-
do cópia .do orcio . u. 2.309, de .9,.•cle..,fees
vereiro riltime, em que o Departamento
dos Correios e Telégrafos trata ,dos irs-.•
eonveniêntes -da exPedição de • telegra-
mas oficiais em um sei . e,óriginal,':,..para
Vários destinatários em lugares' difee
rentes.	 •

Idénticos ao e e •	 -.	 ...-..,
Serviço' de FruticultUra. i• '•

, Serviço do -Defesa Sanitária Vegetal.
. Serviço de . Plantas Téxteis.

Instituto 'de -Biologia Vegetal..
- Instituto de Química Agrícola.
Diretoria do Ensino :Agrieolae.. •	 .
N. 45 — ' Ao ',Sr. diretor•do Serviço

Tõenico de Café., remetendo-e. em ."cdPia
anexa, , a cireolae''n.- 751, de , 25 (Veste
Mês', da eDiretoria 'do Ex-pedienteee :Con-
tabil i dade da Secretaria-de Estado .' cla

tea.
Idênticos aos:	 '
Serviço . de„ Fomento de Produção Ve-

getal.'	 .
Serviço de Fruticultura.
Serviço • de Plantas- Têxteis.
'Serviço do' Defesa Sanitária Vegetal,
Tnstituto cL Química •Agricola.
Instituto de. Tr ielogià Vegetal. -	 •

- Diretoria . do Ensino Agrieola.

ExPEDIENTE -esc, • 5K. 1nIINIFIT1O

,Dia 7 de maio. de 1934
•. Avisos:	 .
Ao' Sr. interventor. federal no Estado

de São Paulo:
Comunicando que, de ..acôrdo

cem e. decreto o. 25.049,. de 27 de 'Mar-
ço próximo findo, see-àdia 'a Secretaria
de. Agricultura desse Estado •deVidanien-
t,è habilitada a executar em seu 'territó-
rio 'o registro 0 licenciamento anual,
pelo Serviço de Plantas Têxteis; deste
ministério. .de todos os descaroçadores
ou anotações de beneficiamenf o e epren-
sagem -de algodão e outras plantas • t4x-
teis. •	•

Ao' Sr. interventor federal . no. Es-
tado do Rio de Janeiro:

N. 57' — Solicitando providências nr
sentido de ser evitada a irregularidade
do Horto Botânico de Niterói; da Secre-
tarie de Produção' desse . Estado,' de . des-
P.achare 'plantas vivas, nas estradas Ae
ferroe sem, a apresentação do tertifleadc
de- sanidade do Serviço de MOUS,' Sani-
tária Vegetal, deste Departamento.

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAI

Dia 4 de maio de 1934
Ofícios: -
Ao Sr. diretor de Expediente o Cosi.

N. 1.369 — Remetendo os docurteemp
Los 'comprobatórios e conta corrente cleT4
despesas feitas com adiantamento de
1:2008000 pelo agrônomo Antônio Loa
'nardo, da Diretoria do Fomento Agrfe
cola.
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. 1.370 — Idem, idem de adianta-
to de- 9:0008000, pelo Sr. Carlos
rique tecto, da Diretoria de Fruti..

- Au Sr. pi . esiderde iia _Federação
Cãmaras tio Coniéreto Estrangeiras

. 1.371	 t.onuinivando,ti	 urde.rti
• nriiiistro. que os prazos para

• uloiiiit sugLisioo; ao regulamento
produção e comércio de vinho rio

não / iodem ser	 findan-
`iil agoslo próximo.
- Ao	 Sr. n'trelor di E.xpi.alionle e

• 1.t173 — Solicitando proViilèneia
s o litido Ili' serem uposl iladu os in-
4is 20 decretos. •Ie noteeitt;fte, lI re-
o junta. •i'os funcionado; da Escola
¡ Lo t ai de Agronomia.
• I. : 171 . — Remetendo. de\ ;dali lente
oissada' por	 caros	 a roo-

'te José ba , -u N Balaios, 11:1 11141(.41.-
01 1:1' 1:1 1 (iL 111Z 110 1)e-

1,7 Ca, 1.1 110(1C7...in111.'0 (.1C
1.	 P111	 n .ji	 4,1,t	 Px1 in

iteil.atta
• 1	 •-•-	 ri.dt11:ãO 1.1i1S

Plit n P	 1.1`.11'gr:jfjeur, 1,10 S4 . r-
) .1 ' /». • II jeti	 sutis dopoildOii-

.
Ao Sr., ,Urol,,r Ii Compatilija

Llo y d Ertisilviro;
• t,1713	 iirovidancia's

n le	 ris	 aS	 J'( . 1.11.1iSi-
, passageos etc., liem assim ser-
,-	 rr,'111r.	 n 1110.	 ;11.1

l ' n 11( C1111,1	 i[C111/111,1	 ,N1“111 .. tril 	 (1011rP.IVCS.
F10011110	 1,1,01_10ça0

`' I '•	 ;Igvi,•ola da	 Po.-
o ___ campinas — São Paulo:

• I .3i7	 Conamictiodu que ti
 Liv, latires	 Pira lugar

indo ri	 pos,tie ferras pró-
a., ou arre:aladas.

sra. 1E-rondou) 1.1C	 Ne n es
(Juro Preto ---

ro»licha p f,.n 11in exemplar
l''.4.111C1'!..1'

11i-rr	 fil' I. tt' not_
tr000.

s i •	 Ir-,liii' ilir	 l'orro
Auniro
1..379 -- solicitan(10 provirlAncias

sentido (1, , II aceitas as requisi-
, s do , ptiss,uitu,s,	 hein assim
o tyttegrafieo, no corrente ano, aos
'rioirtU:,,ls	 l'flal21..t0 junta, do Serviço
1' 13111'! 	 da Produe. tio Vegotal.	 •
- 'Ao Sr. dir . .tlur tI	 Estatitica

• 1.180 __ solicitando provitièm.Oas
sontido	 ,.•erorn pidiliiiados no
oficial", com ii possiN	 111'0111*in. asPisas I,Jir n u'atl,-	 11.111.1fe-

de sementes de
IrilI	 TeNtoi• nos Estados de	 erotim:amai,	 Rio _Branco para Pilan-

u	 caruaru para (41/iria de Coité.--Ai	 r. riiretor de Expediente emabilidadT:
• I.181	 Solicitando providAncias

sentiu, ' do sor apostilruto o 1.1veretoineição do J•sé_ Brazilino de Curva-
i • do	 Id() de Química.
--- Ao Sr. „ins(" Freire, o nearregado do
Moo de Scoantes do Guairiba:
N. 1,382 —' comunicando que as pro-
ifoicias solicitadas nos seus telegramas

2-7 . c ;riamo último foram to-
ldas ao devido teu Fio

lia da Silva, da extinta Diretoria de Fru-
ticultura.

— Ao Sr. Landroakto Campos Dantag
— Alegrete, Baia:

1.39:4 -- 'Comunicando que, tendo
81d ( ) concluídos os trabalhos de coope-
ração na sua -propriedade denominada
"Alegrete", não cabe a ésle ministeri0
tomar as providências solicitadas no seta
telegrama de março ultimo.

_ Ao Sr , gerente da Navegação 410,
Esta-tio _ tteldiji, Pará:.

• 1.394 — Solicitando providènelas
no sentido de- serem aceitas as requisi-
ções de passagens, etc., bein assim ser-
viço tclemráfico, no coerente ano, ao*
funcionários do Serviço de Fomento da,
Produção Vegetal, da relação junta..

Ao Sr. diretor da E. de Ferro C.en-
trtl̀ , . w11 , 11atia5ía:_Idem, idem.

Ao Sr. diretor de Expediente *,
Contablialaile:

N . 1.390 •-- lteuieleddu, devidamente,
cio ti.	 P, de -27 oie abril último, do clal- it occssuda por exerc:clos findos, a conta
fe da	 iiii-crinlartiria Seccionai do M IE- ou GOInpuillila Brasileira de Portos , de
oisteriu ¡ft, Agricultura, que abaixo 2.111.10 oe despesas t.te armazenagens, ele.'.
transcro :	 no unia caixa despachada ao Instituto da

"Venni, soliciitn . providencias seguia- (juiniiea Agrícola, no tuês de fevereiro
lie 1931.

z i ; r i m ! orri..is	 .icpartições subordi-	 fM•ícios:

	

ca i maj. que, recolham .041-	 Ao Sr. diretor de Eãoediente e Coa,
nu linne0 '10 Brasil, enviem imedia-

lamento ar . • .ecoiliimento	 ri *.!': via. da	 N. 1.31,7	 providenciasg uia	 e .d .1 .	 .n.o.di-ei.tatioria. onde passam no sentido do :Lir a pur4tludo o decretoO ser I'Mas a. respectiva r=crituração:	 li: nomeação do sun-ass;siente, interino,
(4, (nsütnio	 Qui,iiiJa, Unis:nes Mor-
anules de Melo.

Ao Si.' diretor . .jo Instituiu 
uiu Veactal:

• 1.398 -.- Restituindo, devidamente
ap:ávadas as inclusa 4 relações numeri-
ris O nondual do possua! contratado, de

de abr	 ril a 31 de litaço	 1113li.
N, — Coniumeando, para os de-

.vidos, fina, que o Si*. miniatro. por por-
tarja de 24 de abril 0/timo, resolveu.
ditpensar escres entes dactilógrafos
interinos dêste departamento: Wanda
Itannequeth Kropt, Moacir Bezerra,

;	 maio de 1934	 Afonso da Silva Ferrão, Daniel_ Luiz
Brandão Reis, Stélio Pereira de Carva-
lho, Itunget de liste •. ,ores, por não te-Ao Sr. diretor da Alfandega-Lâsta Ca-

pital:

	

	 rem obtido classificação bastante no res-
pectivo concurso; - Maria Amélia Santo--N. 1.388 — solicitando	 relli e João de Abreu Lima Barcelos, porno ise nt ido •-erern despachadas. mnão tere obtido classificação no mesmo\ires de quaisquer direitos e taxas adua- concurso; Odete ilieby de Lemos, Elza'muras, quatro caixao contendo estanl- Amaral de Araujo Goes, Darei Sampaio

pati : "Aloilografias XI", para estudos do- Gusmão e José-Brasilino de Carvalho,
inslittd ° (1"68.1e*n• vindas de "II- por não terem comparecido ao mesmoburgo.

-- Ao Sr. diretor do
do Gafo:

• 1.'30 -- Comunicando que 'foram
uovamenH ton.ada provir-Macias junto
tio Minisir ; rio da -Viação, 11U sentido de
ser coucedi'da tranquia postal e telegrá-
fica aos funcionários dessa diretodia.

— Ao Sr. diretor de Expediente e
Contabilidade . :	 N..1.408 — Autorizondo a remeter por

N. 1.390 — Remetendo os documen- ordem telegráf ica ao agrônomo Mário
mtos coprobatórios e conta corrente das Câmara Canto. chefe de sectãO do Ser-

despesas feitas com o adiantamento de viço Técnico do Cafe. -São Paulo, a
N.:0008, pelo agrônomo Paulo Américo portancia de 27:1518001).
de Arg olo. Silvado, da extinta Dirietoria	 — Ao Sr. diretor d Seo	 rviço Técnico
do Ensino Agrícola. 	 do Café:

N. 1.391 — Idem, idem, do adianta- N. 1.409 -- Correunioando que foram
Mento de 2:3008 . pelo Sr. Astelfá de tomadas as provWncias no sentido de
Lticea, da extinta Diretoria do EilS1110 cer transferido para li agência do Banco
Agronómico.	 do Brasil, nesse Estado, a importância

N. I.302— Idem, idem, do adianta- de 27:3(318. sob a responsabilidade do
mento de 9:0008, pelo Sr. Jair Morei- agrônomo Mário Câmara Canto.

— Ao Sr. ditetor da E. de Ferro de
Ilhéus a Conquista:

N. :1.383 -- Solicitando providências
no sentido de ..iereto aceitas as requisi-
ções de passagens, etc.. betu assim ser-
viço telegrtificu. ia., corrente ano, do
agrónomo lionailo Monteiro Gonçalves,
do Serviço de Fomento da Produção Ve-
gelai.

-- Ao Sr. diretor da E. de Ferro- Na-
zaré:

— Idem, idem, da relação
junta.

— Ao Sr. diretor do Serviço Técnico--
do Cal' -- São Paulo:

N. 1 -- eunitinirandu, para os de-
vidos fins. que pode contratar pelo urazo
de doi, ano- o +.1 fliosito situado no piu.-
que S. Petersborgo, oesso Capital. me-
itiante o alliptrol niew. al de 5308000, a
parf ir rio c()Pi'ellte

— .‘0	 1..1U Instituto de O:di-
lua%

circular u. mi — Levando ao seu co-
nliee0f1Vnit) I' 41 4• VILIOS r111.!?, o teor do ofi-

	

11111'	 .1	 111\ eli j árik”;	 05 ilenb	 ca.rgo
n_les; .1 diretoria e da, repartições subor-
dinadas : no,.: Eiados, sejain, ap.õs
oncaniinliailo s e C ,. 1.. iturados, enviadjs a
"'sia sob-contadoria."

blént iro- n.105

	

;".'.rel..V11:0	 Pr,. n "Jução Vegetal;
Servira) !Ir Orifesii Sanitária Vegetal:
servir», dri I-Oantas 'L'exteis:.
sen'iço I

it:o Tr:, 4 •1_11erl dr3 Café;
Instlituto	 Bicilogia Vegetal;
Dirole-a ,10 Ensino Agdeola.

110	 • onfisTort

concurso,
S'erv ieo técnico N. 1,400 — Solicitando providnedas

no sentido de ser apostilado o incluso
derreto de nomeação do escrevente riadi-
lograr°, Serafito	 Bittencourt, da
Diretoria de Fruticultura.

..- Ao Sr. Ataliba Corréia. pagador
!Este ministério:
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irooa	 aaratle.t

inistério do- Trabalho,

&Pátria e Comércio
Diretoria Geral do Expediente

Primaira.

ieNTE Do iFI. .rkt	 saia('

19 de abril da itall

kavissoa das dias	 26 e 27
abril:

Aviara:

5.o Se. ministro da Viaçãa c Obras
abicas:

1E-1.345 — Raiactando o a:cara-
. em que .0 Sindirato lios; Empregados

liondes, Luz e iro ...ira, com aale era
to horizonte, .Eslado da Mina .; Gerais,
icita para seti.saassuaiadoa quando ein
-.o de feias anuais.. ti atiatinfiinlo de
Vo' nas das estradas Ite far-
da 1: n:

Dia 23

ko Sr. conaindallitt 	 dos Sart-
:

a'.	 — Convilande-o para
er aara, da comissão	 incuta-

i ii de elaborar iliti :!:»1 k•_.proje I o
para o	 borariii	 ia! tio

e,, er Vrios çl n mr...-
11., as	 1.1',InsPOrt is.
--	 -cap.:ato de mar a ;aterra

.a eu	 1; (leira tia 1.a111a, 'Japi
rto	 tu	 -li z»vVi I) 1'.1.1.it'ra:, la 1:c.ia:.1,)
de JI a:
• -1	 ig n a u 10-0 para pl:C-

ir a ciiniião lailtial que iiiiNiera
-i

ela-
ar o a-te-projeto de lei	 kle

et
Ao a: . Clodovau crtabiveira. ntuario

Departamento aacional	 rl-r.a.rallio:
• 1E-1.390 — lasignaorio-o para

iacsentar o Departamento Nacialail do
aaatao lia ea.ana,sao .daboradora lo an-
proj r to de lei tte férias paiai ot. ma-
imos.

Aa se, baaharat AllaaOco Teixeira
lha. d" aficial da Departana rrata Na-
mal da Trabalha:
N . 1E-1.391 — liosignaada a,	para
11-salta e lioaartainenta Nar ia Otil do

flaitOraftOra
le-101)1HU llit lei da férias para os
i til	 111

- Ao Sr. ministro (ia Guerra

—	 a sprata
5.	 12 ii coreaote maa ramanica-
ja liaxer sido sianaionado o raso da

oirnia-Oa i i	 iporarOas da f !Oao
u5ado:, do sarviço íon .\ lagoas.

aa aapatar eagirmal. haolnia o. Ma-
c] \aviar [almej a, da Cunha
¡Mio
N .	— "An daiNaao a ;a: 111-
o: do inspetor rogiona l dasta
aa ii Estado de ...Mima Geena apraz-

Inoi;	 dei	 • n ,.
aiPPI(\11.(,bi Con!	 VO, 110H-

dps t , Ifi pei t ho a:apicais tnnções,
rn	 o.aas	 divarsra Sincileato)c.de

refori(lo laanda."
Dia 21

A() SI

-Men!
N , 1 P.-1 . 5(15 - Padiado	 indicação

:aaresentaate Ii Prefeitura Mu-
cipal para fazer pauta da comissão

incumbiria de elaborar arn anteprojeto
de regulamento co borá .ao de trabalho
nas einprúsas de serviço; públicos.

— Aos Srs. J. 11. Bali, Cirno Parei-
ia dos Santos 0 bacharol Mariano de
Azavedo:

N. 1 E-1.50, 1.40G O 1.408 -- Con-
vidando-os para fazerem parte da coa
maaão esperial mear:lula de elaborar
um anteprojto de regulamento do ho-
rário para o trabalho nas empresas de
serviÇOS

-- Ao bacharel Oraar Saraiva, pro-
atirador do DeparitiMento Nacional do
Trabalho.:

N. 1 E-1.507 -- Dest.nando-o pare
presidir a c.oints,alo incombida de' ela-
borar uru anteprojeto lo regulamento
da horária pita 1 traWho nas empresas
de sarviços a(d)liros•

--- Ao angealleiro Cai , tiano Carneiro
pibairo da tua inaantor regional dèste
Ililil st Orai

N. 1 E-Ialr.2 -- Colocando-o 1 dispo-
sição da 1-5° hapetoria Regional dOste
minishala :Estado da São Paulo), à.
qual deve preatar colaboiação.

Dia 25 .

Ao bacharel Vital do Vale Pereira, di-
aaai r da secaria ao Departamento Nacio-
nal do Trabalho:

N. 1 E-1.5:a5 — Designando-o para
presidir O owaisoão incumbida de estia-
lar a- coo\ aaaa a aproaadas pela (Jon-
ferancia	 do Trabalho.

— IIPIVI-t10 Xavier Lo-
Ia. aliant a to ataca ra lor. contratado,
ii Departameiaa Nacional do TrabaihO:

N. 1 E-1.-1;;; — la a ianando-o para
prariair a 1 . 0111:':-:-ItI itle• mbida de ela-
!Jurar 11111 tineprojeto de regulamento
(.1c, horário paia o trabalho nos deraasi-
tos de inflamáveis.

— Ao Dr. Alfredo Coleado Niemeyer:
N. E-1.438 — Dcaianando-o para

presidir a comissão incambida da ela-
boração de um anteprojeto de regula-
enoito dos sela iço ele carregadores das
Alfândegas.

— Ao bacharel Mário Boliyar Peixoto
da Sá Freire procuradar do Departa-
mento Nacional do Trabalho:

• 1 E-1 ..539 — Designando-o para
prasidir a comi.z sãa inaunbida de ela-
borar um antaprojeto cIa regulamento
da horário para O lealalho dos empre-
gados am eacritc', rios de empresta, de
t rausporta

_a Ao Si. Cláudio Trilio Lima, 3 0 ofi-
cial do Departaemuto Nacional do Tra-
balho:

N. 1 E-1.440 — Designando-o pala
fazer parte da cornissaa incumbido de
elaborar um anteprojeto de regularnen-
to do horário para o trabalho dos em-
pregados' em escritórios. de empresas de
transporte.

— Ao -Sr. mOdstro aas Relações Ex-
teriores:

N. 1 E-1 — Solicitando a desi-
gnação de um representante daquele
ministério para tomar parte nos traba-
lhos da comissão incumbida de elaborar
uni regulamento ajustando às nossas
necessidades atuais a I r gislação relativa
a documontarãO que (lave ser axigida
aos pasageiros que Viajarem do estran-
jeiro para o Brasil.

Dia 26
Ao mesmo:
N. 1 E-1.1.ai — Comunicando que a

Delegada Goaernarnen I al a juntamente
18` sessão da Coniereacia Internacional

do Trabalho, a realizar-se em Genebra,
será chefiada pelo bacharel Afonso do
Toledo Bandeira de Melo. diretor geral
do Departamento Nacional do Trabalho,
o qual exercerá também as funções de
Delegado Governamental, ejuntament
(mui o Cônsul Geral Joã.o Carlos Muniz,
ficando conf i adas aos Srs. Oscar Dt13.,
endschon e De. João Borges as funções
de Conselheiros Técnicos e ao bacharel
Luiz Fernandes Vergara as de Auxilias
da Delegação, e que, quanto à repre-
sentação patronal, a respectiva designa-
ção recaiu no Dr. CarlosTeles da -Rocha

D
Faria.	

ia 27

. Ao interventor federal em São Paulo

N. 1 E-1.391 -- Agradecando as proa
vidências determinadas no sentido de ser
°renda uma escola noturna junto ao
Grupo Escola de Salto (S. Paulo), eni
satisfação ao pedido do Sindicato doo
Operários Têxteis.

Dia. 29 fia abril de 1931

Urna portaria do dia 7 da maio de 1931

Avisos dos dias 28 e 30

Ao Sr. ministro da Agricultura:

N. 1 E-1.510 — Remetendo o proces-4
so relativo ao memorial do coronel Sáa,
tiro Bezerra sátira a colonização do vale
do rio S. Lourenço, po Estado de Matã
Grosso.

Avisos do dia 30 de abril da 1934
Aos Sr. ministro das Relações Exlea

riores:

N. 1 E-1.525 — Comunicando que, per,
decretos de 18 do mès corrente, foram
nomeados 0 consul João Carlos Muniz e
Oscar Dusandschon para exercarem. res-
pectivamente, sem onus, para o Tesourai
Nacional, as funções de representante e
suplente de representante do Governai
Brasileiro na sessão do Conselho de
Administração do (niaio Iiternalaional
do Trabalho, aara,lizar no dia 26 dêste
mês, em Genebra.

Ns. 1E-1.527 — 1E-1.528 — 1E-1.529
e 1E-1.530.

Aos Srs. engenheiros João Carlos Vi-
tal; angenhetiao Jotas Cândido de Lima
Ferreiraa consultor técnico do Departa-
mento Nacional da Propriedade Indus-
trial: engenheiro João Lira Madeira,
átuario. contratadcad() Conselho Nacional
do Trabalho e Carlos Noronha Santas,
segundo oficial do Departamento Nacio-
nal de Estatisfaca.

Designando-os para fazerem parte da
comissão especial que. deverá se pro-
nunciar, após inquérito, sabre quaiquer
irregularidades existentes no Cenito

,Agrícola de Santa Cruz, sendo o último
em caratar de secretário.

Procesos despachados:

Dia 3 de maio de 1934
Departamento Nacional do Trabalho,

propondo o regimen do tarefas para
por em dia o despacho rias convenções
de trabalho. (D. O. E. 5.366-934). —
Ai:Mando o processo novamente mando
que, não obstante seja observado o des-
pacho proferido, se pronuncie o átua_
riado do Departamento Nacional do Tra-
balho sobre o serviço por tarefa, no
sentido de descongeslotonumento da
inspetoria.

intarventar lateral no Distrito
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Maio dé 1934 9563

pregados no comércio de um projeto dal
organização . de uni instituto de aposen.
tadoria e pensões para os que trabalhará
nu-comércio da Baía.

N. 1-E-1.372 — Comunicando 'a . dis-
pensa das funçôes do suplente de- presi-
dente dai. Junta de Conciliação e' Julga.,
mento do município de Barbacena. Esta.q
do de Minas Gerais, a pedido, do Dr..
Adriano Moldo.

— Ao Sr. presidente do Club União
Operária de Brasábolis:

N. , I-E-1'.361 — Comunicando que o
Sr. ministro, tendo presente o requeri,
mento. em que a diretoria do'Chib• narra
o' estado financeiro de sua Caixa Beriefl-;
cenet, exarou, etn 12 do corrente,, o. se-
guinte despacho: "Não ha o que -,deferir.

s— Ao Sr. prefeito muntoipal de Campo
Grande — Mato Grosso:,	 .

N. 1-E-1.36,2 — Remetendo as perta-
rias de nomeação dos Drs. • Asclepiades
de Mdura e José 'Pereira Teixeira Filio
para exercerem, respectivamente, os car-
gos de presidente .e suplente de preáidn-
te da Comissão Sixta de Conciliação da-
quele município,	 .

. Ao .Sr, p releito municipal de •São
Pedro da Aidêia	 Rio dó • Janeiro:

N. I-E-1.301 ---Itemetendo as porta-
rias de nomeação dos -Srs. • Joaquim
Sousa Oliveira e Nelson - '.Eugênio'dé Arú-
jo para exercerem,. respectivamente, -os
enrgos • de presidente e, Suplente. de presi-
dente da Comissão Mata de Concitação
daquele. ~ilidi-do.. -
k	 Ao Sr. bacharel Joaquim Leonel

lo Reiende Alyini:
N. 1 E-1.368 Afim n de ser,pvesenl.

'à comissão imeumbida de elaborar um
anteprojeto de lei de assistência aos.
empregados no conTércio, remete-se um
projeto de organizaçãO de um instituir'
'de aposentadoria e pensões para os que
traba l hamn. nu comércio, elaborado - pelos
empregados no comércio 'da

— Ao Sr. redator d'"0 Globo".
N. 1 E-1.373 — De ordem do senhor

ministro remete-se por- cópia, a infor-
mação prestada pelo Serviço das Car-
teiras Profissionais, relativamente h.
clan l aCão levada aquele periÚdice pelo
Sr. Ciscar Enox.

Ao Se. presidente do Instituto dg
Açúcar e do .	.

N. 1 E-1.352 Comunicando (lua o
Ministério da Viação e Obras Públicas,
declarou que a - Companhia 'de Navega--
ao Lloyd Brasileiro já . recomendou aos
seus hgenteS nosiportonacion,ais enviem
semanalmente -a êsse Matado . uma
te/ação detalhada de toods os àçúcares
recebidos . pela Companhia, pára expor-
tação.

• .	 Dia 23
Ao Sr. inspetor da 1' Inspetoda Regio-

mia]:
N. I E-1.385 — Erji espoita ao te-

legrama ti, 72, em que propõe • • a Subs-
tituição do Intérprete-auxiliar Frederi-
co Rliossard de Lemos, que se acha li-
cenciado, peto auxiliar contratado Fias,
vio Augusto Moreira, corittiniqa-se (Inc
o Sr., ministro proferiu mi 1 do mês
corrente, no respectivo processo, o se-
guinte despacho: "Não pode haver subs-
tituição".

— Aos Si'.s Domingos Joaquim da Sil-
va & Companhia; P. O. Passos .4:b COm-

MatiladP Bast os & ComPtinhin;
Pring TOrres & Companhia; Maximiano

.Sousa; . Fertaiira Guimarães & Campa...
nhia; Gerentes: do Moinho da Luzi

•Dia 4	 — Ao presidente do Conselho Federal
• '

	

, Companhia Usinas Nacionais, pedindo de Engenharia e Arquitetura:.N. 1-Er-1.323	 -Comunicando que oautorização afim 'ide transferir operá Sr. ministro resolveôr à. • dispunçõesosiçãorios sindicalizados de sua refinaria, em
Niterói, para outra nesta capital. (D. (

	 isellio, afim de 
u

ex
p
erce r .a.s' f

de
lo

secretário, o chefe de secção do Ins-
G E. .1.936-93-‘). -- Sim, desde que titu stoe Previdência • dos Funcionários
foi paralisada a fábrica em Niteroi). Públicos da União, bacharel- Gastão Leo-

Dia 5	 Poldo Aguiar da Silveira.
• N. - 1-E-1.325 — Remetendo o proces-

Sindicato dos Ajudantes de Despe-, so 1). G. E. 4.697434, &intendo recor
cbantes Aduaneiros, com séde em San-: tes de járnais referentes •ao não cuinpri-
tos. Estado' de S. Paulo; pedindo' o seu, mento da lei de 8 horas de trabalho para
reconhecimento de , acórdo com o de- - os eMpregados no comércio ..
ereto n. 19.770, dá 19 de março de 1931.. . — AoSr. diretor do.Departamento Es-
(D. G. E. 823-S-933). — Assinei a . tadual do Trnallm de Sá'o Paulo:
carta de reconhecimento. ' '	 •	 N. 1-E-1331 ,— Comunicando que

Enio Lepage é auxiliar-fiscal, contratado,
Sindicato dos Eltitricistas	 Petró-! deste Ministério'	• •

polis. co mséde em Petrópolis, Estado,
Dia 19. •do Rio de Janeiro, pedindo o seu reco-; 	 ' •

nhecimento de acórdo com o decreto. Ao Sr. presidente do Conselho Foeval
n. 19.770, de 19 de março de 1931. .(D: cie Engenharia e Arquitetura: . 	 •
G. E. 610-S-933 , — Informe a Ias--	 [-E-1 .339 — Remetendo o [alegra-
petoria Regional.	 nua' em que o deputado Itanulfu Pinheiro

Aliança dos Opert'irios na ludástria Lima pede. em nome tio Instituto - de _En-
da Construção Civil, com sécio nesta ca- genharia de São Paulo, sejam iniciados
Pilai, solicitando a criação - de uma co- . os trabalhos cio Conselho. •
missão para elaborar a re•gulamentação	 — Ao Sr. presidente da .Comissão Mi-
e - unificao dos Salar5os nas serrarias to. de Conciliação 'do • 2`' Distrito • do Dia-
rio Distrito Federal. ;D. G. E. 5.194,1 Dito Federal:
de 1031). Como parece ao diretor ge- , N. I -E-1.340 — Remetendo O memo-
rai n U p a recer a que alude o despacho nal em que a Chião . dos Operarios em•

supra é do teor seguinte: "De acordo Fábricas de Tecidos desta , Capital,, recta-
com .0 monlior diretor. de secção. O. arti-' ma contra perseguições Por parte da fie-
o 7lio decreto il. 19 ..770, prevê a so-: inc Aziz Nadei & Conip. itti operário' Acá-:

loção para o caso. Porquanto dá aos áin- eio Ribeiro de. Almeida. •	 •-•
!beatos o direito de firmarem conven-- 	 Ao Sr: Pascoal ;Stavale de Oliveira:
ções de :trabalho. Outili selticão não vê- 	 N. 1-E-1.342,	'Comunicando 'que o

. mos para o caso. que ora submetemos RO Sr.. Ministro,' tendo presente o memorial
em nome do Sindicato Ido Centroronliec'arrento de	 Ex.. o Sr.	 en) 'que,

.	 zz	 dos Proprietários- de Café, fazeis várias
• iridie,at,„ „Jos rerrovhirio„ ( In (3,11.,,w,_, reclamações quanto à forma por qUe, vém

sendo executadas as leis soeials, 	 oxa-
oltia Mogiann. Poio sede mil C:atm-3411AS, eni •12 de..corrente mês, o seguinteEstado -de S. Paulo. eliviando ' o reta- despacho: 'Precise o sindicato algum fato
iório do exercício de1933. (D. G.	 E. concreto. usando dos recuraos. legais iius5 . 578_93p	 Aproo em face das	 eásos.. em	 .. •	 -e oram avrai 08 oa autos.
formações.	 (mitra os quais se insurge".

'— Ao Sr. gerente da Companhia t;n'ião
Fabril, de Rio Grande:

N. 1-E-1.344 — Em referência ao
cio dede 5 de março último, pleiteando aba-
timento nas passagens das companhias de
navegação para o pessoal dessa empresa,
quando em gozo de féria, remete-se •O

'ofício sobre o assunto dirigido a 'esta Di-
retoria. Geral pela Companhia de Nave-
gação Lloyd Brasileiro.

— Ao Sr.- presidente do Sindicato dos
Empregados em Bonds, Luz e Vorça
Belo Horizonte — Minas:

N. 1-E-1.316 --- Cdmunicando a re-
messa ao Ministério da Viação. o' tele-
grama em que„s011eita para os associados,
do sindicato. quando em' gozo de férias
anuais, o abatimento de. 50 osssa_
ge•ns das estradas•de . ferro da União.!

• 'Dia 20	 .•
Ao Sr. diretor geral do Departamento

Nacional do Trabalho;

	

N. 1-E-1.351	 Comunicando que o
n •Ministério da Viação : designe o .Dr. Al-

fredo Conrado Niemeyer, para fazer parte
da comissão especial incumbida da, ela-
boração do anté-projeto.de regulamento
dos serviçes de carregadores tias Alfân-
degas.

— Ao diretor geral do Departamento
Nacional do Trabalho:

N. 1-E-1„370 — Comunicando a reines-
Sa à comissão incumbida .de elaborar uni
ante-projeto de lei de a-ssistencia aos etn-

'l•

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR 0ERAL

Dia • 18 de abril de 1931
• Of feios

Ao Sr. inspetor da 18' Inspetoeja Re-
gional:
' N. 1-E-1.311 — Remetendo o proces-
so relativo ao pedido de reconhecimento
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais,
com sede em Tombos,. naquele Estado,
afim de . serem verificadas, com urgên-

•eia, as profissões dos respectivos sócios..
— Ao Sr. inspetor da 16' Inspetoria

Regional:
• N. 1-E-1.318 — Remetendo a [Arfa-
ria que .. transfere o intérprete Rodolfo
von Steiger da 17' Inspetoria. Regiotiai
Mio Grande tio Sul) para a 16" (Santa
Catarina).

— Ao Sr. inspetor da 17' Inspetoria
Regional: -

N.•1-E-1.319 -- Remetendo a porta-
ria que transfere o intérprete Demétrio
Antunes de Oliveira da 16" Inspetoria
Regional (Santa Catarina) para a -17'
(Rio Grande do Sul):.

Ao Sr. presidente do Conselho Fe-
deral de. Engenharia e Agricultura:

N. A-E-1.320.— Remetendo o telegra-
ma em que o Instituto Pernambucano de
Contabilidade faz considerações acerca
(10, decreto que regula a profissão de en-
genheiros e arquitetes.
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The \ilaotio norining Uninpany
l ia The City Improve • neioIN 11111PtinY

da S. .1	 loolústrilis
1a' klatarazzo:

Ns_J li-1.397. 1 E-1.381. 1 1,1.1.383.
I EL:!. 1 E-1.:;81, 1 E-1.380, 1

1	 E-1. J73;	 1	 E--1.:_;77 ( 1.
— "Havendo o 1.:oidéa dos (.:1).:i.-

.',.•("•111.1,-	 Coneeriado	 ob. Carizio
!a'• •g a	 I''iit	 IJIJ Itio Cl	 Jalion.o,
ei!ado	 intor\ taiçao ‘leslo

a preferenc ia de /OS
1(1 S'Viços de conferencias e Colicer-
-Os do cargas e descargas no p3r1O do
lin de Janeiro, manda o Sr. ministro
zolieittor vossos bons ofícios nesse st,11-
_ido, de modo que se resolva salisfa-
.,oriamenfe o pedido daquele (»litro,
em plena harmonia (le vila s	 sem
mi...Juízo para as partes iineressai_hrr.

Dia 21
Ao	 diretor do gobinete do inter-

:entali' federal no Distrito) Federal:
N. 1 E-1.399 — Pedindo iill'orniar

• e.• a C:esa sita it noa Copacabana ic 75,
otkuptnia pela SPIlilliva Alice l'-':31acl
efetá	 si ficada para efeitos
'amo bedel ou pellSãO.

sc. Chefe de Polícia Jo
ri Federal:

N. .1 E-1.111 — Ern inflame:d.o ao
: t f/cio ri	 750, de 2:; de agudo	 19:12,

esclari4ditiontos
• . e.z.oltado clinj teriam tido a diligencias
=f oo luadas noa tocante tio p rocedimento tio
i ndix Mu*. lhe, inculeartio - s e agon i es 011
lelega4f) , da ".Ettatistica tlioratdo 'fra-
lalho", distribui:no nesta capital, medi-
inte rfainineração, livros e ead.,rnetas,

os dois exontoplares_i que. então, fo-
--arn enrandidiados ecoai o ontado

—	 iire'sidPnle do Conselho Nario-
101 do 'Trabalho:

". I E-1.-11r) -- Comunicando que, te
7(r_lein dt . senhor ministro. esta Direto-
ria Gorai oficiou ao 13tinco do Brasil,
Pedindo a indicação do uni -Fel:Ires-en-
tanto para fazer parte da comissIo ta-
ritrobida da elabora • ão de uni an t otpro-
iMo de l ei de assisti:meia aos loanearuts.
- si.. consultor jurídico bacharel
Praneisco „loso doo Oli‘eira

. 1 E-1.118 — De m t'clern do Sr. ini-
stro lilete-s v .aíir!) de s yr apreciado

axila c o missão técnica, de que faz parto,
jrn al' eltroiéto de lei de salário mini-
no pn r a os loancários, elaborado pelo

=Sindicato 'Brasileiro de ItainArios,
N. 1-E-1.420 -	 volto, a fim do

ser pre•-ento cuniissat., incumbida da
Malrorte:ão do anteprojeto de regulamen-
to d oi trabalho agrícola, os rientiotriais
protorelados nesta Secretaria de Esta-
do solo os 11:".	 1.ii2U. 1.85t1, 4.031, -.1.032,
4 ..375 oo loi,os lo 1.5)31 e nos quais
fazem roolsithirações sebre o assunto,
res p o oct ivamo_inte. u.s Sts. Cunha LOCOU
ii coiti p„ António 'Silveira e João l'e-
canino Sobrinho, a 1 nitiot dos voei-tece-
dores deo. Leite, de João l'essôa: a Sucie-
dado do Agricultura otio Parailat. ;t Com-
panhia l i aquero'i de São Paulo, O k.1 Sr.
J. eco:frieira Lima.

— Ao diretor •geral -do ticpa 1 . 1411111 -!II-
to :Nacional da Prendei:afie Industrial:

N. 1-E-1.421 — Acompanhado do ti-
tulo cie nomeação do Arnaldo Andrencel,
para exercer as fiincr; -o s de agente to.il-
cial da Propriedade 1oodustrit:1, r;osti-
tue-se is processo o. 1.551-931 . (D. N.
P. 1., n. 14.811-9:33).

I tia
o-	 o	 is	 ii .1111.19)

1
l-E-1.	 -- por et:- iid

constaire ou ‘,11nos proiie-so,
!liado s aquele	 re-

tYiat:	 (a1-..	 e	 ti'	 II,
i	 il.cf	 o de II .	 l.	 .
.;M:I-J,	 ilaii,i	 ainda	 cio . Isucliss

1 ilt ti Baleio Go comercio e inoleis.ria
Is São Paulo 1 Jos.e isiLt	 10 Barra,;.

— Ao inspetor da 10" inspetoria lie-
irsoal

N. 1-E-1.515 — Ileinetendo; para se-
rem entregues aos interessadas., as •por-
tarias petil g quais forim nonieaclos,o
desembargador I-unidio Arnintas da Cos-
ta Burros e O toare :liai Al)tlio Vasenn-
eelos flora, para exereereni, rospectiN-a--
mente, os cargos de presidente e g u-
plente de ore:si-tonai' d a t.lomissilo
de Conciliação do Monicipio de Araca-
ji.'1, nesse Estado.

Dia 26

.ko diroolur geral tio ldepartamento Na-
....tonai do Povoamento: •

N. 1-E-1.5ã1	 Itenitifendo
que nomeia o diarista iklunuel Roidrignes
'leis, para exorcer	 funcõos tio traba-
liuMor, nionsah,ta. 	 li	 llospedaria
imigrantes da ilha das

-- Aos diretor geral Ilus depavta-
il l eni .us, to cargo	 noillis:terio, di-
retor do 1n-diluto do lis' dire-
tor c..a, Secretaria, e Conselho Nacional do
Trabalho o inspetor do Sogtirw;:

Ns. I-L-1.108 a 1. i75 — "Comuni-
co-vos, mu sa U. devidos fins, -que J.) 8r.
ministry , tendo presente uni requeri-
mento dto contratado SUN ino
determinou, por despacho de . 2 do cor-
rente, que o contratado e111 apreço seja
eftitiNado na primeira vaga de servente
que se der em qualquer repartli,ião dêste
ministério".

•
N. 1-E-1.17t;	 Em soluçfto á con-

sulta formulada no telegrama' de 20 do
corrente: velativitioente ao trabalho
nos bancaei dessa cidade, em dias fe-
riadk,s, reinoto- ,o, por cópia, o parecer
cume,	 ts tu, Sunf o, enid id a Consumi-
tira Jurídica déste ministério.

— Ao presidente da 1' JimIn de Comi-
eiliaviio e Julgamento do Distrito Fe-
deral:

A. 1-E-1.57 — C clounicatido que o
ministro, por portaria de '2,5 c":9 mês

corrente. nonneitni lei,, 'Dias Brandão,
para exercee o cargo de vogal dos cai-
pregadores.' clesta junta.

— Ao inspetor da 13'. Inspeioria

N. 1-E-1 .479 — Comunicando que o
inspetor do Trabalho em Campos, Val-

.dir Paria !tocha, foi d es ignado para ser-
vi!' como delegado ji'r,/, Mit listfrio a
junta d s conedij,a 0 s! Julgamento da-
quele município, de:ato 9 de janeiro
timo.

— A sr, seeretár'.o da Agricultura,
1nd&tria o Ca-dmércio, do São Paulo:

N. 1- E-1. 5s1 Comunicando que o
Se. mipi,.u.o resolveu dispensar o De,
Ilugo Gouthier de Oliveira ,C;oin;im,-da

CUM de que se acaava inves,ido
neste ministi". rio, loukano_10---ai peitos ior.ais
oi de.1:-ailos .senicos pri.islados aquela
condssão.	 .

— As 1),-. 'logo boulluer de
ri)	 :

N. 1E-1.182 — Ia °alem do Sr.
nislro. apraz-me lolvar-vos pel.t ação
d , diada. e el'iciénte cum que- vos Liou-
vesti . , nu. -desempenho da comissão do
fluo 'stivestes investido neste ministé-
rio.

— Ao presidenie do Conselho Fe-
deral do Eireniniria e Arquitetura:

N. 1E-1 1'.89 — Remetendo, por có-
pia, o Macio o. 30, de 14 do mès cor-
rente: eni que o Instituto Mineiro de
Arquitetos faz considerações acerca do- •
decreto que regula profissão de en-
genheirua e arquitoos.

N . 1E-1.-593 — liou-o:Lendo o proces-
so protocolado na Secretaria de Estado
da Edimação o Sande Pública sob o nu- -
mero 6.628-3a, acompanhado de una
anteprojeto de decreto e de uma ex- •
posição de motivos, relativos ao .regis-
to de diplomas de engenheiros formo-
dos pelo extinto Instituto Politécnico
de Juiz de Fora.

Dia 28 de abril de 1931

Ao Sr. inspetor da 12' Inspetoria Re-
gional:

N., ' 1E-1 .503 -- lie-metendo a porta-
ria de nonwacão do 'professor Elptdio
Pimento' para o cargo de suplente de
presidente da Comissão Ntixta de Con-
ciliação _do Município do N'itória. 	 •

— Ao Sr. pre•sidentc do Conselho
Nacional do Trabalho:-

N. 1E-1.508 — Ilemetendo o deoireto
que nomeia o bacharel Edgard de- Oli-
veira Lima para, na qualidade de re-
presentante deste ntinistrio e durante' •
o impedimento -do bacharel Afonso- de
Toledo Bandeira ri' Me i,--.s.ercur as
ftinçoes de membro do Conselho.

Dia 30Dia 27

,No pre sidente do Sindicato dos Ba-n--
cárius, de Juiz de róra:

Ao Sr. presidente da ASSOClICAU dos -
'Comercia•ntes Itetalhistas de Pernam-
buco:	 •

N. 1E-1:512 -7- Emn referência ao te-
legroroa de- 25 do corrente mês, no qual
consulta sare a obrigatoriedado fio fe-
chamento do comii'myio nos dias feria-
duis. cominoca-se une o assunto foi 's()-
lucionatio por despacho de 2 :1 dêsee
mês, de axinalo com O parecer do gr.
consultor jurídico que se remete por'
cdpi•a •	•

— Aos diretores gorais dos Doparia.. -
mentos e demais repartieCies dependen-
tes do Ministério:

Circular 1E-1.515 — ''Afim de ser
tomado na devida consideração, reme-
to-Nos, de ordem do Sr. ministrp, o
avlso, junto por cópia, em que o Sr.
MinistrO da Viação . transmite o ofício
do Departmniento dos Correios o Telé-
grafos. tainbilo junte por cópia, rela-
tivo. aos inconvonient es da expedição de
telegramas oficiais em 1111) só Originai
para	 úi'is	 IsI itial tItis	 Pfil	 togara:, -
diferentes".
• --	 Sr. presidente ido Instituto de -
Aposentadoria' e Pensões dos Mariti-
mos:

A. 1E-1.53; — Comunicando -que .o -
Sr. ministro, tendo presente o•• ofícis
de 25 do mês corrente, -fazendo refe.4„.
rências a um artigo do jornal' "O- Tra-é*„..'
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belho!' ..qtie critica as decisões do Coa+,
selim' 'daquele Instituto, • peóferite em

deste mês, no. respectivo proceSso, o
seguinte despediu: "Ciente. -Arqui-

•
'-e=• .-Ao Sr. diretor clo Instituto de.

Previdência, dos Funci .onarios Públicoe
,	 ,

• J. elE-1,539 — Comunicando- quo,
per. portaria de • 7. do mês , corrente, o
Sr. 'ministro resolveu designar o -tesou-
reiro ..daquele Instituto bacharel Hugo
Barreto. para exercer as funções do ofi-_
cie! de Gabinete 'de S. E*. •

• Ab 'presidente 'do Sindicato dos
Professores •do 'Distrito Federal': • •

1E-1..50 —,	 soitição..á consul-
ta; formulada ,no oficio 11 018, de 17

inêS, relativamente á re-eleição.'anuel do Censellue 'diretor do
siedic.a te comunica-se que a Sr. minis-
treeexarou, a _ .26 do mesmo mês, sabre,
o- assunto; o seguinte 'despacho:. "A lei
sO .. . proíbe a reeleição nas • funções . de
direção • dó -sindicato , e daqueles que- o
representenee Aesim, aplica ise êxclusi-c

, • vantenle diretoria e aeseeue exercem
mandato 'de representação, e - não -ao

,-Conselho.

1

Departamento Nacional
do Trabalho

Primeira Secção,
• 'Dila 2 "de maio de" 1934

• (Éni aditamento)
Manuel •Augusto de &usa comuni-

cando: que um seu empregado não 'com-
parecer ao sendo. --e Arquive-se.

Empregados da- ComParihia. Sul Minei-
ra• de Eletrieldade, de Oure -Filio, pedin-
do- informações atinentes_ a questões de
horário ,'de trabalho. — Dirija-se á
Inispetoria•Regional.
-Totiring Club do Brasil, comunicando

já .haver .prestado esclarecimentos Obre
a reelarnação" de Beirado Kreger de An-
drade. —, Aguarde-se a selagem da pe-
tição anterior, eirviad)). á Recebedoria
.do - Distrito Federal, Para os dévidos

-Dia: .3 de inalo . de . 1934
• (EM aditamento)

• Inspetoria Regional; do Trabalho em
IFlorianopolis, teviando um ale:clama-.
çãe ; da Manuel Muller. Arquive-se,
ean • faee dó Pareder da procuradoria..

Francisco 'Marques de -Oliveira, eecla-
mando contra o gerente da S. A. Indus-
tria'Textil. de Campina Grande. — Di-,
rija-se á. Inspetoria _Regional' compee
tente .' •

Ofícios:
N. 345 — Ao diretor da Recebedoria

do Distrito Federal, remetendo uma co-
munionão-da firma Lemos & Comp., Li-
mitada..

N. 346 — Ao diretor do Departamen-
to Eseaclual do Trabalho, e S. Paulo, re-
metendo quatro ofício da Delegacia Re-
gional de Santoe, dirigidos áquele de-
partamento e encaminhados, por equívo-
co, -à esta repartição.

N. 347 Ao inspetor regional em Ni-
terói, remetendo o processo D. N. T.,
n. S.736-934.

•N. 348 — Ao inspetor Regional em
Curitiba, remetendo o prOcesso D. N.
T.. it. , 10.859-34.

•N. •349 — Ao inspetor regional em Vi-
toria, 1..einetenclo uniu recluenaçau
Sindicai-4:y Brasileiro do Bancários;,
.N. 350 — Aos Srs. Leoni &
solicitando esclarecimentos Obre a re-
clemaçãe de Neir Tavares.

Domingos Joaquim da Silva, recorren-
do da decisão .da Inspetoria Regional em
Floriallopolis, que lhe impôs a multa
de 190,. por infração de dispositiVos do
decrete n..23.194, de 1933. —• Nego
provi Mente ao recurso. •

Dia 5 de maio de 1934
Oficies.	 •

	

N. 351	 Aos Si'.s Castro &
reiterando uma , retificação.- •

	

N. 362	 Ao inspetor regional em Vi-
tória, remetendo o processo D, N T.
n. 574-934. •

• -Dia 7 de maio de .1934 	 .
Joaquim Coelho • da Silva, mclamando

— Compareça- neste dou arta-
mento.

•nn•nn•n•.4

Departamento Nadona)
do. Trabalho

Segunda Secdão

Expediente de 5 de maio de 1934 •
Ofícios:

N. 2/534 .- Ao Sr. presidente da As-
sociação dos Servidores Páblicos, comu-
nicando o motivo • da falta de pagamento
das eonsigriaçõeS devidas pelo Sr. Agri-
cola Batista. •
• N . 2g35 — Ao Dr. Ilaul•Dorningues
tIchôa, inSpetor regional em"eomissão
•6. 	 agradecendo a conninicação
de ter assue-lido-o eargó.

N. 2/536 — Ao Sr. diretor geral dó
Departamento Nacional de Indústria e
Comercio. remetendo uma carta que pot
equNtoco foi endereçada a éste departa-
mento.

N. 2/537— Ao Dr. dgard de Meio, di-
retor geral, interino, da Diretoria Geral
de Chntabilidade, devolvendo a portaria
que contrata' Pedro Nabor, tornada sein
efeito pelo ofício ri.
• - Terceira Secção

Dia 5 de maio dó 1934
Reqiierimentos despachados

Processos:
N. 967, de 1930 Paulo do Vale Cou-

Linho contra a firma Manuel Pereira da
Cota. — Arquive-se.

N. 820-A. de 1932 — António Costa
Rodrigues Jánior contra a firma M. 8.
Lino & Cannp. — Arquive-se.

C4I; 11.295, de 1934 .-- Cópia dó tele-
grama do presidente do Sindicato dos
OPerárieS Oráficos' do Rio Grande do
Sul • reiterando uma consulta sôbre fe-
bre férias.	 Arquive-se.

N. 2.603-Á, de 1932 — Antônio.
Sousa e Silva contra a fábrica Maractinã,
S. A. -e Arquive-se.

N. 9.6Ó1, de 1933 Martins Lional-
de contra Fernandes e. Carlos. — Ar-
quiveese.

N. ne m,' de 1934 — Jose de Sousa
contra a firma Pinto, Carvalho & Comp.

Junte a carteira profissional .1

, Quarta Secção

peei-eu:Hos Ou. sti. minerun tienat.
Proecee)s:

-Centro dos Está:latires	 Sentes
SE Paulo:	 -

— Arquive-se. Em 30 de abril de
N. 5.16244 — Assunto Cuim ulta

1934.	 •	 e	 .
_e união dos- Carpinteiros Teatrais--

Nesta: -	 •
• N. .4-II-33	 Assunto:- Selicitande
seu reconhecimento. 	 De • acôrdo coni
a informação, arquive-se. Em 30 de.
abril de 193-1.	 •	 •	 •

Artur 'Veoneelos Sod

	

ti	 ró," -da Aliança
tios Operários em Fábricas- de Tecidos
de . Magé	 Magé — Estado . do Rio de'
Janeiro:

N. 1/1-33 — Assunto : Protestando
contra a validade das -eleições. Em
face das informações, arquive-se. Em
30 de abril de ,1934.-

Sindicato dos Estivadores de Rio
¡Grande --•-• Rio Grande — Estado do
Rio Grande do Sul:

N. 279-33 Assunto: Piei-testa con-
.tra violências de autoridades policiais..
— De acôrdo com as informações, ar-
quiv'e-se. Em 2 de maio de 1934.,

Diretoria Geral de Expediente •
Processos:
N. 3.274 e- Assunto: O sindicatodos

conferentes de Carga -e • Descerga
Pôrto de S. Salvador, pedindo exclusi.-
vidade de matrícula na., 	 -do
Pôrto paro °e conferentes' sindicaliza-
dos. — Arquive-se, 'em face das- in-
formações. .Em 2 de maio de 1931.
. Zacarias Oliveira:
N. 36-Z-32 — Assunte: Reclamando

contra sua demissão da Empresa Ma-
tadouro Modelo le Ara,o,ajú. O ree
clemente Zaxaeiaé Oliveira foi demiti-
do em 21 de novembro de 1932, ale-
gando ter sido dispensado do Matadouro
Modelo de Aracajú pelo fato de ser
sindicalizado.

O sindicato a que diz. pertencer ain-
da não estava reconhecido na data da
consulta (26 de abril de 1938) feita
por (Site gabinete á 4' Secção, página

	

15 verso déste.	 • .

Ora, em 21 de novembro de 1932,
reclarnante não podia pretender a pro.
teção de uma lei decretada para 'os sina
dicatos reconhecidos quando a sua as-
sociação de classe não havia ainda va-
lido da lei e seUs favores.

O artigo 1° do decreto ri. 19.770, diz
que só 'terão seus direitos e deveres re-
guiados pelo dec. n. 19.770, podendo
defender; etc, as classes . patronala e
operárias que se organizassem em sin-
dicatos, mas subordinada tal organiza-
ção ás condicões estebelecidàs naSle
iras a e f do. mesmo artigo.

O artigo 20 da lei diz que o sindica-
to s6 adquire personalidade jurídica
depois que os estatutos 'forem aprova-
Os pelo Sr. ministro. O reclamante foi
demitido em 21 de novembro de 1932
e o seu sindicato sdedepois do fato pre-
tendeu a garantia da lei. Assim, pois,
ao requerente faltava personalidade ju-
rídica para obter a proteção 'de -uma
lei que o não favorecia. •

Nestas condições, deixo de aplicar a
penalidade prevista para a hipótese no

7



"Garantia Induste41 Paulista,"h 801101-
tando instruções sare o serviço a seu
cargo.

.Dia 30 •
'Ao Sr. presidente do Sindicato dos

Seguradores do Rio de Janeiro:
N. 108-D — Acusando e agradecendo

o recebimento do ofício 'de 21 de março
último, comunicando a eleição da nova
diretoria desse Sindicato.

N. 109-D — Agradecendo a comuni-
cação de haver assumido a presidencia
do mesmo Sindicato:

TRIBUNAL DE CONTAS

9566 Sábado 49 	 Jø J LLik
	 . O Lb

:14, 13 do decreto n. 19.770, de 19 de
arem de 1931. Arquive-se o processo.
err 2-5-1934„
Sindicato dos Operários Marmoristas
- Nesta — Processo n. 10.6.31-34 —
ssunto: Convocação de operários à sede
o sindicato. — Guarde-se. Em 3-5-1934.
- Custódio de Viveiros, diretor geral,
ubstituto.

Dia 24 de abril de 1934

Ofícios:
Ao presidente do Sindicato dos Ope-

=lírios em Fiação e Tecelagem — Jun-
iial 	 São Paulo:

N. 4-641 — Cientificando-O, para os
levidos fins, que as alterações iritrodu- -
.1das nos estatutos só poderão vigorar
?epois de aprovadas pelo Sr. ministro.

— Ao vice-presidente do Sindicato dos
arabalhadores em Cortumes — Penha —
:esta:

N. 4-642 — Solicitando-l he esclareci-
nentos sôbre os motivos de haver assu-
mido a presidência do mesmo.

— Ao presidente da Federação do Tra-
nalho de Belo Horizonte — Minas Ge-
rais:

N. 4-643 — Em solução a uma con-
sulta, declarando-lhe que as hipóteses
ali formuladas contrariam a alínea 4,
art. 1°, do decreto n. 1a.770.	 •

Ao presidente do Sindicato dos Fer-
roviários de Petrópolis — Estado do Rio•
de Janeiro:

N. 4-644 — Reiterando os termos do
offeio n. 4-8, de 3 de jambo último.

--- Ao presidente do Sindicato dos Tra-
balhadores em Carvão e Mineral — Ni-
terói — Estado do Rio:

-N. 4-645 — Convidando-o a enviar o
balanço referente ao ano de 1933. devi-
damente visado pelos membros do cone
eelho fiscal.

— Ao presidente da Associação Bene-
ficente dos Operadores Cinematográfi-
cos — Nesta:

N. 4-646 — Solicitando a remessa de
uma relação nominal dos componentes
do atual conselho administrativo. com as
especificações a que se refere o artigo
2 do decreto ri. 19.770, de 19 de março
de 1934.

— Ao Sr. Augusto Ramos — União
dos Operários em Fábricas de Papel —
Bojai — Santa. Catarina :

N. 4-647 —idem, idem., idem, da di-
retoria e comissão fiscal da gestão ante-
rior.

Inspetoria de Seguros

EXPEDIENTE, DO SR. INSPETOR

' Dia 14 de abril de 1934
Ofícios expeeidoe:

Ao Sr. diretor da Despesa-Pública do
Tesouro Nacional:
- -N. 28-T — Comunicando a posse e

exercício do servente desta inspetoria,
Paulo Nogueira de Castro.

Dia 1G
Ao Sr. diretor geral de Contabilidade

do Ministério do Trabalho,' Indústria e
Comércio:

N. 48-T. I. C. -- Enviando relação
dos funcionários desta inspetoria que
apresentaram o histórico de sua , car-
reira pública.

Ao mesmo:
N. 49-T. 1- C. — Comunicando a

pósse e exercício do servente desta ins-
petoria, Paulo Nogivera de Castro.

• Dia 23
• Ao Sr. ebefe de Fiscalização Ban-
cária:
• N. 102-D — Declarando nada ter a
-opór ao pedido feito pela Liverpool &
London & Globo Company, Ltd., para
transferência da conta em nome de sua
matriz, para a soa agência geral na
Brasil.

— Ao-mesmo:
N. 103-1) — Declarando nada ter a

optar ao pedido feito peta Phoenix As-
eurance Compane, Ltd., pára transfe-
rência da conto em nome de sua matriz
para sua agencia ne Brasil..

Dia 24 -
• Ao Sr. diretor geral de Contabilidade
'do Minister:o do Trabalho, Indústria e
'Comércio:

N . efie'r . I. G. e— Remetendo o pro-
so refereenteii conta da Companhia

TeTlefônica Braeileira, de serviço pres-
tado a esta repariição nos meses de ja-
neiro a mareei co corrente ano

Dia 25
Ao Sr'. diretor do Conselho Nacional

do Trabalho:
N. 51-T. I. C. — Comunicando o

comparecimento do engenheiro João Lira
Madeira, nó Ines corrente.

— Ao Sr, diretor geral de Contabili-
dade do Ministério do Trabalho, Indús-
tria c Comércio:
-N. 52-1. I. C. — Comunicando o

comparecimento do servente Jorge An-
tunes de Brito, no mês corrente.

— Ao Sr. diretor da Caixa de Amorti-
recão:

N. 104-D Comunicando o compare-
cimento do conferente, bacharel Câmara
Coelho, que exerce as funções de secre-
tário, no mês corrente.

Dia 26
Ao Sr. diretor da Despesa Pública do

Tesouro Nacional:
N. 29-T Envitindo o "ponto" dos

funcionários ' lesta repartição relativo tio
corrente mês.

— Ao Sr. diretor geral -de Contabili-
dade do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comercio:

N. 53-T. T. C. -- Remetendo a se-
gunda Via da folha de pagamento de
vencimentos do pessoal desta Inspetoria,
do nies corrente.

-- Ao Sr. delegado regional de segu-
ros dá 5' Circznisericao — São Paulo:

N. 105-D — Comunicando ter sido no-
meado o Sr. Carlos de Ahren Costa para
dirigir o escritórao nessa Capital da Com-
panhia "The Motor Union Insurance
Ltd.", na ausência do respectivo gerente.

N. 106 — Comunicando a abertura
da nova agência em Vitória, capital do
Espírito Santo e a nomeação dos respec-
tivos agentes Srs. A. Prado & Comp.,
da Companhia "Paulista de Seguros".

Dia 28

Ar Sr. direSoi . do Departamento Na-
cional do Trabalho:

N. 107-D — Remetendo unia carta
do fiscal do Governo junto h Companhia

ATA r(. Z,l — SESSÃO ORDIN ÁR IA, EM- 4 DE

ABRIL DE 1931

Presidéncia do Sr. ministro Monteiro
de Barros Lima — Representante do
Ministério Público, Dr. Eduardo Lo-
pes — Secretário, José de Morais

Presentes as Srs. ministros Alfredo
Valadão, CIMO lo Soares, Tavares de
Lira, Thompson Flores e Otávio 'Cerque-
nio de Sousa, foi aberta a sessão.

Compareceram os Srs. auditores A.
Oliveira Cima, Alfredo Mavienier,
nesto Claudinu e Lime Janior.

0 Sr, ministro Alfredo Va,ladão faz a
-seguinte declaraeão :

"Ausente do Tribunal. algum tempo,
em gemo de férias regulainentare& só
agora, pela leitura das atas doe sessões,
-publicadas nu "Diário effiCial" durante
aquele período, me foi dato ter conheci-
mento da que consta do número do dia
9 de janeiro, relativa a sessão a que
não estive presente, e em que, em tórno
de um processo de, toldada de contas, se
aC/1011 eno fóco a questão da execução
até hoje das seutenças do Tri!bunie.

Foi o tema explanado pelo relator
processo, o ilustre Sr. mm nietro Tavares
de Lira, com a eito alta competência.

Não obstante. julgo de meu dever adi-
tar alguma s considerações a respeito.
E por mais de um título:

Repres entauto fui, em tempo, do Mi.
nisterio Público junto ao Tribunal: au-
tor do trabalho Estudos sóbre o Tribu-
nal de Contas; organizador, em 1918, por
incumbência do Governo, do projeto_ de
reforma do tribunal de actirdo com as
bases estabelecidos na autorização cons-
tante do art. k 162, n. XXVII, da lei nú-
mero 3.454. de 6 ' de janeiro desse ano,
projeto o qual, com alteraçaee a que te-
rei de me referir para adiante, foi apro-
veitado pelo mesmo Governo no decreto
u. 13.247. - de 23 de outubro de 1948,
com que se efetuou a reforma; único
sobrevivente sou. hoje, dos representan-
tes dr' Ministério Público que serviram
ib.. 1896 ao ano de 191.8, quando entrou
em execução a referida reforma. Já não
existem os meus ilustres e saudosos. co-
legas, Viveiros de Cueiro, Tomas Co-
chrano e Leonel do Rezende os primei-
ros meus antecessores no cargo, e o 111-,
timo: meu sucessor, tiebee corno eu, ele-
vados a ministros do Tribunal. e Vivei-
ros de Castro, ainda mais alto, a urna
eurul do Supremo Tribunal Federal. •

Na vigência da lei n. 39e, de 8 de ou-
tubro de 1896, regulamentada pelo d e

-creto n. 2.409, de 23 de dezembro do
mesmo ano, as sentenças do Tribunal
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.hre Witiada de contas seriam executadas
- perante o Juiz Federal; O mesmo deite.

ma que 'ainda permanece até hoje, salvo
quanto á alienação administrativa da
caução, que aõ Tribunal incumbe deter-
minar, o que veio a ser conSegsado Pelo
Código de Contabilidade: •

' E .a atribuição do representante do Mi-
' "nisterio Público a respeito se limitava a,

conforme estabelecia o art. 84, parág. 
do decreto n. 2.409, "remeter ao pra-

- 'curador Seecional cópias autênticas das
sentenças proferidas pelo Tribunal ,na
tomada de.contas dos responsáveis, para
ser promovida a execução das mesmas
:perante o juiz federal".

Para que a exercesse, estipulava ainda
o art. 240 do mesmo decreto, dévia a se-
cretaria do Tribunal enviar-lhe as rafe-

•• - ridai cópias.
A prática, de què já deu noticia o ilus-

trado Sr. • ministro Tavares de Lira, se-
•guida a respeito pelos meus ilustres an-
tecessores, Viveiros de Castro e Tomas
Cochrane, e pelo ilustre então substituto
do representante do ministério Público,
Barros ., Lima, atual ministro do Tribu-

s. nal, •substituindo ria é poca a Tomas Co-
s •ohrane, quando êste, em coisiisSão,'exer.

cia o :Cargo de secretário . da Presidência
•'da -República -- era a Seguinte: recebida

- que -fõsse da secretaria do Tribunal a
cópia autêntica do acórdão, ofiCiar o
•ePresentante do 'Ministério Públice ao
Procurador seccional da República, de-

: velvendo tudo à mesma secretaria, que
se incumbia de encaminhar ao seu desti-
natário o expediente feito.
". Assnmindo o cargo de representante

- 'do Ministério Público, segui essa meama
• prática de meus antecessores, e que se-
. guida Continuou a ser pelo meu ilustre
• sucessor .Lepnel de ,Rezende, quando em

• .1915 passei a ministro do Tribunal. Cer-
to é„entretantos que desde 1911, expe-
diente . começou a ser feito não direta-
mente pelo representante 'do Ministério
Público, mas pelo seu substituto, a quem,

• pelo dispositivo constante do art. 84 n.8
•da lei ri,. 2.356, de 31 de dezembro de
1910, consolidado no art. 7° da lei nú-
mero 2..5'11, de 20 , de dezembro daquele
ano de 1911, 'foram atribuídas funções
próPrias, isto é, naqueles serviços do
cargo que lhe fôssem afetos pelo mesmo
reproSentante do Ministério Público, que
do' referido-expediente passeio a encar-

-regá-los Anteriormente, no -regime da
, referida lei n. 398, de 1896, o substituto
'só furicionava na falta ou impedimento
do -representante.

É, assim, de acôrdo com a mesma prá-
tica, e não com a que se haja adotado no
gabinete dó Ministério Público depois da
reforma- que sofreu o Tribunal em 1918;
que deve ser acompanhado "o andamento
que tinha até então a remessa da cópia
dos • acórdãos ao procurador seccional' da
República.

Quere, ademais, fazer urna declaração
pessoal; deixei ainda arquivadas nos ar-
reários do gabinete do Ministério Pú-
Mico, classificadas pelos respectivos
anos, cópias de todos os oficiais que
pontualmente dirigi aos procuradores

• 6.e(3Ci011aiS da Republica, transmitindo-
lhes as edplas de acórdãos - que recebia
da 'Secretaria. do Tribunal, durante os
cinco 'anos e' alguns Meses, em que tal
expediente esteve a'rneu cargó. Cautela
esta 'provavelmente ta_mbem seguida

DIÁRIO OFICIAL

oficies dêsSe .gênero pelos mesmos
transmitidos. •

Exposto, que acaba de ficar, tudo isso,
conforme se impunha, sôbre o modo como
praticamente era exercidasaté a reforma
que sofreu em 1918 o Tribunal,
atribuição conferida ao representante do
Ministério Público, de remeter ao pro-
curador seccional as cópias autênticas
dos acórdãos, passo a considerar em suas
linhas gerais, sob todos os seus aspectos,
essa questão da execução até _hoje das
sentenças do Tribunal, relembrando o
que sObre a mesma sugeri, I) em 1911
no meu trabalho Estudos sôbre o Tribu•-•
nal de Contas;'!!) em 1918 no projete
qtie organizei sare a reforma do Tris
bunal, e Ill) salientando o que depois
dessa reforma v em ocorrendo.

1) Consagrando-me a estudos sistemá-
ticos sôbre os 'assuntos da -competência

, do Tribunal de Contas, escrevi em 1911
uma série de . artigos relativamente aos
principais.

. Foram êsse,s artigos publicados no
"Jornal do, Comércio", e naquele Mesmo
ano reunidos enr velume sob'o titulo
Estudos sôbre o Tribunal de Contas.

Nos mesmos salientei os defeitos - que,
sobre tais assuntos, eu havia observa-;
do, no exercício do meu cargo de repre-
sentante do Ministério Público, nas dis-
posições' da lei esganice do Tribunal, e:
Indiquei as reformas que se impunham.

Tratei das Delegações do Tribuna?,
justificando a indeclinável necessidade
de stia creação; do Registro ((os con-
tratos, salientando a importância do
exame prévio Cto empenho, da 'despesa e.

, recomendando uma série de medidas no
sentido da publicidade' dos contratos e de

•assegurar a sua apresentação ae •Tribu-
nal; das Despesas reservadas, profli-
gando o sistema ~Sagrado; da Exe-
cução das sentenças Tribunal,- nos
tétanos de que -falarei ao - diante; das
CotUas,' finalmente, ao exercício no
Congresso, pondo em relêvo a matéria
e justificando a 'necessidade de provi---
ciências no sentido de que as mesmas

pelos meus ilustres colegas, a julgar por ne, e pelo ri ieu ilustre' substituto, Or.
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diversas cópias . que encontrei avulsas de Barres Lima. Assim, expedida a -Cópia
do acordo, o ITribunal não tem mais
'noticia 'da execução, E o Tesouro sd
terá notícia da execução si o procurador
fiscal lha dér 1 E, assim, a execuçãosdaa

. sentenças do Tribuoal de -Contas s, corre
sem superintendência de ningliem: nem
do Tribunal de Contas. nem do Minis-

•tério da Fazenda. Tal a situação creada
Pela lei!"

Aliás, no Relatório cio Tribunal,' sabre
o exercício de 1904, já se ,havia ó seu
ilustrado presidente manifestado nésee
mesmo sentido da execução . das senten-
ças,' pelo próprio Tribunal.

Observou, então: "Em 472 braõessos
:de tomada de contas, julgados• no ano' de
• 1904, foram fixados alcances' na Impor-
,tansia de 1.485:458497, lio  emtatdo, só
entrariam para es cories.públicos réis
$81128134". Observes], ainda: "Os al-
cances verificados n9 perfoçlo de 1893 a
1904, importam., em 11.176:76.i$327.
Desta soma consideravel, apenas foi re-
colhida, it de '.123:374488".

E explica:
"A causa desta laioentavel anomalia

está; unScamente no meio pratice empre.
gado dara tornar efetivos os julgados. do
Tribunal de Contas contra os responsa-
N'eis eocontrados em 'alcance".

"Este processo enserra o vicio funda-
'mental de confiar a execução das sene
tenças do Tribunal de Contas a um jufzo
diferente -que, 'naturalmente. prefere 0

inexpediente dos presses da. própria
competencia ao de execução de jiegades
de outros juizes que lhe vêm como só-
brecarga às funções, já ..• de si bastante
penosas.".	 -

Por último, notava, no Relatório sôbre
o exercício de 1911: "No período • de
1890 a 1910, apurou êste Tribunal 'a res-
ponsabilidade de 14.385:6188289, papel,
e 1:0,0e:9448484, ouro; destas somas,
apenas. foram recolhidas • as de Ma
171 :5418044, papei,. e de 4468.848,
ouro!".

E, lisamente, acrescentava: "Até . O
resente só um dos acórdãos envia-viessem a ser tomadas- pelo Congresso, "dos aos ageutes judiciários para - pro-que nunca hayia tido esta . inieiativa.que moverem a sua execução foi pôsto emEspecialmente sobre o assunto
iz".está em causa o da execução até hoje ju o executivo

das sentenças do Tribunal, explanando- II) Daqueles assuntos de que havia
.o sustentei a necessidade de que as mes- eu tratado nos meus Estudos sare -o

mas fossem executadas perante o próprio Tribunal de Contas, três mereceram a
Tribunal.	 atenção do eminente deputado António

Lamentando que assim não houvesse Carlos, no proiéto de sua autoria, que
disposto o legislador, eu disse: se converteu na --lei n. 2.511. de 20 de

'a, daís-a 'situação de . verdadeiro de- dezembro de 1911, no qual se providen-
sarnpare em que' ficou a Fazenda Pú- ciou sôbre a tomada de contas pelo Con-
blica. De fato. E' puramente- mecânica, gresso, e, ao mesmo tempo, entre outras
pela lei, a ação do representante do Mi- Medidas SUN, o Tribunal de Contas, se
nistério Público, na execução -das sen- adotaram aquelas que eu propusera
Lanças do Tribunal. Recebe a cópia do consagrando a publicidade 'dos contratos'
acórdão e remete ao procurador secciu- e assegurando a , sua apresentação go •nal. E. está terminada a sua missão. Tribunal, bem ,corno abolindo o Sistema
Nenhuma ingerência lhe cabo mais, na''das despesas' 'reservadas.
execução, de que ele só virá a ter noticia por fim, a lei , n. 3;454, -de 6 de janei-,
se, no juizo dela, 'houver embargos ro de 1918,. em seu. artigo 162,. número
infringentes oU modificativos do acór- XXVII, autorizou o govérno a consoll-
dão. Além disto, os procuradores 'fis- dar as disposições legislativas concas-
cais ou seccionais, em nenhuma depen- Rentes ao Tribunal de Contas, reerga-
déncia hierarquica se acham, para com nizado êste instituto mediante determi-
aquêle • orgão do Ministério Público. E, nadas' bases;
por èste motivo, nem lhe acusam a re- • 	E, entre essas bases, figurava a' da
cePção da cópia do acórdão. Esta é a creação das Delegações do Tribunal.
regra, quasi invariável, que tenho no- .	 Tive . a honra de ser incumbido, 'eu-fado, e atestadas, também, pelos - meus tão, peles Governo de formular "o projetoantecessores, o ilustrado Dr. Viveiros" da reorganizáã.o do Tribunal naqueles
de Castro, o- saudeso Dl. . Tomas Cochra- Sermos autorizada.
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Desempenhel-me da ineninbencia,
:iresentando o proleto, procedido de urna
nega expesição de motivos, expoeição
da publicada na Revista Jurídica da-

ele- mesmo aliei, volume XII.
.0 projeto, formulei-o, está visto, deli-
-o daquelas baees eetabelecidae pelo
.gisladar.
Mas, disposições que não constavam

is bases . como signifiquei na exposi-
-to de motivos, introduzi no mesmo,
:gulamentando os preceitos legais exis-
mtes, no sentido de melhor assegurar
ação fiscalizadora do Tribunal, com:
o) franquear ao público aS sessões

medida que eu já havia defendido em
-abalho especial Meeiro o assunto, pu-
lado em página editorial do "Jornal
o Coneéreio", de 1916);
b) declarar que na expressão — tem-

'otos — se compreendem todos as atos
.laterais praticados pelo governo, qual-
aer que seja o nome que lhes dê;
c) determinar que os contratos não

,nham efeito jurídico algum antes de
egistrados;
d) esclarecer •O efeito do registro

protesto, não permitindo a execução
o ato sem a aprovação do Congresso:
e) providenciar sdbre o melhor modo

a execução das sentenças do Tribunal
os processos de tomada de contos:
I) estipular que o parecer sobre as

antas anuais da gestão financeira do
oder Executivo, bem como o relatório
nuo,esejam elaborados pelo presidenW
o Tribunal, mas precedendo relatórios
arejais de cada um dos ministros, de
:ida Câmara. e, ainda, aprovados, paro-
er e relatório em sessão plena.
E devo consignar que as disposioóes

as letras b, c e d consagram doutrina
ue sempre sustentei nos meus >emaci-
es corno representante do Ministério
eblico e rios meus votos corno minis-
.o do Tribunal.
Foi o projeto que formulei aprovei-

Ido pelo Governo no decreto 13.247,
e 23 de outubro de 1918, GOrn que - se
refilou a • reerganização do Tribunal.
Não consagrou, idelizmente;

ecreto todas Os medidas que eu propu-
liara, incluindo ainda algumas com as
uais não estaria de inteiro acórdo.
arte regulamentar não me havia eu in-
embicio senão nos seus pontos substan-
¡ais, ao organizar o projeto.
Passo a examinar, agora, especial-

-lente, a questão que está em causa:
xecução das sentenças do Tribunal
Devendo formular o projeto de refor-

Ia do Tribunal dentro daquelas bases
stabelecidae na referida lei ri. 3.454,
e 6 de janeiro de 1918. não Inc seria
ermitido no mesmo atribuir ao próprio
Tibunal a execução de suas sentenças.
A adoção desta medida não feira auto-

izada pelo legislador.
E não a autorizando, agiu êle era face

e argumentos contra a mesma desen-
olvidos, em 1017, pelo ilustre depu-
ido Josino de earanio. em torno do pro-
:do do Código de Contabilidade, então
m exame no Congresso, corno relator
a. sua parte V, aos quais aludi nz expo-
ição de motivos sobre o projeto, reco-
he,cendo-lhes, !aliás, a procedência.
Entretanto, no sentido de assegurar a

!colação deet sentenças elo Tribunal,- ee-

tabelect no projeto as seguintes medi-
das:

1°) exposicen pelo representante do
Ministério Público junto ao Tribunal,
em relate e io aneo, que seria anexado ao
Relatem do Tribunal, Obre 9 anda-
mento das execuções;

2°) olnigateão expressa para os pro-
curadores seccionais ou, fiscais de, em
prazo breve, comunicar ao representan-
te do Ministério Peblico a recepção das

ias das sentenças, iniciar os respe-
ctivos processos, dando-lhe ainda cie-
ounstenciada notícia dos mesmos em re-
latório anual.

Infelizmente, só a primeira dessas me-
didas foi consageada no referido decreto
n. 13.217, de e11 do outubro de 1918.

Em todo o caso, na conformidade das
bases estabelecidas pelo legislador, o as-
senta da tomada de contas passou a ter
maior reboo na organização dada, nesse
momento, ao Tribunal.

Ficou este dieidido em duas cemarae,
incumbida, uma, da fiscalização finan-
ceira, e, outra, especialmente, da tomada
de contas.

Um único representante do Ministério
Público se conteve ate ai. E certo, como
ficou visto anteriormente, que, até 1911,
o substituto apenas funcionava na sua
falta ou impedimento: só então vindo a
ter função efetiva, nos serviços do cargo
que peeo representante afetos lhe fossem.

Agora, pasea o quadro do Ministério
Público a se compôr de dois representan-
tes, funcionando, um, na Câmara de fie-
calização, outro, na Câmara de contas, e
seus dois respectivos auxiliáres com fun-
ção efetiva.

He, aesim, urn representante do Minis-
tério Público e seu auxiliar, com a sua
atividade exclueivamente. destinada ao
assento de tomada de contas.

Dr Principalmente por não haver o
decreto ri. 13.247 consegrado aquela se-
gunda medida que eu propugnára, não se
conseguiu com essa reforma de 1918, re-
solver o problema em causa: execução
das sentenças do Tribunal.

Em seu relatório de 30 de outubro de
1919, o ilustre Sr. ministro Otávio Tar-
quinio, então representante do Ministé-
rio Público, aludia às considerações por
mim desenvolvidas sõbre o assúnto em
1911. no meu trabalho Estudos sdbre
Tribwial de Con(as, transcrevendo mes-
mo aquele frecho que anteriormente
ta.mbein reproduzi no presente trabalho.

E sóbre o fato ai realçado de não acusa-
rem, os respectivos procuradores, a rece-
pção dae cópias dos acórdãos a èles re-
metidos para promover a execução, teria
de dizer

"De mim também posse dar testemu-
nho de que a regra apontada pelo notá-
vel menene, dêste Tribunal não foi modi-
ficada: em quasi um ano de exercício re-
cebi um único oficio do procurador fis-
cal. acusando o recebimento de cópia da
sentença do Tribunal".

Lastimava que o decreto n. 13.247
cometendo ao representante do Ministé-
rio Público o encargo daquele relatório
expondo (i andamento das execuções, omi-
irs-se os meios t, recursos necessários
para que pudeeee exerce-10 com proveito.

E aceitando os argumentos a que ante-
riormente ia' rue referi. apresentados

en-Fpo pelo deputado Joeino de
•dmifestou-se contra a idén da

execução (les sentenças pelo tireipeio
_ Tribunal.

ee,aeo cceeed

-A seu ver a soluçãe desses problema
seria obtida., estabelecendo-se que os
procuradores fiscaie fiquem na &pele-
delicia do representante do Ministério
Público.

Em seu relatório de 11 de novembro
de 1920, insiste na adoção dessa mo-
elida.

No Relatório do Tribunal de 19?0, o
seu ilustre presidente tratava ain!da do
problema em cause.

Para ativar e tornar eficaz a cobran-
Ca dos alcances, indicava as seguintes
medidas:

a) alienação administrativa da cau•R
cão;

h) obrigação para os procuradores
seccionais ou fiscais, de :Molar o exe-
cutivo fiscal na prazo nunca excedente
de 15 dias, a contar do recebimento da
cópia do acórdão, incorrendo os mes-
mas em sanção penal quando não
façam.

E o Código de Contabilidade Consa-
grou essas medidas que, ?caberem de
ser apontadas. Estabeleceu ainda para
os procuradores seccionais ou fiscais a
obrigação de prestar ao representante do
Ministério Paiblico as informações que
este lhes solicitar: e ereou, no gabitinte
do representante do Ministério Públiro
um registro, das sentenças em execução
para fiscalizar o andamento dós respe-
ctivos feitos e representar eebre qual-
quer irregularidade verificada.

Medidas todas essas que traneplaniee
das foram para o decreto n. 15.770, de
1 de novembro de 1922, que modificou
o regulamento do Tribuna] de Contas.

Por fim, em 4 de novembro de 1927,
o Dr. Metrio New too, diretor' cia Ter.
cetra Diretoria, em expos i ção dirigida
ao presidente do Tribunal, apresentou
u relação completa de todos os respon-
veis da República condenadoe pelo Tri-
bunal desde a sua fundação até aque-
la. data. Exposição essa e relação mais
tarde publicadas no "Diário Oficial",
isto é,. a 2 de dezembro de 1930.

E proclamava que ainda subsistia
aquele mal de falta de execução das
sentenças 4:10 Tribunal. devido àquelas
mesmas camisas que haviam sido aponta-
das no Relatório do Tribunal, no meu
trabalho Estudos sóbre Tribunal de
Contos. nos relatórios do Ministerio
Penai de 191u e 1920, e que determi-
nado haviam as referidas providências
constantes do Código de Contabilidade,
transplantadas para o regulamento do
Tribunal. Essa execução, a bem dizer,
apenas se vinha realizando na parte que
se refere á caução. Parte esta entregue
ao próprio Tribunal, mediante requeri-
mento do Ministério Público, a qual se
opera expedindo o Tribunal ordem
repartição competente para recolher
imediatamente aos cofres públicos, como
renda eventual, a totalidade da caução
ou parte desta, suficiente para cobrir o
alcance, juros da mára e quaisquer ou-
tras despesas que porventura devam
ser indenizadas.

Contra o mesmo mal sugeriu urna se-
ide de -providencias que o Tribunal apro-
vou com ligeiras modificações, uma das
quais consistia ene determinar-se que a
alienaeáo administrativa da caução, coma-
sagrada em 1922 pelo Código de Conta-
bilidade, devia ser aplicada a todas as
cauções, ainda que cnstituidas houves-
sem sido e p roferidas pelo Tribunal af,
sentenças condenatórias, antes da vigên-
cia do. toemo gódiao.
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solvido ainda se achava, assim,
olá 127 o -problema em causas exe-
cução.' das sentenças do Tribunal.

•Não conheço informes do relatório do
Tribunal ou do Ministério Público sôbre
o que haja ocorrido da( para cá, sóbre
a ação que tenham desenvolvido ou nao
os procuradores seccionais ou fiscais
quanto á execução em juízo dessas sen-
tenças.

Em qualquer hipótese, a men ver.
impõe-se a adoção de nóernas legais que
possam assegurar a , solução daquele
problema.

Eu recomendaria, como fiz em -1911,
no meu trabalho Estudos sôbre o Tri-
bunal de Contas, a execução das senten-
ças pelo próprio tribunal si a isto,
ate certo ponto, não se opuzessem
aquelas razões de ordem prática apre-
sentadas esti 1917 pelo deputado Josino
de Araújo; e ainda não se opuze,sse
consideração de que não tendo as De-
legações do Tribunal nos Estados fun-
ção de julgar, sinão apenas de instruir
os processos de . tomada de contas, não
seria regular que lhes fosse cometida,
come se faria mister, a execução de
sentenças relativas a responsáveis do-
miciliados nos Estados.

Tudo indica, entretanto, que essa exe-
. eução deva ser promovida perante ti
Juiz Federal, mas pelos próprios órgãos
do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas e suas delegações: .mantida,
já se entende, a atribuição a éste 'tribu-
nal - conferida de ordenar a alienação
administrativa da caução.

Esta é a solução do problema.
Promovida a mesma . execução aqui,

na capital da República, pelos auxilia-
ree do representante do Minietério Pú-
blico, e, nos Estados, pelos seus adjun-
tos nas delegações: e :Sob o asontrôle
desse representante.

Não • preciso insistir na necessidade
das -. delegações do Tribunal de Contas,
tão longamente justificada em • meus
trabalhos anteriores.

Indecliriável se torna a sua restau-
•açais.

E nas delegações nos Estados deverá,
de fato, haver um adjunto do represen-
tante do Ministério Público, escolhido
dentre doutores ou baehareis em di-
reito,.
' Não .se compreende que as mesmas

• possam funcionar regularmente sem o
auxílio dêsee órgão.

Si não for o mesmo criado, pelo me-
nos deverá a execução das 'sentenças
•ser peornovirla pelos procuradores fis-
cais existentes nos Betados. ficando, po-
rém, êsses funcionários subordinados,
neste particular, ao represent•ante do
Ministerio Público junto est Tribunal de
Cientes.

•Coneluindo.-
A conexão da matéria me leva agora

hs considerações - que se seguem.
Não basta providenciar Obre a exe-

eueão das sentenças do Tribunal.
e: preciso providenciar tambem para

que se ponha em dia a tomada de con-
tas. clintituficin por essa ferina a pesei-
biliclade sos desfalques.
' E, 'Iceme sentido, necessárias se fa-
zem medidasregulan-ientares. que lies-
nem „efetiva h - fornarle de contite si'd-tre
a base dos balanceies organizados e ti-
quidaclos seens,alinenle. sistema consa-
grado nele art. 89 do Código de - Colga-
bilidade

Na verdade, esso. sistema constitue
quasi a apuração permanente das con-
tes".

O Sr. ministro presidente manifes-
tou-se do 'modo seguinte: .

"Como substituto - que fui dó, -repre-
sentante do Ministério Públied, subscre-
vo - a declaração do ilustre ministro Al-
!sedo .• Valadão quanto ao expediente,
que era dado no gabinete ,do represen-

tante do Ministério Público • às cópias
'dos acórdãos condenatdrios dos prc.ices-
Sos de , tomada de contas".

O Sr. ministro Otávio Tarquínio de
Sousa declara o seguinte:

"Embora seja ocioso faze-lo, declaro
que, em 1918, quando assumi o exer-
elcid do cargo de 2' representante do'
Ministério Publico, para o qual fui en-
tão 'nomeado, ainda encontrei nos ar-
mários do gabinete as cópias dos -ofícios
a que se refere' o Sr. ministro Alfredo
Valadad, por êste dirigidos quando re-
presentante do Ministério Público,' aos
procuradores fiscais e seCcionais, reme-
tendo cópias dos acórdãos; cópias essas
de ofícios Mie se achavam reünidas em
maços correspondentes- aos respectivos
anos e , Por letra do mesmo. refetadosn.

— Relatados_ pelo Sr. mieistro Alfre-
do Valadão:

Requerimento de Levino Gemide, ex-
escrivão da Coletoria Federal de Per-
Cõee, no Estado de - Minas Gerais, pe-
dindo tomada de suas contas relativas
ao período de 1 de novembro de 1932
a 22 de novembro de 1933. — O Tri-
bunal resolveu que satisfaça o reque-
rente, as exigências da decisão de C de
setembro de 1933, referentes às contas
de coletores e escrivães. •

Requerimentos de Egídio Flesen
de Matos, pedindo •a tomada de suas
contas sies' perícidoe• em que serviu come
escrivão da Coletoria das . RendasF e-
deraie em Orobó (Rui Barbosa) e corno
coletor de Mundo Novo, no Estado da
Baia. — O Tribunal resolveu, de eceir-
dei com os pareceres, que as contas do
requerente, como coletes devem ser
levantadas pela Delegacia Fiscal na
Eafte e indeferir o pedido quanto à
tomada de contas do período em que
serviu como eserivftee

Relatados pelo Sr. ministro Otávio
Tarquinio de Sousa:

Requerimento de D. Maria. d'Avila Me-
to e 'Sousa, viúva do ex-coletor das ren-
das federais em Mamilo, no Estado de
Sergipe, Agrário Mendes de Sousa, pe-
dindo a tornada de contas do seu faleci-
do marido. — O Tribunal mandou que
se proceda de acôrdo com os pareceres.

Requerimento de Francisco Pereira de
Rezende, ex-escrivão da Coletoria Fe-
dera) de Perdões, no Estado de Minas Ge-
rais, pedindo a tomada de suas contas, no
per'odo de 14 de Outubro de 1918 a .10
de outubro de 4932 O Tribunal re-
solveu que satisfaça, o requerente. as exi-
gências da decisão de 6 de setembro de
1933, referentes às contas de coletores e
eserivais.

Relatados pelo Si'. auditor Alfredo Me-
vignier

Processo, de tomada de contas:
N. .25.326. de Antônio de Oliveira

Moera, ex-agente do Correio de Ital.
Estado de S. 'Paulo, no período de i
novembro de 1915' a 20 de novembro de
1921. — O Tramitei ordenou a aliena-
ção administrativa da caução do respon-

'''á N. 25. 840, de' Manuel Erigido da 'Sil-
va. I" sargento, auxiliar de fiscal, ser-
indo na Escola de .aprendízes Marinhei-

ros do Estado da Paraíba. no !acrisole de

• 10 de agôstà a 31 de dezembro de 1926...
— O Tribunal resolveu converter em dii
ligência o julgamento, para o fim de se
fazer a verificação dos • &iminentes, ema.

, forme opina a Diretoria de .Fazenda, da
Marinha em seu ofício n. 607 (D. F.
2) de 23 de dezembro de 1932.a fls. 34.

N. 24.515, de D. Otília Alves Costa,
• ex-agente de Redeiro de Ubá, no Esta-

do de MinasGerais, no período dg Ide •cits-
zembro de 1920 a 1 de março de .1925.
.—„ Revendo sido recolhidas aos cofres
públicos as importâncias de 128$050 e
34100, correspondentes ao alcance e
respectivos Juros da mora as cujos Pa-
gamento foi condenada a responsável de
quem se trata, por acórdão de •13 de
abril' de 1932. recolhimento .ôsse reali-
sado em virtude da alienação' adminis-
trativa da caução da mesma re,sponsá-
vel, deliberou' o Tribunal que . se .expeça
quitação à dita responsável. .

N. '25;183, de António Dias- Ferraz
Nápoles, ex-coletor federal em Baurú,
Estado de São Paulo e da respectiva
escrivã D. Leonilda Pinto, no período
de 28 de abril a 30 de novembro de 1931..

• — O Tribunal reso l veu converter' em
diligência - o julgamento, para o fim de se
requisitar da Delegacia Fiscal no Esta-
do -de S. Paulo o recolhimento das im-
portâncias indicadas, no documento- de
fls. .23.

De comprovação de adiantamentot
Recebidos no Tesouro Nacional: - •
De 2:700$000. pelo • escriturário. da

Diretoria . dos Serviços Sanitários
do Distrito' Federal, João Guilherme
Meziat, para despesas de pronto paga-
mérito no 4°' trimestre de 1933; . •
, iDe 400$, pele 3° oficial da Diretoria
de Contabilidade do Departamento Na-
cional de Saúde Pública, Alberto de
Gusmão Lobo, para despesas de pronto

,.pagamento a seu cargo no 4° trimestre
de 1933;	 • ,

De 2:000$, pelo escriturário rje Can-
tro de Sattide de Inhaúma, Carlos Hilá-
rio de Oliveira, para despesas a -' seu •
cargo no 4° trimestre de 1933; • •

De O :000$; pelo auxiliar técnico da
Diretoria de Organização .de Defesa da
Produção, do • Ministério da -Agricultura,
Egberto de .Albuquerque Lance para
despesas à. seu • cargo, no. 4°-trimestre
de 1933:

De 500$, pelo 3° oficial da Diretoria
de Defesa Sanitária Marítima e • Fluvial
Patermitulo Dias Mendes, para despesas
de pronto pagamento no 4° . trimeetrè. de
1933;

-De 2:000$. pelo • porteiro zelador • do
Observatório "Yea-cional. João . Câncio. So-
ares de Assunção, para • despesas de .

• pronto pagamento -no 4° trimestre de
1933;	 .

De 2:000$, pelo eoreeio do - Tribu-
nal de Contas. - Nair Alves, parasdespe-
sas a seu cargo , nas mesés de. novem-
bro e dezembro' de 1933: •

De 3:000$, Pelo auxiliar do Observa-
tório Nacienal. s Lauro Gonçalves ,Paiva,
parti despesas com aSSi 1111É1.1	 'de re-
vistas e:ruí:tricas	 no	 -i" . trimestre de
19:-ta:

1: 20i)$, pelo pagador. die 2° ,Paga-
dulia do Tesouro Nacional 1,eopoitio
Eeie, isine Peie •-le Cosia, liara despesas
se ceiem/Ao em istgareeeles externo,

nc) 3"	 1Na	 1:\t'):i'llett''.1.'acIa •Mar:-

abtin t:. 150$. pelo emitir:1ns cia Diretoria
tip -karoiláutica.	 Calasans Ara RA--,
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ara despesas miudas a seu Cargo no 4'
rimestre do 1933;
De 5:009e, pelo capitão de curveta,

.rter Pereira do Oliveira Durão, .capi-
ao dos Portos do Estado • do Paraná,
ara despesas com reparos urgentes na
oleada capitania;
De 12:0008, pelo capitão-tenente AI-

rodo Mário do Amaral Neves, do Estu-
o Maior da Armada, para despesas
orla a reparação do mobiliário e outras
em adaptação da Estação Radiotele-
ráfica da Marinha;

De 250$. pelo capitão de mar e
a. reformado,reformado, Luiz Clemente Pinto,
djunto da secretaria do Almirantado,
eira atender às despesas de reparo.; -de
laveis;
Na. Pagadoria do Ministério da Guerra:
De 3:1008000, pelo major Amaro Soa-

es Bittencourt, para pagamento das des-
iesas do Cais do Pôrto e armazenagem
;a ndva remessa do material de rádio,
los Estados Unidos da América do Norte,
tu 1931;
Na Tesouraria da Inspetoria Federal

le Obras contra as sacas:
De 300:0008000, pelo condutor de l'

lasse Sebastião de Ahreu, para despesas
te pessoal e .material do 2° distrito da
nesma Inspetoria, em serviços de emer-
:encia, nos meses de janeiro a março de
1)31;
Nas Delegacias Fiscais do Tesouro Na-

amal:
De 1:0008000, na de Minus Gerais,. pelo

ecretario da Capitania dos Portos do
mem° Estado, Francisco Laranjeira da
ioeha Filho, para despesas cum pessoal
to 3° trimestre de 1933;

De 1:0008000, na mesma delegacia,
'elo porteiro da citada repartição, Fran-
-iscu Jeróniroo Lisboa. para despesas
unidas em setembro de 1933;

De 2:211$000, na do Espírito Santo,
n elo auxiliar da Inspetoria Regional do
aaibalto, Hilauu Pinheiro . Alves, para
iespesas do 20 trimestre de 1933; •

De 2008000, na de Alagoas, pelo con-
tam° da mesma repartição Manuel Mar-
ins Felix, para despesas miúdas e de
,vonto pagamento no 4° trimestre de
iia3;
De 1:50~00, na do Paraná, pelo aju-

tante da Inspetoria Agre-ela no mesmo
'stadea Afonso Cardoso da Veiga, para
lesnesas de transportes no 4° trimestre
te 1933:

Deaaaa.000, na da Baia, pelo adergado
ia Auditoria da 6° Circunscrição ,lutli-
. iárja Militar, José _Fernando Dias, para
taspesaa a seu cargo em .1929:

De 2:916$000,. na de Peruarubueo, pelo
nspetor fiscal da 2' zona do mesmo Es-
aio, Virgílio Jorge Sales, para despesas

l e transporte em serviço, no período do
;O de março a :tt. de inalo de 1933:

De 1:5008000, na do ílio Grande 10

orte, pelo inspetor fiscal dos impostos
le consumo no mesmo Estado, Francisco
tocha Lima, para despesas de is,1:;spor-
e5 no -1" trimestre de 1933;

Di2t-,08000, na do Amazonas, pele con-
Ánno da Alfandega do mesmo Estado,
..ranc isco Cava Lean ti de A/butiuerque,
-,ara despesas miúdas e de pronto paga-
ocide no 30 trimestre de 1933;

— O Tribunal julgou legal a aplicação
lada aos adiantamentos referidos.

Recebidos no Tesouro Nacional:
De 610:700a000, pelo mann. Leapoldo

Neri da Fonse•ca Júnior, chefe da Gomis-

são de Limites do Setor Sul, para aten-
der ao pagamento das despesas 'coai
material e pessoal no exercício de
1933. — Converteu-se em diligência o
julgamento, papa os fins indicados nos
itens a, c e d, da ioformação do Corpo,
Instrutivo,

Recebidos na Delegacia Fisoal em
Alagoas:

De 0:860$ pelo diretor do Campo da
Sementes de Plantas Taxteis, em Pôrto
Real do Colégio, na mesmo Estado,Jor-
ge Coutinho Aguirre, para despesas no
referido Campo, nos meses de junho a
it-gósto de 1933. — Converteu-se em
diligencia o julgamento, para o fim
indicado nos pareceres.

De 9:86w-f, pelo diretor do Campo de
Sementes de Plantas Têxteis, em San-
tana do Ipanema, no mesmo Estado,
Otávio Cabra! de Vaseoncelos. — Con-
verteu-se em diligência o julgamento,
para o fim de serem Satisfeitas as exi-
gancias indicadas na informação do
Corrpo "int trutivo

De baixa de fiança:
Requerimento de D. Maria Olimpia

A, 43onçalves. viúva de Amérko Man-
des Gonçalves, ee-escrivão da Coletoria
Federíd em Botneatú, :Estado de São
Paulo. pedindo o levantamento da
atiça do seu falecido marido, --e O Tri-
bunal ordenou a baixa da fiança de
que se trata.

Oficio rd 72. de 11 de janeiro do
Direto-aia Regional .dos Cor-

reios e Telégrafos, de Belo Horizonte.
rio Estado de Minas Gerais, devolvendo
a provisão de quitação n. 918, de 8 de
novembro ds 11,33. — O Tribunal re-
solveu admitir o recurso interposto
pelo Sr. Dr. representante do Ministé-
rio Público,

Processos relatados pelo Sr. au-
ditor Ernesto Claudino:

De tomada do contas;

. N. 28.542, do Frederico Alves Bar-
bosa, tesoureiro da Sucursal do correio
de Botafogo, no período de -  de ju-
lho a 31 de dezembro de 192.

N. 28.119, de Carlos Pereira •da
tesoureiro da Sucursal .do correio

tio Botafogo, ta.' período de 1 de janei-
ro a 91 de julho de 1932

N. 28.600. de Paciall0 jla Cunha lia-
malho. tesoureiro da sucursal- da Esta-
do de Sá. depois sucursal da Tijuea,
no período de 1 de janeiro a 31 de de-
zembro de 19aa.

N. 28.310. da Florinda Luiza Teixei-
ra. ex-agente 1i correio de Sobragi.
Estado de atiras, (orais. no período de
7 de setembro de 1927 a 9 de maio de
1931 .

N . 27.9;3. de António Augusto de
Sousa Pinto, ar2Cli te postal de Stnni
Eia Estado do Minas Gorais, no pendo
dr. R de ,ei.en,':)eo de 1926 a 30 de ju-
nho de 1932.

N. ?R. 073. lo Jos a Felipe CPUZ,
nnstal de larrurai. Estale

do Rio de .Taneiro. no período de 1 de
janeiro ti 23 d maio de 1923:

N. 28.387, de Antônio Gama e Silva,
servindo no Depósito do Arsenal de Ma-
rinha de Mate Grosso, no período de 18
de março de 1 0 31 a 31 de dezembro de
1932;

N. 28.592, de Bertóldo de Sousa Leão,
ex-Oolotor federal de Januária, Estado
de Minas Gerais, no período de 1 de ja-
neiro de 1925 a 31 de março de 1926;

N. 28.495, de Osias Rodrigues da Silva,
ex-tesoureiro do extinto Distrito Tele-
gráfico do Estado do Ceará, no período
de 1 de janeiro de 1929 a 27 de janeirb -
de 1931;

N. 28.402, de Osias Rodrigues da Silva,
idem, idem, no período de 7 de julho_ de
1927 a 31 de dezembro de 1928;

N. 28.364, de Humberto Monteiro Mei-
reles, 2° tenente farmacautico, servindo
no Laboratório de Análises Clínicas do
Hospital Central de Marinha, no período
de 26 de junho de 1929 a 31 de dezembro
de 1932;

N. 28.397, do Dr. Paulo •Fernandes
dos Santos, capitão do corveta; médico.
servindo na Escola Naval, ho período de
26 a 27 de setembro de 1922;	 .

IX. 28.363, de Romeu Marques Marlz,
secretário civil, servindo na- Capitania dos
Portos . no Estado do Pará, no periódo de
1 de janeiro a 31 de dezembro de 193a;

N. 28.395, de Francisco Laranjeira da
Rocha Filho, secretário civil da Capitania
dos Portos do Estado de Minas Gerais,
no período de 13 de maio a 31 de de-
zembro de 1932;

N. 28.313, de ..amintas Soares, ex-
agente do correio de Sapé, • • Estado de
Minas Gerais, no período de 30 de se-
tembro a 2 de dezembro de 1933;

N. 28.337, do Dr. Augusto Toscano
de Brito, 1° tenente medico, .servinclo na
Eseola Naval, no período de. 3 de no-
vembro de 1920 a 26 de janeiro da 1921;

N. 27.986, de Geralda Campos, agente
postal em Silveiras, Estado tle Minas
Gerais, no período de 15 de • setembro de
1930 a 30 de junho de 1932;

N. 28.-137, de Neri Teixeira de Morais,
estafeta do Departamento dos Correios e
Telegrafos, servindo de agente postal.
interino, em Monte Santo, Estado . de
Minas Gerais. no período de 19 'de inalo
a 31 de outubro de 1930;

N. 28.342, de Júlio Marcondes do Ama-
ral, 1° tenente, .dentista, contratado, ser,
vindo na Escola de Grumetes e . Apreia*
dizes Marinheiros desta Capital, no pe-
ríodo de 24 de julho de 1922 a 5 .de
outubro de 1923;

N. 28.117, de Domin,soe martius pe-
reira agente do Correio de. Nossa Se-
nhora do Carmo de Itabira, Estado de
Minas Gerais, no 'período de 1 de de-
zembro de 1899 a 20 de agosto de 1918.

N. 28.352. de Júlio Marcondes do
Amaral, 1" tenente, dentista, contratado,
servindo na Escola de Grumetês e Apren-
dizes Marinheiros desta Capital, no
período de 2 .1 de julho de 1922 a 5 de
outubro de 1923.

N. 28.191, de Oscar Luiz Silva. 42°
tenente, comissário, servindo no Lab0-
ratório do Material Sanitário Naval, nu
período de 21 de fevereiro a 3.1 de de-
zembro de 1932.

N. 98.12.a, de Marcelino Pinto Ri-
beiro Espiudola, tesoureiro da sucursal
da praça Duque de Caxias, no peilodo.
de 1 de janeiro a 31 de dezembro de
1932.

N. 98.435, de Mário Miguez de Melo,
tesoureiro da sucursal do Correio de
S. Cristovão. no período de 1 de ja-
neiro a 31 de dezembro de 1932.

N. 28.318, de José Martins Garcia,
1° tenente. comissário, servindo no trem
dá. Esquadra, no perfodu de 27 de ju-
lho. a 5 de dezembro de 1932.

At
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N.-17.357, de Vicente Dantas Filho,
coletor federal em Garanhus,- Estado de
Pernambuco, no período de 18 de novem-
bro de 1915 a 31 de dezembro de 1922, em
recurso 'de revisão. — Q Tribunal resol-
veu negar provimento ao recurso, afim de
ser mantida a decisão recorrida.

N. 24.646, de ' António Campinha,
agente do Correio de Igarassú, Estado de
São Paulo, no período de 15.de maio de
4930 a 4 de •setembro de 1931. — Man-

- dou -o -Tribunal . --dar vistas do processo
ao Sr. Dr. -representante do Ministério
Público.	 .

N. 26.376, de -José Alexandrino de
Morais, ex-agente do Correio de Itaqua-
quecetuba, Estado de .São Pauto. — Ha-
vendo sido recolhida - aos cofres ,públi-
cos o- alcance de 228680, a -cujo paga-
mento 'fel- condenado • o reso.onsável de
quem se' trata .por acórdão de 8 de no-
vembro de 1933, . deliberou lo Tribunal
que se expeça . provisão de quitação ao
mesmo. responsável.

Oficio n. 1.410, de 14 de outubro de
1933, da Diretoria Regional, doa Cors
ridos ' - e Telégrafos do Estado do Rio de
Janeiro, devolvendo a prov:são de qui-
tação n. 729, de 12 de agasto de 1933.
— O Tribunal resolveu admitir o re-
curso interposto pele .Sr. Dr. represen-
tante do Ministério Público, para o fim
de se proceder à revisão - do processo.
. De baixa de • fiança:

• Ofício ii. 961, de 30 do novembro de
.1933, da Delegacia Fiscal em Minas Ge-
rais, Solicitando autorização pára : a baixa
da fianea , prestada pelo éx-agente do
Correio :de Santana, no mesmo- Eetado,
Calixto O. , Cruz. — O Tribunal ordenou
a baixa de fiança de que se trata.

Oficio - si. 1.272, de ,20 • de novernbm
de 1933, da Delegacia Fiscal na Paraíba,
encaminhando • o.processo refereate à fi-
ança prestada .por Manuel Fernandes
Lisboa, ex-agente postal de Jacarati, no
lileSITIO ' Estado'. — O Tribunal resolveu
que .se restitua o processo à Delegacia
Fiscal da•Paraíba, , de acórdo com os pa-
receres.	 .

Processos relatados pelo senhor au-
ditor Alfredo ,Mayigniers na mesma
são:

De tomada de contas:
N. 28.434, ' de Albertina Champion

Machado, . agente .do Correio • do Tijuca,
no período des1 .de janeiro a 31 de de-
zembro de 1932;

N. 28.433, de Ismael • Maia, .encarre-
gado da Posta Restante da Ga Secção do
Tráfego . Postal, no periodo de 1 de ja-
neiro a 29 de fevereiro de 1932;

N. 28.'602; de, itisoleta de Oliveira
'Guimarães, .agente do Correio de Mare-
chal Hermes, no período 'do 1 de janeiro
tt .31 de dezembro_ de 1932;

N. 28.603, de Frederico sVvos Bar-
bosa.. tes ,_itireiro . da Sucursal • n. .7, • no
peSíodo do 1 de janeiro a 2.2 de julho
de 1932;	 .

N: 28.142, -de .fklatilde San:: Nevas, te-
Soureira dó Correio de Praça Quinze' de
Nuvem:3,o, no priori(' rle 1 de janeiro a
31 de il y zembro	 1932;

N.	 (I:! (1aldino Coutinlio, , 1e-
soureiro de- Correio cie Eslação	 Pl.-
tiro II. nt , pf . ríndil	 I. d	 ii-irdro a .31
..ie ilvientlfro de 1932;

N. 25.523. d . - •osé Raimundo
i•geitte	 dr Si. Pedro, Estado

	

Maranhãi -,,	 1,,.,riodo de 1 de janeiro
de 1 f.'i(1 a 18 do :nesmo mt	 Ir 1932;

N. 28.:4 52, de Aderbal Moreira Cruz,
1° tenente colWa s4rio, servindo no coa-

tra torpedeiro "Maranhão", no período
de 11 de novernbro de 1930 a 30 .de se-
tembro de 1932;

N. 28.411, de Newton Siqueira, ex-
tesoureiro do corrèio do Araguarf, Es-
tado de Minas -Gerais, no período de i
de janeiro de 1931 a 31 de dezembro
de 1932;

N. 27.319, de Afonso Cagliori, agens . •
te do . correio de • Aramina, Estado de
S. Paulo, no .período de 21 de junho
a 31 de dezembro de 1932;

N. 28.338, • do• Dr. Anibal Bitencsaurt,
capitão de porveta, médico, servindo
nas Escolas. Profissionais, no período
de 15 de junho a 31 de dezembro de
1932;.
' N. 28.368, de Orlando de Freitas
Taranhoss capitão de corveta, farma-
cêutico, servindo na Escola Naval, no
período de 8 de abril' de 1930 a 4_ do-0- •
zembro de 1932;

N. 28.526, de Bui eido de Sousa Leão,
ex-coletor federal de Januária, Estado de
Minas Gerais, no Período de 1 de janeiro
a- 31 de dezembro do 1928, exercício de
1928;

N. 28.422, idem, idem, no-período de
1 de janeiro de 1927 a 31 de março de
1928, exercício de '1927;

N. 28.595, de João de Andrade Cã-
mala, ex-coletor das rendas federais
em Montes Claros, Estado de Minas
Gerais, no período de . 1 . de janeiro de
1924 a 31 de março de 1925, exercício
de 1924;•

N. 28.596, idem, idem, no período
de 1 -de janeiro de 1923 á 31 de • março
de 1924, • ; exercício de 1923; .

N. 28.4 .16, de D. Isilda • de • Faria
Mundini; ex-agente do correio. - de 'De-
semboque, Estado de Minas Gerais"; .nO
período de 1 , de novembro de 1897 a
30- de junho de 1898;

N. 28.621, de Moisés Heleno de Mous,
na, -ex-pagador da Iliêde de Viação Coas.
rense, no período de 1 de janeiro a 31
de dezembro de 1930;

N. 28 ..502, de João Bernardes .de
Sousa. ex-agente postal em. São Pedro
de Ubtarabinha, atual. Uberlaludia, s-
iado de Minas Gorais, no período de 10
de outubro de' 1895 a 8 de abril de
1890;

N. 28.597, de João de Andrade Câ-
mara, ex-coletor das rendas federais
cai Montes Claros. Estado de Minas
Gerais, no Período de 1 de - janeiro -de
1925 a • 31 de março, de 1926, exercitai° •
de . 1925;	 s

N. 28.208, de D. Castorina Nora,
agente postal -telegráfica - em Alto-Je-
quitibil, Estado de Minas Gerais, no pe-
.siodo de 29 de dezembro de 1922,.a 30
de junho de 1932: •

N. 28.443, de laicas Evangelista de
Oliveira, chefe de seção em comissão
de rT-,nte do corrêio em S. Sebastião
liil'a-uso. Estado de Minas . Gerais,
nu período de 3. a 31 Lie dezembro de
1921;

N.. ea.	 1. lio	 Jusé MuniZ, ex-
agente do rorreiii lie	 nos:), Estado
de \fies, (esses. no neri..41"i'e 1 de maio
de 4 , •92	 to,•••••inbre de 1891;

N. 28.1199. d',	ex-agente
do Gerido de 1"o' 	 !,slitdo do Rio de
Janeiro. no periodo de .15 de novembro
de 1918 a 31 de julho de 1923;

N. 28.346, de Aloísio Costa Gomos
Guimarães, secretário civil. -Servindo na

• . 28.556, de Joaquim Rodrigues da
Costa, ex-agente •postal em Santana do
Buriti, Estado de Minas Gerais, no pe-
ríodo de 1 de março de 1905 a 30 de

• abril de 1915.	 .
N. 28.564, de Laurindo Martins da

Silva, ex-agente do Correio em S. João.
da Gloria, Estado de Minas Gerais,
Período de 24 de março de 1893 a 30
de novembro de 1894.
•N. 28.459, de Ernesto José de Moura,

ex-agente postal de Rio Verde, Estado
de • Minas Gerais, no período de 1 de
novembro de 1893 a 30 de novembro

	

-	 de 1894.
• N. 28.473, de Arlindo José E,vangeli-
- ta, 1° oficial, agente interino da agência

do Correio de Paracatú, Estado de Mi-
nas • Gerais, no . período de 11 de abrilsa
12 de setembro de 1933.
. N. 28.487, de Ricarte • Normandie
Paiva, tesoureiro da Agencia postal de
Caconde, - Estado de .S. Paulo, no pe.--
ríodo de . 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1932.

N. 28.658, de Moisés Heleno de Mous
ra, ex-pagador da Rêde : de Viação Cea-
rense, no• período de 1 de janeiro a
31 de dezembro de 1929.

N. 25.413, de Vicente Migliora. te-
soureiro da Delegacia Fiscal do -Tesou-

-- ro Nacional no Estado do Rio de Ja-
neiro, no período de - 27 de fevereiro de
1927 a 31 de dezembro de 1930.

O Tribunal julgou quites os .referidos
• responsáveis.

: .N. 27.628, de Joaquim Rosa Júnior,
escrivão, servindo de . coletor . interino da •

• Coletoria Federal em Santana de Vargem
Grande, no Estado -de São •Paulo, - no:pe-
ríodo de 7-de abril a 8 de junho de 1923.
— , 0 Tribunal considerou o responsável
em crédito Pela impórtancia •de 1218206.

N. 28.058. de Isidoro Neves da Fon-
toura, ex-coletor federal em Cachoeira,
Estado do Rio Grande , do Sul, no pe-
ríodo de 1 de janeiro de 1929 ` a 31 do de-
zembro de 1930. — O Tribunal oonsi-

• derou o respohsáVel • em crélto pela im-
portência de 278329 e bem assim o es-
erivãe que com o mesmo serviu, Nelson ..
Fonseca, pela de 188190.

N. 27.800, de Carmelino José Ferreira,
agente do Correio de São Pedro de Alcali- •
tara, Estado' de Minas Gerais, no período
de 1 de janeiro de 1922 a 15 de maio' sie

" 1923. — O Tribunal julgou o responsá-
vel quite, ordenando a baixa da -sua

• fiança. 	•
N.• 27.738, de Fransisso -Saturnino de

. Araújo Góes, coletor •federal em Mala
São João, Estado da Baia, no período do
12 de janeiro de 1915 a 31 de dezembro
de 1928. — O Tribunal emedderon res-'
ponsável em crédito pela deputam:ia de
9358633 e o _respectivo escrivão.. JoSé•
Aristóteles Barbosa, em dáile pela de
30789..

N. 28.108. -de Iteginalda Werreira do
Santos,. agente do Correio do MoiTo
Garça, Estado de Minas • Geras. no pe...
iludo de 1 do setembro de 192i a 31 d.,

de 1929. — O Tribianal coesid,roe
responsável ern crédito ne l e quantia

de,124910 resi l ltante da compen-:'''n ee- •

	

-	 tre . o çeti crédito lit 18240 e débito de
300.	 •

N. •28.;.),15, de Manuel Lai. Ip1:ii;•ros.
ex-u-ente do Correio de pini,e1;;,u.

de Minas Gerai. TN- pt'l'i0110 . de, 15
.de maio de 1505 a 25 -ile 'fevereiro de
1926.. — O Tribmnil considerou o res-
ponsável, quite, ordenando a baixa da
competente • fiança.
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:apitania dos Portos do estado da Baia,
io período de 1 de janeiro a 31 de de-
caibro cie 1932;

N. 2.386, de João Bonifácio da 'SP,
'a, ex.-escrivão de lguape, Estado de São
'auto, no período de i de fevereiro do
925 a 31 de março de 1929;
N. 28.254, de Filonila Augusta de

niveira Paz, ex-agente postal de Lou-
'eine de Albuquerque, Estado de Ala-
okis, no período de 10 de maio de 1914

30 de abril de 1916;
N. 25.450, de Gatão de Orleans

ex-coletor das rendas federais elo
kraçar iguania , Estado de. São Paulo -o
;eu escrivão Lindos° Cezar, no período
le 17 de janeiro de 1922 a 22 de nuvem-
iro de 193-1 e, de 11 Je maio de 1922 a

de novembro de 192i, respectiva-
¡lente.;

N. 28.288, de Francisco Augusto do
iliveira, agente postal de Venerando,
ilstado de São Paulo, exercício de 1932;
N. 28.221, de D. Francisca Alves

'i.ança, ajudante da agência postal em
'atos, Estado "de Minas Gerais, servindo
odermainente de awente, no período de
ti) do dezembro de 1931, a 20 de janei-
'o de 1932;

N. M.-369. do Dr. Waldir Caldas Pi-
•es, k apitão-tenente. médico, servindo

puto médico do Arsenal de Maris
nba tle4.a capital, no período de li de.
:gasto de la,11 a 31 de dezembro da
1032;

28.35, de Benj :ttr.in Antônio Du-
Àue, zigenie do correio do Chocara, Es-
tado da Minas Gerais, no período de 1
Je junho de 1930 a 30 de julho de 1932;

N. 28 .. 111. de Sebastião Pereira,
3geute postal de Muzambinho. Estado de
Minas t_iter.i;.,. no período de 1 de julho
ic 1891 a	 de novembro de 1891;

N. --.'8.391. do Dr. Carlo, 1ugusto de
Brito e Lima Fitbo. 1 . tenente medico,
servindo na Escola Nlval. no período. de
21 de dezembro de 1027; a 17 de abril
-te 1928;

N. 27.895, de ()Ainda Mendes Fran-
ça, •N-agento do correio de Santo Antô-
nio do Jardim, Estado de São Patilo,
período de G ..le março de 1925 a 31 de
ianeiro de 1933;

N. 28.566, de Moisis s Heleno de Mou-
ra, ex-pagador. 	 interino, da Tlède
Viacão Cearense, no período de 10 de
--nato a 22 de julho de 1928.

O Tribmial julgou quites os ,referi-
los responsáveis. mandando nesse sen-
•ido lavrar os respectivos acórdãos.

Processo relatado pelo Sr. audi-
or Lima innior:

Do tomada de contas:
N . 28 . 107 . de Newlim Burlamáqui,

o ,00reiro da rmeocia Fiscal no
Estado do Pará. no período de 1 de ja-
.1c'il'4.	 3t de dezembro de 1928. —

Ir mal jultmu o responsável quite
para com a Fazenda Nacional, mantiln-
lo nosse sentido lavrar o respecti‘o
)..a

i'oi, fiantmente, moro\ ;ela a redaoo
te • Orflãos la‘rados	 proessos

julgados nas SeCips que se
co,•Ionlm	 ;ipresentados velos se-

relatores:
auditor Alfredo :yr/vigi/ie.:

de 7 jo nialco 1l'ISN11110 fintb:
2G. 5n - ..	 tionstaotino Neto lia

tto. , 1 13 , pag-inlar e tesourei-
ro do Distrito Telegráfico no Estado
.1a Taifa, julgando o responsável em

débito para coro a Fazenda Nacional
pela importancia de 398:458$413, ' al-
cance em que foi condenado, e fixando
o prazo de 30 dias para o recolhimen-
to do dito alcance.

— Pelo Sr. auditor Lima Jiinior:,
Sessão do 31 de janeiro &sie ano:
(Na. 27.887, de Garibaldina Mendon-

ça, ex-agente do correio de Abaeté, Es-
tado do Minas Gerais; 27.756, de Fre-
derico Alves Barbosa, tesoureiro da Su-
cursal n. 7; 22.341. do capitão Artur
de Faria e Silva; 27.957, de Berthold°
de Sousa Lebo, ex-coletor federal de
danudria, Estado de Minas Gerais, eon-
siderando-os quites e mandando expe-
dir-lbes as competentes provisões de
quitação,

N. 26.863, de Francisco Ilothier 'Pei-
xeira, escrivão, no exercício interin°
de coletor federal em Rio Pardo, Es-
tado do Espírito Santo, julgando-o em
crédito pela importância de 202779:

N. 27.717, de Manuel Afonso Alves,
ajudante de almoxarife; da Diretoria
Geral dos Correios, ordenando o tran-
comento fias contas por iliquidaveis e
mandando expedir-lhe . a provisão de
quitação,

Sessão de. 7 de !e-seleiro tinimo:
N. 28.235. de Ugolino Báriro, agente

do correio do Serrana. Estado de SãO
Paulo, considerando-o quite e mandan-
do expedir-lhe a competente provisão
de quitação.

N. 28.223. de Antonieta Fagundes,
ex-agente, do correio de Juspieri, Esta-
do de S. Paulo, julgando em crédito
para coin a Fazenda Nacional pela im-
Portancia de 1:618:000.

N. 26.800. de Zeferino Ferreira
Lima. ex-a g ente do correio de flan-
ais& Estado do- Ceara, julgando-o em
crédito pela importância de 102030.,

N. 27.803, de Natalina de CastroMa-
etado, ex-agente do correio de Tocan-
tins, Estado de Minas Gerais, julgan-
do-a em crédito pela importância de
22577.

N. 22,251, de Aprigio Pereira da
Costa, ex-agente postal de Pitangueiras,
Estado de São Paulo, julgando-o . quite
e mandando expedir-lhe a competente
provisão de quitação e ordenando a
baixa da sua fiança.

Nada mais havendo a tratar, o Sr.
ministro presidente designou o dia 11
do corrente mês para a seguinte sessão
ordinária de julgamento ide procceSos
da mesma natureza, declarando encer-
rados os trabalhos.
ATA ;)i . 56 --	 SS-ÃO ORDINÁRIA riu 13

DE areie un 193!.	 --
Presidência	 . ministro Monteiro

BaPros Liam — Representante do Mi-
n g stéria Público, Dr. Eduardo Lopes
— Seeretdrio, •f_;, së de 1Lfrrais.

Presentes os Srs. ministros .Alfredo
vallialão, Camilo Soare ,. Tavares de
Lira. Tompson Flores, 01.41x io Tarquinio
de Sonsa e o auditor A, Oliveira, Lime,
servindo corno ministro, roi aberta a
sessão.

Relatados pelo Sr. ministro Alfredo
Vaiadas,:

limiisI Cria da F:,zeialti:
ri put-cso,	 c‘ nee,são:
lie avo.- eit 1) Teodoro Eduardo

Moreira. opeisirio dii 2' clase do arse-
nal de Guerra do Riu de Janeire;

De meio Soldo e Montepio it Abril
Afonia de Ara‘ão Alves da Silva, Mar! =
de Lourdes Moniz de Aras50 e .:Ge441.!4
Monis de Aragão, filhas casada 4 soltei '
ras do capitão do fragata, graduado
reformado da Armada, Nicolau Meais -d
Aragão.

— O Tribunal julgou legais as Con¥-,
ce.seões acima referidas.

Mis() a. 75, do 9 do corrente mel.
com a cópia do decreto 2.4.079., de 4 d
dito mós, que revigora o crédito eaPee
cia! de 250.000:0008, aberto pelo ,decre.•
to 23.298, de 27 de outubro de 4933,i
O Tribunal resolveu ordenar o .regi8tr41
do crédito especial de que se trate, fito
ciando -o niesmo á disposição no Tesoura
Nacional.

O Sr. ministro Alfredo Velada, pena
feriu o seguinte voto:

"Na sessão anterior, foi eate.Proccasek.
relatado pelo ilustre Sr. miniatco (Xás
vio Tarquinie de. SoUaa, que yotou pela
registro do credite.

Proferiram também seus votos tvil
ilustres Srs. ministros Camilo Soares 4-
Thompson Flores; o primeiro pela rei
ousa de registro e o seiundo• pelo resa,
gietro.

Pedi vista do processo, e pano a prreet
ferir o meu voto:

Pelo decreto n. 21.624, de 20 de jutia:
rtho de 193v, foi creada uma cernias
incumbida de aturar a totalidade
divida passiva da União, alada não coni
solidado, devendo ate o dia 31 de outtaa2,.
bro de 1932, o presidente da mesma ertiV.
tragar ao ministro da Faastida a r919À)cão dos credores da União, com a
dicação da totalidade da divida e cittat.,
troa elementos que julgasse convettierw:

, tes.
E, pelo decreto n. 23:08, de 21 0-1-•

outtibro de 4 9-33. exPed ido comi, invocza:
ção daa atribuiofies conferidas ao Orei,
te do Governo ProViskto pelo art. I,
do decreto 19.398, de 11 de novembro' cl
1930, foi aberto ao Ministério da F
zenda um crédito de 250'400:0002. par
ocorrer ao pagamento das dividas cone
tantas da relação organizada 1104 tárin
daquele primeiro decreto, observe.d
prescrições nue Ceara estabelecidos.

Não se limitou Asse decreto h aberto.:
tura do crédito; estabeleceu ainda, pari
o caão, normas capeei/as de acootabilia,
dado, com revogação expressa dos
posições em contrário. 	 .

Criou uma corniesãO com amplos Inse-
deres para examinar' ais reter as dial
vidas .4 autorizar os pagamentos,
condiOes e na forma que ficaram presi,..
eritas,derrogados dispositivos do Códigt2',
de Contabilidade • sóbre dívidas reiterai::
nadas, liquidação de despesa é requSilip-
ção de pagamento.

•

	

Remetido o deereto ao - 	do Tricas
bunal, deliberou êste, pr unanimidade
de votos, converter-o julgamento em; disa
ligência Para que lhe fossa presente:"
aquela relação, a que, abrindo o créat;.
dito, o art. 10 do mesmo dporeto eira
pressamente fazia aeferência.

Não foi cumprida, entretanto. ,a '414e;.
ligência.

..):Ao contrário,- solicitou o Sr. min/e.tre-
da Fazenda 'sitie fosse reconsideratti'L
deliberação que a determinou,

Conhecendo, assim, de novo da naila{s..
ria, deliberou o Tribunal, ainda laest
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•
yikistmidade de votos, não atender is
etalieitação . do Sr. :ministro da Fazenda:
ates,drécusou registro ao crédito, por
nikeater sido, :cumprida a diligência.

Terglinado - .o ano :fiscal de 1933, o
el'édità Caducou, "ex-vi" do arta 50 do
decreto n. 20.393, de 10 de seteanbro
di 193h	 • ,

Pelo decreto n. 24.079, de IS do cor-
rente mês, expedido tombem com in-
vPeaão' das aCribuliaões conferidas ao
Ohere do Govêrno Provisório pelo art.
1/9 -doylecreto n. 19.398, de lide no-

bre 'de 1939, foi o mesmo crédito
v gorado.

taN.ãossY 1iinito.í porém, ainda ésse de-
creto a reVigora-1o.

semelhança . do , que, havia fejto o
decreto n. 23:298, estabeleceu tombem
neralass da , contabilidade.

i4kastra:

No parágrafo dnico do art. 1°: "para
(Apagamento. das dividas referidas no
ptesentes,artigo,. deve ser rigorosamen-
teasobservado o processo -estabelecido nu
citado decreto • n. 23.298".

art. 2 0 : "o registro do crédito es-
• pfeial de que trata o, art. 1° será feito

pelo Tribunal de Contas independente-
• tater cid juntada da relação das divi-•

l
as,. -a .•út:ISo paganierilo se dest:lpit".

• 4o:obstante. a redação (Rase- artigo,
coe-, istárico da questão deixa claro o

• peaamersto do mesmo. •
t O,Triblilla I, Como iCOU visto, recusou

registro ''ao crédito, per não ter sido
eSsuiprida tinia exigencia legal,,
trtiVersa • em 'matéria de contabilidade:
sior não lhe ter sido presente a re,Aação

expressamente • s.•:-e refere o ar-
ttg.o 1 s do decreta-ri. SM:29-8, que abriu

:anesmo crédito:
_ adCaduains- o, - crédito, com :a terminado
d 0-• ano fiscal. .	 • •
,allW o artigo 20 do decreto atual, queo

revigora,s disp'ensà.a referida exigência.
CSIM(S'impõe ao Tribunal o registro do

Cédito .-
_Dispensa uma exigência legai que se
tinha ,tt êsse registro. •

‘t R.° faz usando. o -Chefe do Gosassio
i}oyiá0rjo . das.suas atribuições nora le-

(Alar, 'constantes do referido . decreto
p. 19:398, de 11 de novembro de 1930.

erto que essas atribuições foram con-
f adas peja lasSernbléia Nacional Cons-
t tante, que 'aprovou em sessão- de 16

:novetnbro 'lama indicação "atribuindo
, bete do CoVêrno Provisório os pode-
'çaintidos'n(S decreto 1,1.'19. .398. de 11 •
novembro e - 4936, por êle.expedido,

quando a nação em armas, lhe conferiu
isassuprerria magistratura".

4•447ftõ.serzi-neceSsário, assim, para o re-
.

Writrô do crédito que seja êste acompa-
~W.dá rela(Ao; tal exigência ficou!,
41141141, dispensada. . •	 -aaas

querd isão-sdizeri, porém, que o.Tri-
banal, no exereteio das atribuições para
so*--tisuais- foi `instilando entre nós pela
própria Constituição, não pudesse' e não

asse -recusar registro- ao crédito se
tebdieSse quem ttirn,o do mesmo, hou-..,_	 .

• rã.7.•
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vis.ssem sido preteridas normas impos-
tas pelo deorete n. 19.398, de 1 . 1 de
novembro de 1930.

Em • face de quanto acaba de ficar ex-
posto, voto, pois, pelo registro' do_ cré-
dito.

Isto, porém, lastimando ' que o referido
decreto n. 24.079, do correrit,e, mès haja
dispensado a juntada da relação, con-,o
lastimo • todas e quaisquer :restrições à
ação fiscalizadora do Tribunal em geral,
que por outros decretos têm sido esta-
belecidas".

- O Sr. • ministro Otávio Tarquinio de
Sousa proferiu o seu voto-nos seguintes
têrmos:'

"Embora o artigo 10 do decreto nú-
mero 24,079, de 4 deste, lhes, revigore o
crédito de 250.000:000$000", aberto pelo
decreto • n . 23.298, de 27 de. outubro de
1933.e destinado ao pagamento pelo Mi-
nistério da Fazenda, das dividas constan-
tes da relação (sio) ^organizada de acórdo
com o decreto 21.584; de 29 de junho de
1932", o artigo 2° expressa e formalmen-
teestatue que o registro-do crédito "aerá
feito -pelo Tribunal de Contas indepen-
dentemente da juntada da relação • das
dividas a cujo pagamento se destina". .

Trata-se de ato com ferva' legislatiaa
diante 'd .o qual deixa de prevalecer, na
especie, a salutar exigência da relaeão
de dividas. Nestas condições. só cabo ao
Tribunal de Contas* ordenar o registro
do crédito.

•Nos termos acima indicados, ofereci
o meu -voto, ao relatar— ante-hontem • o
proceSso.- Já, agora, pura], devo desen-
volver, aliás Muito sucintamente, as ra-
zões que me levara:1h a votar pelo re-
gistro.

Pelo decreto n. 23.298, de 27 de ou-
tubro de 1933, foi aberto -uru crédito de
250.000:000$, Para a 'liquidação das
cliv idas relacionadas em virtude do de-
creto n. 21.584a. de 29 de jupho
1932", "conforme se inscrevia na sua
ementa . (Diário Oficial de 8 de novem-
bro de 1933).

Mais explicito, no teeante á relação
das dividas, era o 'artigo -1* do decrete
TI. 23.298;

"Fica aberto. ao Ministério da Pasce-
da -um crédito especial de 250.000:000$,
para ocorrer ao pagamento das dividas
constantes da, relação organizada nos
Virmos do decreto n. -21.584, de -29 de
junho de 1932..."

Por outro lado, o artigo 3° do decre-
to 21.587, de 29 de junho de 1932, man-
dou expressamente que a relação das
dívidas fosse organizada e presente ao
Sr. ministro da Fazenda até o dia 31
de outubro de 1932.	 .	 •

Nestas condições, coerente com o roeu
modo ale ver em casos anteriores e para
cumprimento das disposições dos pró-
prios' decretos 21.384, de 29 de junho de.
19,32,- e 23.298, - de 27 de outubro de
1933, ao ser submetido a registro, em
sessão de 10 de novembro de 1933, pro-
pus fosso o julgamento convertido cru
diligência afim de que se requisitasse
do Ministério da Fazenda a relação- das
dividas • a serem .pagaa á conta do- cré-
dito..

•A recusa do registre -do- crédito fóra
Motivada pela falta -da relação. Ciênte-
disso .e invocando o art. 1°, -do decreto

19.z198, de 11 de novembro de 1930,.
o Cama do Governo pro,visório reviso-.
rou o crédito e taxativamente dispensou...,
a formalidade da relação para que se
verificasse o regiatro . deste Tribunal.

Diante. da .disposição do art. • 2°, do de-
ereto n,. . 24.079, de 1L do -corrente, tão •

- O Ministério da Fazenda entendeu que
não devia mandar a relação em causa e,
pela sua falta, o tribunal, em sessão de
29 de março último, com o meu viges..
recusou registro ao crédito. .

Disse antes que, coerente com o • meu
modo • de proceder em casos anteriores,
exigira a raleado.

De fato:
Pelo deereto legislativo 5.420, de 4

de janeiro cle 1928, foi o Poder Executi-
^ 170 -autorizado a abrir um crédito espe-•
eial ^de 13.771:407$411 ouro, .e réis'
334.761:061$871, papel, para o paga-
mento ,d-e divida flutuante.

Utilizando-se dessa autorização o Go--
verno de então abriu, pelo 'decreto nú-
mero 18.149, de -9 de março de 1928;.o.
crédito nos montantes indicados.

Exercendo, naquela época, o cargo do
representante do Ministério j) ico-
junto a êste tribunal, emiti, no processo
originados pelo erédito,longo parecer, em
que tornei o registro depiendente de
urna relação ou demonstração das divi-
das a• serem pagas, • baseando-me • nos
práprios têrmos do decreto 5..420, é nos •
pareceres das comissões legislativas áo
discutirem o projeto ele que resultou:a,
autorização do crédito.

Em sessão de 20 de janeiro-de 1928, o-.
Tribunal, relatado o processo pelo ilus-
tre Sr. ministro Ta,vares,de Lira, con--'
cordou com o meu parecer e exigia • a
demonstração.

Não guia, o govèrno de então atender
ao Tribunal, aduzindo o Sr. ministro da- •
Fazenda Oliveira Botelho, em longo aviso,
as razões pelas quais deixava de enviar'
a relação.

Falando de novo no processo, mantive
o meu parecer anterior, NêsSe -passo,
entretanto, o Tribunal. em' sessão kle 2 -
de março de 1928, apenas contra . os a
votos dos Srs. ministros Alfredo Vala- , -
dão e Tavares de Lira, mandou registrar:

crédito, independentemente • da . re-
laçãO.-

'No caso ora •em exame, tendo o Triss.
burlai de Contas, ui sessão de 29 '• de .
março último, recusado registro ao
dito, por não ter o Mi uistério da Fazenda
mandado -a relação a que o decreto. , de
abertura • fazia expressa menção, houve
por bem o Sr, Mele do Governo -Provi- •
sório expedir -o decreto' n. 24 -.079,, de 4'
do corrente, revigorando o crédito, que
caducou em 31 de março últipo, . x-v
do art. 5 0, do -decreto n. 20.393, de 10
cie-Setembro de -1931 e decreto n. 23;150, •
de .15 de setembro de 1933, e de- '
terminando formalmeete que o "seu .
registro será feito pelo Tribunal doa
Contas independentemente .. de juntada
da relação das 'dividas a cujo pagamento-.
se destina".
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:tara; tilo precisa, on que exigira antes'
k relação que dessil exigência tivera
Meia( kl), entendi ei'ett era obrigado a
:01.ar 11 . ; registro do crédito, dispen-
,ando ii.e1;ela formalidade, visto que, o
tue o de,e cio n. 23 2 rA de 27 Je outu-
iro de l r.t3, presercvera, fora expressa-
fleme- de y og ado pelo decreto n, 24.079,
te4 41t-1.4.) mês.

Negar registro ou ciiedito r2vigorado
velo decreto o. 23 pela falta da re-
ação, tele errado opieeeito do ;tett. 2",

segmete Penso. reeusar ao Chefe do
1overi44 Provisór y3 1,1enitanie dos po-
leres de enteti invest,e a lievoluçáo tri-
eufaide.

O art. 1". do deePete n. 19.398, de 11
te noxeoibro de 1930, l ei insi illicievél
, '0 .C.1113 e it n411e se briegurou, estalou que o
'Chefe el o , Ge‘órno i ty ovisinie exercerá
iscri “?!(,l'i01-11,e)11 C. cot toda a sua ple-

nitude, a , otribuid» -es dos Mithl'eS

lis lati to e E .reculit	 otë qUe atietta a
Assembit'ilt (..'onstiLa voe estabeleça esta

.019 ,Jnização constitucional do pais" e
3 art	 ao' do ines,e0 decreto n. 10.203,
estabet'reu -que ")"it•oil	 suspensos	 as
garantiasraanislitu' i mion, e exehlida a
oprecii;o ,	oes dccrPtos e aios

Go cérho
;Si item ai Puder J i ldielirál'iu 4 .• IjejLo a

Ipree!áHO iii a ti	 deCVPIW.
cbi!	 l'Vuvit14111). 11.1e!lo.

seria .1e 'Fribunal	 1	 1.oen48. 414	 -ala
quali , lade'	 ft-cal	 1,	 itiltniy),:tuaça,,
firiancelya.

,i_ana !legar uitu o ao crédito e
ipreci4 ri lecreto do ei . ..rv érliCi PrOVis ,j

-.10, é fulminá-la ele nulo t, ineperante.
(.) ,eu tio chefes Ca) . Governo Provi-

duo, que dispensa para u registro do
_irado, formalidade da relação das
lívidas, escapa -a qualquer apreciação
Jutra que não seja a era Assembléia Na-
::tonal Constituinte. ao tomar as contas
los ates do	 Provisório. -

a prt I po iI. eUllVétu relembrar que
is atribuições executivas e legislativas,
:fiscriçioaérias, (Ti' tioeta a Sim

'li. L.t , que se im e:•A	 1,1 Chefe ao Ge-
)rno Prove,a)11).) pur --1*Cirça Ia revulu-
ea,,	 e.r_vi Ii art.- 1" do decreto mi -
mero 1 II.	 de I	 W.t n Uhrl.)	 de
193(4, rorpin' eNpr e ssamente ratificadas
tela SH:enibb , ia Nacional Ctinstituinte,
na sua Primei r a ),is s ão ordinária t.:e
:te novembro ele 1033, mediante a apro-
vacai.) fiti: psi 1111à.nifilt	 da	 indicação do
deput.tel,3,.4)1edeiros Neto, assim conce-
bida;

.1ssembleia Coustituinte ciente da
mensagem que lhe apresentou o Chefe
do I;o1.'è1110 Pl'o n i:sór j o, resolve atribuir
a 8. Li " N coWidos no *ere-
to o 19.3O8. de 11 de novembro de
eati. 7.ur N. gx érpedido, quando a Na-

ção, 1. PU armas, 'lhe conferiu a suprema
.ilogistratura".

Embora o próprio apresentante da Ina
diene-ão, a considerasse ociosa, o certo
é LO a assembleia, a aprovou e, dos-
surte, ratificou es poderes contidos :ao
118creto institucional de 11 de novembro
de 1930.

Ociosa, "sim, desnecessária sem dúvi-
1:a loi essa ratificação, segundo a !lie-.
ihor e mais recente doutrina no. tocante

aos governos de fato, que, ern direito
positivo, se não diferenciam dos govêr-
nos de jure.

O conceito é de Nelson, o grande mes-
tre, autor da Constitnição austriaca.

O governo oriundo de uma revolução
triumfaute se legitima pelo fato consu-
mado. fazendo presumir o consentimen-
to geral que"lhe atribne a soberania de
direito, obrigando já na ori;ent interna,
já na ordem internacional: e ),3 100 go-
Vèl.'110 que se estabelece Vil 1 COUSCI:10.11-

a de uma revolução. não poderá dei-
.'ai de ter a feição dJtatorial e iis seus
ooderes serão necessariamenle

Transtormada a soberania de falo em
soberania de direito pelo consentimeu-
lo geral (Pradier	 Folleré — Droit
International Public I -- 1311, o go-
vérno que emergiu do levante da nação
cm armas legiiima-se e pelas exigên-
cias mais prementes Ia ordem social se
impõe COIllu SC 1.4)Se ','0 n.-êrno de jure.,

Aos seus ates e g rflp1 .4", que todos os ci-
dadãos obedeçam. "não sendo licito aos
funcionários 1) aos juizes discutirem a
legitimidade de seus decretos e se Opo-

rei -á á sua execução". ;Bento de Faria,
-Aplicação e :"1.roativietade da lei. pági-
na 174).

II que fuiuuir,ui Ii inloq u o juiz Field,
na côrte soprema des Estados tinidos da
Ainrira do Norte:

"um governo de tale P tratado

come 1)e:sitie-Ice' ele autoridade- legal;
seus contratos e tal 11(105 são ordina-

riamente eumprdos; suas aquisições

são mantidos e reconhecida a res-
pectiva legislação."

(Bento de Faria, opera cilada, pá-
gina 176.)

;Mas uni govêrno de tato, no exereleio
integral de todos os poderes, funções e
atividades do Estado, não pode ficar, por
inia própria natureza ta em conseqiIênt.da
mesmo dos motivos que lhe tornaram
possível o ;vivente, não pode ficar ads-
trito áfi formalismo peculiar doe reg;-
toes rigidamente constitucionais.

Corno acertadamente observa Larnau-
de (in "Les gouvernements de fait",-Rér,
vue Générate de Droit International —
1921, pág. 179 cit., Bento de Faria, P11-
gina 180) em regra os govêrnos de fato
não se despreocupam de estabelecer uma
legalidade; ao contrário, na maioria dos
casos, "manteem ao menos provisória-
mente a antiga Constituição e a legisla-
ção anterior ou se criam um estatuto
provisório".

Foi o que fez o Govèrno instalado no
Brasil pela revoluçr,o de outubro de 1930.

Pelo decreto institucional ri.. 19.398,
de ii de novembro de 1930, foram deCla-
rados em vigor as Constituições Federal
e -estaduais, as demais leis e decretos
(art. 4°) Vidas, porém, inclusive as pró-
prias Constituições sujeitas ds modifica-
ções e restrições estabelecidos pelo mes-
mo decreto de li de novembro de 1930

ou por decretos ou atos ugterfores do
Governo Provisório ou de seus delegados;
na esfera de atribuições de cada um.

Mantidos foram a Constituição e mais
leis e decretos, mas já com as modifica-
ções e restrições estabelecidos no dereetó
institucional.

Das modificações e -restrições feitas
pelo decreto institucional cumpre salien-
tar. entre outras. a do art. 1°, plenitude
das atribuições dos Poderes Executivo e
legislativo. discricionariamente, - na pes-
soa do Chefe do Govêrno Provisório, e á
do art. 5° — exclusão da apreciação ju-
dicial dos decretos e atos do Govérno
Provisório.

[lazão tem, pois, o já citado Larnau-
de, quando no mesmo passo afirma:

"31ais ii n'y a pas la de Conatitution,
sens juridique du mot, &est à dire

une loi suprOme qui trace aux pouvoirs
ecustitues les limites de leur action,
sana qui'd puissent ern changer un
lota.'

Em última análise, essa auto-limita-
ção, se realmente existe, O sempre e a
cada momento revogável, e revogável,
ia pela própria indole do govêroce de
fali, já pela expressa l'eserva que no
decreto institucional Me. fez — "modi-
tieni.iPs e restrições estabelecidos por
t •Q ta lei I 'V. por decretos e otos ulteriores

Gorêrna Provisório...
Enfeixando o Chefe do Govèrno Pra-

vÉ-.. ;rio em suas mãos, discricionicria-
m Énte, era toda a suo plenitude, as (Ltd:.
buições dos Poderes Legislativo e rire.
ettiiao. os decretos e atos que dessa au-
ty. idade suprema emanam a todos "im-
poen) obediência, não sendo licito si--
quer a apreciação judicial.

Nem é possível encarar os decreta-e e
atos do Chefe do Govêrno Provisório á
luz do critério comum aplicável aos re-
gimens normais, de poderes rígidos e
competência rigidamente discriminada;
distinguindo com nitidez de contornos
os que têm carater executivo dos de
feição legislativa.

Certo, cru muitos casos, o ato do Che-
fe do C3'ovérno Provisório assume típica-2
mente o aspéte do ato executivo: por
exemplo. quando nomeia um funcioná-
rio. Em outros, reveste o, ato do Chefe
do Govèrno Provisório a configuração
legislativa: por exemplo, quando estar
beleee uma norma regulando uma reõ
lação de direito.

Mas, muitas e muitas reses o ato de
Chefe do Govèrno Provisório tem ao
mesmo tempo carater legislativo e fel-
cão executiva e um dos exemplos mais
característicos dêsse duplo aspeto é
pre.sisamente o. decreto de abertura de
crédito.

A abertura de crédito é por si ato
executivo; mas, á abertura de crédito
precede sernpre a sua autorieação e esta
é segundo o espirito constitucional
clássico especificamente de natureza le-
gislativa,

Seria inconcebível que o Chefe •do,
Govórno Provisório se impuzeeae --a for-:
malismo de sempre que tivesse de abrir

•
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utf=trédito, efil exercício da Unção exe-
eutiva baixasse previamente um decre-
to de autorisação, como órgão legisla-
tivo! E não ha como impor-lhe essa tê-
pica na elaboração de seus atos... • •

Convém, por Último, ter sempre pre-
sente que em ambos os casos, quer
quando exerce função legislativa, quer
quando exerce função executiva o Che-
le• do Govêrno Provisório é discricio-
nário o os seus atos, sejam legislativos,
sejam executivos, escapam a toda e
4nalquer apreciação judicial, juiz ex-
clusivo deles sendo apenas a Assem-
bléia Constituinte, e isto mesmo porque
rio decreto de sua convocação essa atri-
bUiçãO lhe foi outorgada.

No regimen de govêrno de fato, não
ha preValência de umas atribuições Só-
bre outras, todas emanando do mesmo
órgão, todas tendo por si a autoridade
que, a ! Revolução triumfante e o consen-
so da Nação consagraram.

PM...todos esses motivos, tendo o Che-
fe do Govêrno Provisório, no uso das
alribuicaries de que se acha investido,
dispensado a formalidade da relação
das dividas para que se efetuasse o re-
gistro déste crédito, só me cabe agora
obedecer a esse mandamento, como em
obediência a mandamento anterior eu
exigira a citada relação.

• E' o meu voto."
O ' Sr. ministro Tompson Flores fez

a seguinte declaração de voto:
_ "Votei com o relâtor, com restrições,
Dolo registro do crédito de 230.000:00M
Ievigoradu pelo decreto n. 24.079, de
4 de abril corrente, por . estar revestido
de todas as formalidades legais.

Este novo decreto que dispensou á
relação dos credores a que se refere o
decreto n. 21.587, de 29 de junho de
1933, e exigida no decreto anterior re-
sogado, participa da dupla feição: exe-
outiva o legislativa, de cujos poderes
está investido o Chefe do IGlovêrno Pro-
visório, pela natureza do próprio regi-
men, instituído pela Revolução.

Comtudo, para delimitar esse poder
público absoluto, o ra•óprio -Chefe do
Govérno. foz baixar uma lei básica, o
decreto n. 19.398, de II de novembro
de 1930, em que estabeleceu Ogros e
normas reguladoras dos seus atos, sem
os quais a vida da Nação, em todas as
suas manifestações, seria atormentada
pela desordem permanente.

Enquanto essas normas e régras, de
controle, ali estabelecidos, não forem
revogadas pelo .Govêrno que as insW.
tuiu, elas servirão de fundamento aos
julgados dos juizes e Tribunais.
•; Assim, o seu poder não é despotieo,
Por 'isso que "despotismo é o poder ab-
soluto sem fisealiszçdo".

Em 15 de novembro de 1889, procla-
mado o novo - regimen republicano, o
Chefe do •Govêrno. Provisório e seus mi-

- bistros, investidos, embora, de atribuy-
,ções e . faculdades extraordinárias, en-
tenderam detimitar os seus poderes, ga-
rantindo a nacionais e- estrangeiros to-.
jls os,direitos,/ salvms da natureza po-
?• .'t

titica, pela legitima defeza do Govérno
proclamado, enquanto não fossem, re.-,
gularmente, revogados, por leis poste-
riores:

"As funções da justiça ordinária, bem
como as funções da administração civil
e militar continuarão a ser exercidas
pelos orgãos até aqui existentes, com re-
lação aos atos na plenitude de seus
efeitos; com relação às pessoas, respei-
tadas as vantagens e os direitos adqui-
ridos por cada funcionário".

Vide: "Proclamação do Govêrno Pro-
visório" decretos n. 1; de 15 de novem-
bro, n. 0, de 19 de novembro, n. 7,
de 20 de novembro, etc., etc., de 1889.

Essa é a lição dos tratadistas de Di-
reito Público e Constitucional, princi-
palmente de Wattel, quando estuda o
Monarca que enfeixa em suas mãos os
poderes legislativo o executivo sem ser
comtudo despota, do vez que os seus
atos são regulados, por uma lei funda-
mental positiva.

De acsúrdo com essas considerações,
não acompanho o Sr. relatei.. no juizo
que emite em relação à feiro e extensão
dos poderes discricionários de que está
investido o Chefe do Govérno Provisó-
rio, uma vez que, êle p róprio, voluntária
e acertadamente, os delimitou".

No julgamento cio crédito acima refe-
rido foi voto vencido o do Sr. ministro*
Camilo Soares.

Ministério da Justiça . e Negócios In-
teriores:

Aviso n. 700, de 11 de abril corrente,
encaminhando cópias do decreto número
24.071, que abre o crédito especial de
3.645:67415000 para atender, no 2° tri-
mestre de 1934, a despesas com o fun-
cionamento da Assembléia Nacional. --
O Tribunal ordenou o registro do cré-
dito especial de que se trata, ficando
sua importância à disposição do Tesouro
Nacional.

Relatados pelo Sr.. ministro Camilo
Soares:

Ministério da Fazenda:
-Processos de concessões:
De aposentadoria a Belisário Vieira

Ramos, engenheiro de 2' classe da Di-
retoria do Patrimônio Nacional. — O
Tribunal resolveu julgar ilegal a con-
cessão da aposentadoria de que se trotá,
por se haver, fixado ao inativo venci-
mentos em importância menor que a
devida, de acôrdo com os pareceres.

De meio sôldo e monte-pio a dona
Lauro Soares de Melo; filha casada do
1° tenente do Exército, Carlos Suares.
— O Tribunal julgou legal a toncessão.

Processo referente á divida de exer-
cícios findos da qual é eredora a Tile
Leopoldina Railway Ltd.,. na importar'-
eia de 2: .-509$000. — O Tribunal resol-
veu que se remeta o processo ao Minis-
tério da Fazenda.

— Relatado pelo senhor ministro Ta,'
vares de Lira:	 .

Ministério da Fazenda;
• Processo de, concessão de monte-pio

civil e. D,.. Noômia Sousa de Luna Frei-

re, viúva do ex-terceiro escrittirário da
Caixa de Amortização, José Joaquim -de.
Luna Freire. — Julgou-se legal a con-
cessão.

Relatado pelo senhor ministro
Thompson Flores:

Ministério' da Fazenda:

Process'b de concessão de monte-pio
civil a dona Júlio do Nascimento Meira,
viúva de João Teles de Metro, mestre de
ginástica e natação da Escola de Apren-
dizes !Marinheiros doEstado de• Sergi-•-
pe. — O Tribunal ju' lgou legal a con-
cessão do monte-pio de que se trata.

— Relatado pelo senhor ministro Otá-
vio Tarqufnio de Sousa:,

Ministério da Fazenda:
_Processo de concessão de monte-pio

civil a dona Silvia de Albuquerque e ou-
tra, viúva e -filha .de Álvaro de Albu-
querque, terceiro escriturário da Estra-
dado Ferro Central do Brasil. — O Tri-
'bunal julgou legal a concessão das.pen-
sões.

Nada mais !havendo a tratar,. o senhor
ministro -presidente designou o- dia .10,
do corrente inês, para a seguinte sessão
ordinária, declarando encerrados os tra-
balhos.

DA ATA 'N. 60, DA ssesÂo 1)2i 20-4-1934-

(*) No julgamento do processo de con-
cessão de nieio-soldo e monte p io a-Dona.
Stela Coutinho de Araújo,- viúva do ma-
jor do Exérçito, • Odilon Antenor Coutinho,
o- Sr. ministro Otávio Tárqinio de Sou-
sa proferiu o seu voto - do modo-Seguin-
te:

"No tocante ao alcance e efeitoa das
promoções "post-morteni", grandes são
as controversias suscitadas, dada a obs-
curidade das leis reguladoras da maté-
ria.'

.Nos processos de P. Alice Linhares
dó Sousa, viúva do capitão Ebroino
Dias Uruguai e de D. Edith Fontoura
da Cunha, viúva do major Arlindo da
Cunha, assim votei;

"Julgo ilegais as novas apostilas".
A vitória da Revolução de outubro de

1930, com o advento do . atual Govêrno
Provisório, determinou, como reemrs
pensa aos militares mortos ao tempo
da propaganda ou em conaequênria da
luta pela causa afinal vencedora, a SIAI

promoção "post-mortem".	 •
No silêncio 'de preceitos legais regu-

ladores da esPécie, grandes foram as
dificuldades dos diferentes órgãos da
Administração Pública, quanto ao al-
couce dessa promoção.

Qual o seu efeito
O decreto n. 19.715, de 19 do feve-

reiro de 1931 foi o primeiro -ato que
visou fixar a significação das promo-
ções "port-morten," feitas pelo atual

GOVCV110 Provisório.

Diz o artigo 1° do decreto n. 19.715:

"as pensões de montepio é meio sol-
do a sereia pagas aos herdeiros dos ofi-

tt
(*) Reproduz-se, por ter sido, saldo

com incorreçUs.
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ajais que por aervieom prestados à can-
naeional, forión. pelo atual Ouvrirtio

)rovisOriu, considerados promovidos.
leverão ser calculadas correspondente-
Alente ate, postos a que foram dr:a-adua.

k, I'. A pensai, do moutepie caiou-
ar-se-a de aeordo com o disposto no
artiao 80 e setie parag,rafos do decreto
• 18.712, ije 25 de abril Ate 1929; e
t do iodo soldo, de conformidade Cem
t tabelo da lei ti. 1.113, de 1900.

Á 2'• O {1101111 contar-se-ai da data kik,8
leerclos Que os promoveram".

Ficou assim entendido que as - peo-
Aes devidas aos hen:ladroe dos ofiedaia
:.1.01110vidOs ptist-morteM se1111111 ,,I.A•
•aensões ordinárias de nientepio e, meio
481det, calculadas sobre o posto da pro-
woçelo, contando-se o abono da data
los respectivos decretos. Nestas Condi-
.-,fies, o efeito da prof- üção post-mor.-
•e III seria a elea-ação as penéoeé, cal-
Mládas ião sõbre o ta sto .eni que •

,

aficial faleeera, !lias abbre o dtt pronlo-
fào post-mortem.

A vida-a do oficial de que trata este
arocesso foi eoneedida à melhoria de
oensóés éstabelecidaa no decreto nume-
' o 10.715, dê 19 de fevereiro de 1031.
onfornie se verifica das apostilas fei-

tas nos . titulos juntos e já ,julgados le-•
iiis pelo Tribunal de Contas.
NOVo ato, porani. do Ouvia-no Provi-.

laório, velti regular as promoções post..
»orlem e Os seus efeitos rui relação
At penaõea de montepio O melo sólido.

decreto o. ?a.odr... de 12 de agbsto
ültittu que easim dispõe: -

"Artigo 1°. Os oficiais promovidos
gtoet-mortent, em cOnseqüencia de , feri-
mentes reaebidos ern combate, no tea-
tro daa operaeões de gilerra, ou forem
assim considerados, deixarão aos teus
herdeiros o montepio e o meio sôldo do
posto imediatamente superior ao dessa
dltinia proMoefid.

Artigo 2°. Aplicam-se as disposições
doáriago anterior aoa oficiaa Que o
atual (.40verno promovei, poNtantor-
fent .

Zera que o decreto a. .23.9a9, de 1::
de rig,Osto último revogou o doereto na-
mero 19. .715, de" 19 die â'reVereiro, de
-D31 ? .

Pealao que não. Elabora ambos 4:às-
ponham itObre 1 os efeitos daprogioção
po8j-morte m, 4....s casos que uifi e oUtro
rOgidant sào iliverskrs. •

O decreto n. 19.715. cie 19 de feve-
reido de 1931 cogita das pensties past-
Mortent pelo atual 0ov -era° ProViaório.
em virtude de "serviços prestados á
causo nacional da lierolvçõ,o"; o decre-
to ii, 23.069, de 12 de agôsto de 1933
trata das pottíiCR o serei» concedidas
aos herdeira:ia- dos ofieliaie promovidos
post-- mortem "Oi canseqüeineN de fe-
r;Inentos recebidos Sm etnnbatc, no tea-
tro de operações de guerra"...

Na . primeira hipótese podem ter
Sif.,0 extraordinários os serviços pres-
tados pelo oficial causa da revelo-
çãO, mas a casa causa ele rião deli a
própria vida; na se gunda hipótese, o
oficial SaCrificou. a sua vida, morrendo
em conseqüência de ferimentos rece-
bidos em ciimbate, no teatro de opera-
ções de guerra.

eto situaciles distiatas. inconftuldi-
veis, que a lei não poderia, coml justiça,
premiar da niesnia, martei•ra

O pealo:iro caso. pois, continua a ser
regide pelo derroto ri, 10.715 3 de 19 de
fevereiro de 1931. rio se aplienedo o tias-
liotlitiVo do decreto ii. 3,069. do 12 de
apto de (933. aos herdeira dos ofi-
cial cuja• morto se verificou din oon-
seqüencia do terno:mios recebidos em
combate, no teatro de operações de
guerra, circunstância absolutatnente
necessária. conforme o preceito dó ar
tigo 1° e caraeteriSadora da segliilda
modalidade.

Nem se argumente cum o art. 2' do
decreto n. 23.060, que deelara apti-
cavéis as wspoições do art. 1 8 , aos
ofidals que u atual govèrno promoveu
"post-toortem".

Parece-me claro que o art. dis-
pondo sóbre as pensões deVidas tais ofi-
ciais' . promovidos post-mortem, em volt-
seqiiéneia de ferinOntos reecbidess- em
combate. no teatro de operações de
(to -erra, o art. aõ da ineallio lei, man-
dando (pie essa disposição Se atatitié
505 oficiais •promovides "po-st-Inortem"
sõ pode referir-se aos oficiais prOrnovi-
dos "oost-mor-,ern" pelo atoai govèrno
em coriseqüêneia de :ferimento!: tedebi-
dos em combate. ao teatro de opera-
cões de guerra.

Para asism não ‘Mterider a lei, &81."l'a
mister queo -arl 2* se referiSae a todo
ris oficiais queo atual -governo promo-
veu "poot-inortern".

Farmadce; êtea principios, almoce
verificar si a morta do titio:ti aro ques-
tão fo PM Corseqüênela de ferimentos
recebidos em combate. no teatro de
operáoeg de guerra corno manda o de-
creto n. 23.080, de it de agósto de
19N8

O exame fio provesso prova que não.
Do atestado de obito de fls., e da 1e

do oficio de fls.. resulta indubitavel-
mente que o o óbito db oficial não teve
por cansa ferimenioa recebidos em com-
bate.

Neta- condições., as . Pentiõe.3 devi-
das aos herdeiros do; °Pateai, sai) as

constantes, das aposlilas já jiiigatitis
legais por este Tribunal; apostilas feitas
eia obedièneia ao decreto n. 19.710,
19 cie fevereiro de )931, vitte ter o
mesmo oficial sido considerado 'pronto-
vido poa-mortem, por servieot pres-
tados à tausa nacional da reV01.-açãO; e,

s g iniis P edo. julgo ilegais as novas
apOstilas agera feitaa com fundamettla
00 decreto n. 23.069 de 12 de agOsto
Oltim.itiaplicavel ao C850 déSte ppo-

ter380.

rF,stti. a matéria a exigir novo Mune,
ela face do decret ii. 1.007, dê do
março de 1934. assim redigido:.

Dec,reto ri. 24.007, dê 29 de Março de
1934:

Dispõe soabre penso aos herdeiros dos
oficiais promovidos po4f-morfent.

lo Chefe do 'Governo Prendei:ido da
'República doe Estados Unidos do nrasil:

Considerando:
Que, ptlo decreto o. 108-A, de 30 de

dezembro de 1899, confirmado pelo de-

Confrontando o decreto n. 21.007, dm
29 de mail,a) ;Mimo, e ' ai o de nkooto
23.059. de 12 de aglasko do ano paSsa-
no, cal:nora para logo ecentnar qu. , erri
varios poitios, eles di-põein de modo dia
verso.

A :primeira diferença á apontar é nta
tocante às 'penSões prõpriatnente ditas;
no decrete) n. 23.050. Cogitou-se te
monte-pio e meio seilélo; no decreto nú-
inêro 21.067, trata-se de penso es0e-
ciai correspondente to soldo por inteiro
e- mais a gratificação proporcionai.

Por outro lado, G decreto ri.23.069
refeolto:se "aos oficiais promovidos post.,
mortem, em. conseqüijacia de ferimentos
reeskidOs em combate, no teatro dv °pe.,
'açõS, de otterra, ou fossem (43Sint coma
sidetrados", , ao passo que o decreto mia
mero 21.067 dispõe Abre "os oficiai4
promovidos, post-morte .m, em- cortse4
oilêncitt de fairintentos ou motdstjas ad;
quirfdtts em companha, ott que foreira
âssim considerddos •"

Por último, cem o detrate n. 24.007,
deSapáree.eu o artigo 2° do decreto nii-
mtró 3.0C9.

Não é, peia, ami Não, que o decretd
n. 21.007, declara expreSsamente "que
retifica o de Th. 23.069, .de 12 de agóstO
de 1832, que assim fica redigld0.'

creio a, 2.184, de 14 de novembae de
1911 (,art. 121, aos • herdeiros dos oti-

, ciais incados ni cot-tabele; coninetia nina
pensão iaarresnoadente ao saio é gemi-
ficação adicional ao pôsto intediatti-
Mente stip-eller;

Quê. pela lei n. 5-031. de 31 de •a-
tentbre de 1928 rad, 24. leira a), oa
dfidiais. ~WS em conseqüência de lei-
mentes ou tnoltistias adquiridas em com-
panha. são Considerados como reformo-
dos nO misto imedialdmente e
no mtnimo. com o Md.) df!!ste nõsto:

Que, peio decreto o. 23,069. de 12 de
agbeto de 1932, pretendeu o Gusa:a-ao
apenas retificar diferenças oriunda das
datas dog decretos , :te prom000. post_
Mortánt	 não prejudicar herdeiro:
beneficiados por aquAti g leis:

Resolve. no uso da atribulçao	 lhe
confere o art. 1° do ,,:eereto n. 19.34:8,
de II	 noVembro de 1930, retificar e

23,069. de 42	 agOsjo de 1032.
(lite assim fica redigido:

Art. 1.- Os oficiais promovidos pr.st-
mortem, em conseutlecia riu feeltnen-
tba ou roolhtias adquirida s mi:, eturipa-
nba eu Mie fot kern sJun considerados.
datarão aos herdeiros uma (ietvfin

cielesnondente ao sOldo do i;,-,,afy
Imediatamente et10Pri a r aodoesit última
promocão e calculada de aeOrdo com I?
Art. O° do decrete o. I08-A. de .3J ,-;a
tleternbro de 1889. ;',Infirmado Pelo ac-
ligo 12 . do decreto n. 2.181. de 15 Jle no-
vvrttmobri.„, ;„_, 1911, s	 (IÍSPÕ n ki5P91 I' In

s,Art. .t." Ilevoga rn-se	 dispo e -les
em Contrário.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1901,
113° dit Ifidepe.ndência e 16" ,1k1 'Rapo-
Mica.

ON. ,̀T1..1.10
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ÇãO è ealOulada de
, .

acordo Coni o artigo
9b Uô dearetO ti: 108 A. dn'Jli de àezéin-
Oro de 1889, confirmado pelo .tirtigo
do decreto n. • 2.18'4 de 11 iteruok-ent•-,
bro de 1911 e demais diaposieàNs. em

•Poderia oareeer que o decreto
to- 21,07 dispõe apenas os uri-
dialã ' promovidos posf. rnortam, e que i`a-
feeerain m tonseqiiência de ferlitieritos
thr 4-nolestitiS 8UqiiiritI Wil cai -apanha.
mas,. assim não é, se inferirttioj"o seu
alcance tendo-se bem" em conta o que.
ille dispõe e tis considerando qut o ore-,
Cedetn e justificai-il.

StIlAtio

Sègtititio 4. legislação • anterior ao Ao-
vartio ProVisério de Outubro de 10.0,
nos", hordeirOS dos oficiais mortos .ent
r kJutbdté Ok,ent etkiiseqüiMela dê adiden-
les em serviço, eaba uma penSão eSpe-
olIeorreSpondente ao Saldo e . gratáfice.
çao adicional do Mit) imediatárnente
Stiparior, E' o _que preserdVia o coreto
n, 108-A, dê 20 r &MI-abro de 1889,
confim-fiado pelo decreto n. 2.484,
11 de novembro de 1011 (artigo 12).

Êsses decretos regiam exclusivamente
a situação dos oficiais mortos em, com-
bate oa acidente e in serviço..

Os militares movi os em coaseqqn-
ria de terimentõs ou ntotéStiiis adquiri--
dos .	cantpdftha tinham regilla14ha
a sittiaçã,o o disposto no artigo 24„ da
lei ri, 5.631, de 31 de (107.M-obro dd 1928,
assim Concebido:	 .•

"Os militare norto em conseqüen.
eia de terinieritos ou moléstias adquiri-
das etre canlpánbia ou que pelos triesino.s
inotiVes se intitilitereni ou ventral-a a
ssè • itudilizar para o Orvieb atiVo, détilo
ráforMado ott constiddrados reformados:

a) os Oficiais, no rosto iniediataitien.
te superior é un nNitiirim com d Saldo
age pósto.

•Parágrafo único. Mccatuain-s dèSla
disposição os ofaià já pronto yklõs pêto
goarno, cm conseqiifincia dos motivos,
(lei MOI ."

ttegutementando essa disposição, O ar-
ligo 64 do •roto n: 18.71% do 2.13 de
abri•1 dê 1929, dispõe:

"Os militares t•eforir.-ados por incapa-
cidade física emis•eqUente a ferimentos
.recebidõs eniOanipatitla Olt rilOihtlas
dotes próverilantes, titaint cohl Os qUe
se inutilizarei') • ou venhani a •so
.zar pare o serVIço ativo pelos" ilieSitlbs
inotivoS, pereseherti. o saldo do posto
imediatarnente superior, tentando sabre
Asse saldo a pereentageni prevista rio ar-
tigo 62.

Parágrafo enjoo, Excetuan-:-.se desta
disposição .os _oficiais já proinovidos,Oelo
(Inverno, em ennsequeocia das Molosties
referidas neste artigo parágrafo &uno
da artigo 21 da lei n. 5.021)."
•É o artigo 80 do mesmo decreto regu-

lamentar estabeleeett:
"O montepio e meio" soldo dos oficials
segundót; tenente cmillisSionatios =r-

ios m consectilênCia de ferinlentás ou
moléstias adquirida-s em coninanhe.
Melro hipótese do art. 21 da lei nú-
mero 5.051) • serão:

, para os oficiais, os do põe° ime-
diatamente superior;
r
' 

para os segundos+ tenentes comis-
sionados, os de segundo tenente_ -

Tal era-ti legislação ao inaugurar-se
o Governo oriundo da revolução de (ai-
tubro de 1930.

.Aliando c/ decreto n. 108 X, de 30
de desehlbro de 1889, entendei./ sempre
a administração pública, COM o iffit4ot
deste Tribunal, que a pendo especial
devida aos herdeiros dos Oficial§ rntr-
toa em combate ou por acidente eni ter-
viço. era 'calculada ,stsbre o posto i fre-
diaternente Si/perlo% hoUvesse ou ligr

•
proirioção post-Mtoeistm e, • tio ineStrin
ineido„ no (j EtE0 das •pens Eieis.deVi llas dos

doe Ofitiflis talepidoã Ort
seqüência cie ferinientoa oU inoleStles
adi/tiú:ides' ein Can :Manila, eiliendett .a
adtiliniatração, • Sempro • dom o
mento ,deste Tribunal; que o bit/eido-Os
penses deyie,, ser @Obre 	 soldo
poato irtiediistattiente SuPerior, com 'ea"-
ttlaSzló dé itipOtese, io&linowitlemte. ,prs
viata no liodyre)(O'thtied do artipo 21
da tái n. 5.631, de :11 dè dèzembro • de
1928, ` dds oficiais :p1 PrEintõvidos Peto
Gotiênio, em onieqüéncia dos 9notivos
rjte deterininaillra	 ditiiste.

COM" o advento do Governo da flevo-
loção de -1920, numerosos ,foram os tos
promovendo _ ou considérando promovi-
dos post mórtán,	 felecidoS
que- pregaram serviços à causa da Ite.
volução vencedora.

•g coito sugerissem dúvidas sobre os
efeitos dessas rombções„ baixou o
Verão ProViisório o decreto
de 19 de fevereiro _de :081, em que 11=
xou o seu alcance, deterndilando que as
pensdes de- Montepio e inalo soldo de-
vidas, aosaos heilleiros dót'oficiais que por
serviçOs k eatiaa naeional da11.0Volução
furara,. pelo,. atual ~Cimo ProVisdrlo.
considerados prohlOVido.r, seriani tis
OellsõeS ordinárias de inotita,Pio mlMe10
solda calculadas ,eorrespótideriteitente
,tios' postos a titte• forem eleVadoS.

Mais, Mini yos se onfirmou aiden.
dl/Dento anterior,. dado aos Casos de
tnorte em conàbate. Morte onl aciden.
tet, morto em conseqüancia de feri.
mentás Ou moléstias adquirida:á cai
• de ilite izão 3C pdderItt cavalar
as pensões dois postos tteima do ode tf=
ftha' o tiffofál ao faiiceP, mas .r.empre no
pOkto imediata-mente sitpc01014.

&Sã oriêntà0go cOtiStente e uniforme
Velii afinal à -Variar com o dedreto nú-
mero 20,982, 'do 20 de jaheire da 1982,
modifiektiVó dó &lerei() ri: '4.207; de 9

diezêiiiliÈfs, de 1929, a respeito das
pelúcias ' espadais d-O8 aVilidOtOS etple,
Mandando tambern. nos seus artigos &e
e 94. tosse O Cálculo Mito Obre o Pos-to
imediatamente superior, sempre &Vara
verificada à prottioção 3ó:St-M.601CM,
a mesma inteligência das demais ri.
ledes.

Aberta, a exteção para o tiltSo dos avia-
dorèS morto em serviço, que passaram
• dettar_pensões ostentados Sabre o pos-
to inledlatarnênte Stirterim ao EN , pro-
moeão pôst=mbrtem, 'relu depois "ó do-
ereto n. 23.099, da 12 de ágósto.
ionn, deteribiliando que assim tefobern
se OrOalleig Sê .Aro relação aos "oficiais
próinovidos po3t-,14 -0)*M s orá 'conseqüen-
eia -ite terithetdos recabid& eni
te-. nono teatro das opergrões de iléri'a,
ou feirern ásSifri consideradas", agika.
'o decreto n. 21.067, de - 2 .9 de março
Últitan, retifiCativd daquele.

O (iiiONSter 11. 24-.00, diz que "os ofi-
cia% 01xionoVidts ,pOst-mot itet.n. em , COÉ-
seqüêneiti- • de feritnélitOt oumoláStias
adquiridós	 conspantia, ou titia 'forem
asflirn nonsideracios,	 soá seus
herdeiros unia pensão estiolai eorri's-

o toMo dó per#14 In/edis/á-
Mente et11)(00P , an el:essa	 Protoo-

Invocando o artigo 9" do decreto má-.
Mero 108 A, de 21 "de deiembro de 1889,
que' regulava a pensão doa oficiais mor-
tos em "combate e o artigo 2-1 da 161 :111-
inercr 5.03i, de 31 de dezembro de 1928,•
cthe trataVa das penióes tios 'oficiais
mortos em conseqüetiria de redoma-
loS • ou moléstias adquiridas em am--.
penha. 1il1ióte2e are . emn realidade se
confundem; certo è que decreto ¡M-
inero 21,o67 deve aplic-ar--se aos casos
previstos já no artign . 0 do decreto nú-
mero 108 A, de 1889. já lio art. 21 tla
lei O. 5.631, de 1928.

Não lia.' ~étn. emno aplicá-lo. aos
heedeires a-leiais cuja morto não ,
seja ConSooilancia de coMbate, ferhhen- -
to , ou moléstia adquirida em campa-
nha. .

Nu caso deste processo, a morte du
oficial tião sé reVestIli do nenhimitt da-Jj
qtrelaLs eirctinstenclaS (vide fé do ofituo
fls F e certidão de óbito de fis:); e o de-
ereto. de 15' de' janeiro de 1931, quê, o
ronsidéraW, promovido ao posto da ma-
jor, teve por inotiVo, oolifof fine deixa 1
evidente a 16 de oficio, os serviços pita- i
fados is oausa nacional da ItevOltiçao,

•A esse cato se não refere o decreto .
it. ,24.067 Odntintiando a rege-10, fl e131.
pleno vigor._ to derreti) n. 19.715, de 19
de feVereiro dê 1031..

Vinalmenté:
Será que a expressão 	 "ou que fo-'i

rem assim coinutleradOS", Usada no dé-,'
ereto	 24.067, torna o preeeito de or-'
miem geral, extensivo ao eaSn.deste
ea,^sSo?
•Penso que . não.
• A redação do texto legal é talvez

bigua, é defeituosa, pois que, para maior-
clareza, e" oração . -- "ou que farelo aduri",
conáideaticlos", devia estar logo denota da/
— os oficiais promovidos postmlnortentos,
mas, a. eitprestião "ou que, forem- assim
considerados" '+:n .peocie ligar-se a ofiolaisli
promovidos- post-ntortem, O Mie" Vale
ser que a disposição mio decreto 11.24.060
é tl.segUinte	 oficio% péómovicio,
Post•onfortem, OU que forem' assim
sideratioS (-isto. é, considerados ,proMo-
-vidóS),~ eanSeqt3etrela de 'ferimentoai
OU MoleStia adqUiridas em ;camPenhami

Promovidos o considerados prOinovi.-il
dos

'
 Seitpre SUbordinando-Se condiçãiá

a em conseqüeneia de ferimeniAa
moléstias adqUiridas em campanha.

Alle.s, este modo de ver se torna com,
preenstvel em foce dos antecedentes dai



.	 •
teiido-s eaidata as dsnüiçõtIe-
Ünte-rifrr(s Abro a matéria e sua in-

irotação,

ssim é o art. flo do dooreto n. 108-A,
10 de dezembao de 1880, ilftVa a pen-
no pulo suliorior, o que coai:espon-

je qualquer modo a considerar pro-
vido o efiolal: o a lei n. ,5.5:11., de
de_ dezemb oo do 1928, no sou artigo
mandava, no caso no militaros
em coiisoefolmcia de ferina-olhas ou

Moléatias adquiridas em canraanha,--re-
f urinar ou considerar reforiand,-, g no
posto imedialanionte ouneri x ia isto é,
considerar promovidos

Tal a, pois. poderia dizer-se, a ra2ão
histórioa da expressão — "tal que i'oroot
assim conaidorridos".

condices e por indo quanto
vem altos exposto, julgo ilogina apos-
filas—porquo, lido tendo o oi l ittial faleci-
do em combate, nein em comooinericia de

1=1.1

ferimentos recebidos ou do moléstia ad-
quirida em campanha e riio tendo sido
promovido post-anorletn per nenhum
desses motivos, nem podendo pelos
rne.san-ea ser assim considerados, aos be-
neficiários das pensões por elo doixadaz
só cabem as vantagens do doce--to nu-
mero 19.7 .15, do 19 de ff- veroiro de
1931, não lhes aproveitando o que
põe o decreto n. 2.1.0O7, do 23 de março

É o meu voto".

Termo de uontrato celebrado na Secretaria do Estado dos
Nugócios da Educação e Saúdo Pública, com a firula Ca-

flato Ferreira t5z: Carvalho para as Obras de construção

dr um pavilhão de refeitório e cozinha, na Colônia de

Io ;cio-Jatas de Jacarépagml.

Aas Ilumze dias do mês de maio ee mil novecentos e
trinta o qaalro. nesta :Secretaria de Estado dos Negócios da
Elnan,:ao o Saúdo Pública, perante o respectivo titular doutor

1oar oo Ferreira Pires, compareceram os senhores Ca-
iixto t'' ar' ,a Carvalho. estabelecidos à rua liarão de Bom
fletia(' ii. aos, o declararam tine, para as obras de construção

uoi tio refeitório a coziolia na Colónia da Psico-
patas ;ir Jacarapogua,, assinam O presente contrato, resultante
tia eo o , orrencio pública aberta de conformidade coni o edital
puni:vaio no iiiorio UficOd ic 14 de março tio 1934, às pá-

	

34	 a.00l", e avia() nos dias 22 e ;.;; de março de 1934,
(ando sido publicado nu Diário Oficial do '7 litt abril oe 1934,

l a'i gs • 0.720 e 0.727, a ala tio recebimento de proposta.,
julgamonto 110 idoneidade e abertura de propostas, nem como
o quadro comparativo dos preços apresentados e integral-
monto a proposta aceita pele comissão como a mais vantajosa,
ob tag., , olo-*e a 1 . ontratante a realizar as obras referidas, de
acor-at com as oitrigações e especificações constantes lt) edital
da concorrência acima citado e da propost a da contratante,
o tio iica ido fazendo parte integrante deste contrato,
oco-bode de tiam scrição e adstrito às seguintes cláusulas:. o

Orimeira — A despesa com a execução do presente con-
trato na importancia de cincoenta e três contos quatrocentos
e cimoenta mil reis, correrá por conta do Fundo de Educação
e Saiote, quota de 4.084:0-47300 (quatro mil oitenta e quatro
(otatlas quarenta e sete mil e trezentos reis), posta ;à disposi-
ção da Junta Administrativa do mesmo Fundo, destinada a
liquidação dos compromissos assumidos pela referida junta,
de nónio com o aviso n. 50, de 11 de maio do Ministério
da Fazenda, onde foi feito o empenho da despesa.

Segunda — O prazo para a terminação dos trabalhos será
de toes t 3) meses consecutivos, contados da data do registro
dest o contrato pelo Tribunal de Contas e de acôrdo com-.4
proposta da contratante.

'ferra-ira — Éste contrato só entrará em vigor depois de
registrado pelo Tribunal de Contas, não se responsabilisando
o -Uoverno por indenização de espécie alguma se aquele - inS-è
titiV.a denegar registro.

Quarta -- A contratante, conforme determina a cláusula
dezoito do edital, depositou na Caixa Econômica a importância
€1 ,-; lois contos seiscentos e setenta e dois mil e quinhentos
vais Y2;0725500) cujo recibo número sete mil novecentos: e
vintr, o oliatro foi apresentado. Esta importância responderá
por todas as faltas cometidas pela contratante no cumpri-
mento do presente contrato.

Quinta -- O sèlo proporcional ao valor do presente oon,
calculado :Abre a importância total da obra contratada,

será cobrado no ato de sua assinatura.
Sexta — A- firma Calixto Ferreira (k, Carvalho declara

&voei' esta Capital Federal para seu domicilio legal. E„ por
est, irem acórdes lavrou-se o presente contrato, que vai . assi.
nado pelo doutor Washington Ferreira Pires, pela contratante
e pelas tastomunhas abaixo firmadas. (Estava sôbre eStánlà.:
pilhas foderais e sèlo do Educação no total de cento e sessenta:
e dois mil e duzentos reis): Rio de Janeiro, 10 de maio de•

o 19:14. -- Wo.chingtun Ferreiro. Pires. — Calixto Ferreira .e;
Corroi), o. Testemunhas: José Pedro Ferreira da Costa Oscar'
de Souza. Ribeiro. — Confere com o original, João Malheirogl
dos Sarttos.,... pelo .o?bficial. — Visto, João AlfreoGo -Çayalcankí«
4 jtUnkquerege,.-ípitretpr-de. eepçãO..‘-i

NISTÉIII0 DA ED1JCAÇA0 E SACDE PÚBLICA

Diretoria Geral de Contabilidade

'mo de imitrato colf ,brado na Secretaria da Estado dos
Negócios- n ia Edocoção o Sondo Publica, com a fiania Vir-
gilio (liiimarãos	 Ct_imp., paaa as. obras de acréacimos
serem execomadas no odificio da Faculdade co , Odontologia
do Rio de j;i11.P.it'()

AOS curinzo dias do	 t.te; .011-0 n .1 5_1 111 novecontos e trinta
iiairo, tO ri Secrotaria rie.Estatio dos Negócios da Educacão
_laudo Pública, .o2,•ranto	 reapot livo titular iltai1or \Vos-
igton	 Pia'-, aompartatera i n os :ara. -Virgílio (ali-
rães t\:. comp., estabeloridoa à rua do Senado ti. 281 loja,
ledill'd11151 &PIO, para a s; 14.O': n s	 acr4.-;eirjio. a soreol toe-
 da .1);vutda(li , 	OdontnIngia n Iu ilii,

to sialam O pi'PH:1110 cold	 COOC-Orl'Onela
tala, amidado com ii cIitaI 1W bliÇacit) "HO

O (Melar, de 27 de março do 1O3-1. a.paos. rt.88? ea.883,
;viso noa dias a e	 de abati	 ten o t sido publicodo
Moiro Htioi, q• do	 obril do 1034. à pag.s. 7.181 e 7.18a,

1 1,a do tateobi l oeitto de propostas, julganieuto tle idoneidade
iltertura do_ propoalas. IP-11) COMO o ÁlUatirli edliipal'ali -Vd do,

ap:',• n .•rdado,-	 i	 ;t palpo : H o tosita polo ro-
sat Oo, t oano a Mal- V;d11.11j0.-4;.1,	 Contj'aLani e ti

liZar is ohdas roforittno ata:tolo com aobrisaaóos os-

dficaonus. oonstantos do editai t.te conaorr e ia ia ;teima ci-

o o da proposta 11;1 contrai:oito. qui- lacaio: t o tazendo vario
:agrante deste contrato, indepeodento de trarocrição e
o os sa gointos clausulai:
Primeiro — As desoesoa com a execUção do presente con-

to na impartancia do sto'senta e uni contos dozontos rinoren-
mil lois ft1:240 ,..;la cori •Prão I n iu • conta tio Fundo de Educa-
) e Sandr. cola de	 ,tiditi.tro	 mil	 oitenta e
atro contos quaronta o sele mi: e trezentos réis. p0.1.a
:posição tia Jurda •dininiatrativa do mesmo Fundo. destioada
tquidação dos COMprOlill.SOS il.',:- , 11:111(10S pela referida junta,
acordo com o a vi	 i.	 de 11 de maio do Ministério da
zenda. onde foi feito 0 empenho da dosposa.

Sugo rui — O prazo para a termillação do :, trabalhos ..era,
trea eonsoerajvos, cootadot. do data do registro

ste contrato peto Tribunal tlo Ponhas e de acórdo com a
oposta da contratante.

Teraoira — ilsto contrato só entrará ein -vigor depois de
gistrodo polo Tribunal, de COOUS, 1:1;10	 responsoltilizando e
tvérno	 el-Iéeil2 alguma, si aquele instituto
negar rogistro,

Quarta — A contrai-tinto, conforme determina a clOusula
zoilo ) do 'ditai, dopo s itou na Caixa laconómira. a importan-
t do 1-ril, a tontos e sessema o doia: mil laSia eido
cibo ninrero acto mil novoconto- e dezenove, foi aprescotado.
;ta j 1/ .1111 5 1 • "áncia reapondera por ti) flas as faltas cometidas pela
ntrataillo no comprinionto lot proaonto contrato.

(minta —	 pagamento sedo', efetuado de uma só Noz,
mudo !.edri. obra estivar pronta e aceita pela Eiscalizatalto.

sa Nja O ;elo proporcional ao valor tio presente con-
oto, oaluolado ' sóbro a important-ia total da Obra tamtratacia,
pá cola . alo no oto ri, ',a i a aaaimiturn.

Sétima. — A firma	 (toimarães	 Comp.. declara
pger	 t	 Capit :11 FMOral para ,z101 domicílio legal. E, por
-1,,91T7o : 4.P O n:ICS 1:1V1'011- ,C o pro-onte contrato, que vai assi-
ido polo doutor Wash i n g ton .Forroira Pires, pela contratante
polo , to s tomunhas abaixo firmadas. (Estavam sobre estain-
ilhas folia is no valor total de cento e oitenta o seis mil
lis e sala de talucac•ao do duzentos réis). Rio de Janeiro,

lOil io (1.'	 — Wdah.in g ton . •Forreiro. Pires. —
nimara r's	 LOMp. Te:4O11 -11.11111aS: Josí5 Pedro Ferreira da
osta	 ()serre de Sonsa Ribeiro. Confere com o original. —
-,50 maraairna dog Sooloa„ pelo oficial. Visto. — João Alfredo
al.voleant i de:.Albacrerque, diretor locle o sça ffiOa ••	 •
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1 NOTICIÁRIO
	 •

Sábado •18

Ministério da Agricultura - Boletim diário do Instituto de Meteorologia, Hidrometria e Ecologia Agrícola
Rio de Janeiro E. U. do Brasil -. Em 17 de maio de 1934

Previsões para o periodo de 18 horas 4o dia 17 ás 18 horas do dia 18
Distrito Federal e Niterói - Tempo : Bom. Nevoeiro. Temperatura : Noite, ainda fria e em elevação de dia. Ventais :

Normais.
:4\Estado do Rio de Janeiro - Tempo, : Bom. Nevoeiro. Temperatura : Noite, ainda fria e em elevação de dia.

Estalos do Sul - Tempo : Bom, com nebulosidade. Nevoeiro. Temperatura : Estável à noite e em elevação de dia. Ventos:
De norte a leste, frescos.

Sinopse do tempo ocorridd no Distrito Federal das 14 horas do dia 16 às 14 horas do dia 17
O tempo foi bom todo o periodo, com nevoeiro fraco e baixo esta' manhã. A temperatura foi estável. As médias slas tempera-

turas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram : máxima 24.n e minlma 15.4 e as temperaturas extremas registradas
no Observatório Meteorológico da Avenida das Nações. foram : máxima 23.8 e minima 17.7, respectivamente, às 13 horas e 30 minutos
e as 12 horas e 35 minutos. Os ventos predominaram do quadrante sul.

Observações realizadas ás 9 horas ( 12h. de Greenwich) no dia .17 de Maio de: 1934	 Observações, das - 24 batas precedentes

Manaus (X) 	
Belém QC) 	
Satti Luiz (X) 	
Barra do Corda*(X) 	
GraJaa (X) . 	
Terezina (X) 	
Fortaleza	 ( Poran-

gaba) (X) 	
Quixeremobim (X) 	
Sobral (X) 	
bl cruatil (X). 	

Natal (X) 	
João Pessoa (X) 	
Campina Grande (X)
Recife (Olinda (X) 	
Pesqueira (X)	
Goiana (X) 	
Claranhnns (X) 	
F. Noronha 	 160.5 -9 4 27 b P. vgá. M t;) 28 23 91 to Ao Ao,
Maceió 	 62.0 28 SE 91) Chão 27 24 14 io lo
Santa	 Ana do Ipa-

ama (X) 	
Aracale 	
Propriá 	
S. Salvador .....
B. do Rio Grande 	
Caetité 	
Ilhéus 	

	 	 62.4
62.7
63.0
60.4
63.2
63.4

0.4
0.3
0.4

-0.3
-1.1

kt3
2 .4

26
2)
18
21

SE
SE
c
C
SE
c

5

O
0
2
O

5b
go
5b
5b

9b

Chão

- -
Vagas

1

1

1

28
23
28
31
a
29

74
1.3
24
22
14
19

0
5
0
O
O

25

lo

I
1

1

1
1

lo

lo
Caravelas 	
Belo Horizonte 	
	 	 64.7

63.8
1.2
0.5

21
18 o

SE
NE

2
2

Tranq. Mo°
Is

25
2.j

19
15 o p 00

ff

13
Januária 	  60.0 0.0 25 3 E 2 b

tb

5a
•••n••• 28 20 O 1

Teófilo Otoni 	 63.4 1.2 20 :1 SW 2 ••••• 23 16 A C': 1 1a
São Lourenço 	
Cambuquira 	
Passa Quatro 	

66.3
65.1
64.7

1.3
0.7
1.2

8
15
13

-3 C
SE
C

0
2
0

0
O

•nn•

--r

-23
23
19

5
7
4

o
o
O

B

13

ti
a
13

Poços de Caldas 	
Juiz de Fóra 	

62.6
65.5

-0.8
0.3

)5 NE
SE

2
2

2e
mem

21
21

4
12

O
o 13' 13 13

aiaz 	
Catalão 	
Cuiabá 	

	 	 63.5
61.0
62.3

0.2 19
20
18

-2 E
E

2
2
O

'O
sa •••••• 13

31
26
23

14
13
14

o
o
9

a
13

13
a

a
a

Corumbá (X) 	
.Aquidauna 	 61.3 13 3 C O 1a • 27 , 14 O B
Bela Vista 	 61.0 -1 4 14 3 E 2 9a 24 5 O
Go . G. Carneiro (X)
Vitória 	
C. Itapemirim 	

65.5
66.7

1.0
0.9

22
22

1
2

SW
c

2
o

2b
2J

Tranq. 25
2,

19
15

o
O

1
1
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Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich ) no dia 17 de maio de 1934 	Observações das 24 horas precedentes

Pressão Temperatur
do ar Vento

o o

o o
o Ca. o
E

.si

Temperautra
do ar

4

=

c)

Mm

''••• g

5 E

oEstações -----;
E,,,
El

tfl

el raCs ,-0 O61 .1:1e.00 g
25=

o

tu

o , 0 0'V 0
o le).

,0
03

att nal Federal 	

iuurgo 	
'etropólis 	
:cacada 	
erezépolis 	

66.3 1 0.2	 19
	 	 65.9	 1.0	 21
	 	 65.8	 0.8	 13

65 3	 0.3	 13
65 0.0.3	 18
64.71 0-.9	 14

1N
1

-1
-2

1
c

C

2
o
o
o
O
o

26 P. vgs.
O i
26,

I 	-" 	-
5b	 -
2b	 -

22
25
18
16
21
18

18
16
7
9

14
'8

'abo Frio,.	 	 66.1i 1.0	 21 1 aW 2 2a Chão 22 18
_nua dos Reis 	 65,5	 0.0	 22 1 NE 2 2a Cimo 22 17
-.	 Paulo 	
-antos . 	
:ibetrâo

(34.8	 • 8 	14
64 7	 0.8	 18
64 5 -0.1	 15

2
-1
-1

NE
C
c

5
o
o

2b
u
O

-
Traub

-

13
13
ti 00

19
22 13

9
a C. do Pinhal (X) 	
axIna 	  65.4 0.1	 14 -2 SE 2 91, MIEM/ 24 6
:ampinas 	 65 3 0.2	 15

I
u C o ti ••••n• 21 lo

7.ampos do ¡cordão (X)
:urdam 	 67 9 0.9 4 C o' === 1.3 =a 18 8

2a'aranaguá
l aarapuaia (X)	 .

66.11-1.0	 16 VJ 2 Tranq. 21 13

imas.
'Iodar) .a 0.1

66.8 -1.1	 5
65.1 -1.3	 ,7

3	 .0
3	 N

0	 5a	 13
2	 26 Chão

17
23

2
14

-age:' (X)
;erva, ~1, k, (X)

Francisco. 65.1 -1,4	 14 1 SW 5	 2aChão 22 14
:anxerè .. 	  6.i2-1.7	 12 6C O	 0 -- 24 2
-orto Alegre 	 64.5-3.6	 11 1c 0	 56 --	 B 18 9
lrugualana 	
. Luiz Gonzagt	  (X)
anta Vitória

64.7-4.4	 9

63.7	 --	 11

2	 ,C

W,N

O ,	 0
,

2,	 96

....

...	 Ba.a."--"=.

19

19

6

10
lontevideu 	
:uenos Aires 	

64,4-5.3	 9
04.0-5.0	 8

9N
8 1WN W

'2'
2'

:a
:-_,	 •

_a	 R
..._	 =

1

A temperatura minima ¡aro, 011 •••se eu Remanso com 36" C.

A temperatura máxima verificou-se em Xatixere e outras localidades com 2° C.

Observaçbes - Estado do cèu: ent &amos do can encoberto; de O, totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto; a) nuvens
ltas; e) englobadas; b) baixas. Estado do tempo: - 8, bom; Bx, bom após perturbação. 1, incerto; A, ameaçador; Marnau. Feno-
enos diversos: (0) chuvas; í, trovoada; chuvbb Is; Ce nevoa seca; - nevoeiro; 4, granizo; "R trovoada com relâmpagos,

relâmpagos; _1112 ventania; Ca, orvalho; ag, aguaceiro; ge, geada; lis, halo solar; cs, coroa solar; cl, coroa lunar, ai, arco iris.

Os indicativoss da fórça do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fe nó Panos
expressa pelos expoentes O, fraco, e 2, forte.

Nota - A pressão barolaearIca acha-se reduzida a O° C , ao nivel do mar e a gravidade normal. X indica que não 101 . recebido ,
despacho telegráfico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos á catificaçAo pelos ¡nanas mensais.

Sinápse do tempo ocorrido em todo o pais das 9 horas do dia 16 ás 9 horas do dia 17

Zona Norte - Não é feita a sinopse, devido á falta de informações meteorológicas.
Zona Centro - Nas 24 horas o tempo n decorreu bom, exceto em alguns pontos dos Estados do Rio e Minas, onde foi instável,

om chuvas fracas. A's 9 horas, Ooje, o tempo era bom. A temperatura foi, era geral, estável. Os ventos sopraram de norte a leste,
acos.

Zona Centro - O tempo nas 24 horas foi bom e assim continuava hoje, às 9 horas, A temperatura manteve-se, em geral,e
ataval. Os ventos foram variáveis e fracos. Geou pela madrugada.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidcz da mie meteoro:6 lica até ás 14.3911s.

Discriminação das zonas: Zona Norte - Estados: Amazonas, Pará, Marankão, Piaul, Ceará, Rio Grande do Norte, Nralba,
ernambuco, Alagoas, Sergipe e Baia. Zona Centro - Estados: Minas Gorda Golas, Mato Grosso, tspItito Santo e Rio de Jorreis%
ona	 - Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande da Sul.
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Diferença
'em

24 horas
ml.

Diferença
24 ihoras

mt.

0:11ã
-0.06
-0.00
0.00
NO0

-0.01

-0:10
-0:01
-0.021
0.00'

8 0	 */ .0	 - là1 . Cd O e 2
Elementos

i
• h

O*
0...c

isi
VA*

J.Ei'0 ao

% .15.
=

R'

.
cl

~	 030.

M mEi..	 e
0 0

°''''r..)	 .<
121
clã

ca

C.)
e%

=1
el

I:
.4

o
12. •=1,,,
Eed

da
›,
0

2aen "

Máxima 	
Minima. •

21.3
14.9

(X) 22.2
14.8

24.2
14.0

- (X) 4.6
15.7

-
-

-
-

''

25.4
16.0

-
-

-
-

Chuva 	 - 0.4 0.5 (k2 - - 0.2 - -

(X) , Significa inâxima da véspera. A máxima e a mínima dos demais postos foram lidas ás IA horas e a chuva ás 7 horas de hoje
Serviço hidroelétrico

Estações Obs. '

Rio Paraíba do Sul - Dia 17:

Guararema (X).... 	
jacareí 	 1.00
Caçapava . . 	 0.92
Pindamonhangaba 	 1•50
GuaratInguetá 	 1.67
Rezende 	 0.42
Barra Mansa 	
Barra do Pirai 	  

1.40
1.29

Paraíba do Sul 	 0.70
Anta...
Ptirto Novó 	

0•54
0.48

•	 S. Fidelis . 	 2.20
Campos 	 6.93

Rio Itajal-Assú - Dia 17:

Barracão (X) 	
Talo (X) 	
Rio do Sul (X) 	
Hansa (X) 	
Subida (X) 	
Aquidab (X) 	

Indalal (X) 	
Passo Manso (X) 	
Blumenau 	
Gaspar (X).... 	
Ilhota (X) 	

Rio Belmonte Pardo - Dia 17:

, Bacia Amam:Mica - Dia 16:

Esperale (X) 	
S. P, 01 vença (X)	
Fonte Boa (X) 	
Tefé, (X) 	
Manaus (X) 	
Pôrto 'Velho.......--	

s • • • • t •

92.83

•	 i•

-0.13
Itaçclatiara 	
Pafintins (X) 	
O'bidos 	
Saultarêm (X)	 i

6.85 1	 o.d2

P. Nacion-31 (X) 	
Carolina (X) 	
Boa Vista (X) 	   41*

Imperatriz (X) 	
Cone." Arar (X) 	
Critzeiro do Sul (X) 	
S. Felipe (X) 	
Rio Branco (X) 	
Labrea (X)	
S. Gabriel (X). 	 I. 	

Humaitt (X) 	
Manés (X)..., 	
Mjr. Amarante 	
ltaltuba (X) 	  

1.90 -0.04

Arumanduba (X), 	 •
Alta Mira (X). 	

-Rio S. frandsco-Dia 17:

Pirapóra 	 0.45 0.00
S . Francisco 	
Januaria 	

. • 0.85
0.38

-0.95
-0.02

Carinhanha 	 0.60 .0.20
Rio Brnuto 	 ‘ 	 . 	 1.84 -0.12
Barra do Rio Grande 	 1.55 -0.10
Remanso (X) 	
Joazeiro (X) 	
Cabrobó (X) 	
Pauto Atonso (X) 	
Piranhas (X) 	
PrOPXU 	 0.55 -0.10

Arassuaí 	
Barra Pontal 	

Itaobita 	
São Pedro 	 I . •

1.36
.1.08

1.82 •
1.10
1.63.

•	 0.01
•, -0.02
-0.12

'	 0.00
-0.02

Bacia Paraná Paraguai -Dia 16:

Três Lagoas 	
Presidente Epitacio 	

1.91
1.32

-Q.03,
-0.05

Guaíra (X) 	
Pôrto Mendes (X) 	
Fáz Iguassú (X) 	
Cuiabá 	 1.96	 • .0.02.
S. Luiz Cáceres (X) 	
Corumbá (X) 	

Estado e-tendência das águas dos rios.

• Bacia Amazónica - Dia 16- Subindo, em Obldos„Baixando em P. Velho e M. Amarantes, •
Rio t1,10 Francisco - Pia 14 -Coadunará em declínio em tido o curso.

Rio Paralha dó Süti--; Dia 17 .- ,Coritinuará maiá--.ou'menoi estacionário em todo O: curso.
• Rio Itajai.Assa - Dia 17 - NãO'é feita a . tendênCia, devido -a falta de iniormações,iddromètricas.)

Rios Belmonte Pardo Dia 17 - Continuará mais ou menos eataclottário ele todo. o CURO,
Bacia Paraná Paraguai pia 16 Baixando on Três Lagoas, P Epitácio e Cuiabá.

•

o
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	 LV,at.ei de :lerd-'k

Sondagens meteorológicas por meio de balões piloto

Estaç5ez Hora
.

Altitudes

200	 500 I	 1.000 I	 1.500	 2.000 3.000 I	 4.000 I	 5.000 I Máxima

Fernando Noronha (XX). 10.00
Zuixeramobim (X) 	 9.30
Matai (X) 	 ‘ 9.30
Dlinda (X) 	  9.30
Viaceló (X)	 9.30
S. Salvador 	 9.30 SE	 6 ESE 10 SE	 7 - - - - - 1.350ms.
::r	 ',1,á (X)	 	 7.30
.."4. a velas (XX). 	 9.30
Belo Horizonte 	 9.30 E	 / ENE	 6 E	 7 NE	 5 NE	 2 W	 8 WSW 8 - 4.050 ms.
Vitória 	 9.30 S	 7 - - - - - - - 1.95a ias.
2ampos (X) 	 9.30
Rio de 9.30 NNP	 2 ENE	 4 ENE	 4 NN ,,.	 1 NNW 4 W	 9 W	 6 W	 1 6.900 me.reiro 	
Rio de arteiro 	 13.00 SSE	 6 SE	 3 NE	 4 NNW 6 WSW 8 W	 8 Va SW 7 NNW 4 6.000 ms.
Rio de Janeiro (0) (X),. 21.00
Santos 	
Curitiba (XX) 	

9.30
9.30

NE	 1 NE	 5 ENE	 8 ENE	 6 NNW 7 W	 6 NNW 4 NW	 7 9.300 ma,

norianopolis 	
Alegre (X) 	

•
Porto

9.30
9.30

NNW 3 NW	 5 NNW 11 WNW 7 NW	 4 W	 5 WNW 10 NNW 6 6.000ms,

-

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegráfico.

(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a citar o céu encoberto.

10) Indica que a sondagem das 7 hs. foi realizada no C. dos Afonos 1 das 21 ha, da vesoera, ir) Observatório Meteorológico

RENDAS pniiCAS
	

PARTE COMERCIAL

417:8028400

1.214:8788855

25.881:808s:800
28.996:1M200

6.885:6098600

Importâncias

Em papel

1.268:6068700
761:1648000

16.967:1318700
16.549:3328300

142.283:2208100
138.038:20158600

4.215:013$500

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RCSTDA

Arrecadada de t a 17 de maio de 1934 	
EM 18 de maio de 1934 	

Em igual período de 1933 	

Diferença para mais em 1934 	

Arrecadada de 'l de abril a 18 de maio de 1931
Em - igual período de '1933 	

Diferença para mais em 1934 	

,1•••••nnn•1

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:
17 de maio de 1933 	
(7 de maio de 193.1	

rt p e p ita mensal:
De 2 de maio a 17 de maio de 1939
De . 2 de maio a 17 do maio de 1934 	

Diferença da receita arrecadada para menos
em 1934 	

Ticceita global:
De 2 de janeiro a 17 de maio de 1933....
1) e 2 de janeiro a 17 de maio de 1931....

Difercnça da receita arremiada para menos
em 1934 	

Praças	 90 d/v
Sare Londres 	  4 7/256
Valor da libra 	 	 598592,628
Sôbre Paris . 	
Obre nana	 -

, óbre Alemanha . 	 	 -
St.bre Porhigal
Sóbre Bélgica (papel)
Sóbre Bélgica (ouro)	 --
sobre Espanha . 	 	 --
ôbre Suiva . .

t-'4)bre Suco ia . 	
Sare Noruega . 	
Sôbre Dinamarca	 	
Sôbre Sina e Palestina 	 	 -
Sobre Checoeslovaquia . . 	 	 -
Sôbre Nova York 	
Sôbre Montevidéu
Vibre Buenos Aires (papel) 	
Sobre Buenos Aires (ouro) 	
;Sobre Holanda . 	
Sobre Japão 	
Sobre Ituniania
Sóbre Canadá . 	
Sóbre Auslria . 	
Sobre Chile . 	

Moedas
Escudo (papel). 	
Lira (palm,)) 	

Bolsa
Apólices:

Apólices uniformizadas de 1:0008, 5 	
	

86:;8000
1pó1ices diversas einissí",es de .1:000,	 nom.	 86(;11,000
Apólices • liversm emissóes de 1:0008, 5	 t n 111 . 1.. ,	 8G9tsuCd
ObrigaçOes do Tesouro Nacional de 1:000$.

(1921) . . 	
 7	

1:00W00

10.602:129600
1.035 :831$400

11.037:9618000
10.423:0828145

$7sn
$36o

CAMARA SINDICAL
Cotações oficiais de cambio e titulas fixadas pela Cântara 8in-

dioal de Corretores de Fundos Públicos
à vista

3 255/256
608058,651

$785
In10

• 48700
$552

2-;78(i
V'630
3$8G5

$500
11$750

68400
38490

--
88055
38720

••n•n•

nnn•
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DIÁRIO OFIGIA14	 Maio de 1934 9583
•.	 s,	 .

Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000k.,7
(1930)

Obrigações ferroviárias de . 1:0001, 7 To :(terceira
emissão.)

Apólices empréstimo municipal de 1920, nom,.. • 	
•Apólices empréstimo municipal de 8 %, port. (de-
- ereto, n. 1.933) 	

Apólices ,empréstimo municipal de 7 %,.port. (de-
ereto n. 3.264) 	

Apólices -empréstimo .municipal .de. 1934 port 	
Apólices Minas Gerais de 1:000$, 7 To,. port. (de-

creto n. 10.997) 	
Obrigações do Tesouro de Minas de 500$; 9 % 	
Obrigações de Tesouro de Minas de' 1:0001, 9 % 	
Apólices Rio de Janeiro de 1001, 4 To, port 	

, Ações de bancos:
Banco. Português do Brasil, port 	
• Ações ne companhias: •

Emprêsa Terras o Colonização 	
-Companhia Nacional 'de Tecidos Nova América 	

Delientures:
Companhia Usinas Nacionais 	  2021000
CÕinparfhia Nacional de Tecidos Nova Amériea.: 	  1:0251000

.Secretaria da Càmara Sindical do Rio de Janeiro, 18 de
mato de 1934.	 Ary de Mineida e Sitva,'sindioo.	 •

JUNTAI DOS ' CORRETORES
Dia 18 de maio de 1934

atam:ano Á VIRMO

•Cotações de café da Bolsa de mercadoria3
Por 10 quilbs
(Base tipo 7)

Pregão	 Prègão	 Total
' Mwca	 cleabertura	 de fe,charnento	 de...

Vende- Compra- Vende- Compra- vendas
dor	 -dor	 dor	 - dor ,•

Sacas
Maio . . 	  16$650 16$625 161625 161625	 —
Junho .	 163750 163725 16$775 163725
Jirlho	 	  163950 163900 163925 163875	 —
Agosto	 	  161925 188825 163875 161825
Sotembro • 	  163750 163650 10725 163650	 —
Outubro .	 161625 161575 161600 163.550	 —
'Vendas 	 	 5.500 sacas	 7.000 sacas	 42,500

Mercado: prègões -de abertura, e fechamento, estável.
.,,•	 Mercado disponível

Preço do typo .7, 161600 por 10 quis.
Mercado,. firme.
Viandas, 4.421 sacas.	 ., ,
O síndico, Bento Dias Pereira.

Newm....••

wumNaNDo DINPONIVVL

• Movimento do dia 17:
Café

Entradas .	 	 	 .
Saídas	 \ 	
COnsumo	 lOoal , 	 . ..... , .. .. • • • • •

Café retirado do mercado Pelo Conselho ,Nacional

Sacas
611

4.583
500

do :Café	 	  , .... .. • 5
Existência	 .	 	  .. 	 667.116

Mercado firme	 , Bonificação ,10 %
-Preços por 10 quilos:

,
85

Tipo 3 	 7/5800
Tipo 4 	 171500
Tipo 5 	 171200
Tipo 6 	 161900
Tipo ,7 	 163600
Tipo 8 	 16$:300

•C. amarelo . 	  453000 a 463000

.,..	 ...	 .	 ..	 •
Mascavinho 	 -	 ar•-•-,,ae, 	  413500 a 438000
Mascavo '..'.. de' . ai:4 ..4t..*:* 	  371000 a 383000.

Algodão*

filtradas. não houve.
Saídas	 . 	 .....	 325
Existência	 . •.• . . • 3.407

Mercado calmo.
Preços por 10 quilut:

Fibra longa:
Tipo Seridó:

Tipo 3 	
Tipo 4 	

Fibra média
Sertbes:

Tipo 3  •	 	  381000 a 391000
Tipo 5 	 	  351000 a 361000

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:

Pereira.

MINIS'TÉRIO DÁ FAZENDA

Comissão Central de Compras do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS-

. A Comissão Central. (103 Compras do Governa. Federal, nos
termos do dee,retn ri. 19.587 art. 8.° e • -sena parágrafos e das
cláusulas gerais e especiais adante transcritas, em sua sede,
à Avenida Rodrigues 'Alves n. • 135, .em dia' e hora abaixo
mencionados, receberá propostas para fornecimentos dos- se-
guintes materiais:	 •

Edital n. • 903.035

• .Artigos — Unidade — Quantidade
'Propostas para o dia"5 de junho de 1934.
Recebimento, das 11 'às 13 horas.
Abertura, às 13' horas e 15 minutos.
Para entrega	 Almoxarifado do Departamento dos Cor-

veios e Telégrafos,
l'.•• Tinta para carimbo de metal em 1.000 latas de

500 grs. liquidas, quilo 	 	 500
2. Tinta pára aparelho "Morse" (Lorilleux) . em —

6.000 latas de 250 grs. líquidas, quilo 	 	 1.500
3. óleo especial para aparelho “Baudot" em 2.000 -

vidros de 200 grs. líquidas, quilo 	 	 400
4. óleo especial para aparelho "Morsa" em 2.000

vidros de 200 grs. líquidas, quilo 	 	 400
, (As especificações acima, são cópia exata das enviadas

pela repartição :requisitante.)

1°	 Deverão os proponentes declarar em suas'.propostas,
marca' e procedência dos artigos que se propõem fornecer.

2° — Deverão os proponentes apresentar amostras dos
artigos oferécidos.

3° A 'C. C. C. se reserva o direito de proceder • às
análises que julgar necessárias, em relação ao material . pro-
posto.

' 4° — As amostras do material acima, acham-se no elmo-
xarifado do Departamento dos Correios e Telégrafos à dispo-
Sição dos interessados; -que,' poderão 'obter no tinamo alma:
xarifado,	 informações que lhe forem necessárias.

(Vide cundiçã6;s, gerai; . aba* ¡aio' . .)

9958000

1:0038000
i40$060

1958000

1758000
1998000

8508000
5058000

1:01441000
1028000

1358000

148000
1808000

Açúcar
Sacos

Eritrarlas
Saídas
	 	 .. 	 	 500

3.413
Exigência	 .	 	 120.312

•Mereado firme.
Preços por saco com 60 quilos:

i .Oraneo cristal.	 	   5010)00 a 51$0oo

Fardos

418000 a 418500
'	 •	 408000 a'408500

Nominal
.. :4,111.41,
	 Nominal

Fibra curta:
Matas:

Tipo 3 	 	 	  338000 s 348000
Tipo 5 	 	 	  308000 a 318000

• Tipo 3
Tipo 5.... ...... 	

O sindico, Bento Dias

• 331000, a* 341000
• 0$00() a 313000,
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1Vigola de madeira (C. E . 1-pg. 167 ), entre
-gue rios páteos das estações ou em pontos

de fácil acesso e vigilância, a juizo do
respectivo inspetor, até 30 de novembro
de 1934, com as seguintes dimensões:

21. 3m x:20 x 30, uma 	 	 201
3,60 x 20 .x .3.0„ uma 	 	 15(

23. 4iu x 25 x.30, unia 	  as. 	 •	 10f
24. 5m x 30 x. 30, unia 	
23. Gni x .30 x 40, uma 	

O fornecimento das madeira-s, deverá obedecer às seguin,
tes condições:- •

1. Os concorrentes deverão declarar em suas propostas.
0s pontos em que pretendem fornecer a madeira indicando as
quantidades em cada ponto.

2. O prazo -máxin10 de fornochnenta será até 30 de no-
vembro de 1934....

3. Até 30 de setembro do mesmo ano deverão os contra-
imites fornecer cinqüénta por cento (50 do fornecimento
contratado, importando a nilo observância desta condição, na
/ani s a de anile por cento (20 %) Obre a importância corres-
pondente à quantidade que faltar para completar a referida
porcentagem.

4. Por se tratar de material imprescindivel às oficinas da
3' Divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil. será facul-
tada a redução das quantidade adjudicadas a fornecedores que
não tenham demonstrado capacidade de produção em forneci-
mentos anteriores.

(As es pecificações acima. são cópia exata das enviadas
1:•ela repartição requisitante).

1" -- DeverãO os proponentes declarar eni suas propostas,
submeter-se rigorosamente, às especificações do Caderno de
Encargos n. 1, edição de 1931, modificado e acrescido pelas
revisões publicadas no Diário Oficial, ate esta data, em
re'ar:fic) ao ulaterjal ri sei, forneCiclit C às condições supra
estipuladas relativas ao mesmo material.

	

afie	 2" — Deverão os proponentes declarar em suas propostas,
o local em que pretendem fazer a entrega das madeiras que
se propõem fornecer.

3° — A medição e -recepção das madeiras. será feita pelos200 iu .n.cadores designados pela E. F. C. 13., de acordo com o
Caderno de Encargos n. 1, de 1931. e outras instruções da
E. F. C. 13., assistidos pelo fornecedor ou seu representante

250 autorizado e sempre que possível, por um re presentante da.•C. C. C.

100 4 — A C. C. C. se reserva o direito de dividir as
quantidades acima pedidas, atribuindo a um ou mais propo-
nentes, a encomenda das quantidades totais, si a isso acon-
selharem as cirounstâncias.

5° — Os proponentes que forem possuidores de mata, da
qual - se possa retirar madeiras, terão preferência para 03
fornecimentos, e aquéles que não o forem deverão ofereces
garantias de primeira ordem a critério esclusivo da C. C. C.,
para o exato cumprimento do fornecimento do material pro-
posto.

6° — A C. C. C. se reserva o direito de cancelar a enco-
menda dada a qualquer fornecedor, desde que em tempo, in-
dependente da terminação do prazo, venha a ser provada a
incapacidade do mesmo para levar a termo os compromissos
assumidos perante a C. C. C., sujeito em qualquer caso,

s4-).000 às penalidades pelas quais respondera a caução respectiva.
7° — A C. C. C. se reserva o direito de altesar as qvan-

tidades pedidas, tendo sempre em vista os locais de aplicação
do material, sem 'que assista ao fornecedor direitos a inde-

14.000 nisação alguma, por esse motivo.
12.000 — Os fornecedores aos quais for adjudicado o forne-

cimento do material acima, deverão retirar as madeiras
recusadas, dentro de 15 dias da data de regeição pela E. F.
C. B.

9° — O material oferecido estará sujeito às prox as e
experitmcias aconselhadas para e.ssa classe de avligos.

10 — A C. C. C. tomara em consideração. as propostas20 que versarem Obre fornecimentos parciais, desde que esta30 ultrapassem o mínimo de 20% de cada um dos item; do editas30 reservando-se contudo, o direito de aceitar st proposta em30 propostas que, em conjunto para cada um dus itens citados,
1.0 oferecerem mais vantagens.10

	

10	 .(Vide condiç6etc, gerais dbaixo )

Para a 3' Divisão

MadelTa em toros perfeitamente sécos.
Entregue dentro dos vagões da Estrada, nas

catações ou desvios respectivos, não sendo,
quanto aos grupos, permitido fornecimento
de uma única qualidade e sim abrangendo
as diversas qualidades de cada grupo:

Com o comprimento minimo de 10 metros e es-
quadria mínima de 0,35 x 0,35:

1. Peroba parda ou amarela. metro cúblieo
Com o comprimento mblinio de 3m,50 e es-

quadria mínima de 0,40 x 0,40:
2. Cedro vermelho, metro rfibico 	 4 • 	

Com o comprimento mínimo - de 7 a 9 metros e
esquadria minima do 0.35 x 0,33:

3. Angelim rosa„ canela parda. canela preta, ga-
rapa, ipê tabaco e ,jatobá, metro cUblico 	

Com o . coniprimento mínimo de 1 metros e es-
quadria tninimo de 0.40 x 0,40 CM compri-
mento mínimo de 5.50 e esquadria mí-
nima de 0,35 x 0,35:

I. Peroba parda ou amarela, metro eublieo 	
5. Peroba rosa de S. Paulo. melro cúblieo 	
6. Carapa, guarabu, ipê tabaco , orelha de onça

e sucupira, metro cúbico 	
7. Canela amarela, canela parda, canela sassafeaz,

guatambú, ipê rosa, óleo pardo, Sebastião
Arruda e Urucurana, metrô cúblico 	

3. C.amin g vermelho. angico raiado, óleo de cu-
;dia, araribá rosa, louro vermelho, itapi-

, uru amarelo, Clonealo Alves, pequiá ama-
selo, jatobá e asigelim doce. metro cúbico.

?. Angico rajado, aroeira do sertão, peroba rosa
de Minas. pau preto e pau ferro, metro
cúblico 	 •, . 	

0. Araribá vermelho. bicuiba vermelha, cange-
rana, cerejeira e jequitibá rosa, metro
cúbico 	

1. Poàte de madeira sã, para cercas, sensivel-
mente reto, rouco, excao urna das faces
que deve ser falquejada até o cerne, uru
dos topos em bisel e o (adio eni .ponta, Colo
o comprimento mínimo de .2m,00 e diâme-
tro entre Oni,la e Oin.18, devendo ter
GAIO no mínimo de cerne, das seguintes
madeiras:

Aroeira, tingui, pau preto e jacaré. todos do
sertão.

ntregués nos. láteos das estações ou pontos de fá-
cil acesso e vigilância, a juizo do respectivo
inspetor. de Linha, até 30 de novembro de
1031. um
Taboas de pinho do Paraná. de 3' classe com

comprimento de 11' a 16', das dimensões
abaixo, entregues na estação Marítima:

Orn,22 x . 0m,025, metro 	
J. 0m,30 x Orn,030, metro 	 • •

Viga de madeira (C. E. 1-pg. 167), entregue
nos páteoss das estações ou pontos de fácil
acesso e vigilância, a juízo do respectivo
inspetor, até 30 de novembro de 1931. com
as seguintes dimensões:

. 7m x 30 x 35. ume

.Su x 35 x 35, uma 	
•. 9m x 35 . x 35, nma 	
. 10m x-35 x 35, uma 	

10:u x 40 x 40, mim 	
. llm x 40 x 40, uma 	
. 12in x 40 x 40, uma 	

Edital n. 901.027/31

Artigo	 Unidade — Quantidade
Proptaas para o dia 8 de junho de 1934.
111,eellimento das 11 às 13 horas.
Abertura, às 13 horas e Ib minutos.
Para entrega, vide — Abaixo.
Especificações • do Caderno de Encargos n. 1. do 1931,,
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CONDIOES GERAIS PARA_APRESBNTAa0 DAS PROPOSTAS

- As -propostas deverão ser apresentadas era duas
vias, nas fórmulas 'impressas adotadas e nos termos do regu-
lamento afixado ' na portaria da O. C. C.

2° — Os preços deverão ser dados pela unidade, incluindo
teclas as despesas até aos locais de entrega, salvo quando sc
tratar: de -material de importação, caào ein. que ficarão a
cargo da Comissão, os direitos e taxas •aduaneiras exclusiva-
mente, respondendo o fornecedor pelas taxas portuárias e
carretos. • s

.3° Independentemente dos preçosunitárlos exigidos
pela cláusula 2°, poderão ser' oferecidos preeos dobais, -fi-
cando aescolha entre uns e outros a critério da C. C. C.

4° — O prazo de manutenoão das propostas não .poderá
; ser Inferior à 15 dias. Quando as . propostas . não constar o

prazo • de validade, subentende-se que a mesma vigorará ate
que sebre . - •ela se prontmcie a C. C. O. ou• que seja 'feita
expressamente a sua retirada. Poderá entretanto .a O. C. C.,
nas condições especiaiS relativas a cada coleta de preços,
anaplia.r ou restringir esse prazo, si . assim julgar conve-
niente.

5° — A C. C. G. se reserva o direito de pedir novos
dados e estabelecer novas estipulações em face das-propostas
-apresentadas; bem como, o de anular ou reduzir . as concor-
saneias acima. no todo ou 'em parte, a seu exclusivo critério.

• G° — Não serão tomadas em . consideração, as propostas.
em que se nrie declare submissão a tôdas as condições 'destas
cláusulas 'gerais, e das especiais relativas a cada edital.
• NOTA — A Comissão avisa aos Srs. proponentes. que
os editais acima serão publicados . uma só NU e. afixados no
quadro da .C. C. C. -N Avenida Rodrigues Alves n. 135, loja.

' Pela Comissãe 'Central de 'Compras: — C. M . Paveret.
diretor.

AVISO
Referência editais:

124,038-18 'material • de sondagem) ..
234.004 lnidrõrnetros) .
704.035 -cimento),
712.304 (terno limados) .
A Cordissão Central de Compras leva ao conhecimento doS

interessados que, Os editais de concorreircia supra menciona-
dos, foram publicados no Diário Oficial . de 17 de maus de 1934,
e acham-se afixados no quadro. da C. G. C. à avenida no-
sirigues Alves n. 135-loja.

Pela Comissão Central de Compras.. — C. 31. Facetei,
diretor.

AVISO

Referência editais 121.049 (Notot elétrico); 712.301 (balanço
de prova .elétro-dindmico)

A. Comissão Central de Compras leVa ao conhecimento
dos interessados ein geral, que os editais. de concorrência
supra mencionados, foram publicados up Diário Oficial de
16 de maio de 1931. e acham-sé sSixados no quadro -da C. C. C.,
à avenida . Rodrigues. Alves n. 135, loja.

Pela Comissão Central de Compras,' C. M. Faverel, di-
retor.

AVISO

Referência editais 115 . 001/2 (máquinas agrícolas),
413.055 ' (tórno :de precisão) • e 704433 (cal virgem).
-A Comissão Central de Compras comunica aos interes-

sadOs- em geral, que -os editais de concorrência supra . men-
cionados, foram publicados no Diário Oficial de 15 de maio
de 1934, e acham-se afiXados no quadro da • C. C. C. á
Avenida Rodrigues Alves n. 135, loja.	 ,

•Pela Comissão Central de Compras. t — C. M. Fateret,
diretor.- .

.' Referência 'editais 121.02516130 (equipamento da labo-
ratório). 121.03112 . (equipamento de laboratório), -121.034
(material „elétrica)), 121.03517 (material para trabalho em
minas); 243.02213 (material elétrico), 094.023 (Ws.; para
procluçãO de gaz).

-A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento
dos interessados dm geral, que; os' editais de concorrência
supra Mencionados 'foram publicados no Diario Oficial de 14
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de maio de 1934, e aeham-se afi!eados no quadro da C. C. C., ,
avenida Rodrigues Alves' n. 135-loja. 	 .

Pela Comissão Central de Compras — C. M rave 

	

... ., -	 ..	 ret-- - -----*
diretor.	 - • ----	 •

.RÉTIFICACSES •
Referência edital 121.038-48 (material de sondagem)..
A Co:-nissã e) -Central -de Compras comunica aos Interessa-

dos em geral, que, r no- edital de concorrência supra mencio-
nado, publicado no Diário. Oficial de 17 de maio de 1934..

Onde se lê, no item	 • . •
... c/pino de' 3 1/4" x5 1/1" — 7 ItH etc.

Deve-se ler:
... c/pino de 3. 1/4" x 4 1/4" — 7 I&H' etc.
. Onde se lê, no item 18:. .

Ideal Prosser Swivel 3 1/4 x 4 1/4" — 7 I&H etc.. .
- Deve-se lêr:

; .. Ideal Prosser Swivel Rope . Sockets for. 1"• -"VVire Line
with 3 1/4" x 4 1/4" — 7 MAI etc.

Onde se lê, no 'item 20:
estrá reforçado, c/5.700 pés de comp. etc. •
Deve-se ler:

... -extra-reforça" enrolado p/a 'esquerda, c/5s700 péis
de comp. etc,

Onde se 'lê, no 'item 23:
.'16' de comp. (14" O. x 16 ft.. Long Regular art

Valve etc.
Deve-se ler:
16' de comp. (14" O. D. x 16 ft. Long. ll‘sgislar Dart

Valve. etc-.	 1'	 ,
Onde se -lê, rio item 47 s

... rosca de 2 1/4" x 3 1/4" — l&II. Secção etc.
Deve-se ler:
rosca de 2 .1/4" x 3 1/4"	 1&11, rsecção etc.
Onde. se les no itens : 51:
Secção p/ ehaVe 3a2", uma 	
Deve-se ler:

...Secção p/chave 3 1/2", urna 	

Referência edital 121.038/48 (material de -sondagem).
Onde se; iê, nos itens 56 e 57:

56. Manga de chumbo Leat:1 Bot.ton Mole Improved)
. pára tubo de reVestimentu de . 10" de diâ-

metro interno, melhorada, Catálogo
.57. Manga de •liumbo para tubos de revestimento . de

"Nationál".mi. 40, pág. 397. uma 	
6 1/4- de diâmetro interno, melhorada, uma 	

Deve-se • ler::	 • •
56. Mánga eliunibo (Lead Botton Bole Improved);

para' tubo de. revestimento do 10" de diâmetro -
interno, melhorada. Catálogo National n. 40,

• pág. 297.. uma' 	 -	 1
57. Manga 'de, chumbo, para tubos de revestimento dti

O 1/4" de diâmetro interno, melhorada, unia
Pela Comissão. Central de Compras. — C.•	 Faveret,

diretor.

Referencia edital. 712.304 (têrno • limados) .
A Comissão Central de Compras comunica aos interessà-

dos em geral 'que, no edital • de ' concorrência supra •mencio-
nado, publicado:no Dicirio'Oficial-de 17 de' maio de 1934,	 .

Onde se lè. no único item n lo
	 Pêso líquido da máquina, cerca de 1.20.0 qui-

los, um	 •
Deve-se ler:	 -
	 Peso líquido da máquina; cerca de 1.200 qui-

los,' um. 	 1
Pela Comissão Central de Compras. -- C. 31. Favetet,

diretor.

Referência edital 121.02516'130 (equipamento de laborà.
tório).	 •	 •

A. Comissão Central de Compras comunica aos interessa.
dos em, geral, ',que; 'no edital- de concorrência supra mencio-
nado, publicado no Diário Oficial de 14 de maio -de 1034..	 .

Onde se lê: nos itens 18: e 19:
IS. Escovas de fois de ao, 451,. unia 	 	 3
10. Bigorna com superfícit, polida de quilos. .165,

uma 	 	 3
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Deve-se ler:

. Escovas de fios de aço, 463. uma 	

. Bigorna com superfície polida, de 3 quilos,
405. urna 	

Pela commissão Central de Compras. — C. M.
retor.

Referência edital 121.03517 (material para trabalho em
mas).

A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-
)5 em geral, que, no edital de concorrência supra menciona-
s publicado no Diaria Oficial de 11 de maio de 1934.

Onde se lê: no princípio do edital;
Edital 121.035)7.
Propostas para 14-6-1934.
para entrega á avenida Paateur n. 404 — Praia Ver-

olha.
(Servieo de Fomento da Produção nsisseral) •
Deve-se Ur;

Edital 121./73517.
Propostas para 14-6.1934.
Recebimento, das 11 ás 13 horas.

ANrtura, tis 13 horas e 15 minutos.

Para entrega á avenida Pasteur n. 404 ••-• Praia Ver-
telha.

(Serviço de Fomente da Produção Mineral).
Onde se lê: no item 10;
Moinho de barras de 600 Hutis. e 800 naus. de cumpri--

lento, etc.
Deve-se lêr:
Moinho de barras de 000 mins. e 800 mins. de com-

cimento, etc.
Onde .se	 -

Elano -bonibus de areia de Go mm.	 Fab. Humboldt,
te.

Deve-se lêr: •
Elétro-bombas de areia de 60 rabi. 4) .	Fab. Hum-

oldt,ete,
Pela Comissão Central de Compras. — C. N. Fuverel,

iretor.

Referência edital 704.00819 (madeiras,
A . Comissão Central de Compras comunica aos interea-

dos em geral que, no edital de concorrência supra meneio-
ado, publicado no Diário Oficial de 14 de maio de 1934:

Onde se lê: no item 5;
• couçoeiras de Orn,075 x OmJ12 (3" 	 4 1/"); compri-
lento etc.

Deve-se lér:
• coucoetraa de Oin,075 x 0m,112 (3" x 4 1/2"), comPri^
lento etc.

Pela Comissão Central de Compras. — C. 31. Faceret,
iretor.

Referência edital 213. 022)3 (material elétrico) •
A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-

os em geral, que, no edital de concorrência supra meneio-
ado, publicado no Diário Oficial de 14 de maio de 1934.

Onde se le: no item 1;

...largura 460 mim, comprimento, 310 soim e
altura 632 mim, um . 	
Deve-se lêr:

...largura 460	 comprimento, 340 mlm e
altura 632 mlni, um
Onde se tê: nu itern,

— .largura 4::70 man, ditura OVO in;m, eompvi-
; mento 140 mim, um

Deve-se Ur:

....largura 430 nafta], a ltura 600 mim, e compri-
mento 140 mim, Um 	 	 1
A Comissão comunica outrosaim, aos interessados, QUe

no mesmo edital foi omitido o item 3 seguinte:
3. Teste para elementos de acumuladores, elétrico coas

voltinzetro para carga e descarga cota escala em décimo de
volts de O a 3 volts e resistência para carga, fim.,

Pela Comissão Central de Compras. — C. 41. Faveret,
diretor.

Referência editai 413.055 (têm() de precisão).
A Comissão Central de Compras comunica aos interessados

em geral, que, no edital de concorrência supra meucienado,
nsiblicado no Diário Oficial de 15 de maio de 1934.

Onde se lê: no item 1
	 distâncias entre centros 200 min., Uni 	
Deva-se lêr
	  distancias entre centros 200 min., um 	
Onde se lê: na nota relativa ao item 1;
	  e disco divisor, 3 placas universais, dispositiva para

solir, etc.
Deve-se lér:
	  e disco divisar, á placas universais, dispositivo para

serrar e esmerilhar, dispositivo para polir, etc.
Onde se lê: no item 2;
	  e 50 min. de altura sare o banco, um 	
Deve-se lêr:
	  e 50 mm. de altura Obre o banco, um 	  1
Pela Comissão Central de Compras. — C. N. "wird, di-

retor.

Referência edital 704.003 (cal virgem).
A Comissão Central de Compras comunica aos interessados

cm geral, que, no edital de .concorrência supra mencionado,
publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 1934.

Onde se lê: nas especificações
A cal deve ser isenta de substêtcias estranhas como areia,

argila, etc., e possuir 90 % de cal.
Deve-se lér:
A cal deve ser isenta de substâncias estranhas como areia,

argila, etc., e possuir 90 1/4 de Cad. 	
Pela Comissão Central de Compras. — C. M. Faveret, Gil-rpiw..

PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA CONCORRÉNCIA

Referência edital 704.016/23 (cabos elétricos).
A Comissão Central de Compras leva ao conhecimento dos

interessados em geral, que, a concorrência relativa ao edital su-
pi a mencionado, mareada para o dia 1 de junho de 1934, às 13
noras e 25 minutos, fica transferida para o dia 15 do mesmo
Inês e ano, bs 13 horas e 45 minutos.

Pela Comissão Central de Compras. — C. 31. Faveret,
inter.

Referencia edital 712.301 (balanço de prova etétro-dindtnico)
A Comissão Central de Compras comunica aos interessa-

dos em geral, que, no edital de concorrência supra mencionado,
publicado no Diária Oficial de 16 de maio de 1934:

Onde se lê: no único itent do edital:
.,.e máquinas operatrizes, último modelo, tipo A. G.

256 de fabricação de Sfemens Schuckert, um...
Deve-se lér:

...e máquinas operatrizes, último modelo, tipo A. G.
255 de fabricação de Saiemens Schuc.kert, rim.
'Pela Comissão Central de Compras, C. 31. Faceret, di-

setor.

3

3

Faceret,
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Diretoria do Domínio da União ;

De ordem do Sr. diretor, faço
• ao que o Sr. Amador Pinheiro de Bar-
ros requereu o aforamento do terreno
situado nos fundos do terreno fronteiro
ao prédio n. 169 da rua Coronel Pedro
Alves. Mede ele frente para os fundos
3111,30, igual largura nos fundos para
divisa com a Estrada de Ferro Leopol-
dina e de frente a fundos 4m.95, Area
48.335 m2. Confrontações:

Ao N. com Manuel de Fraga e Jacinto
'de Fraga, ao S. com terrenos requeridos
pelo requerente, a Leste com terrenos
aforados ao requerente e a O. com a Es-
trada de Ferro Leopoldina.no convidados todos aqueles que
foram contrários a esse aforamento
a apresentar nesta diretoria protestos
provando suas alegações com documen-
tos, no prazo de 30 dias, sob pena de
se proceder pela fôrma que melhor ga-
ranta os interesses da Fazenda Nacio-
nal. (Processo n. 52.411, de 1933.)

Diretoria do Domínio da União, Pri-
meira Exub-Diretoria, 6 de outubro de
4933.	 Euzebio Naylof, sub-diretor.

(C. 647-27-4-934-310$100-19 vs.)

Tr!bunal de Contas
Pelo pressente edital é intimada a

ex-agente postal em' Silveiras, no Esta-
do de Minas Gerais, D. Maria Luiza
Dantas, para, no prazo de trinta dias,
contados da data da publicação deste, e
nos têrmos do art. 142 do decreto nú-
niero 15.770, de 1 de novembro • de
novembro de 1922, alegar o que fôr a
bem do teu direito sôbre a importância
de 78560, alcance proveniente de selo
de nomeação a menos pago, verificado
no processo de tomada de suas contas,
referente ao período de 9 de abril de
1916 a- 15 de setembro de 1930, produ-
air documentos,- constituir procurador
na sede deste Tribunal ou declarar o
donsicilio, para o efeito de ser nele no-
tificada, das decisões que forem profe-
ridas na tomada de contas, sejam elas
interlocutórias ou definitivas, sob pena
de revelia.

Terceira Direloria do Tribunal de
Contas, 8 de maio de 1934. — Mario
Newton de Figueiredo, diretor. •

Peio presente edital são intimados os
Srs. Alcides Cardoso e Domingos Rodri-
gues, herdeiros do ex-coletor das ren-
das federais; em -Prepriá, no Estado de
Sergipe, Manoel Afonso de Sousa Bravo,
para, no prazo de trinta dias, cantados
da data da publicação deste, recolherem,
aos cofres públicos, a importância de
.524$558,' alcance apurado no processo de
tomada de contas do citado ex-coletor,
referente ao período de 1 de janeiro de
1907 a 22 de setembro de 1912, e a cujo
pagamento foi êle, por seus herdeiros e
sucessores, condenados por acórdão de
14 de setembro de 1932, sob pena de ser
sita a alienação administrativa da fian-

ça do ex-coletor.
Terceira Diretoria do Tribunal de

Contas, 8 de maio de 1934. — Mario
Newton de Figueiredo, diretor.

--
Pelo presente edital é intimado o co-

letor das rendas federais em Muaná e
Curralinho, no Estado do Pará, Manuel
Mareies da Luz, para, no prazo de trinta
dias, contados da data da publicação
deste e nos termos do art. 142 do de-
creto n. 15.770, de 1 de novembro de

1922, alegar o que fôr a bem de seu di-
reito sôbre a importância de 279$963,
alcance \enricado no proceso de tomada
de duas contas, referente ao período de
29 de março de 1924 a 17 de maio de
1932, produzir documentos, constituir
procurador na sede deste Tribunal ou
declarar o domicilio, para o efeito de
ser nêle notificado das decisões que fo-
ram proferidas na tomada de contas,
sejam elas interlocutórias ou defniti-
vas, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 4 de maio de 1934. — Mario
Nezoton de Figueiredo, diretor.

Pelo presente edital, é intimada a ex-
agente postal em Osasco, no Estado de
São Pauto, D. Diria Rodrigues Vilar,
para, no prazo de trinta dias contados
da data da publicação dêste, e nos têr-
mos do artigo 142, do decreto n. 15.770.
de 1 de novembro de 1922, alegar o que
fôr a bem do seu direito sôbre a im-
portância de 4:129$679, alcance verifi-
cado no processo de tomada de suas
contas, referente ao período de 1 de
março de 1921 a 11 de julho de 1931,
produzir documentios, constituir pro-
curador na sede deste Tribunal ou de-
clarar o domicílio, para o efeito de ser
nele notificada das decisões que forem
proferidas na tomada de contas, sejam
elas interlocutórias ou definitivas, sob
pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 4 de maio de 1934. — Mario
Newton de Figueiredo, diretor.

Pelo 'presente edital é intimado o ex-
escriturário-pagador e tesoureiro do ex-
tinto distrito telegráfico no Estado da
Baia, Constantino Neto da Rocha, para,
no prazo de trinta dias, contados da data
da publicação dêste, recolher, aos cofres
públicos, a importância de 398:4588'113,
alcance apurado no processo de tomada
de suas contas, referente ao período de
25 de outubro de 1912 a 16 de janeiro
de 1932, exercícios de 1912 a 1932, e a
cujo pagamento., bem corno aos dos ju-
ros da mora que forem devidos, foi con-
denado por acórdão de 4 de abril p. finde,
sob pena de ser feita a alienação adminis-

; tratava de sua fiança e consequente co-
brança judicial executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 14 de maio de 1934. — Mario
Newton de Figueiredo, diretor.

Recebedoria' do Distrito Federal
.EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 235

Auto de 'infração n. 1.193, de 1932
Pelo presente edital, fica intimada a

firma R. do Couto Almeida, à avenida
Rio Branco II. 163, nesta cidade, mas ai
não encontrada, a recolher, no prazo de
sessenta (60) dias corridos, contados cia
data da publicação deste, sob pena de
cobrança eme,cutiva, a importância de

''600$ de multa, na eonformiclaae do des-
pacho proferido pelo Sr. diretor desta
'recebedoria,. :no processo que tev..s por
base o auto supracitado, COM direito a
'recurso, mediante depósito prévio da
'dita importância, ficando neste caso
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latado aquele prazo por mais vinte (ZO)
dias, nos termos dos arta. 60 e 70 do
decreto n. 20.350, de 31 de agõsto de
t931.

Terceira' Sub-diretoria, em 17 de maio
de 1934. — Ant.° de L. Samp. Barreto,
sub-diretor.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 238

Pelo presente, fica' intimada a firma
M. da Silva, à rua Francisco Vale
n. 35, desta *cidade do Rio de Janeiro,
mas ai não encontrada, para,- no prazo
de 20 dias, alegar o que julgar a bem
da sua defesa, sob pena de revelia, no
processo que teve por base o auto nú-
mero 1.017, de 18 de agasto de . 4933, ins-
taurado nesta repartição, por infração do
regulamento junto ao decreto n. 22.061,
de 9 de novembro de 1032:

Recebedoria. 18 de maio de 1934. — O
sub-diretor, Ant.° de L. Samp. Barreto.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 239

Auto de infração n. 1.058, de -1933

Pelo presente edital fica intimada a
firma aleira ee Fernandes, ao beco do
Rosário n. 1, nesta cidade, mas ai não
encontrada, a recolher, no prazo de Ses-
senta (60) dias . corridos, contados da
publicação deste, sob pena de cobrança
executiva, a importencia de -1:0003 de
multa o e de 3a875, correspondente ao
imposto sonegado, na conformidade do
despacho proferido Pelo Sr. diretor desta
recebedoria, no processo que teve por
base o • auto supracitado, com direito a
recurso, mediante depósito prévio da dita
importáncia, ficando neste caso dilatado
aquele prazo por mais vinte (21)) dias
nos termos dos arte. 6° o 7° do decrete;
TI. 20.350, de 31. de agôsto de 1931e

Terceira Sub-diretoria, em 18 de maio
de 1931.-- Ant.° de L. Samp. Barreto,
sub-diretor.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 237

Pelo presente, fica intimada a firma
As Ferreira & Ribeiro, á rua da Rola-

- ção n. 12eA loja desta cidade do Rio de
Janeiro, mas ai não encontrada, para,
no prazo de 20 dias, • alegar o que jul-
gar a bem da sua, defesa, sob pena de
revelia, no processo que teve por base
o auto n. 998, de 17 de -agôsto de 1933
instaurado nesta repartição por infra-
ção do regulamento junto ao decreto
n. 22.061, "de 9 de novembro de 1932.

Recebedoria, 18 de maio de 1934 — O
sub-diretor, Ante L. Sainp. Barreto.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 236

Pelo presente, fica intimada a' firma
M. Carvalho Mechada &- Comp., á rua
dae Alfândega n. 132; desta cidade do
Rio de Janeiro, mas ar não encontrada,
para, no prazo de 20 dias, alegar o que
julgar a bem da ene defesa, sob pena
de revelia. no provesso , que teve por
base o _auto u 979, de 7 de agersto de
1933 instaurado nesta repartição por
infra0e, do regulamento junto aode-
c1 r9et2o; eia. 22.61, de 9 de novembro de3 

Recebedoria, 18 de maio de 1934 — O
sub-ditethr, Ant. L. Samp. Barreto.
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lindega do Rio de Janeiro

rdem do senhor doutor inspetor,
} o dono ou interessado em duas
s de ar para automóvel apremn-
3m 14 de abril deste ano pelos
s aduaneiros Leonel INIonteiro
José Pantaleão dos Santos, Ne/-
alia e Valdemiro Leão, auxiliados
mader José dm Azeredo Coutinho,

em serviço a bordo do navio
tmericaim Western World, mel.-

essa encontrada num flutuante
• achava colocado entre o citado
e o cais, a vir, no prazo de 15
ontados da publicação deste ale-
gue entender a bem do seu di-
:ob pena de revelia.
,'Idega do Rio de Janeiro, 17 de
:e 1934. — José Metem° de Oli-
4zevedo, 3° escriturário.

—
:etoria do Imposto de Renda

)rdem do Sr. diretor do Imposto
ida, faço público quee foi calculado
isto correspondente às declarações
tes:
rito Federal:
'cicio de 1932:
5.697, Delpeeh — Adrien, Exter-
o colégio Pedro II.	 -
t.353, Morais — Arnaldo de (Dr.).
airigo Silva n. 14, 50 andar.
4.935, Stowen — Martin, avenida.
io Pesoa n. 362, Ipanema.
'cicio de 1933:
.296. Ferreira — Ermelinda
rua Autonia Alexandrina D. 169.
5.617, Adão Alexina Ferreira;
leone de Almeida n. 52.
8.229 Sanint'Agne — Marguerite,
enerlit'inos ns 1/7.
883, Nlincida — Adalberto Lara de,
ninai de Mendonça n. 92.

.2l3, Allan — •ames, rua Senador
o. 129.

Allan	 Tom i Sehotield, rua
n. 77, Ipanema.

rn eiciditicadc.is esses contribuintes
foram lançados, e expediu-se no-

tio por via postal, podendo não
_te dele tomar conhecimento nesta
iria, dentro do prazo de dez dias,
los das latas de 21, 22 e 23 do cor-
e reclamarem a bem de seus direi-
renwrimente dirigido ao Sr. di-

lespache sobre	 requerimento
iuldieado no Difirio Oficial, e, deu-
cinco dias depois da pubieação,

wa o recurso para a instância ad-
-,rativa superior, sem efeito suspen-
manto ao pagamento do imposto.
'olaria da Diretoria do Imposto de
— Rio de Janeiro, 17 de maio de
— O secretário, Ostmado Crespo de

merados devem requerer o pagamento
de seus créditos pela verba 23' do or-
çamento vigente, do Ministério da Fa-
zenda:

13.639, António Gomes
011, Ulisses de Medeiros

Correia. . .

	

3.652, José Rocha 	
1.002. Soter Ribeiro de

Miranda. . .
411, Rafael de Oliveira

Estavas. .
411, Dr. Heitor Alves

Barreira. . 	
3.646, José Rocha...a,
3.827, Elidia Soares

Louzada. 	
4.301, Companhia In-

dustrial de Cabo
Frio. . . . 	

Mag. 3.746, Serviço de Fôrça
Luz e Viação de
Campos. . .

18.944, Rede Mineira de
Viação 	

11.528, Diretoria de
Água e Esgedos do
E. Santo 	

Mag. 4.258, Diretoria
Água e Esgôtos do
E. Santo. 	

4.141, Luiz Martins Lo-
PaS. 	

586, Diretoria de Agua
e Esgótos do E.
Santo. . . 	

1.504, Réde Mineira de
Viação.	 ,

3.745, Serviço de Feiro,
Luz e Viação de
Campos. . .

Mag. 4.194, Govèrno do Es-
tado do Rio de Ja-
neiro.

4.505, Companhia Te-
lefônica Brasileira

4.001, Companhia Te-
lefônica Brasileira.

3.854, Companhia Te-
fónica Brasileira .

748, Govêrno do Estado
Rio. 	

4.178, Monitor Cam-
pista. .

2.534. Escola de Apren-
dizes Artífices de
Campos. . .....

4.103, Dr. lido No-
gueira Alves de

.
Mma. 4.105. Cecilia Noguei-

ra de Oliveira 	
livi. 14.367. Rubem Teixei-

ra. 	
AM, 4.138. Francisco Sova-

da Varela. . .
Mag. 3.755, M. Godinho &

Comp. . .	 1::9201000
Mag. 4,240, Casa Domingos Joa-

Q111M da Silva S.

Mag. 4.244, Dias Garcia &
Comp. Ltda.,,..

4.253, Dias Garcia It
Comp. Ltda. .

4.110. Dias Garcia &
Comp. Ltda. 	

4.112, Dias Garcia 3j
Comp. Lida 	

Dsp k 4.160, Estrada de Ferro
,	 ara 411700- ,•	 .^. •

Dy. 2.437, Estrada do Ferro
Maricá. . .

Dsp. 4.123, Fermelinda Fran-
cisca Viana. .... 	 30:600

Dsp. 15.262, Banco Construtor
do Brasil. 	 	 988300

19.215, Godofredo Cos-
ta.	 . 	 2488500

7.497, Prefeitura Mu-
nicipal de Terem,-
Pons	 8088700

13.837, Jefferaon Ma-
nhttes Moreira. • .	 1908000

11.776, Vitor Rodrigues
da Costa. 	
	

158000
15.530, Djanira da Silva

Fernandes . .	 358000
7.655, C. Gomes & Com-

358800
3.930, Maria Presoilia-

na de Almeida.. 4448400
Dsp. 3.860, Alice Maria • da

Conceição. . .	 1353000
Dsp. 3.170, Daud Salomão

Acrouche. . .	 758000

	

Mag. 3.561, José Ronha—.	 218600
DO. 3.859, Benedita Maria

da Conceição 	 	 1358000.
7.986, Carmen M. G.

17.595, Prefeitura de
Avelar.. 	
	

66;700

Magé. . . 	
	

24;000
17.482, Aníbal Correia

Neto 	  155000
12.076. João	 Batista

Salema. ..	 45000
16.506. Estrada de Fer-

ro Sul de Minas 	 	 51800
16.869. Lrcília Short

Beleza das Chagas	 88300
18.769. Anésia Amélia

Rebelo. ..	 1008000
16.929. Hilda de Pau-

la Leite. 	 	 553900
14.356. Norberto Mar-

ques. .	 240,000
13.627. Maria Augusta

de Sousa Mourão. 2001000
3.442. Paul J. Chris-

toph Company. 	  ;118500

	

DEp. 14.656. Josino Pinto.. 	 691600
Dsp. 16.384. Esméndia C. do

Nascimento Nébre-
ga.	

'
	 1831300

	

Dsp. 14.406. Manuel Braga.	 281000
Dsp. 10.952. Frederico A.

Serrano Falcão... 934;400

	

Dap. 8.220. Dr. João Neri. 	 3063100
Div. 1.659. Rêde Mineira da

Viação.	 101800
Secretaria da Delegacia do Estado do

Rio de Janeiro, 27 de abril de 1934. O
secretário, Abiathar Alfonso de Olivei-
ra e Britto.

MINISTÉRIO DIA AGRICULTURAI

Departamento ?admiti cbs Plmom
Chição Minn]

ÃVISO

Rogo a afenaão dos Srs. itera-
os para o Ante-Projeto do Regularden-

to da Inspeção Federal de Leite e De-
RiYglOs.. publicado, para ,, receber au.e

peia Fiscal do Tesouro Nado..
do Estado do Rio de Janeiro

EDITAL N. 3

ordem do Sr. delegado fiscal. Ião
-Jo, para conhecimento dos lute-
los que, de acôrdo com o despa-
;a mesma autoridade, exarado no
r.sa fichado sob a indicação Rep.,

de 1934.os creçiarcs abaixo,on::'•

Mag.
P. 4.

Mag.
Mag.

Mag.

Mag.

Mag.
Dsp.

Mag.

Mag.

Mag.

Mag.

Mag.

Mag.

Mag.

Aisp.

Alsp.

sp

Alsp.

Aisp.

Man.

Alma.

751000

1008000
148000,

308000

15000

15000
71800

3608000

300;000

176600

202000

1011000

50$500

135,000

101000

37000

314200

167$300

1198300

2988700

846;000

1088100

40000

25034300

24000

270000

120;000

3508000

Mag.

Mag.

Mag.

6828500

f:9201000

19801000

4061600

6798000

958100

Mvi.

Dsp.

Dsp.

Dep.

Dep.

Dsp.

Dsp.

ZsP.

Dep.

Dsp.

Dsp.

Dsp.

Dap.

Dsp.

Dsp.

Dsp.

Dsp.

Dsp.
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gestões, no "Diário Oficial", de 8 do cor-
rente, paginas 8.821, pelo prazo de 30
dias, contados da data citada., • '

Rio de Janeiro, 10 de maio de 1934.
— MariowP. Machado, chefe da Senão
de Expediente e Contabilidade., -

n•n•

DIRETORIA GERAL

, AVISO

Rogo a atenção dos Srs. intereasados
para o projeto elaborado pela Diretoria
do Serviço de Caça e Pesca, que concede
favores e regula a instalação de peixa-
rias, o qual foi publicado no Diário Ofi-
cial de' 14\ do corrente, a página 9.186,
para receber sugestões, pelo prazo de 30
dias, contados da data da publicação.

Rio de Janeiro; 18 de maio de 1934.
— Mario P. Machado, chefe da Secção
Expediente* e Contabilidade.

CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE
AJUDANTES DO SERVIÇO DE FRUTICULTURA

Chamo a atenção dos interessados para
o edital dèste concurso publicado no
Diário Oficial de 15 de inalo de 1934, às
páginas 9.272 e 9.273.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1934.
— Edmundo Navarro de Andrade, diretor
geral.

DIR/Irf,ORIA GERAL

AVISOS

Rogo a atenção dos Srs. interessados
para o ante-projeto do regulamento da
Diretoria de Caça e Pesca, publicado.
para receber sugestões, no "Diário Ofi-
cial", de 14 do corrente, páginas 9.186,
pelo prazo de 30 dias, contados da data
citada.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1934.
— Mario P. Machado, chefe da Secção de
Expediente e Contabilidade.

MINISTÉRIO DA MARINHA

De ordem do Sr. Capitão de Mar e
Guerra Alvaro Nogueira da Gama, Ca-
pitão dos Portos do Distrito Federal a
Estado do Rio de Janeiro, faço clènte os
interessados e proprietários das embar-
cações submersas "Willelmina", nas pro-
ximidades da ilha Fiscal, "Itapoan", pró-
xima à ilha da Sapucáia, e mais três
cascos, sendo um nas imediações da
Armação e dois no Saco do Jaquiá
a retirá-las do fundo do mar dentro do
prazo -de seis (6) meses improrrogáveis,
de acórdo com o art. 359 do Regula-
mento das Capitanias, sob pena de se-
rem as mesmas consideradas em aban-
dono. Os proprietários deverão provar
nesta repartição, com documento legal,
a legitimidade de sua posse.

Secretaria da Capitania dos Portos do
Distrito Federal e Estado do Rio de Ja-
neiro, em 9 de abril de A934„ Blau,
Mo Narre, secretário.

'Capitania dos. Portos do Estado •
de São Paulo

EDITAL N. 8
- EMBARCAÇÃO SUBMERSA

De brdem do Sr. capitão de mar e guer-
ra Guilherme Rieken, capitão dos Portos
do Estado de São Paulo e de conformi-
dade com o art. 359, do Regulamento das
Capitanias de Portos, em vigor, notifico
o Sr. Carlos T. Oberlander, proprietário
do vapor nacional denominado "Coronel",
construido na Holanda em /1910 e negis-
trado na Capital dos Portos do Distrito
Federal e Estado do Rio de Janeiro em
1917, com 227 toneladas brutas e 122 lí-
quidas, submerso no peorto' desta cidade
'junto ao cais do armazém n. 2 da Compa-
nhia Docas de Santos, a retirá-lo do fun-
do do mar dentro do prazo improrrogá-
vel de seis (6) meses, contados da data
da publicação do presente edital no "Diá-
rio Oficial" da União, sob pena de ser o
inesmo considerado como abandonado e,
como tal, removido ou suspenso pelo Go-
verno ou por firma social ou por empre-
sa que se proponha a fazê-lo.

Secretaria da Capitania nos Portos do
, Estado de São Paulo, em Santos, 18 de
abril de 1934. --- Olavo C. Rocha, secre-
tário.

• Diretoria Geral do Arsenal de Mari-
nha do Rio de Janeiro

Secretaria

• IONCURE10 PARA PREENCHIMENTO DA VAGA
DE 3.nrsraz DA OFICINA DE OBRAS CIVIS
DESTE ARSE4AL

1. De ordem do Exmo. Sr. almirante
diretor geral dêste Arsenal e de confor-
midade com o preceituado nos art.30 e 31,
acha-se aberta nesta secretaria,por espaço
de 30 dias, a contar da data dêste edital,
a inscrição para o concurso aberto para
preenchimento de uma vaga de mestre
de oficina da especialidade de obras
civis.

2. Os Srs. candidatos deverão satisfa-
zer, para o fim em vista, as seguintes
condiçõ es :

1'. Um requerimento dirigido ao
Exmo. Sr. almirante diretor geral, pe-
dindo inscrição, ao qual deverão anexar:

a) certidão de idade em que prove ser
maior e ter até 35 anos de idade; .•

b) documento líquido e certo em que
conste ser reservista;

c) folha corrida;	 - 4s
d) atestado de vacina passado pelo De-

partamento de Saúde Pública.
2'. ser brasileiro nato ou devidamente

naturalizado.
3. As provas do concurso serão escri-

tas, orais e práticas, cujas questões se-
rão organizadas pela respectiva mesa
examinadora,:

4. Quaisquer outros esclarecimentos
que os Srs. candidatos julgarem- neces-
sários à completa elucidação do assunto
serão prestados nesta secretaria (exceto
aos sábados), das 10 ás 15 horas.

Em 20 de abril de 1934. -- Alfredo Ri-
beiro d'Abreu, substituindo o secretário.

1. De ordem do Sr. contra-almirante
diretor geral de Fazenda, chamo a aten-
ção dos interessados para o edital publi-
cado no Diário Oficial de 12 de maio cor-
rente, às páginas n9.140 e 9.141, relativo
à concorrência Pública que será realizada
nesta Diretoria, no dia 29 de maio tam-
bêm corrente, para a extinção do cupim

conseqüente imunização das madeiras
do edifício do armazém n. 3, da ilha do
Boqueirão.

Comissão de Concorrência da Diretoria
de Fazenda da Marinha (D. F. 1), 18 de
maio de 1934. — Haroldo Methodio da
Costa, 2° tenente contador naval, secre-
tário.	 •

De ordem do senhor capitão de fragata
Oscar Pereira de Sousa e Almeida, dire-
tor da Escola Almirante Batista das Ne-
ves, comunico aos interessados que no dia
oito de junho de mil novecentos e trinta
e quatro, às dez horas, nesta Escola, se-
rão abertas e lidas na presença de todos,
as propostas para o fornecimento dos ar-
tigos dos grupos "Padaria", "Açougue",
"Combustível", "Dietas," e "Mantimen-
tos", a êste estabelecimento e a juízo das
autoridades competentes, aos navios de
Armada que aportarem a este Município,
durante os meses de julho e agasto de
mil novecentos e trinta e quatro. Os in-
teressados deverão se cingir rigorosa-
monte pelo edital de concorrência publi-

-Gado às paginas quatorze mil seiscentos-
e seis e quatorze mil seiscentos e sete,
do Diário Oficial número cento e sessen-
ta e nove, de vinte e dois de julho de mil
novecentos e trinta e três. As inscrições'
encerar-se-ão às doze horas do dia sete
de junho próximo vindouros Escola Al-
mirante Batista das Neves, 14 de maio
de 1934. — Antonio de Almeida Gentil,
sub-oficial, fiel, secretário.

Diretoria de Fazenda
D. F. 1

EDFItAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA PAIIA

A AQUISIÇÃO DE DUAS (2) CALDEIRAS
TIPO LOCoMoTIVA, PARA o ~Toa
"PERNAMBUCO", DA FLOTILHA DE MATO
GROSSO

1: De ordem do Sr. contra almirante
diretor geral de Fazenda, comunico aos
interessados que é prorrogado, por dez
(10) dias, isto é, até às 13 horas do,
dia 25 de maio corrente, o prazo para
as inscrições e cauçõeS reformates à
concorrência pública para a aquisição .
de duas (2) caldeiras tipo Locomotiva,
destinadas ao monitor Pernambuco, da
flotilha de Mato Grosso, de que trata
edital publicado no Diario Oficial de 16
de abril último, iàs páginas 7.243 é,
7.244.

2. Comunico, outróssim, que as pro-
postas para essa concorrência serão re-
cebidas às 13 horas do dia 15 de junho
próximo vindouro, de ac8rdo com o adi-
tal supra. referido.

Comissão de Concorrências da Dire-
toria de Fazenda da Marinha (D. P. 	 '

'em 15 de maio de 1934. — !larada Me-
thodio da Costa, 2° tenente, contador . -naval, secretário.

(D. F. 1)

EDITAL DE REFERÊNCIA
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-Edifício da D. G. A.	 1--

Reparos de paredes em arcos e vergas de janela
e das portas da garage que apresentam fen-
das.

Substituição de 9 vidros, sendo 2 com 0,31 x
• 0,19-x 0;002, lisos; 2

'
 de janelas com 0,17 ida-

x 0,30	 0,002 e um de 0,13 a 0,31 v 0,002
e 4, de 0,43 x 0,29 x 0,002 no vestiário 	 11)

Hangar n. 11
21. Substituïcão de 20 vidros raiados de 0,25 a 0,31

x 0.004. . 	 	 20

	

13. Subatituição de 7 vidros de 1,00 a 0,75 x 0,002-1 	 	 1
Hangar n.. 12

26, Substituição de 29 Vidros raiados, sendo cinco de
1.00 x 0,75 x 0,004 e 24 de 0,24 x 0,31
X 0,004.	 29

Prédio ti. 43
16 27, Substituição de 3 vidros de 0,31 x 0,30 a 0,003:

3 vidros raiados de 1,27 a 0,37 a 0,004; 27
15	 vidros de lanternirn com 0,45 a 0,63 a 0,002,

lisos; 36 vidros ft:iscas de 0,30 a 0,19 x 0,002;
7 vidros de 0,43 a 0,19 x 0,003 	 	 76

MN Sábado 19

Diretoria de Fazenda

D. I-. 1

nJITAL DE CONCORRÊNCIA sn'ILLICA PARA AS OBRAS E SUESTITUMES'
DE. OCE CARECBM uC3 . .DidGIOS DA AVI-11;Ãu NAVAL, NA PONTA
DO tiALEÃo. ILHA Do t,05 EaNADOR,

--- De ordem do	 contra-almirante diretor geral de
Fazenda. anacumprimento au despacho do Exmo. Sr. mi-
d•tro da Marinha, da .2'2 de março du anu corrente, faço
alia°, para conhecimenL3 dos intaressados. que nd dia 12 n le
atulho próximo futuro. da 13 noras, na sala das sessões da da-
snisaão de ,Concorrência da Diretoria de Fazenda da Marinha,
erão recebidas, abei-tas a lidas, as propostas para a CSáecução

das obras e substituïcões de que careceu- os edifícios da Avia-
aão Naval, na Ponta do Galeão. Ilha do aiovernador, a saber:

Prédio a. 1
1. Substituïção de 16 ‘idros f&scos das portas dos

aainarotes, com 0,31 x 0.11 x Cdadd, cada una
Substitiffção de 1 a vidros das janelas. com 0,24

• taal a (,a0.: lisos, cada dm 	
Prédio o. 2

1

12

10

36

3. Raparo da parede na fenda verificada ro corre-
dor entre a sala do Estado-e a aa!a darmas.

4. Reparo do revestimento do tato que aa acha fen-
dido	 . 	

1d u1istitai iÇ ã o de ã VidrÍrS CIO 0,21 X 0.16 x 0,003,;
6. Subatituição de 7 vidros das janelas dos camaro-

tes, com 0,31 X r. E) X 0,00'"

7 Reparo das parados nas falidas verificadas nas
a rdas de 3 p , a • tas, nas paredes da. claraboia

central cai di-aaão ao terraeo; e lima no této
sain gabinete magico

8. Substituiçáo de 'a vidros raiados da clarabóia,
com 1.27 x 0. 15 x 0,004 	

Substituiaão de 2 vidros de laternim, com 0,37 x
0,54 x 0.001. lisos 	

Prédio ri. 3
-.40. Substituição do '? vidros de 0.21 x 0, 21 x 0,002,

lisas
Sulialidiïaão de nal vidro de urna perta, com 0.18

x 0.31 x ti.002 laau 	
Substitdíaão da 1 a vidros do lat nernim com 0,31

• x 0,0•9,) 

	

	

Prédio n.

•6. Stabstituação de 6 vidros da a.al x 0,21 x0.00?,
lisos

11.

	

	 d' 1	 idrra-:	 o.at a 13.39,x
1 ida-.

3. Substaarïção de a alad da O 3a x 0.18 x 0.002.
lisos .

Substituação de 10 vidads de latornim de 0,32 x
0,36 x 0,002 	

Prédio n.

tSulastitufeão dê 36 vidros clo z.	 coro 0.48
x. 0,43 x 0,002 liso-

REStarnXCIA DO SR. ALMIRJ.NTE;

aaa 'Reparo de paredes nos arcos da fachada que
apresentam fendas na altura do fecha; na

dá acesso à. cozinha; no quarto de banho; no
sala de visitas; nos quartos: no corrador que

ângulo da escala e nas vergas das portas
dos quartos do pavimento tuperior.

Tteparo da porta da entrada principal 'Inclusive
colacação do ferrolho.

Reparo de 4 portas que estão com os batentes,
fóra do lugar e desempeno dos respectivos
'crerriones.

Substituição de 3 vidros :isos sendo um na janelr.t.
do banheiro, com 0,13 x 0,31 x 0,002, liso,
uni na porta do corrador com 0,33 x 0,20 x

0,002; e uma na janela do quarto, eram
0,31 a. 0,10 x	 ooa

Hangar o. 14
2R. Si.lbSI 1.1a11, 15.13. 	.	 .

	

04 fie6vidros raiados de 0,24	 naiIx 0 
6

Hanaor ri. 15
Substituição de 44 vidros de 0,24 x 0,31 x

e 9 raiados de 1,00 x 0,75 a 0,004 	

	

Substituição de 600 têlhas, marca "Pinhaiad.. 	 600
Flowiar n. 16

Substituição de 30 vidros raiados de 0.24 a 0,31x
x 0,004 e 5 de 1.00 par 0,75 a 0,004 	

	

substituição de 100 talhas "Pinhais'. 	
Prédio o. 18

aubstituiçad de 11 vidros de janelas dos camaro-
tes, com 0,38 x 0,23 a 0,002, lisos; idem,
vidros de 0,38 x 0.27 x 0,002, lisa, 	

nacolaçãd de um trinco e quatro cid:lanhas.
Prédio n. 19

au. Substituição de 20 vidros das janelas, com 0,20
• 0,20 a 0,002, lisos; idern, 2 vidros de 0.201
x 0.20 x 0,002, lisos; idem. 2 vidros de 0.20
x 0,30 x 0;002, lisos 	

Prédio .n.

36. Substitniaão de 110 vidros dos caixilhos. 	 de
0,43 x 0,19 x 0,002, lisos; idem. 3 vidros de
0,11 a 039 X 0,0(12, lisos 	 	 II

37. aobstituirão de 300 talhas. marca "Pinhais' 	 	 306

	

118. Reparos das parede,: quo se acham fendidaa 	
Prédio n. 22

3d• Sabstituição de 24 vidros raiados de na)1 a
x 0,24 a 0,004; idem, um da 0.52 x 0,25 x
• 0,004; idem, 2 de 0,15 a 0,31 x 0.001 ... 	 27

Prédio a. 'A
Suhdituição de 1 vidros doa caixilho.. com 0,i3

x 0,49 s 0,002, lisos 	
Prédio n. 28

11. S • d•y stituição de 14 vidros de 0,27 x 0.36 x 0.002,
lisos; ¡TINI"). 9 de 0,27 a 0.27 x 0.002, lisos;
idem. 3 de 0,16 a 0,16 x 0,00? lida: 	 28

42*. Recolação de 18 castanhas.
43. Recolação deis marcos de 21 janelas.
44. Recolação dos marcos de 16 caixilhos.
45. Recolaçãu de 6 réguas de madeira.

2. Os concorrentes deverão, no local, dia e hora supra de-
terminados, entregar ao presidente da Comissãai de Concor-
rências, vice-diretor de Fazenda, ou a quem o substituir neste
ato, ens envelopes fechados e lacrados, tendo externamente c
nome da firma concorrente e declaração de seu conteúdo, as
suas prdpostas em três vias, a primeira das quais devida-
mente selada, dirigidas ao presidente da Comissão. e todas

a3
ao.

9 '-•

ri
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'datadas, assinadas, com a indicação do local dos respectivos.
estabelecimentos e residências, e sem emendas, rasuras, entre-
linhas ou, cousa que cause dúvidas e escritas 'corri toda a cla-
reza.

3. Os concorrentes dealararão em suas' pliapoatas -que a
sua residência legal bem como o fóro geral são nesta Capital
e isna •sesujeitain a todas as disposições do regulamento 'anexo
ao decreto n. 15.783, de 8 de novembro de 1922, da-lagislaçâo
em vigor e do presente edital, não eendo aceitas, em hipótese
alguma, condições .não previstas no mesmo, nem admitida a
atada prévia de redução de preços sóbre . a proposta' mais-ba-
rata apresentada na concorrancla,

4. Fica entendido que a declaração nas propostas, de com-
pleta submissão aos termos dêste edital, não deaobriga.nenhtlin
dos concorrentes, e, antes, pelo contrário, de prestar todos os
esclarecimentos nele exigidos, não sendo tomadas em consi-
deração aquelas em que se verificar qualquer omissão.

5. As inscrições para a presente concorrência enterrar-se-
fio no cl.i.a '7 de junho próXinao vindouro, devendo os 'concor-
rentes apresentar até ás 13 horas dêsse dia est atocho:lentos,
comprobatórios de idoneidade e outiva 'requisitos que 	 tor-
narem indispensáveis.	 •

6. Por ocasião da apresentação. das propostas será. exi-
bido o oonhecimenta passado pela Pagadoria da Marinha, pro-
vando que ai proponente na mesma depaisitou, para garantia
da assinatura do contrato, a importancia de um conto de réis
(1:0003000), em moeda_ corrente, ou ern títulos da Dívida Pú-
blica Federal ao portador, como' caução que reverterá para os
Cofres da Fazenda Nacional se o preferido se recusar a- assinar
o contrato dentro do prazo que for mareado. A caução- acima
só terá valor sendo feita até às 13 /asika,s do dia 7 de junho
próximo futuro. 	 .

7. As 'impostas -.dos concorrentes -julgados idóneos serão
no local, dia e hora acima determinados, abertas e lidas na
presença de todos os concorrentes e cada 'um rtibrioara, fedha
a redita, as propostas de todos os outros, e o Sr. presidente
às autenticará com "sua 'rubrita, numerando-as na ordem de
abertura e antes de qualquer decisão serão publicadas„ na
íntegra, no Dicirio Oficial.

8. As propostas deverão ser acompanhadas de informa-
ções completas, a•tados os respeitos, inclusive .preço total. e
prazo do acabamento ou entrega, de modo a permitir Obre
as mesmas um juízo seguro a facilitar a sua classificação.

9. Os concorrentes assumirão nas`suas propostas o coza,
premisse de execução completa das especifieações, como o de
todas as obras que se tornarem necessárias -para Use. fim,
tais como: construções, accessórioa, desmontagem, ,anclAirnes.
Essas especificações só deverão ser modificadas na forma
prescrita pelo art. 797 do-regulamenta do Código de Conta-
bilidade da União.	 •

ie. O proponente deverá, para efeito da eiauaula 'an-
terior, entregar juntamente com a proposta, em envelope: Se-
parado e com designação do -conteúdo, uma relação . em . três
vias, 'detalhada, das obras a executar 'acompanhada dos pra-
coa unitários, respectivos e que serviram de base pára o cal-
culo da proposta. Essa relação é destinada à'Diretoria de Xsta
ganharia Naval.

O Sr. Ministro da Marinha réServa-se o' direita da
anular a sconeerrênele, se assim julgar . conveniente, .sern ;que
caiba aos proponentes o direito de réciamação alguma, sob
qualquer- título.

12. Para garantia da execução do-contrato, o eonoorrente
preferido fará na Caixa Económica do Rio de Janeiro !ama
caução correspondente a cinco Por cento (5 %) .86hr*. o 'va-
lor total de sua proposta, em moeda *errante, de -onde serão
descontadas as- multas que fórem impostas e . outros compro-
missos decorrentes do contrato. A caução deverá .ser feita
dentro do prazo que. for mareado pela Diretoria , de Fazenda
da Marinha e • o 'conhecimento respectivo apresentado à
D. F. 1.; para, constar da contrato. .	 ;	 •

- {S. APds a assinatura do contrato :e de . acárcio ,canh o
progresso da obra o contratante irá aPresentando s a subrile-
tenda à apreciação da Fiscalização, os planos; de de.talhas e
de execução.	 ,

14. Em • caso de dúvida na. execução de alguny ;detalhe
técnico, será o fato submetido à apreciação da -FlawilizaçãO,
que decidirá de acórdo corei o fini visado no enipreefidithanto
da obra e . sem onus para o Govèrno. PresumeaseSquesos.tpros

ponentete, antes de otanparecerem à concorrência, se tenham
informado convenientemente e procedido in, loco a um exame,
minucioso, para se assegurarem inteiramente da obra a exe-
cutar e de como' executa-Ia.

15. Todos os materiais serão submetidos a exame an-
tes, durante" ou depois de aplicados ou em todas as fases,3
sempre que; 'a Fiscalização julgar necessário. Uma vez re-
cusados, fieâra o contratante obrigado a substitui-los e a re-'
fazer a parte da obra assim prejudicada, se tanto for pela.

)
.

Fiscalização julgado necessário.
f. A mão de obra será a melhor põssivel e obedecera.

à prática corrente nos casos da mesma natureza. Qualquer:,
serviço de execução defeituosa será desmanchado e refelto
à . custa do .contratante.

17. Os trabalhos sorão dirigidos pele contratante, sendo
todo, o Pessoal naoasário ao serviço, de sua livre nomeação.,
-ficando, porém,. à. Fienlização, o direito de exigir a dispensa
ou retirada 'de qualquer empregado ou operário que emba-
çace a fiscalização dos trabalhos ou que não se subordine ao,
acalmei/ rallitar.,estabelecido nos locais em- que trabalharem

finalménte, quando lhe falte a capacidade necessária para
o serviço de que estiver incumbido. O contratante dará todas,
as facilidades à fiscalização Para que ela se possa desobrigar:
cabalmente ,de :Sua misSão.	 '

18. O contratante não poderá ajustar com . terceiros obra'
alguma relativa ao contráto firmado com o Governo, sem pré-1
vuunente, por escrito, comunicar à fiscalização. 	 4

1. .0 contratante ficará obrigado a todas as despesas ei
serviços EteCeSSáriO$ à execução da obra, entre as quais o!
transporte-de material, do pessoal obreiro, energia para força(
e luz, ,etc, bem como fornecerá todos os elementos 1:16CABSà-;
riOs à' verificação da. obra. Será também responsavel petas
avarias que produzir em próprios da Marinha.

20. A Conservação das obras Correrá por conta do-coa..
tratante enqUantanão forem elas recebidas.

21. -0 excesso do prazo estipulado no contrato para a en-
trega da obra, salvo imprévistos ou casos da força maior, como
gréve, revolução, guerra,- falência, calamidade pública,
dentes mariftimes ou outros, sujeita o contratante a multa de;
ciaqüenta mil réis (501000).spor semana de atraso. Essa multa'
sara dobrada sucessivamente a cada semana excedente. 	 , 4

22. À ;itiobservtineia de .qualquer das outras olausulas
contratuais sujeita o contratante à multa de cem mil réis'
(100$000), independentemente da obrigação de fazer o neces-
sário para cumprimento das referidas cláusulas. A cada rein-
cidência ou nova infração a multa será o dobro da anteriori

2$. Além das multas acima referidas, poderá o Govêrno
rescindir o contrato no caso de reincidência na violação do
atialiquer cláusula ou violação simultânea de duas ou mais
okáueulas. No caso de fraude, má fé ou desinterêaso no cum.
primenta da contrato, poderá ainda o Govêrno cassar a icloa,
'saldada do contratante.

24. Havendo' divergência entre o contratante e a fiscalia
sacão na interpretação de qualquer cláusula, contratual, suba
metera esta o easo.à decisão do ministro da Marinha, por 11141)

termédio da Diretoria de Fazenda.
25. Nenhum recurso sôbre multa será encaminhado ao

Sr. •ministro da Marinha; sam que préviamente tenha sido
recolhida à Pagadoria da Marinha a importância da mesma Ou'
descontada da caução depositada na Caixa Eéonomica do Rio'
de Janeiro, que será imediatamente completada "quando (lese.'
falcada.	 •

26. O pagamento será feito de uma só vez, depois da con-
clusão do trabalho e aceitação do fiscal.

27. O contrato a ser lavrado só terá valór . depois de apra-
vado pelo Sr. ministro dà Marinha e registrado pelo Tribunal
d' não se responsabilizando o Govérno por indenização
alguma se asse .Instituto négar o registro, ou outra qualquer
indenizas-Ao ,por prejuízos mijas causas sejam dadas pelo con:s
tratante, renunciando o mesmo, o direito de reclamar. ss

28. Na"Diretoria de Engenharia Naval serão prestados.ida
concorrentes todos os esclarecimentos de natureta técnica, ma
cessarias à execução das obras.

29. O prazo para a execução das obras será contado aa
data, que fór feita a comunicação do registro do contrato pelo
Tribunal de .Contas.

Corfils'são de Concorrências da Diretoria sie'sFazanda
Marinha (D. F. 1.),16 de maio de 1934.---sHaroldasailfeth'6dta
da Costa,t,2*-tenenteNcontador naval, secretário.n.,

-	 a..

•

n,
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AIINISURIO DO TRABALHO, INDúSTRIA
E COMÊRCIO

Departamento Nacional ; do Trabalho

Faço publico o para conhecimento dos interessados, o ante-
projeto de decreto apresentado pelo Centro Musical do Rio
de Janeiro. regulando o trabalho dos músicos em casas de
diversões-, e a respeito do qual serão recebidas sugestões,
,mêste. Departamento, dentro do prazo de 30 dias a contar da
*publicação do presente edital.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 1934. — C. de Viveiros,
diretor geral substituto.

Ante-projeto do decreto de regulamentação do trabalho doa
músicos nas casas de diversões

DOS ESTABELECIMENTOS E PESSOAS

Aet. 1." A duratão do trabalho regulado por este decreto
,apicerne aos indivíduos. que como profissionais da música.
c-..xerperem sua atividade em estabelecimentos teatrais, eine-

. mai,ográficos. de rádio-difusão, esportivos e outros que ex-
plorem qualquer gênero de diveasao ou recreação franqueada
ao públire ou destinados a associados.

A PITIAÇÃO DO TRABAIA10

A ali:sução normal do trabalho efetivo dos nai-
Sicoe náo excederá de cinco horas, sendo para os que traba-
lharem em teatros onde se exibam companhias ,de óperas.
bailados, opereta. zarzuelas .ou gênero --bataclan, destinadas
-time dessas horas, a ensaios e as tres restantes ao espetáculo.

J." Nos espetá•tfos por sessões, a cooperação doe
:lidá:ao -3 será exercida por espaço de quatro horas; ficando,
porem os mesmos obrigados a duas horas de ensaio para

, oatia, peça nova, um ensaio de duas horas para vozes e or-
questra, bem como a um ensaio geral com a companhia, não
podendo po eém. a duração deste se prolongar por mais de

.erés horas.
1."Quando os ensaios forem noturnos serão considerados

coreia espetáculo:a.
2." O serviço que os músicos tenham que prestar nos

ensaios gerais, realizados para a censura, nos termos dos
oetigos . po , ioiais vigentes, poderá todavia ultrapassar o limite
-taboloéido	 o arl. N.° e 5 1.°

que por conxeniência especial O tra-
puli!icos exceder das horas especifi-
3. 0 . u excesso de duração dará aos

remuneração adicional fracionado eun
quantia não poderá ser inferior a que
da divisão da importaneia do salário
Coe 	 oito ;.es,.

g A duração do trabalho do musico poará.exaedei
,urna lohoi lo limite especificado no art. a:" mediante ;,
acrschoe, de 25% sôbre a diária de cada músico.

Art. é.' Nas vesperais, tratando-se de espetáculos com-
'pletbs, receberão. os músicos a diária integral, mas se o caso
!t'en' ' de esPelácialo por sessões, apenas a metade da diária
Teoreespondentes.
.	 .	 oe espetáculos einematográfioos. cabare1s.

ea.sioos, bares, confeitarias, restaurantes, dancinge.
eiobe el.msantes e esportivos, salões de festas, bailes remi-

oseolas poro danosa. jantares com danças. bailes pti-
. -1-Jicos. ,1ansantes. jardins, mafuás. parques de diversões
ae.t: cougenoees, o !ousio» não poderá trabalhar mais de cinco
horas diãoia.s. respeitados porém os limites estabelecidos pelas
iabe!asJe honorários e heras cio sindicato,

feeeigearo iniieo. Por conveniência do sorvo as cinco
-horfaee efetvas poderão ser divididas em dois períodos nos
estabelecimentos que, pela sua natureza de negócio e praxe
estabelecido assim o exigirem.

- Iodo o trabalho que comportar cinco horas
seguidas dc Meacão, terá um intervalo de meia hora.

. Art. 9Y NOS estúdios de rádio-difusão, gravação e saias
tia. concertos (vocal ou instrumentos) o trabalho será real:-
Tad° de acôrtio com as taoelas de honorários e horas do sind.-
tsáto da classe.

Art. 10. ',será computado como de trabalho efetivo todo
o _tempo em que os músicos estejam á disposição do locatário,.

' aguardando ou executando ordem, conforme determina o ar-1.
tigo Rr do decreto n. 22.033 de 29 de outubro de 1932.

Art.. 11. N. aplicação deste decreto não poderá em caso
algum, ser causa determinante de redução do salário, au-
voento de hora de serviço ou de. direitos adquiridos por pra-
xes já estabelecidas anteriormente.

Art. 12. A cada seis dias de trabalho consecutivo de-
serão corresponder vinte horas consecutivas de deteanço
obrigatório e remunerado, para qualquer gênero de serviço
musical.

DOS CONTRATOS

Art. 13. As empresas teatrais ou de cpsalquer gènero de
diversão que explorem espetáculos públicos de qualquer na-
tureza com fins lucrativos, são obrigadas a celebrar contratos
colei vos com os músicos occeszários a realização de tais es-
petáculos.

1°. No número dos músicos acima referidos não se
acham compreendidos os regentes de orquestra, dada a cir-
cunstancia de exercerem eles funções especiais nas empresas
em razão do cargo que ocupam. No entanto são-lhe, extensi-
vos os direitos conferidos aos músicos pelos arts. 5 e 12. •

Art. 14. ~ente ao sindicato musical é permitido or-
tsanizar orquestra para qualquer genes° de serviço, o que'
será feito pela respectiva diretoria. ou por um preposto
desta.

Art. 15. er a falta de contrato. por deficiência de tempo
paro sua lavralura ou outro motivo justificável, o locatário
deverá entregar . ao preposto do sindicato, para conhecimento
tios componentes cia orquestra ante s do início do trabaflto,
mu documento assinado em que declare a natureza do ajuste,
a espécie e o tempo de serviço, a remuneração e a forma de
pagamento.

Art. 16. O documento referido no artigo anterior, lavra-
do em três vias, servirá de contrato para todos os efeitos e
conterá além kl a assinatura do locatário a do preposto do sap.
'tical°. a de duas testemunhas, todos com as respectivas fir-
mas reconlieeidas por tabelião público; sendo quo a terceira
\ ia será remetida ao Departamento N. do MinisUsio do Tra-
balho, dentro de prazo de cinco dias para -eu registo e ar-
q u ivs mento .

Art. 17. Na falta de prazo expresso, e ntender-ee-á que
a duração do contrato é a mínima lixada ,ton lei oir 1 iaon-
yertoõea e pactos coletivas /0 siuilirato tia clas-ss.

I.° As despesas neceaeurias a celebração o legalização
dos contratos. correrão por conta do locatário, não se permi-
timos convenção em contrário.

.Art. 18. Dos contratos constará: I. o local ern que (le-
x (irão ser os mesmos 'executados; II, o prazo pelo qual
carão os músicos obrigados a cumpri-los, bem como o loca-
tário a mant-los nos têrmos dos artigos 6° c -;".' -tias alíneas
n iparagrafos. do decreto u. 21.71.il de 23 ele agOsto de 1932;
III ,• ,ieciaração da responsabilidade da despesa ir n
rio	 no easo de ter o locatário-de empreendes qualquer
exen:eão; lV e valor exato da rrosioraeão da diária durante
o tempo da ixpeursão.

1 0 . As olausules Hl e IV poderão deixar de figura r no
contrato uma vez que o locatário não pretenda realisar ex-
cursão.

1rt. 19. 1 prova de contrato ou ajuste far-se-á por
qualquer das formas admitidas 'em direito, fendo sempre

ist a as lei expedidas a respeito pelo Ministerio 1 .10 Trabalho

1nd 4ria	 C.1111éTei0, bem assim I lo Código
Art. 2f-, Ar, caso de.  enfermidade que impossibilite o

músico ite prestar serviço pol . mais de oito dias, obriga-se o
-inclioato•a substituí-10 durante a enfermidade. correndo a
ii , -sle sol do substitutivo por couta do locatário.

§ I.° Esgotando-se o período concedido nu artigo anterior,
• músico enfermo. poderá o locatário rescindir o contrato,
fleaudo obrigado a fornecer ao músico passagem de 1' classe
e transporte de bagagem até o local de reeidencia habitual
slêsee, ou, na falta de meios para tanto, at.é o local em que se
'rir cifrava o musico ao SOE la\'eado o controlo.

2." Na iii r te final do paragrafo onleriec subentende-se,
n-hoii•-1-, o irdis h io em excursão.

li locatário entregeoa eo músico que deixar o
oo:• e.,:i.icção . de prazo. rescisão de contrate) cou 	 paga-

re .ienjo	 mttra. uru atestado liberatOrio. o que será feito na

."	 •is 'Pôda \-.ez
„bulho rio _espetactdoa
cadus ïc	 rts. 2." e
ifyjÚsieoze	 ;reit o	 a

pauartos de bora, cuja
oresultat i".1,3 quociente
Oiário l' rola inúsieu
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carteira profissional, e no caso de recusa, fica o músico com o
direito de exigi-lo por meio de processo, Consoante o estipu-
lado pelo art. J3, do decreto n. 21.761, de 23, de agosto.de
1932, e sempre por intermédio do sindicato.

Art. . 22. São justas causas para o músico dar per findo o
contrato: 1—ter de dszercer -funções públicas ou desempenhar
obrigações legais, incompativeis estas ou aquelas com a con-
tinuação do serviço; II—exigir o locatário do músico, - servi-
ços alheios ao contrato; Til—tratar o locatário ao músico com
rigor excessivo devidamente comprovado. '

9. Despedindo-se o músico por ;qualquer dos me-
ti\ os eapecificados no arligo anterior e respectivos números,
terá direitty a remuneração vencida, sem responsabilidade al-
guma para cum o locatário.

Art. 25. O locatário que,.sem justa causa despedir o mú-
sico, será obrigado a pagar-lhe por inteiro a • retribuição . ven-
cida, .0 por metade a que lhe tocaria de então ao têrmo legal
do contrato (Código Civil; art. 1.228) e mais•as 'que lhe cou-
berem' de direito, de acôrdo com o art. 13, • do_decreto• número
21.761.

Art. 25. São justas causas para ser 'dispensado o mü-
sjeo: 1—vícios ou mão procedimento coráprovados;TI—força
maior que impossibilite o locatário de cumprir suas obri-
gações'. nos tèrmos do art. XXVI; III—falta do músico na
observância. do contrato.

Art. 26. São justas causas ou justificaveis • para suspen-
são do espetaculo, sem que isso importe em indenização de
qualquer especie. os casos de guerra, revolução, eP i d("ta ou
fechamento das casas de diversões públicas, por ar,. ;n do
poder público.

• na IDENTIFICAÇ40 OBRIGATÓRIA

Art. 35. Será realizada a identificação em carater obri-
gatório dé todos 'os indivíduos que exerçam atividade musicai
no território nacional.	 •

§ 1.0 A prova 'de identidade profissional do músico suú
feita pela exibição da carteira profissional expedida pela
repartição competente do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio e por intermédio do - Sindicato aos • profissionais
sindicalizados.

Art. 36; Não gozará de nenhum dos favores e direitos
estabelecidos neste decreto, o músico que não • comprove a
sua identificação profissional mediante exibição da respectiva
carteira.	 .

Parágrafo único. Não poderá ser contratado para exercer
qualquer trabalho musical desde que se encontre em condi—•
ções .de, no ato de firmar c contrato, cumprir o disposto' no
artigo anterior.. 	 , •	 •	 . •	 •.	 .	 .

Art. 37. O' diretor do Departamento Nacional . do Tra-
balho cassará, temporáriamente, a carteira profissional do
músico desde que se .verifiquem os seguintes casos:
falta por mais de três vez" aos deveres que lhe, são, 'impostos
pelo presente decreto; II — haver o mesmo faltado por mais
de três vezes durante seis meses a suas obrigações contratucii;

dar,-se ao vício de embriaguez; IV — desacatar física
ou moralmente os espectadores, locatários ou seus colegas
durante o trabalho; V — entrégar-se a vícios • degradante,,.

Parágrafo único. :Depois .clei aplicadas as penalidades-. do
artigo anterior e números, bem como as disposições estatiita-
rias do sindicato não se regenerando o faltoso, será cassada a
sua carteira profissional e eliminado do quadro social sempre
de acOrdo com as,leis do Departamento cio Ministério do Tra-
balho Indústria. e. Comércio.

• • po DIREITO As FÉRIAS

• Art.. 38, Fica assegurado aos músicos que funcionem nos
estabelecimentos especificados neste decreto o direito às . férias.
de acorde 'com as especificações . abaixo.

Parágrafo único. O direitos às férias é adquirido depois
de doze meses de trabalho na mesma empresa ou casa-de di-
versões, e . &exclusivamente asseguredo aos - Jrnásieos que forem
associados do sindicato da classe. .

Art. 39. As férias serão usufruídas no decurso .dos d.oze
meses seguintes à data era que às mesmas tiver o -músico feito
jús, não se permitindo, em bipósete alguma, a acumulação -de
período de férias.

-Art. 40. As férias serão conseguidas de urna só vez ou.par-
celadamente, ,ent período nunca inferior a cinco dias, sendo
a épdca e a forjou de concessão as que melhor consultarem os
interesses do locatário.

*Art.: 41.. Aos' músicos empregados • em trabalho - efetivc.
no mesmo estabelecimento, e que tenham sido dispensados Por_
qualquer motivo. .ás férias ser-lhe-ão concedidas da seguinte
maneira: aos que. tiverem -mais de duzentos e cinqüenta dias.
treze dias; aos que tiverem menos de duzentos e cinqüenta
dias e mais de duzentos, onze dias;-aos que tiverem nienos,de
duzentos, e mais de cento e cinqüenta, sete dias; aos que ti-
verem menos de cento e .cinqüenta, sete. dias; aos que tiverem
menos, de • cento e cinqüenta e mais 'de cem, quatro' dias; •e os
que tiverem menos de cem dias não terão direito . às' férias.

Art. 42. Para os efeitos do artigo anterior, compreen-
de-se todos que funcionem com remuneração mensal, quinzenal.
semanal ou por dia e hora, uma vez que exerça a sua ativi-

	

dade nos estabelecimentos consignados neste decreto. 	 •
Art. 42. Serão descontados do prazo e do pagamento. das

férias os dias' em que os 'músicos tiverem- deixado .de compa-
recer. ao serviço, salvo caso de ddença ou outro motivo de
forca maior - devidamente justificado.

Parágrafo único. Não serão descontados das férias .os dias'
em que não tiver havido trabalho por conveniência dVi
tário, para o qual trabalhar o músico. •

Art. 44. A concessão de férias será cumunicada mú-
sieo, mediante aviso ou edital afixado • no local • tIV trabalho.,
com antecedência pelo menos de .oito dias.
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Parágrafo único. Em qualquer outro caso que não seja
os acima previstos, dada a suspensão do espetaculo aos mú-
sicos caberá direito a 'percepção dos salários por inteiro.

•• Art. 27. No caso de-falência das empresas teatrais ou de
-nutras casas de til versões, compreendidas: neste decreto, os
músicos serão considerados. no rol dos credores privilegiados,
sôbre todo o ativo da massa. pelas importâncias que lhe forem
Clf,1 idas.

Art. 28. O locatário é responsável pelos acidentes que
foremvítimas os latsicilS, na execução de seus contratos ou
ajustes. regulando as obrigações para com,êles e suas familias.
1-élas disposições da lei n. 3.724. de .15 cia janeiro,de . 1919. e
respectivo regulamento, além -das leis existentes expedidas
pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, legiSlando
sôbre o assunto.

Art. 29. Se uma . empresa transferir seus direitos -.1
outra ou . fundir-se com, esta, assumira a segunda os compro-
missos ,contraídos . cum a primeira para com os músicos de
aciõrrici MO o contrato ou ajuste existente. •

Art. 30. Para dirimir litígios entre Músicos e locatários,
seja antes ou depois da lide ou na vigência desta, devem
as partes recorrer sempre ao Departamento Nacional . clo -Tra-
balho, para solução dos mesmos, de acordo com as leis do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e sempre por
intermédio de sindicato.

DA FISCALIZ,AÇÃO

, 31 . • O locatário para os efeitos de fiscalização da
execução dêste decreto deverá: a) manter afixado, em lugar
bern.visivel, um quadro do qual constem•a hora de entrada e
a de Saída dos músicos, assim como o dia de descanço sema-
nal: b usar nos térmos do decreto n. 22.489, de 22 de feve-
reiro de 1933, dois livros, de acordo com os modelos apro-
vados - . dos quais um para a inscrição dos músicos e ,outro
para anotação do tempo de serviço de cada um dêstés.

Art.-.32. A' fiscalização do cumprimento das disposições
contidas neste decreto reger-se-á pelo que prescreve o decreto
n. 22.300, de it de janeiro de 1933.

Art.' 33. A infração de qualquer dos dispositivos dêste
decreto será punida com a multa de 100$ ' (cem mil réis)

2004+ (duzentos mil réis), elevada ae'-dobro em caso 'de
reincidência,' e aplicada,„ no Distrito Federal, pelo diretor geral
do Departamento Nacional do Traballio,,e nos Estados e,Ter-
ritõrios do Acre. pelos 'inspetores regionais do Ministério cio
Trabalho, Indústria e Comércio._

Art.- 34. ' É nulo qualquer acordo ou' convenção que dis-
ponha contrãriamento ao presente decreto, incorrendo nas
sanções do' art. 33- os locatários que-o celebrarem.

•
Art. 45. ós. , milsicos não- poderão entrar nu g,ozo de.férias

sem que apresentem, prèviamente, irás respectivos locatários,
as carteiras profissionais, para o competente registro..
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Art. 46. Os associados que pelas suas frinotees especiais
• não tomem parte em conjuntos orquestrais, terão seus direitos

assegurados dentro deste decreto, quando no exercício de sua
especialidade.

Art. 47. nenhum músico nacional ou estrangeiro poderá
exercer a profissão no Distrito Federal, ou nos Estados, onde
haja sindicato de classe, sem que prove residir rei mesmo há
mais de seis meses, salvo com autorização do sindicato e por
conveniência do serviço.

Art. 48. As disposições contidas neste decreto apli-
cam-se também aos músicos 'civis, que constituídos em grupos
ou bandas de música exerçam 'a profissão nos estabelecimentos
aqui citados.

Art. 49. A incapacidade profissional no serviço pare o
qual foi contratado o músico', apurar-se-á nos três primeiros
ensaios, o qual será substituído sob o protesto do regente da
orquestra.

Art. 50. No entanto se os componentes da stquestea na
sua maioria notarem prevenção oapciosa do regente para com
o músico protestado, provar-se-á a incapacidade profissional
pot dois peritos. sendo: um professor do Instituto Nacional de
Música nomeado. pelo respectivo diretor e outro um sócio do
sindicato por êste indicado, requisitados pelo diretor do De-
partamento Nacional de Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, devendo o exame de capacidade profissional reali-
zar-se com a orquestra da qual faça parte o músico im-
pugnado.

Art. 51. O sindicato permitirá quando julgar conve-
niente, que o associado seja O_ agenciador para os serviços
avulsos, mediante depósito de determinada quantia na tesou-
raria do sindicato ou na Caixa Económica, com guia da Secre-
taria, como garantia do pagamento, aos músicos que tomem
parte em tais serviços.

Art. 52. As pesetas que tenham de contratar os serviços
citados no artigo anterior, exigirão, do contratante a prova
de autorização emanada do sindicato que será feita em do-
cumento assinado pelo presidente e secretário do sindicato
com as respectivas firmas reconhecidas por tabelião público'.

Art. 53. Os associados que forem funcionários públicos
ou militares só poderão exercer 5 funções do exocutaides
em qualquer orquestra ou banda de música. na falta de pro-
fissionais pertencentes ao sindicato com a necessária compe-
tência para o desempenho de tais serviços.

Art. Z)4. Nenhum profissional de música poderá ocupar
mais de um lugar desde que haja outro de igual competência
iesempregado, por princípio de humanidade e segundo o es-
pirito das leis sindicais.

Art. 55. Nenhum músico' estrangeiro poderá trabalhar
em que preencha as formalidades de que cogitam os arts. 2°

e' 4' do decreto 20.291 de 12 de ageisto de 1931.

Parágrafo único. A proporção dos dois tèrços da brasi-
leiros para os serviços de música, em qualquer conjunto, seril

sempre trás para os efeitos do decreto acima citado.
Art. 56. As disposições exaradas neste decreto aplicam-se

também às companhias de navegação.
Art. 57. São dispensadas das formalidades oontidas nos

arts. 15 e 16, as companhias de navegação quando os contratos
forem firmados por funcionários para isto autorizados; no em-
tanto, na falta de cumprimento dos mesmos, será válidd para
todos os efeitos de valor jurídico o que legislar este decreto
e demais leis expedidas sóbre o assunto pelo Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio.

ML. 58. Os locatários não poderão contratar nenhuma
orquestra ou banda do música no estrangeiro para funcionar
em seus estabelecimentos, sem prévia autorização do Ministério
fio Trabalho, Indústria e Comércio.

Art. 59. Um hipótese alguma, os locatários, poderão dis-
pensar os serviços da orquestra ou banda de música nacional,
rio caso de obterem a autorização prevista no artigo anteriot.

Parágrafo único. Os locatários que infrigirem éste artigo,
'acorrem na multa de 2:000,000 a 5:000$000 e terão suas
l '..conesae cassadas para funcionar seus estabelecimentos, em-
quanto perdurar a causa da multa.

Art. 60. %mente terão direito' as férias asseguradas
pelo parágrafo único dos arts. 38 e 41 os músicos que traba-
lharem mais de quatro horas diárias, em uni só estabeleci-

Crit0

Art. 61. Quando urna orquestra funcionar em qualquer
empresa ou casa de diversões há mais de quinze dias e sem
contrato, só poderão ser dispensadds os seus serviços, depois de
prévio aviso, no mínimo do dez dia s aos músicos que coneti-
tuirem a orquestra referida.

Art. 62. A proporção que os compsenentes da orquestra
dispensada forem 'conseguindo colocação em outros eetabele-
cimentos, poderão retirar-se do serviço desde que ponham um
colega em seu lugar.

Art. 63. Quando as empresas ou casas de diversões pa-
garem aos músicos ciiàriamente os seus salários, s meenees
sere.o considerados mensalistas para todos os efeitos e, eómen-
te poderá- g ser dispensados do trabalho na aenformidade das
leis do Ministério do Trabalho, indústria e Comércio que le-
gisla sôbre o assunto, desde que não tenham contrato conleerme
determina este decreto.

Art. 64. O que não constar deste des..aeto em defeza dos
direitos e deveres dos músicos nas empresas e casas de diver-
sões, será determinado nos estatutos e regulamentos internos
doe sindicatos, os quais só poderão entrar em vigor depois
de aprovados pelo Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio'.

Art. 65. Revogam-se as disposições em contrario.

Diretoria Geral de Expediente

De ordem do Sr. ministro, é convi-
lado o escriturário contratado do Cen-
tro Agrícola Santa Cruz, Roberto Mo-
reira Campos a comparecer perante a
Comissão encarregada de verificar ir-
regularidades acaso existeotes no re fe-
rido Centro, terça-feira, 22 do cor-
rente mês, às dez horas, no gaisinete
do Sr. ministro do Trabalho, Indus-
trie, e Comércio.

Diretoria Geral de Expeffinte, 17 de
maio de 1934. — Alfonso Costa, diretor
geral.

ria, de 31 de março pieximo passado,
tornando público, afim de serem recebi-
das, nesta Secretaria de Estado, suges-
tões a respeito, o ante-projéto de decre-
to que regula a duração do trabalho ru-
ral, o qual se encontra na secção de ex-
pediente desta secretaria em o número
de hoje do Diário Oficial.

Diretoria Geral de Expediente, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios do Tra-
balho, Indústria e Comércio, em 2 de
maio de 1934. — Affonso Gonçalves Fer-
reira Costa, diretor geral.

Con.eelho Nacional do Trabalho, da con-
venção que deverá eleger os represen-
tantes dos associados e seus suplentes
no Conselho Administrativo do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensõe's doe
Marítimos, sob a presidência do t s a-
junto do p rocurador gene deste 1..,:u-
selho, bacharel Geraldo Ausrueto de t ea-
ria Batista.

A convenção, nós termos do pareserato
do artigo 13, do referido decreto, será

composta de delegados de cada sindi-
cato ou anulação de classe com sede
na Capital da República, revalidado
para èsse fim o mandato conferido aos
delegados presentes à primeira conven-
oão realiaada sue 133, constântes da
relação abaixo.

E para conhecimento dos interessados
faço publicar o presente edital.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 19e4.
Tavares Bastos, presidente.

Conselho Nacional do Trabalho

SECRETARIA DE ESTADO 	 (1 presidente do Conselho Naional do
Trabalho, tendo em vista o disposto no

De ordem do Sr. ministro, dec:;aco, pa- parágrafo 2°' do artigo 1° do decreto
P a conhecimento dos interessado, que n. 24.222, de 10 do orrente mês, resolve
fica prorrogado, por mais 30 dias, o pra- marcar o próximo dia 22 de maio às 12
;o a que se refere o edital desta direto- horas, para a realização, no edifício da
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• • MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE ALISTAMENTO

JUNTA DE ALISTAMENTO 1nJILITAR DO 25° DISTRITO (ILHAS)

Sede: Rua Augusto Severo n.

Relação nominal dos cidadãos alistados por êste distrito
durante a semana de 16 a 21 de abril do corrente ano.

Classe de1900

Durvalino, filho de João Oliveira Lima e Calina Pereira
de Oliveira..

Elpídio Severo dos Santos, filho de Olímpia Pereira dos
Santos.

Gonçalo Alves de Castro.	 •
José Bina, Machado, filho de Antônio yilhana Machado

e Maria da Anunciação Bina Machado.
José Severino de Staisa, filho de Serafim José dos Santos

e Zeferina Maria da Conceição.
Alfredo Capitulino Costa, filho de Manuel Samuel Costa

e Maria Anunciação Costa.'
Aristeu de Sousa Santos, filho de Manuel Sousa Santos e

Ana Arsênia dos Santos. 	 •
• Benedito Correia dos Santos, filho de João António dos

Santos e Maria 'Claudemira dos Santos.
Germano Antônio Moutinho Moreira, filho de João,. Mau-

Unho Pinto e Leopoudina Maria Pinto..
João dos Santos Lima, filho de Abraão Santos Lima e

Flausina da Silvá Lemós:
João Tavares Soares, filho ela João Tavares e Virolina

Tavares.

Classe de 1896

Eraclides Muniz, Wh° de Joaquim Maniz da ' Silva e Gal-
dina Nogueira Muniz.

João Custódio do Nascimento, filho da Manuel 'Custódio
f, Joana Bauista do Carmo.

Joaquim Marins. filho, de Maria *fereza da Conceição.
Mário Euganio da Silva, filho de Eugênio Lomba da Sil-

va a Aguida Llias da Silva.
Orlando Pereira Barros. filho de Josa Pereira Barros e

Vitória Conceição Barros.
•Pedro Toledo Diogo. filho .2 José Toledo Diogo e Luiza

da Conceição.
• Sabino Alves Pochine, filho de Manuel Francisco Pochine

A Ama Maria da Conceicão.

Classe de 1895

Castorino Alves de Sousa, filho de Gregário Alves de
Sousa e Justina Maria de: Sousa.

*Dario Costa Filho, filho de Deolinda da ,Silva.
Manuel Leite Cabral, filho de Luiz Leite ' Cabral e Joana

Maria Cabral.
, Martinho dos Santos, filho de Maria da Conceição.

Sebastião Ananias. filho de Júlio de Ananias Ferreira e
Sebastiana Maria da Conceição.

Classe. de 1894

Antônio José Fernandes, filho de Roberto José Fernandes
e Flárinda Rosa da Silva.

Antônio Valente da Silva, filho de Antônio Valente da
Silva e Josefina Pereira da Silva.

Elesbão Antônio da Cruz, filho de Felisniino Antônio da
Cruz e Geraldina Cândida da Cruz.

Felipe Gonçalves dos Santos, filho do João Isidoro dos
Santos e Fírmina Carolina Martins.

Classe de 1893

Balbino Rodrigues da Silva, filho de Izidio Rodrigues da
Silva e Martina Rosa da Silva.

Francisco Teixeira da Nóbrega, filho de Jósé Teixeira da
Nóbrega e Henriqueta Judite dà Silva.

José Antônio de Oliveira, filho de Henrique José de Oli-
veira e Josefa de Oliveira.

José Teles de Oliveira, filho de João Catarino de Oliveira
e Eulina Teles de Menezes.

Classe de 1892

Benedito da Costa Matos, filho de Pedro da Costa Matos
e Bernardina Maria de Matos.

Cosme de Oliveira, filho de Manuel da Penha Damião e
Paula Maria de Oliveira.
• Francisco AntÔnio Lopes, filho de Manuel Antônio Loped
e Antônia Maria Lopes.

José Antônio da Cruz, filho de Feliciano António da Crua
• Geraldina Cândida da Caia.

José Felix, filho do Antônio Felix e Leopoldina Joana.,
Júlio Grrizzibta Germano, filho de Felipe Grizzibil Gera

mano e Paquina Rosa.
Manuel Santos Costa, filho de Henrique Lourenço de Amo.

rim e Maria Gertrudes da Costa.

Classe de 1891	 .

José Joaquim dos Santos, filho de Joaquim Benedito dos
Santos e Maria Josefa dos Prazeres.

Miguel Daniel da Silva, filho de Maria Augusta do Jamas.
Tiago Banido dos Santos, filho de Benigno dos Santoa

e Jesuina Rita Mazaret.

Classe dê 1890'

Angenor Marques da Silva, filho de Marcos Coelho da
Silva e 'fereza Rosa da Silva.

Etelvino da Silva Bitencourt, filho de Januário da Silvá
Bitencourt e Aurora da Silva Bitencourt.

Enrico Pinto da Silva, filho de Francisco Pinto Alvea
da Silva e • Maria Monteiro Alves.

José Amargoso. filho de Luiza Maria da Conceição.
Luiz Vasconcelos Pederneiras, filho de Hipólito Velos?!

Pederneiras e Laura Santina de Vasconcelos.
Manuel Antônio Ribeiro do Rêgo, filho de Manuel An-

tônio Ribeiro do Rêgo e Amélia Poget.
Manuel Antunes, filho de José Luiz Antunes -e Luíza An-

tunes.
Manuel SatUrnin6 Camilo, filhO de Caetano Ernesto Iaiá

e Tereza da Conceição.	 •	 •
Pedro Ferreira de Amorim, filho de João Ferreira de

Amorira e Maria Ferreira da Conceição.
• Rio de Janeiro, 21 de abril de 1934. — Manoel Maria de

Paula Ramos, presidente.

• Amâncio, 'filho de Gentil Estêvão do Rosário e Albertina •
Estêvão do Espírito Santo.

Jacinto Fordes, filho de Fidência Maria da Conceição.
Joaquim Luiz da Cunha, filho de Francisco Luiz da Cunha

e Maria Trindade da Cunha.
José Amancio da Costa, filho de Amancio Manuel da Cos-.

ta e Arrninda Alexandrina da Costa.

Claàse de 1899

Antônio de Magalhães Joage, filho de Joaquim Sebastião
Jrge e Amélia Magalhães Jorge.

Augusto Campos, filho de Florentiva Maria das Dôres.
.Gabriel Batista, filho de Lourenço José Batista e Amélia

Batista.
-Manuel Munões Martins, filho de Angelo Munões Martins

a Caetana Alense.
Nilo Magalhães, filho de Avelino Magalhães e Maria Ma-

galhães.
Osório Teixeira da Fonseca, filho de Caetano José Tei-

xeira da Fonseca e Maria Francisca da Rocha Fonseca.

Classe de 1898	 •

(
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Escola de Saúde do Exército
1-1,5.1).1,5DA. PARA A PROVA PRÁTICA DO CON-

COR -go PARA A MATRICULA NO CURSO DE
FORMAÇÃO DE oricaals FARMACÊUTICOS

iA'f.11.1-1rO

Os eguintes candidatos deverão efe-
uar no dia 21 do corrente, segunda-
'eira, Tia farmácia do H. C. E., a prova
irática do concurso para a matricula no
-:;t11'..,0 de Formação de Oficiais Farma-
sènticos desta escola.

Turma efetiva:
Minton Dantas Itapicura.
Alfamir Junqueira Ferrairra
Altamiro Gonçalves dos Santos.
Silvio Pereira Dutra, (2' sargento).

Turma suplementar para 21 e efe-
tiva para 23:

Álvaro Nunes de Oliveira (1° sargento).
Pedro Paula de Carvalho (10 sar-

ento).
João de Oliveira (1° sargento).
Anor Pinho.
Meio Muniz Barreto.
Capital Federal, 18 de, maio de 1934.
pra João Afaoasa	 Sonzd FerrPiny.

aaronel médico comandante.

IIINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-
GÓCIOS INTERIORES

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DO TB EGO

EXAME DE MOTORISTAs

Resultado dos exame efeinoctos no
dia 19 do correia?,

Aprovados: — Anelarao Arruda de
Brito. Mário de Castro, Leoa Chame,
aeradira da Silva Baltsta, AntOnio Au-
:nisto O João Celestino de Paula.

Reprovados: -- Cinca.
luapetoria do Tráfego, em 18 de maio

de 1914. — O inspetor e' a', dcdt
ESar Pinto FstrRila.

—
Pelo presente dital ficam notificados

a comparecer nesta Inspetoria, dentro
:te 43 horas, para responder por illir;1-

.;iieS 410 Regulamenta do transii o na
eaaformidade do art. 365, ca; pI'opric-
1 átao o condutorea dos veiculos abaixo
discriminados

Infratores
Sadvador & Morais, auto carga, n. 22,

art. a `ai T., em 15-5-934.
Gonealvea idem,

2`ra 1_ em 1-1-5-931.

	

lIa	 Alves k Soares. idem
101, t n :a 15-5-931.

Tose Dias Marques. idem 737, artigo
14-5-031.

Me ''l das NPv',,a, idem, 1,220, ar-
tiao 143, em l.4-5-9:3 n .

Nogueira. 4-1.?rm 3.337, artigo
218 1.. ara 15-5-931.

Frareisco da C. Pimenta], idem,
3.722. art. 248 L, em 15-5-031.

'„r..ina.o Macario. idem 3.893, artigo
218 L. em 15-5-934.

Rod Soares, idem 4.660, ar-
ta» o 136, em 15-5-931.

c'Durval V. Abreu, idem 4.738, artigo
218 1.. em 15-5-934.

João .alves Azevedo. idem 6.607, ar-

	

ria.	 L e J. em 45-5-934._
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João Bernardino, idem 7.2,78, artigo
248 L, em 15-5-934.

Alfredo Ismael, auto passeio, núme-
ro 163, art. 102 em 15-5-934,

Marcitio Achills F. Melo, idem 1.461,
art. 102, em 15-5-934, 	 .

Silvio L. Seria, idem 1.573, artigo
248 L, em 15-5-934.

Matias do Reis barreira, ideai 1.576,
art. 248 L, em 15•a-931.

Francisco Dias .Afao, idem 1.878, ar-
tigo 92, em 15-5-931.

Saiba Zellit Karmenetz, idem 2.053,
art. 102, em 15-5-931.

Paulo Brant,	 2.803. art. 102,
em 15-5-93-1.

Luiz Vieira Souk), idem 2.921, artijo
248 L, em 15-5-931-

Francisco Xavier Rosemberg, idem
3.131, art. 102, em 14-5-931.

José A. Coutinho. idem 3.653, artigo
248 L, em 15-5-934.

Manuel Antônio Abrunhosa, idem
.4.019, art. 248 L, cal 15-5-934.

Alexandre. Smith, idem 4.310, artigo
102 em 15-5-934.
Carlos Rabelo, idem 4.316, art. 102,

em 15-5-93-1.
Administração e Comércio, idem

4.636, art. 108, em 22-1-934.
Joaquim Ferreira, idem 4.711, art. 81,

em 15-5-934.
Álvaro da 8. Lm.j, ideni 4.712, arti-

go 102, em 15-5-9a4.
Alberto Haaa, idem 1.989. art. 102,

em 14-5-934.
Amoito P. de Oi,verra, idem 5.686,

art. 102, em 14-5-934.
Justiniano da Fonseca,' Piem 5.843,

art. 248 L, em 15-5-334.
Guilherme Gabriel, idem 5.876, ar-

tigo 248 L. orn 15-5-934.
Angelo Ferreira Muntinbo, idem 6.075,

art. 86, eth 15-5-934.
Mário Bianchi, idem 0.222, -art. 102,

em 15-5-931.
José do Amaral	 Piem ti ,165, ar-

tigo 14)2. em 15-5-931.
Bernardino Lourea'o, idem 7.238, ar-

tigo 102. cru 15-5-931.
Roberto C Barreio. idem 7.247, ar-

tigo 248 C, em 15-5-a3,-.
Walty Fross .. idem 7 .298, art. 102,

em 15-5-934.
Oscar Pereira Ca' alho, Iderrl 7.400,

art. 10a. em 15-5-9,1i .
Maximiano Salgad,-4, Piem 7.128, arti-

go 248 I, em 11-5-931.
Martins Ferreiro. idem 7.135, artigo

248 L, em 14-5-934,
Agnelo Quintela, idem 8.022, art. 92,

em 15-5-934.
Manuel Ricardo da Silva. idem 8.274,

art. 102, em 15-5-93a.
Sebastião R. (Som	 idem 8.866, ar-

tigo 248 L. am
Josa Augu,so Reis, idem 9.545. artigo

102. em 15-5-931.
Dr. Fernando	 Tinoco, idem 9.723,

art. 2-38 L. am 15-5-s(3ia
Ataliba Tavares. Wein 9.977, artigo

248 L. em 15-5-931.
Inane Arfro. idam 10.077. art. 248 L.

em 15-5-934.
'Pimenta-coram-1 ta • -rita Falcão, idem

10.171. art . 2 IS L. am 11-5-931 .
Manuel Lopes. id im 10.247. art. 218

L, em 15-5-934.
• Gonçalo da Costa. idem 10.109, artigo

248 L. em 15-5-934.
José Sim íles Bar!,	 tini 10 . 522 . arai_

aos r'5". e 248 L. em 17-5-931,
Agostinho Dias '-'441va, idem 10.973,

art. 81, em 14-5-93i.

Maio de 1924

Nota — A falta de pagamento da sl -•
mintas imtporta na apreensão dos dó-
cumentas do veiculo ou do condutor, de
acOrdo Clilll o previsto no art. 282 da
regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 17 de maio , de 1934.
— O inspetor, E.- Estrella.

MINISTÉRIO DA VIAÇA0 E OBRAS,
PCBLICAS

Departamento dos Correks
e Telégrafos

CONCURSO PARA AUXILIARES DE 3° GLAsSIs

Devem comparecer no dia 22de
maio corrente, às 10,30 hora, na Dire-
toria 1Regional do Distrito Federal Mia
ficio do antigo Correio Geral), para que
sejam submetidos inspeção de saude
os candidatos seguintes:

Roberto de, Freitas Oliveira.
Roberto Barbosa de Miranda.
Roberto Pesstlia.
Roberto Kropf Carvalho.
illauling Freitas Mtiller de Campos.
Rui Freytag.
Rol Evor de Abreu Lima.
Rui Alves de Murais.
Rui Viana.
litui Coutinho.
Itu Acioli Tenório.
Rui Pimenta! Lima.
Romeu Cunha.
Raimundo Oscar Jacó de Lima e Cirne.

!Roque Arebanlo Taborda,
Rafael Rastelli.
Romualdo José de Carvalho.
Radovaldo de Melo Coutinho
illaisauro Vieira Reis.
Rafael Gonçalves Andrade.
Rafael Gonçalves Andrade.
Rutb Silva.
Raulino Canuto Câmara.
Ileinaldo Machado.
(Rafael Teixeira Rotim.
René de Sousa Coelho.
René Cave.
Sebastião Diniz Freitas.
Silvio Roberto Barbasa de Oliveira
Sebastião Andries de Assis
Sebastião Aforeira Nunes.
Sebastião ,Faria.
Sebastião Maury Quaresma de Moura
Salvador Santóro •
sebastião (Miraria.
aSebiistiã,o Jorge BrOwn.
.Sebastião ilernan Inácio da Silva
Sebastião de Lanes
Sulvio Maciel- Batista.
Silvio Restier Gonçalves.
Silvio de Alvarenga Cintra Filho.
Silvio Nanni.
Sílvio Diogo Paes Leme,
Sino Luiz da Costa.
Silvio 'Ribeiro Ferreira.
Sérgio José da Cunha.
.Sadi Kruel.
Salomâo G. Tanuri.
Srivio Possui() Pientznauer.
Sargio Diogo Teixeira de Macedo.
Os candidatos devem apresentar cara

Jeira de identidade postal e dois retraa
tos iguais-ao ¡Ia canteira .

Diretoria Geral, cru 15 de maio de
1934. ___ O secretário, Fausto Ariano.
de Carvalho.

Devem comparecer no dia 21 de maio
corrente, às 10.30 horas, na Diretoria
Regional do Dietrito Federal ieditiela

340 artigo

629, artigo
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antigo Correio Geral) para que sejam
aubmetidos â inspeção de saúde, os can-
didatos seguintes:

Paulo Rocha Freire.
Paulo Pacheco Mazza.
Paulo Miranda.
Paulo Enrico Viveiros de Lima e

Cirna.
Pafila Gomes dos Santos.
Paulo Monteiro da Silveira.
Paulo Siqueira da Cunha.
Paulo Macedo Soares Alves Filho.
Paulo Lobo de Moura.
Paulo de Lacerda.
Paulo da Silva Cabral.
Paulo Demby Correia.
Paulo Russo.
Pedro Chaves.
Pedro de Medeiros Milchell.
Pedro da Mata aveia.
Pedro de Oliveira Tavares.'
Polidoro Ernani de S. Tiago.
Perci de Siqueira Delduque,
Persival Benevides de Azeredo.
Pierro Giacomino Dante.
Paulo Costa.
Paschoglino Lauro.
Querena Abbês.
Renato Fernandes da Silva.
Renato Mauricio Silva.
Renato Arieira Serrano.
Renato de Morais Bastos.
Renato de Albuquerque Lima.
Renato Lomba.
Raul Charnbelland.
Raul . Moreira da Costa Lima Júnior.
Raul Borges Sobrinho,
Raul Gitai de Alencastro Filho.
Raul Menezes.
Raul Pereira Rangel.
Raul de Campos Gay.
Raul Michel de Thuin.
Rubem de Carvalho (filho de Antonio

Domingos de Carvalho) .
Rubem de Carvalho (filho de Valde-

mar de Carvalho).
Rubem de Oliveira . Sanson.
Rubem de Azevedo Costa.
Rubem Israel Fole°. 	 41

Rubem Marianb Cordeiro.
Rubem Bergmann.
Rubens Rodrigues de Carvalho.
Rubens dos Santos.
Rubens de Andrade Filho.
Rubens Bastos.
Rubens de Castro Lisboa.
Rubens Monteiro .Gonzaga.
Os candidatos devem apresentar car-

teira de identidade postal e dois retra-
tos iguais ao da carteira..

Diretoria Geral, em 17 de maio de
1931. — O secretário do concurso,
Fausto Ariano de Carvalho.

DIRETORIA DO MATERIAL
CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA CONSTRUÇÃO

DO EDIFÍCIO-SEVE DA DIRETORIA REGIONAL
BA.NTA CATARINA, EM FLORIANÓPPIAS

De' ordem -do Sr. diretor ,geral faço
público que o prazo para a 'entrega das
propostas para a aonstrução do edifício-
sede da Diretoria Regional de Santa Ca-
tarina, em. Florianopólis, cujo edital foi
publicado no Diário Ofcial de .26 de abril
último a paginas 8.082 a 8.091, fica
transferido para o dia 1 de junho pró-
ximo.

Elestsão de C. Veloso, diretor do Ma-
terial.
CONCURSO PARA AUXILIARES DE 3' CLASSE

Devem comparecer no dia 20 de maio
corrente, às 10,30 horas, na Diretoria Re-
gionai do Distrito Federal (edifício do

antigo Correio Geral) para que sejam
submetidos à inspeção de saúde, os can-
didatos seguintes:

Sinaldo Sales dos Réia,
Vilmar Ferreira Cargueira
Valter Simões de Almeida.
Vatter Marques.
Valdir Leal da Casta,
Valdarnar Ferreira.
Valdir Gentil.
'Walter Coutinho Cid.
William Abibe.
Wantuyler Gania Lima.
'Walkreuse Correia Meireles
Walkiria Cordeiro.
Welt Luiz Pieruccetti.-
Waldeek Teixeira Osório.
Washington Peixoto.
Walkyr Calvet Dias Coelho
N,Valkie Moreira Barbosa.
William Daaves Buckley.
Ivan Dias Pereira.
balando Vieira de Melo.
Zaro Autran Cordeiro.
Zoraido Rodrigues Forter
Zenon Lima Cardina.
Artur Martins Baiense.
Américo Durau Belero.
Abílio Borges Cantuária .
Auricles Tellespires de Sousa
Afonso de Faria Mendonça.
Afonso Tailor da Cunha e Melo.
Aluizio Alves Araújo,
Américo Vitorino firándão.
Antônio de Oliveira Ferreira.

.Au n t.sto ltabaiana de Oliveira.
Alberto Ferreira de Aragjo.
Ari Elias.
Aurivalde Ferreira.
Adolfo Barreto de Andrade.
Alberto Prata Júnior.
Armando Rosa Miranda.
Brasilio Gaivão.
Carlos Taylor da Cunha e Mel-

¡Humberto Paesler.
Eduardo Beltrão Monteiro.

`Edgard Xavier de Matog,
.Elizeu Oliveira.i
)Edilberto Cotrofe.
Fernando José de Matos Vieira
Floriano Ferreira Martins.
Diogenes de Menezes.
Dinarte Fernandes.
Gabriel Vilgueiras.
Geonisio Carvalho Barroso.
Gustavo Machado de Almeida
Humberto Paesler.
Hilton Uchôa 'Cavalcanti.
Héleio Nunes de Oliveira.
Os candidatos devem apresentar

Leira de identidade postal e dois retra-
tos iguais ao da carteira.

Diretoria Geral, em 18 de maio de
1931. — O secretário, Fausto Ariana de
Carvalho.

alINISTE1110 DA EDUCAÇÃO
E SAGDE ~UCA

Departamento Nacional de
Pública

Secretaria Geral
DIRETORIA DA CONTABILIDADE

De" ordem do Sr. diretor geral suscito
a atenção dos Srs. interessados para o
edital de concorrência pública, publica-
da no Diário Oficial n. 101, de 4 do cor-
rente mós ., a fls. 8.621, referente h exe-
cução-dos serviços de atèrro nas terras
da Fazenda Nucional de Santa Cruz.,

Diretoria dos Serviços Sanitários do Dis-
trito Federal

De ordem do Sr. Dr. diretor, faço sa-
ber que de acordo com o art. 4,095,
.§ 2°, do Regulamento Sanitário em vi-
gor, serão sujeitos à vitoria sanitária ao
próximo dia 22 do corrente, às 15 /toras,
os prédios ns. 22 e 24 da rua do Carmo,
podendo comparecer às mesmas, que-
rendo, os proprietários dos prédiso, Seus
representantes legais e demais interes-
sados.

Rio de Janeiro 11 de maio de 1934. —
Dr. Pereira de Vasconcellos, seentario.

.1.1n1ffiep.M.

De ordem do Sr. diretor da Escola dt
Minas, da Universidade do Rio de Ja-
neiro, esta secretaria faz ciênte que, a
partir da presente data até o dia 8 de

• junho futuro, estará aberta, em todos os
dias Uteis, das iC (doze) b.s $0 (deze-
seis) horas, a inscrição para os candi-
datos ao provimento no cargo de profes-
sor catedrático da X cadeira do curso da
referida escola (Qufmica jadustrial,

, Química Analítica).
Os candidatos deverão satisfazer as

exigências constantes do artigo 91, "do
Rçgulamento da Escola de Minas, bai-
xado com o decreto n. 20.865, de 28 de
dezembro de 1931.

Secretaria da Escola de Minas da Uni-
versidade do Rio de Janeiro, 8 de fava.*
reiro de 1934. — O secretário da escola,
Francisco Lopes.

Saúde

No edital supra citado, no número 15
das especificações constantes do caderno .:Z.
de encargos, onde se lê: 15) — Para
julgamento das propostas, sem outro
qualquer objeto, será avaliado o volume --
a aterrar em 150.000 metros cúbico, —
leia-se; 15) — Para julgamento das
Propo stas, sem outro qualquer objeto,
será avaliado o volume a aterrar em
120.000 (cento e vinte mil) metros
cúbicos.

O mais como está.
Diretoria de Contabilidade, em 17 de

maio de 1931. — Attila CaNda, diretor
da Contabilidade.

Escola de Minas da Universidade
do Rio de Janeiro

De ordem do Ex.mo. Sr. Dr, diretor
da Escola de Minas de Ouro Preto, esta
Secretaria faz ciente que, a partir da
presente data até o dia 11 (onze) de
setembro próximo, estará aberta nesta
mesma Secretaria, em todos os dias
úteis, das 12 (doze) ás 16 (dezesseis)
horas, a inscrição dos candidatos ao
provimento do cargo de professor ca-
tedrático da 8° (oitava) cadeira do
curso da referida Escola (Química ge-
ral inorgânica e orgânica. Elementos
do química e física. Electroquimica.,
Os candidatos deverão satisfazer as taxi- .
gências constantes do artigo 91, do Re-
gulamento da Escola de Minas, baixado
cem o decreto n. 20.865, de 28 de de-
zembro de 1931.

Secretaria da Escola de Minas da
Universidade do Rio de Janeiro, 11 de
abril de 1934. — O secretário, Proa-
cisco Lopes.
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_eola Normal de Artes e Ofícios
Vencesláu Braz

Lista dos pontos para o concurso de
..ovimento do cargo da- contramestre

oficina de torneiro-mecanico da Es-
da Normal de Artes e Ofícios "Wen-
adau•Braz":
Bases:
1 -- Prova escrita:
1 — História dos toraos meaanieos

asde os tempos primitivos.
2 — Teoria e oálculo do roscado me-
mico e suas aplicações.
3 -- Os tornos automáticos e semi-
tomaticos.
4 — Os tornos verticais .
5 — Os tornos de vara.

— Torneado cónico alitorraiteo.
7 — Forjamento, tempera e prenarn

as ferramentas mais empregadas
oeraeões de torno.

— Força motriz. transmissões e ve-
widade dos tornos,
9 — Torno revólver.

Pova gráfica:
— Projeto de um eixo ir na utvet,i

:ao forjado.
2 — Projeto de um parafuso oliva

alareim com 2 entradas.
3 — Projeto de um cone "iktorse"

. 3.
— Projeto de urna mola de seg-

?ant.° e vesoertivo mandril.
6 — Projeto i 1 e unia bucha de !edo-

ão cênica "Brown" and ,Shard n. 3",

7 — Projeto de uma bucha pára tor-
no mecânico com 8 parafusos e .diâ-
metro interno 4".

8 — Projeto pw. a uma bengala, :‘tijo
eóne tenha, no mínimo, 0,20 de comori-,
mento para ser tomado automatioa.-
niente.

9 — Projeto do uma rosca espiral
para urna bucha universal de 3 casta-
nhas.

10 — Projeto do um parafuso e uico
com rosca quadrangular.

TI! — Prova- pratica
Orçamento e execução da prova grá-

fica..
IV -- Prova didática
Aula de 15 minutos sarr assunto tê-

enjoo, escolhido entre os pontos da pro-
va escrita ou :Abre o ponto da prova
prática.

Secretaria da Escola Normal de Artes
e Ofícios Wenceslau Braz, em 18 de
maio de 1934. — Augusto C. Anita, se-
cretário. Visto, S. de Queiroz Couto,
(iretor.

SOCIEDADES CIVIS
AUGUSTA FRATERNIDADE BRANCA-

ROSA CRUZ ANTIGA
MTRATO DL ESTATUTOS)

Fundada nesta Capital, sua sede e fôr°
jurídico, em 27 de julho de 1933, COM o
património por se constituir, não res.-

pendendo os sócios, subsidiariamente,
pelas obrigações assumidas pelo repre-
sentante geral ou pela sociedade, são
fins da "Augusta Fraternidade Branca
Rosa-Cruz Antiga", o desenvolvimento
dos poderes e faculdades latentes no ser
humano e o estudo das leis naturais que
regem o Universo. A direção geral será
exercida por um Supremo Conselho com-
posto de nove dos mais antigos diretores
de Lojas da Secção, designados pelo
Itep Geral, O Supremo Conselho
terá 'um presidente, e um secretá-
rio, sendo o primeiro designado " pelo
Rep. Geral e o segundo escolhido
pelo presidente, dentro dos It tembros
do próprio Supremo Conselho. Ao Rep.
Geral compete representar a sociedade cru
juízo e fora dèle. No caso de extinção de
todas as Lojas da Secção, esta só desapa-
recera se nisso acÓrdar o Rep. Geral.
Si a Secção fôr extinta e possuir
património, êste será doado a hospitais
de caridade. Os presentes estatutos apro-
vados na sessão do constituição, realizada,
em 27 de julho de 1933, cuja ata está reg.
sob o rinmero de órdem 427, do livro J-1
do Registro de Atas e Contratos, do Cartó-
rio "Teffe"

'
 em 18 de maio de 1934, pode-

•rào ser reformados pelo Supremo Conse-
/ho "ad referendum" do Rep. Gçs,

— Joaquim. Soares de Oliveira, pre-
sidente do Supremo Conselho. — José
Cagliostro Cambareri. representante geral.
— Carlos Castellani, ser. do Supa
Conselho. --	 clareei°.

— 1.201 — 18-5-1934 — 24500) .;

INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PZIISOES
DCS MARITIMOS

movmaNly, DA TESoUEAREA

D.n 17 de m:aiu du 1934

5.31/7io anae.co_e
Recolhimentos:

a tesouraria, na sede 	

Total 	

'agarnentos.

Saldo existente 	

Resumo:
Em cofre 	
No Banco do Brasil

6.520:232ra7
^

r. , sé	 Bule»). contador.

Em 18 de mala de 1O:3

Saldo anterior 	
Recolhimenfas:

a tesouraria, na sede 	
Banco do Brasil nea

Lsaados

	

roo 	
ai

1,1-u
-.•n ./	 P.a oc,	 1P.	 •	 .........	 c,	 .11.11 : 7

k!.:)(52 :G

Sosé Líborfo Biactío, tiontadori,

„ACIEDADES	 ANÔNIMAS •

GOMPOSIÇOES "INTERNATIONAL" (DO BRASIL)

LATOR10 -,,II•Af...g.~¢ o 193N . , lira MINADO EM 31 De
ZEMBRO DE 193t A SER APRESENTADO NA AS.SEMBLÉIA GE-

RAL ORDINÁRIA, A REALIZAR-SE EM 25 MI MAIO DE 1934

Srs. Acionistas:
Cumprindo o preceituado nos estatutos. temos a honra

de apresentar-vos as contas e atos da nossa gestão. no exei-
cicio de 1933.

Não obstante o animador aumento das vendas,. em 1933,
em relação ao ano anterior, não foi possível apresentar MC-

111@uos resultados que os detalhados nos documentos ora sub-
k vossa apreciação.

Todos os compromissos internos da ,oeiedacie to:am sol-

idos com a.maior regular /1r11 ..1e*, (-)s externo,. entretanto, ski

o foram. na medida do pormitido pelas :'estrições cam-

biais.
Alantern a sc./cie/lacte um legukti . "sI ook' do a lat/..riàs

toas e produtos manufacturadr -. teno//	 ut-',:eário. Pura

tanar..:	 convenieutemente. ;:b//er te• 	 :ihn~ado

. N . rir-H:A .1a :subLue! e a

nial ../	 a:10--e	 LI.	 VtL. SiJ	 lirau	 ,./1-!/ot . ¡,ara

1H	 ïVrk!! nA:•i'eillp•!1'.Jr, til tci-iut

4 n•i!i , ;11( , ,	 i	 nu	 li 193'i

: n ;1;/r	 .-0

/te	 P	 p.. teIi	 keppich, ii:l'el.or-,:gere a ;a:. N1 . / • 1 ne/'

Krause. — O diretor-secretário e tesoureiro, Werner
Kraurre.

520 :711467

.520)/11S:767

479$500

6 . 520 :232$267

1. :0551,640
6.519:176$627

ToU.
Pagamentoa.



-A. fundo , de .reserva:
Geral. - 	
Para depredação 	-

A reserva para devedores
A credores diversos;

Em conta-corrente 	
Por juros a pagar 	
Por contas a pagar 	

741 :043$930
94 :6603800
45 :604$850 88-1;3093580

65:32$882.
5:87$650

duvidosos . .

:
- .71:7303532

24 :504200

EmNão .................
Em S. Paulo
Na fábrica 	
Nos. Bancos 	

Para pagamentos adiantados ..... . .
De conta de Lucros e Perdas 	

4 :6613389
9:41 i.$400

1613900
29 :2313930

A diversas contas (por con-
tra) :

Cauções da diretoria 	
Títulos em cobrança 	
Títulos depositados em cau-

ção
Banco Alemão Transatlân-

tico :
Por títulos emprestados 	

50:0003000
75 :9703300

I 8 :1033250 '

12 :000000

(C-1.000--18-5-1934-142$800):

.Banco de Credito Real

Sede-: rua 7 de Setembro . 1.170 — Pórto Alegre

• Capital realizado : 1.500 :0903000

Fundo. de reserva : 13 :0003000

BALANCETE DA .MATRiz -E -FILUIS, EM 30 DM ABB% 14. 1933

31 :600$000
3.965:40.Q3000 4 .0(i0 :000000

_
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BALANÇO GERAL, EM 31 DE DEZEMBRO DE
'

Ativo
De Marcas e Privilegias 	 'f• •De - terrenos 	
De edifícios da fábrica 	
De maquinismos .
De móveis e _utenallios :

Do escritório 	
• Em S. Paulo 	

Da fábrica 	
-

De ponte. . 	
De laboratório. . 	
'De ferramentas e utenallios 	
De "stocks".	 ......	 	 	 .1..

12 :7743300
6163500

8 :78.43600

De devedores diversos, títu-
los, selos e estampilhas :

Em tonta-:errísnt e 	
Jurois •a receoer 	
Contas a receber 	

1
	 Depósitos.

Títulos
Estampilhas.
Sélo de consumo 	

De Caixa :

De diversas contas (por con-
tra) :

Canções .
Bancos — . Conta cobrança.
Títulos caucionados  - -
Títulos tornados por em-

. préstimo: 	 - •

A Capital '
	 Passivo-

£ 9.000.-/- ao câmbio de 3.255/256, por mil

1.500 ações de 1 :0003000 cada uma 	
18 clebentures de £ 50().-/- cada unha.

A - empréstimo por Obrigações:

reis..

	
1. 500:0003000

5495273900"
;

. 028:4693212

156 :0733550

Rs. 3.184:2423762
S. Gonçalo. Estado do Rio. 31 . de dezembro . de 1933,

S. --A .• Composições "International" do Brasil O dire-tor-presidente. Adiu-mar dé Poria. — O diret ui----- ecre tário e•tesoureiro, IlTerncr Krvise .

Verificámos que o balanço geral supra acha-se de acón
do com os livros da s. A. Composições "International"' (dq
Brasil) .

Rio de Janeiro, 14 de maio de 4934.	 Deloitte, Pletpe
der, Griffiths,& Co., peritos em contabilidade.

pARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. -Acionistas:

Os abaixo assinados, Membros do conselho fiscal da 8:
A. Composiçõea "International" (do Brasil), S. Gonçalo, Es..
-Lado do Rio,. cumprindo n que lhes determinam os estatutos,
vêm declarar-vos que, verificando os documentos e ,contas
apreaentadas pela diretoria, e conformando-os com os livros.,
verificaram estar tudo exato e em boa ordem, razão pela
qual são de parecer que os atos e contas da mesma sejairs
aprovados,.

.	 S. Gonçalo,' Estado do Rio, 14 de maio de 1934.
tarayette -Gomes Ribeiro. — José Buarque de Macedo.

lbAdaerto Szilard. 	

TITUTOH IPOTECÁRIO E FINANCEIRO, S. A.

. Ativo

Propriedades	 .	 	 .827 :4733880
Títulos descontados •• 	 301 :7813299

, - Letras e efeitos' a reekber do Interior 	 	 136 :7983680
EmprAstimos -hipotecários- .  •	 635 :8393170
Devedor de:Imóveis . 	 	 111 :5923460

. Cauções e , -depósitos:

Ilipotécat	 1.373 :090300 0. ', Valores • catre ionados . . . .	 127;8203000
-Valores depositados	 12:0003004J' 1.512:9103000

• Letras hipotecárias -- 'Séries autoriz
Em .circulaçâo	 •	
Em carteira

de amparo\ ret-iprocq:

'Correspoodentes no Pais 	 	 18:395$:00-C

Devedores diversos	 8 i:328$5319
RiPotecaS	 " . 151:3648009

Empréstimos. em' financiamento 	 	 859 :1 num .Devedores hipotecários — seni juros 	  	 1.352 :534000

Contratantes	 " 	  43.419:5603000

lls  'e - agências 	 	 .2 :52(....3000

CA :

:Em dinheiro e deposit...,.10 -no Banco do Itrz-•sil
e em outros Banco, 	 	

1.400 :51683511versas contas . 	 	
4.247 :379$200

• -71.319 :68;iii80.

1933

500:0003000
54 :489$900

237 :1153300
261 :657$550

22d70406

20:274709
1:790300

997,300
978:0798400

827 :0093360

4.3:4863619

8 :84.93000
72 2903883

•

720 :4293960
*1 :5093700
5 :026$100

75 :1193800
22 :4213350

6683500
1 :834'3450

-3.028:169,212

-50:0003000 .
75 :9703300
18:1038290 '

12:ooq809A.M.:014550

ns 3.1Wi.:2128782

Filiais -e -agências
Administrações 97 :3.863000

9.419:0008000^

Caixa:

Ern - dinbeiro.	dei:ui:nado em -outros Bancos.
Diversas contas'

Departamento

178:8123330
532:3568880



1.500 :000U.00
15 :00000(i

936:4658670

1 .512:019.'0N.!

9. 119:600e10
136:18st,i811
50:049300

2:63660011
34:600N000

4.000:006,rno

UNO PIMENTEL & COMP. LTDA.
Casa Bancária

Rua Teofilo Otoni n. 71 — let. -1.,ui5
BALANCliTE. LM 30 Da AUDI, DE 19:Y1

tico
Titulos	 descontados:

Na	 prac,:a	 	 540:304$390
roja	 cia	 praça	 	 62:09W00 602:i0~

Efeitos em cobrança:,
Na praça	 	 79 :055$910

Fora da praça	 	 75:0958500
,

Ca ixa:
Ein	 conta-corrente 41:616:::J12
ini	 diversas	 bancos	 	 (..42:3V3tio
Em estampilhas e	 -elos 	 90:385$612

fik-ersas	 contas	 	 28:-1691000
j)	 \l' 	 diversas	 61 :905n58

955 :405570

9600	 ::,,à,baclo i9
	

Off•ILIAL	 Maio de
01.~~~1~~10 	 elpil~.70•,11¢1.1.1~

Passivo

lia•re tal
rundo de reserva

Depósitos em C, corrente;
A Ei*atO fiX0 ' 	 491 :611-110

:;18 :985$580
•A . ii	 osnt	 125:8688980

Va!„-ares ee'; e lucilo e depósito

1 .:373:09.4~
127:8208000
12 :000000

Va!ot'e , em adinnustraello 	
Credoc.es por e•eib.,s .	 cOlitalin:a 	
Filiab: e agéncia..,•
DiN	 n . 1 • — saldo 	
1)c:rir:dores 00 latas hipotecárias 	
Emule-são cie iceras hipotecárias 	

• Diver•sas, :conta,

a4eces lifoce ecári

TC

Departamedlo de ad,poro recíproco:
. Conra4.ce,

	

	 (42.1 íg

sem iuros:

	

contratard,-,.s 	 - 623 :501$0.00

	

Dpch•Tositarites 	 5:931,300

t.1C6:45(fre•0€4
• 17:844'41800

11 :81.111800
.2.131 :36 ír,r01:1

1 .179 :,207$18(.4

71.319:687$680

POrt,-, Alegre. 3 de maio de 1931— O. Gdoradho —	 C.
Crtv(ii , Ve.	 O.	 rui odor

. 1 . 116 — 1R-5-93 — 89$800

1) (1.8 .5 it,'0
Capital
Depósitos:

300:000000

Em c;c- de movimento... 137:6
Em	 c/c	 populares... ... (A:72,0350
A	 prazo	 fixo 3:000$000
Fie	 c e	 limitada 	 92 :'36001i
La	 C,:e de aviso prévio 	 10:000$00e 345:E34$980

ritulos para. cobrança:
--

•	 Na	 praça	 	 79:055>5910
For&	 Lia	 00ina	 	 71wW);0i) .153:1511310

Diver.a:.,	 contas	 	 1 i7 .119$330

945 :495$570

1'i/dentel, gerelite. —	 t•	 Gitfina6,

contado..

1+ inar.c ia nieni.c.ts
.C.rociores cliNersós
Filiai= e ageac.ias

hipotecários
Di'versas

•

BANCO DO BRASIL
- .......~...dinww,-.,-i-..,- ,, . • -, - ..,, ..-

D1.2 .1i1.1.	 G1.1::11 onot.\.iaiA or.\r)
.t";IoNitt'Ye. t.s DO riAa Vi BRASIL, DE:',1'.1-.

EM VINTE E OITO DE _MIME DE Nt i :_,

7 NoVita:Eros E 'FaiNrt E QUATlio

Aos vinte e oito dia, do Ines- de abril
' ao mil iar,•ecentos, e trinta e quatro, na
sede do Banco do Brasil, á rua Pri-

. moiro de Marco wimero sessenta e seis,
' no Aio . de . Janeiro, às quatorze h--a•as e

trinta min-Otos, o senhor - Presidente. Ar-
tur de Sousa Costa. verificando a pre-
sença fie setenta acionistas, portadores
de trezentas mil oitocentas e quarenta
e très ações representando trinta. ndi
setenta e tres -votos, número legal para
a realização da asseieldeLa, declara aberta
a •sessá,-, de assembl,:da geral ordinária
de aeionistas do Banco do Brasil, para
apresei...tão do relait;rto e contas da cd-
rotoria.referentes ao exerciciu de nal no-
vecentos e trinta e três. Convida para
LicOretáris os Selli1CreS • Domingos da
Silva Ploho e Honório de Araújo ;data.
determinando a êste a leitura do edital:
de COnVOCaÇãO da . asser,bléia. Feita esta,
convidou o mestno.senbor secretário a
wweder :i leitura da ida da. assembleia

a.3ionist i.	 senhor .AafAnio
• :..4, 4- 4 1 0 •1.. i;.. .1/. .,j ,, ed., ,J:Mior pede cãs-
Uensa - da leitura, não s rb da. ata. anterio..,
c,,e,,, 1. a:-.i.41Y-ci uo• cela:Wide, visto COMti
ítilti&cl 'i.- ) . publicada aiguns dias após

reti ld ,.:ieac da assembleia e o relatório
i'oi publicado pela im prensa e. distribuído
a todos os acionistas presentes. Subme-
tida essa proposta a votação, e unani-
memente aprovada. A seguir. é lido o
parecer (-1,3 conselho (,) soltam'
presidente põe em. di-cuss50 a ata, o re-
latório e o parecer referido. O acionista
senhor Manuel Gome-, Moreira. tomando
a palavra, congratuL-se com o senhor
presidente pela sua colaboração eficiente
na Lei -do Reajustamento EconóMico. • O
senhor presidente, ef"1 breves palavras,
agradece as referénrias :reitas a sel tas-
peito, esclarecendo es motivos. • que lesa-
ram o GOVinalo a elaiyorar a lei. cilada.
São, a seguir, aprovados unanimemente
pela assembléia a ata. o relatório a a pa-
recer do conselho ft,eal. Declari. o se-
nhor presidente que 5;,'. vai procele:'
e l eição de mo diret• n • • , dos membro,.
cnnsellio fiscal e dos s uplentes da mesmo
conselho, ..119:Jondrndu o sessão ; mi' ai- .

nsmiirdis paca os senhores acionis-
tas se munirem das cédulas para a y0-
racão. Reaberta a sessflo, coevjda a se-
nhor presidente para 1 scrutinadore‘; os
senhores Heitor Lalniainier e Mweiel En-
rique da Silva, mandando seja ;e . oce-
dida a chamada do-: senhure aciuu;stas.
'Feita a aptu•acao. -‘4.5•i;.;,'en.-,e o —4ceinle
reseltad,e sendo a. iodo: dada-- trio;
sessenta c: t rOfi	 00
perfOCIO de 11111 TIOvt --t et,001S e

Ire a mil ni,vec .e.nto z • trinta e oito. o zz.e- .
11110r -UI '	 •les.+"' 
Iii; olvit membros oo c4os..1110 I12váj.1,
lTernani	 1), .

..i+to da Fonseca c	 Um	 le
'orrt1n para suu.l.es. ia ek.m5eil , 0 fis-.

-1:11-1 -erto	 e ley, Ctix',101..P4A-

	

I ji	 Na s. '41 ,u1:ezt o ^
Brito, Ilonório de AI-m .1j0 .11aia e Llómin-
O--rfa - Silva Pinho. 1 , ró,laina então o
.senhnt- • presitlenf c•lelles, e empossados
o diretor, os inernbr•H do conselho fis-
cal e sur.,:entes dr :nesie .o (.,)eselho
respective R cargos. Não havendo .q11.-.en.
Mais quisesse fazer ursa da palavra, e se-
nhor pra dente congratuiet-se com a
isernbléia

i
	reeleiej,o do Dr.

O	
Jos

rico de	 liveirn Cash . o ¡vara diretor do
'Banco j Elroisíl. ra (Da, \ cri i pando
iaani iltitli,titiaitt e iliteligfitEntAit, inostraudo-
se um a y eelente elemento e UM t'ailtta
f.:aimpantieiro na administração deste es-
tabele,.-,.;mento . Agrai i,oceraie o compa: e-
cimento	 ..1a por
encerrados o frabalfl,e, a-, quinze tioras.
E NI, Doll'ingu t; tia S:Ka	 pclreeOo
seeretã , ri. mandei Ia\ ear ;1 ore-ante a:a.
alie	 achei ...oe ,a,rme e a -sin (•erii
i)5	 r!	 t.P.-
fios 4	 Ith0	 H (-)10	 dr'

j. ,r .	 A . ti e ,SrrtíZo. Ce.0e
f, _	 -5	 f4-
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Sociedade Anónima

ESTATUTOS

CAPÍTULO I

DIÁII.i0 OVIGIAL
	 -Maio de ;193 ,1 9601

EIA DO GANDARELLA

-`

legal de ações. o diretor-tesoureiro, Dr.
Maurício Morand, declara aberta a ses-
são e. pede • aos senhores acionistas que
indiciuern . una dos presentes para presi-
dir o$ trabalhos, sendo aclamado o se-
nlior Fausto' Werneek Conca e

ni	
Caelrei

, que, assubido a presidência, convida
paru servirem como primeira, e segundo
secretiielos oa senhores Enéas Gaivão do
Rio Anu e Alvaro Dias da Recita. tine to-
mam assento :i mesa. A seguir o senhor
presidente manda que seja lido pelo pri-
meiro secretário o edital de convocação,
publicado no Diário Oficial de dezesseis
ele abril. de mil novecentos e trinta e
quatro. cujos termos sãos os aeguintes:
"Companhia do Gandarele, — Aseembléia
Geral Extriensiiriária -- São convidacloA
Os senhores acionistas a se reunirem ein
assembléia geral extraordinária, no i:lia
20 de abril do corrente ano, as 14 horas.
na sede da conipanhia, à Avenida Rodri-
Alies Alve.s. its. 30301. para eleição de
eargOe Nagos -na diretoria. Riu de Juneie
ro, 14 de abril de 1934. —;A•diretoria.'
Terminada a leitura do edital de coo-
-vocação, o -senhor presidente comunica
que. os .cargos que se acharae yages ana... Parágrafo 1 0 — As operações .de:.e.m.-,
diretoria são e dá diretor-presidente e préstimos e descontos serão feitas sem-
diretor-gerente, pecrindo,,poise aos senho- - pra' com a resporisabiliciade de., pelo me-
r	 mes acionistas que se muna de su,as cé- nos, duas firmas solváveis e idóneas. .
delas, .afim de ser procedida a eleição Parágrafo 2° — As °pernões com a
para preenchimento déstes cargos, para administração pública, autorizadas 'por
o oneesusperiddea sessão por dois ininu- lei. indepedentemente de garantias, só
los. Reaberta a sessão e 'recolhidos os podem ser realizadas mediante con-
votos. N . critica-se terem sido' eleitos para sênso unanime da diretoria e do Cim-
os ursos de dja,L£41:,,~~4,-0 -,e,,.,ctige.7 selbo Fiscal.
lar-gerente ,os seillweThiers Fleming Art. 6° .— O banco não poderá pá- -

re D. Ernanf 'Bitteneátir.UOtrirn, respe- suir títulos' e ações de 
m

	 Sociedades ano-
ctivainente. L",'' coo idd ingáa ' hOuvesse almas e imóveis que não sejam -clesti-
a tratilie'b' ski npialfeaaneeera a nados ae uso próprio. Os que receber
seasãO713'Mtir,çaien ee.eque. -agitar- em liquidação. serão vendidos pelo
fiem no-°i Seja" avisaelseetapre- meio e na ocasião que a administração
sente ata, a qual, depois de escrita, é julgar convenientes.
lida, aprovada e assinada por todos os	 CAPÍTULO' II
acionistas presentes. — Fausto Werneek

• .Correa.e Castro. — Eneas Gabão do RIO	 DA ADMINISTRACÃO

.ipa. — Alvaro Dias da Rocha. — M. Art. '7° — A diretoria do banco é

.Worand .. — Ernani BiCtencovrt Cotrini. constituída de .um presidente, um su-
— Alfredo Luiz Greve. — Thiers Fie- • perintendente e um gerente, eleitos de
ming. — Eduardo Rodrigu es Ferreira.	 três em três anos, por escrutínio . se-

(C. .1 .296 — (8-5-934 — 40$800.) ereto. em assembléia geral, podendo ser
— reeleitos.

:Parágrafo 1 0 — Havendo empate na
. eleição, .será considerado eleito quem
possuir maior, numero de ações. -

Parágrafo 2° — São inelegíveis as
pessoas proïbfdas de comerciar.

Art. 8° — A diretoria tem plenos po.
deres de administração, inclusive . o de
contrair obrigações, alienar bens móveis
e -imóveis, transigir e renunciar a dl-
reitoe. podendo cada diretor, de per si,
'executar as deliberações que tenham
tomado conjuntamente.

-Parágrafo único.— As atribuições de
cada diretor Serã e- discriminadas em
sessão da diretoria cela o Conselho Fis-
eal. convocado especialmente. pôdendo
cada- um. dois ou os três diretores ~-
juntamente representar o banco ern
.Tufzo ou fora e, em geral, .em tôdas as
suas relações com terceiros.

làrhat~iitaiPál4.0t,e4, PITAE
• .FIM DO BANCO

Art. li.~~3te. por quotas de
responsabilidade 'limitada denominada
Banco de Pouso Alegre, Limitada. fica .
transformada em sociedade anônima sob
a denominacão de "Banco de Pouso Ale-
Ce", qbe se regerá por êstes estatutos .
e 'continuariá realizando negócios ban-
eáries, tomando a seu cargo o ativo e
passivo daquela.

.	 .
Art. 20 — A sua sede e i domicílio . Art. 9 — Além ' das agência$, já

,

todos os efeitosde. direito, emiti- criados, de Silvianópolis . e Gaohoeiras,
A DA ASSEMBIái1A OEE...NxyjNal,Aop1 , ,, E1A miarão sendo esta cidade dei Ponao Ale- outras . o poderão ser pela diretoria ine-

REALIZADA 'Em'0FDE-minii,-"VE-Ter"' ""'T;14:ti-Esiado de Minas Gerais. Bras I.. • diante aprovação do Coneellio Fiscal.
'Art. 3° — • Fica prorrogado 1)0 ,' ,:.1 , c	 Art. 10 — Cada diretor deve cauri:.u-

As quatorze horas do dia vinde de abril r;10) anus o prazo de sua ducaiehi. (pie nar com duzentas acees a 1.esponsabili-

Ide mil novecentos e trinta e quatro, re- Poderá ter outras prorrogações. 	 " dade de stia gestão.	 .
unidos na sede da Companhia do Gan- 	 Art. 4'	

i
e.,-4.9.pital. 

,dUrit)00$000
o- Billico de ' ` Art. il. O pres dente será substitui-'

clareia, à Avenida Rodrigues Alves tre- Pouso Alegre —L 	 d--"	 ‘imi	 a, e a .	
,.lo, nus suas fanas 'e impedirnentue, pelo

...ar ..„ eeezentos ,e três a trezentos e trinta e una. ...e.claijohan,t ".~,,,, , r • ,t•
cfrdr:fr	

auperintendente, e este, pelo gerente; o
es acionistas ujos nomes constam do'	jj4ka.,.~ titã 'd'o .vzilo',.., no- akar ante, p	 rielo superintendente e, na falta

c	 eaLe.-6. 
livro de presen ea. representando número.. dente	 anteminai-ide ' quiiihentbs -Mil '1-áis' t500$000) deste, peio sócio que 'for designado pelo,. ,,,... ......	 .	 - .. ..,,,	 ..	 .	 ..	 .; presi, medi	 aprovação do con-

t, a	 a fica ivr	 e 'CinCO in	 selho fiscal; assim como .o superinten-
dez .55.010) ações integralisa-das do va- dente, na falta do gerente, pelo sócio de-
lor de cem mil reis (100000) . 	 dignado pelo presidente, mediante ,aprO-

Parágrafo único — As ações são no- .. e •n Imo do inerme conselho.	 •
minativas, indivisíveis e sómente trans- 	 Parágrafo. único. A interinidade de.
feriveis 'por têrmo, em livros próprios0 qualquer diretor não poderá. durar . mais
na -sede do estabelecimento.	 ide sesseuta dias, salvo licença concedida -

Art. 50 — O objeto da sociedade é: ao mesmo pelo conselho fiscal,
a) .fazer tiklas• as operações que ateu- 	 Alq.. 12. . O membro da diretoria que a .
Iam ao desenvolvimento e : interesses deixar, sem causa participada, de exer-
do crédito .agrícola, comercial e . indds- cer as suas funções por mais de sessenta
trial e, principalmente, bl descontar le-' dias, será considerado resignatário do .-
1,ra de câmbio, notas promissórias,. du- . cargo, fazendo-se a sua substituição-piro- .
plicatas ou quaisquer outros [títulos que visória na forma do art. n. 11.
provem, per se, a obrigação; c) fazer
tineiréstimos Mediante garantia e, nota-
demente, sob penhores ou caução de
warrants; d) abrir créditos em contas
correntes: e) receber dinheiro, em de-.,
pósite, com ou sem juros, em' conta'
corrente nu a' prazo fixo; f) fazer co-
brai-iças e pagamentos por conta dos
sócias ou- de estranhos; g) comprai- e
vender, à vista ou a prazo, sementes.
maquinismos e utensílios agrícolas e
adubos, necessários ou conveniêntes ao
desenvolvimento da lavoura nesta zona.

CAPITULO III
DO CONSELHO FISCAL

Ari. 13. O conselho fiscal se compõe
de Lres membros efetivos e três supres-
tes, eleitos dentre os sócios na asseria-
bléia era' ordinária.. Os suplentes serão
convocados a medida decrescente da
quantidade de a reões que possuirem.,

Art. 14. O conselho fiscal retinir-
se-á na primeira quinzena de janeircr.e
julho de cada ano, afim de fiscalizar -as
contas e balanços apresentades pelo
perintendente ç gerente e sôbre êles
emitir parecer, isto, seio prejuízo do es'- -
tatuídO no 'art. 'n. 120 do decreto no-
mero 434, de 4 de julho de 1891.

Parágrafo único. Os membros do
conselho fiscal poderão fiscalizar todae
as operações da sociedade, podendo exa-
minar, no escritório dela e durante ui

 do expediente, os livros, documen-
tos e escrituração da mesma.

Art. 15. São •impedidos eira servii
conjuntamente no carisellio fiscal asecii,
dentes e descendentes, irmãos t• cuidei--
dos durante o. cunhadio, 20gi • 0 o J.;:elvo„
e membros de uma mesma Bania Comer-
cial.

Parágrafo único. .ansidera-se resi-
gnatário o lugar de membri, efetiVo da
conselho fiacal ao que faltar, sem causa
participada, às retiniões de , janeiro e
julho..	 .

CAPITULO IV
DA ASSEMBLÉIA GERAL

.Art. 16. A assembléia geral ordiná-
ria doe sócios .do Banco será no dia 20
de janeiro de cada ano.

Art.' 17. Os votos serão contados
para cada ação.	 -

Parágrafo, único, As • ações são indi-
visíveis corri relação 'ao Banco, que só
reconhece um proprietário para cada
uma.

Art. 18. , As assembléias ;gerais serão
convocadas 'por aviso no órgão
dos poderes do Estado, • com . antecedên-
cia de quinze dias para as ordinárias e-
de trinta para as extraordinárias, ..na
forma da legislação . vigente, sendo .que,
para _a convocação destas — as extraor-
dinárias — bastará que seja a respectiva
petição assinada por acionistas que . ;re-
presentem, pelo 'menos, metade dd capi-
tal secial, nos têrmos do art. 10 do e-
creto n..23,32Á, de 6 de novembre
1933.

4.
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.Art. 19. As assembleias gerais eerão
presididas por quem for designado no
momento pelos sécios presentes, incum-
bindo ao presidente nomear um ou dois
aecretários que completem a mesa.

CAPITULO V
DOS LI:CROS

Art. 20. Em 31 de dezembro de cada
ano, eerá organizado o balanço do ativo
e passivo da sooiedade, acompanhado da
demonstração da conta de lucras e per-
das.

Parágrafo 1•° Os lucros líquidos Emale
verificados nesse balanço, Serão distri-
buído« pela forma seguinte: 2a % para
o fundo de reserva; 24 ea, à diretoria;
1 Se, ao conselho fiscal; 4 %, aos
empregados a auxiliares; 1 Te, -para
a constituição do Fundo do Reser-
va Especial, dg deetinação legal; e
50 e's, aos acionistas, em forma de di-
videndos.

Parágrafo 2.° A diretoria combinará
a distribuiçãe entre os seus membros,
da parte que lhe cabe nos lucros, esta-
belecendo a percentagem de cada um.

Parágrafo 3." Se ta lucros líquidos
anuais da sociedade forem inferiores a
cem contos do reis, poderá a assembléia
geral ordinária abonar e fixar honoh-
rios para a diretoria.

CAPITULO ei
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. e1. O ano comercial do Banco
soincide com o ano civil.

n Art . 22. Os casos omissos pestes es-
tatutos serão regulados pelas leis das
sociedades anónimas.

CAPITULO VII
DISPOSIÇÕES aitesisrreguste

Art. 23. O mandato da atual direto-
ria teraiMare desfie que seja eleita a
diretoria da sociedade anônima.

Parágrafo tinice. O mandato da pri-
meira diretoria que fer eleita termina-
rá no dia 20 oe janeiro de ter.

Art. 24. Todas as operações da so-
ciedade. efetuadas a partir de 1 de ja-
neiro do corrente ano, se entenderão
corno realizadas pelo Banco de Pouso Ale-
gre; enquanto não fôr concedida licença
para funcionar o Banco de Pouso Alegre,
o Banco de Pouso Alegre. Limitada, con-
servará a sua personalidade jurídica e
continuará operando em seu preprin
nome. mas, por conta do Banto de Pouso
Alegre.

Pouso Alegre, 12 de março de 1934.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁ-
RIA DO DIA 1 E DE ABRIL GE 1C31

Aos onze dias do mós de abril do ano
de mil novecentos e trinta e quatro, ãs
quatorze horas

'
. nesta cidade de Pouso

Alegre. Estado de Minas Gerais, na sedo
do Banco de Pouso Alegre, 1.)teitt., à ave-
nida Dr. Lisbóa n. 148, ai presentes o
seu presidente, Olavo Gomes de Olivei-
ra, comigo, Alvarim Vieira Rios, geren-
te, servindo de secretário, por designa-
ção do mesmo Sr. presidente, por or-
dem dóste, procedi à chamada dos Srs.
sócios, convocados especialmente para
tomarem conhecimento da avaliação dos
bens sciciais e balanço procedido pelve
avaliadores eleitos na última aèsem-
bIéia, R 23 de marco próximo findo.
transfoern.anem definitivamente equela
'sociedade ter quotas de .eesponsabilida-

de limitada em eociedade anônima com
a denominação de "Banco de Pouso Ale-
are", lavrando-se, por escritura públi-
ca, o novo contrato social, e procede-
rem eleição dos membros da direto-
ria, do conselho fiscal e seu; suplentes,

.da nova sociedade. Em virtude, do que,
feita a chamada, a esta -responderam os
sócios Olavo Gomes de Oliveira, Antó-
nio da Costa Rios, Otávio Meyer, Dr.
Antônio Carlos Garcia de Faria, Alvarim
Vieira Rios, Antônio Augusto Ribeiro,
Dr. José Manuel dos Reis, Eugênio Dias
Ferreira„lose Pinto de Paiva, João Gui-
lherme Pereira, José Custódio Fer-
reira, Luiz Bernardas de Sousa, Benedi-
to Bernardes de Sousa, Dr. Cândido
Lami Filho. Dr. 'Vil-liceus Meyer, José
Mateis de Faria, Saturnino José de Fa-
ria, Álvaro Gentil do Régo Cavalcante
José Garcia Machado e Benedito de
Paúla, na qualidade de pai e represen-
tante legal dos numeres, seus filhos)
absolutamente incapazes, Rutb, Régia e
Rachel, João Moreira Sales, represen-
tado pelo seu bastante procurador Dr.
Antônio Caries °areie de Faria, D. Ma-
ria Palma de Magalhães, Jose lerancieco
dos Santos Júnior, Otaviano Fernandes
de Morais, Gustavo Correia_ Beraldo,
Abrilino Vieira !Rios, Edmundo Bernar-
des Carneiro. Rodolfo de Azevedo Jun-
queira, Joaquim Lopes de Siqueira e
Fernando Ferreira Lima, representados
pelo seu bastante procurador João Gui-
lherme Pereira; Cândido Coutinho Gui-
marães, José da Costa Rios, Dr. Mário
Roberto Duarte, lerias José de Andrade,
Adolfo Flávio Simões. Manuel Silvério
Pereira, D. leoenua de Barros Duarte,
Júlio de Barros Ferraz da Luz, D. Zul-
mira Ferraz, D. Guilhermina Ferraz,
D. Ana Augusta Garcia de Faria (esta
como sucessora de Manuel Metias ale
Faria), Jose Leal lesguncles„ioão Vaz
de Lima Sobrinhos, D. Maria 53olinda
Rios de Gouveia ;c0.1/10 representante
legal e mãi dos lo Puores. absolutamente
incapazes.	 Guiornar
Rilda, sucessores de ,Jose Dias de Gou-
vèia) p Dr Jost_ 1 agunties Sobrinho
Ltambérn sucessor de Jose Dias dl' Gou-
veia), todos representados pelo seu bas-
tante. procurador Alvarim Vieira Rios;
Drs. Manuel Gomes de Oliveira e Se-
bastião Gomes de Oliveira, repreasnta-
dos pelo seu bastante, procurador, Dr.
Cândido Leme- Filho; Vicente Coutinho
de Morais e D. Maria Rolinda Rios de
Gro n rvêia, representadcs pelos sous 'bas-
tantes proeuradmes. respectivamente,
João Guilherme Pereira e Alvadia. Vi-
eira Rios; D. Maria Palma de Maga-
lhães, corno tutora e i , epresentante legal
de seus netos, menores, absolutamente
incapazes, Maria de tourdes. Maria
Aparecida, Neusa, Mário e Sebastião
Mendes de Magalhães. e, ainda, dona
Maria Jose de Magalhães (esta viú-
va e aqueles menores, únicos her-
deiras de Joaquim Mendes de Maga-
lhães) ambas; representadas pelo seu

bastante procurador Dr. Vinicius Meyer,
temia assim. se verificado o compareci-
mento de todos os sécios. Logo em segui-
da, pelo Sr. presidente foi declarado que,
tendo comparecido todos os Srs. sécios,
declarava instalada esta assembléia geral
extraordinária. Ainda pelo mesmo, feiram
expostos aos Srs. sócios os fins da pre-
sente assembléia geral extraordinária,
aliás já conhecidos dos mesmos, por deli-
beração tomada naquela_ assembléia de
23 de março último e pelo aviso, feito pela
imprensa local; e convidava os Srs. sécios

Dr. José Manuel dos Reis, José Garcia
Machado e João Guilherme Pereira, elei-
tos na mesma assembléia imediatamente
anterior, para peocederem à avaliação dos
bens sociais e ao balanço geral da socie-
dade Banco de Pouso Alegre, Limitada, a
apresentarem o laudo respectivo e o mes-
mo balanço. Pedindo então a palavra o
Dr. José Manuel dos Reis, por êste foi
dito que, devidamente assinados e rubli-
cedes por si e pelos outros dois avaliado-
res, fazia entrega ao Sr. presidente do
laudo e balanço referidos. Pelo Sr. pre-
sidente foi-me ordenade procedesse à lei-
tura dos mesmos laudo e balanço, .o que
fiz. Postos pelo Sr. presidente em dis-
cussão a avaliação e balanço, foram apro-
vados unanimemente. Em seguida, decla-
rou o Sr. presidente que, na forma do já
resolvido na assembléia anterior de 23 de
Março último, estando já aprovados os es-
tatutos da nova sociedade "Banco de Pouso
Alegre" anônima, e achando-se presente o
Sr. tabelião Dionfeio Machado, aqui cha-
mado especialmente para o ato, ia-se
lavrar a respectiva escritura para cons-
tituição da sociedade anónima "Banco de
Pouso Alegre", a qual foi pelo dito ta-
belião lavrada em seu livro de notas nú-
mero 78, as fielhas n. 171, "usque" 178,
tendo sido assinada por todos os Srse só-
cios. Pelo Sr. presidente foi então dito
que, estendo constituída juridicamente a
sociedade anónima "Banco de Pouso Ale-
gre", cujos estatutos constavam já de
instrumento particular arquivado no Ban-
co, transcritos na ata tia assembléia gerai
extraordinária do dia 23 de março últi-
mo e agora constantes da mesma escritu-
ra, em obediência, ao seu artigo n. 19,
deixava a presidência, aflui de que, na
conformidade do disposta nesse mesmo
artigo u. 19, os Srs. sécios designassem
o eecio presente que devesse presidir aos
trabalhos de ora avante. Tornando a pa-
lavra, então, o sócio Dr. António Carlos
Garcia de Faria, por ele foi dito que pro-
punha o nome do sócio coronel Otávio
Meyer para presidir aos trabalhos e que
fõsse o mesmo aclamado. E, tendo-se ve-
rificado que por aclamação estava desi-
gnado o mesmo sócio. coronel Otávio
Meyer, este assumiu o lugar tio presiden-
te, declarando nomeiam para o cargo de
secretários a mim Alvarim Vieira Rios,
a quem incumbiu de lavrar esta, que as-
sim permaneci no cargo, e ao Dr. Antes-
Mu Garcia de Faria. Pelo Sr. presidente
foi então dito que, na forma do artigo 7s
dos estatutos, convidava os Srs. sócio
para procederem à eleição dos novos di-
retores, a saber: O presidente, o superin-
tendente e o gerente, aseirn como os três
membros do conselho fiscal e seus suplen-
tes, eleições essas que, na forma do mes-
mo artigo 7° dos estatutos, deveriam ser
feitas por escrutínio secreto. Distribui-
das as cédulas em branco pelos Srs. só-
cios presente e, depois de preenchidas se-
cretamente por estes as mesmas leram re-
colhidas por mim .Alvarim 'Vieira Rios.
secretário, e entregues ao Sr. presidente
que mandou a inim Alvariin Vieira Rios
e ao Dr. Antônio Carlos Garcia de Faria.
secretários, procedessemos em voz alta à
apuração dos votos.. Aeurados estes, foi
o sagisaaLa-reeultaela: Pare presiclenteeed
sócio . .01ave, _Gamas. de . taleveirae Com

-(1:616 votos) quatro mil seiscentos e
quarenta votos: i sacio coronel . Otávio
Meyer. 'com (3.70. votos trezentos e 'se-
tenta votos; para superintendente o sócio
Dr. António Carlos Garcia de Faria, cem
(4.fi7e votas) quatro mil seiscentos e se-
tenta e eineo . vetae. e) eááll DIT.— Mário
Robertajeuarte, .eara (aese votos) ! trezeie-.



Sábado '19
n•n••nnn/.	 WAR10 OFICIAL	 Maio dc 1934. 9i)03

VIM=	 ..dhe
 -------

os .e trinta e cinco N, otos; para gerente,
'Alvarint Vieira Rios, com . (4.310

voto

•

	s .; quatro otil trezentos e dez votos;
e soem Antônio Augusto Ribeiro, coin
(700 VOlus) setecentos votos; para mem-
bros do cons•elhe fiscal, obtiveram votos
coronel Otávio Moyer, com (4.985 votos)
quatro mil novecentos e oitenta e cinco
vetos; coronel Antônio, da Casta Rios,
com (4.960- votos) quatro mil novecentos
e seSsenta votos e Antônio Augusto Ri-
beiro, com (4.870 votos) quatro mil oi-
tocentos e setenta votos. -Para suplentes:
Dr. José Manuel dos Reis, com (4,960
Votos) quatro mil novecentos e sessenta
votos; Dr. Cândido Lamy Filho com (4.810
votas) quatro mil oitocentos e dez vo-
tos., e jaão Guilherme Pereira com
i5.890 votos) cinco mil oitocentos e
noventa votos. Pelo Sr. presidente da
assembléia foi dito então que, de acôr-
do Poin os votos apurados, declarava
eleitos; Uresidente o sócio Olavo Go-
mes de Oliveira; superintendente o só-
Cio De. Antônio Carlos Garcia de Faria;
gerente o sócio Alvarim Vieira Rios;
Membros do conselho fiscal os sócios

• 'cel. Otávio Meyer, cel. 	 Antônio da
Costa Rios, e Antônio Augusto Ribeiro,
e seus suplentes, respectivamente, Dr.
José Manuel dos Reis. Dl . Cândido
Lamí Filho e João -Guilherme Pereira.
Pelo presidente da assembléia cel. Otá-
vio Meyer foi convidado o presidente
da sociedade, eleito,' o sócio Olavo ti-
Ines de Oliveira a assurriir a presidem-

- . eia dos trabalhos, o que foi feito, tendo
e mesmo agradecido em Seu nome e
nos •dos seus compaheiros de direooria
recentemente eleitos a "prova de coo-

'fiança com que acabava de • ser distio-
guido pelos Srs. sócios, comprometer,-
do-se todos a trabalhar cada vez mas
vela Éonstante prosperidade e engrae-
decimeuto da sociedade. Dada a pala-
vra a quem quisesse pelo presidente da
sociedade • anónima "Banco de Pouso
Alegre"; Olavo Gomes de Oliveira, a
pediu o' sócio Dr. Vinicius Meyer que
propôs um voto de louvor e agradeci-
mento à directoria do Banco de Pouso
'Alegre, Ltda. pelo modo eficiente e
elevado com, que havia gerido os ne-
gócios da sociedade levando-a ao grau
de prosperidade em que' se encontra.
Subtrietido à. discussão e votação é o
requerimento do Dr. Vinis-iras • Meyer
aprovado com exclusão dos votos dos
membros da diretoria que se abstive-

conforme,conforme, vai assinada por todos os
Srs. sócios presentes comigo Alvarize
Vieira Rios, qu também a subscret-o e
assino, bem assim o Dr. Antônio Gal-
lus Garcia de Faria, secretário.

ESCRITURA PÚBLICA. DE TRA NSF ORM AÇÁO
DA S0CIEOADE BANCO DE POUSO ALE-.
ORE,	 ITADA", NA SOCIEDADE ANÔ-
NIMA "BANCO DE pouso ALEGRE h.

, Saibam quantas' esta pública escritu-
ra de transformação de sociedade vi-
sem, e por me ter sido a Mesma d,stri-
buída, que, aos onze (11) dias do mès
cla abril de mil novecentos e trinta e
quatro, na sede dp Banco de Pouso
Alegre, Limitada, à Avenida Dr. Lis-
6a n. 148, aonde, chamado, vim, nesta

cidade de Pouso Alegre, Estado de Mi-
nas Gerais, aí presentes Olavo Gomes
'tie Oliveira e Al •k,-arim Vieira Rios, far-
macêuticos, Drs. Antônio Carlos Une-
eia de Faria, Vinícius Méjer e José M4-
uuel dos Reis, advogados, todos resi-
dentes nesta cidade, brasileiros, coro-
neis Otavio Méier e Antônio da Costa
Rios, proprietários, brasileiros, resi-
dentes -nesta cidade; Antônio Augusto
Ribeiro, José Pinto de Paiva, José
Custódio Ferreira, Benedito Berharrdes
de Sousa, comerciantes, brasileiros.
residentes nesta cidade. Álvaro Genttl
do Régi) Cavalcanti, empregado publi-
co; Ur. Cândido Land Filho, médica
Eugênio Dias Ferreira, propisiesásio.

I 'José Garcia Machado, Luiz 'BernardeS
de • Sousa, todos lavradores, João Gui-
lherme Pereira, lavrador, José Metias-
de Faria, -comeicciante, Benedito
Paula (êste corno pai e representante
legal dás menores, absolutamente inca-
pazes, Régis, Rute e Raquel), ; indus-
Orlai, todos • brasileiroa, domiciliados
mesta cidade, Saturnino José de- Faria,
lavrador. brasileiro, residente no dis-
trito do Dourado, Abreline Vieira Roas,
'Edmundo Bernardes Carneiro, fl. Ma-
ria Palma de Magalhães. lavradores,
títtsrávo Correio Beraldo. Otaviano rers
'atendes de Morais, capitalista. Visente
Coutiuho de Morais, industrial, Yes-

, nando Ferreira Lima, proprietário: to-
' dos brasileiros, residente em Silviane-
polis, José Francisco dos Santos Jú-
nior,	 comerciante,	 brasileiro,	 • restE
dente -em . Boi-da da Mata, Rodolfo de
Azevedo Junqueira e coronel Joaquim

,Lop.es de Siqueira, lavradores, brastlei-
• rarn -de voseio Pedindo a palavra o Dr. ros, residentes em Careaesú, os dez tini--Antônio Carlos Clareia	 Faria pro- mos representados pelo seu bastante"pôs que os votos de louvores propos- presos-rad-0r ' João, (Guilherme Pereira,
tos pelo Dr. Vinicius Meyer e. aprova-- propreetário, brasileiro, aqui residente;
dos, fossem extensivos aos membros do Drs. Manuel Gomes de Oliveira., mugis-

•conselho fiscal, o que foi também • irado s Sebastião Gomes de Oliveira,aproado, tendo também se abstido Se"' funcab, eonário públikco, ambos residentesvotar os sócios . componentes do men-.
•cionado conselho. Antes de encerrar os; no Estado de S. Paulo, representadostrabalhos o Sr. presidente externou' por seu bastante procurador Dr. Cândi-'	 •
aos . membros da comissão eleita paraS•do Land Filho, médico. brasileiro,. aqui

.procederem à avaliação dos bens soei- residente; Cândido Coutinho Guimarães,
cemorciank. brasileiro. residente no

José Garcia Machado e João Gui-
.ais e balanço, Srs. Dr. José Manuel . das Congonhal; Dr. Máriol Roberto Duarte,
lhernie Pereira os agradecimentos sin- advogado( Adolfo .Flávio Simões, ragri-
ceras da sociedade pelo serviço /mes e '• cultor, Noemia de Barros Duarte, 'Julio_ 
tado. desempenhando-se cabalmente de Barros Ferraz da Luz, Zuhisira, .Fer-'
missão que lhes foi delegada, e agrade- I vaz, Guilhermina Ferraz, D. Ana Au-

• gosta (1arcia de	 Faria.' José Lealcela' aos 'Srs. sócios presentes o seu
- coneur	 v,nnse aos trabalhos que se	 lias, gondess proprietários, brasileiros, rest-

de te-tese-se e te ede

	

	 r	 ; kpil! “ e	 . 	 c:entes nesta cidade; João Vaz de Lima
Sobrinho, industrial. brasileiro; residen-eessilo por meia hora, 'afim de que fosse"

tasratatt	 presente ala. nestocria a -e	 Ia nesta c.idade: Urras José de Andrade,
• tão passei, em seguida, a' fazer a leito- agricultor. brasileiro, residente na Es-

-., essta da presente ata, • que, lida e • achada Liva; D. Maria Rolindas de Gouve$, PrO-

P rieldris, brasileira, residente nesta ci-
dade, por si e -corno representante legal
dei seus filhos, menores absolutamente
incapazes: José, Eloripes, Guionuar - e
Hildu, e O De." 'José Fagundes Sobituho,
ÇUSle e a git.ele:s anelasses sucessores e
únicos herdeiros do coronel Jose Dias
de (louveia); Coronel José da Costa Rios,
agricultor, bra.sileiro, residente no dis-
trito de Dourado, e Manuel si/vaio Pe-
reira, agr,cultor, • brasileiro,	 residente

•nèste ..gistrito, todos representados. pelo
seu bastante procurador Alvarim Vieira

farrnaceutico, brasileicso, usesiden-
te nesta c•idade; D. Maria Palma de Ma-
galhães, como tutora e representante le-
gal de seus netos, menores absolutamen-
te :ncapazes: 'Maria de Lourdes, Maria
Aparecida, Neuza, :Mário e Sebastião
Mendes de Magalhães, e D. Maria José
de Magalhães (esta viúva e aqueles me-
nores, únicos lie-redeiros de Joaquim
Mendes de 'Magalhães), ambas brasilei-
ros, agricultoras, residentes no distrito

Silvianópolis, representadas pelo' seu
b as taedie !nas,: urad OT, !Or. . 1 V1 dieius
Méier, serldo a última asistida, por: seu
marido Antônio Palma de Magalhães,
e sendo seu dito procurador advogado,
brasileiro, residente nesta cidade e João
Moreira Sales, banqueiro, brasileiro, re-
sidente em PoCos do 'Caldas, -representa-
dos pelo seu bastante procurador, Dr.
Antônio Carlos Garcia, de Faria, advo-
gado, brasileiro, residente, nesta cidade,
pessoas -essas aninhas conhecidas, do
que dou fé, representando, todas o capi-
tal do Banco , de Pouso Alegre, Limita-
da. no valdr de 50-1:0008, "(quinhentos
e um eontc de réis, e por elas me foi
li t o, em p ve sem: a das testemunhas
adiante nomeadas e assinadas, do que
dou fé, Que: a 'onze (11) de janeiro de
mil noveeentos e vinte e oito (1928),
.se constituiram aro uma sociedade por
qualas de responsabilidade limita-da, sob
a razão de Banco de Pouso Alegre, Li-
mitada," com séde nesta cidade, para
:sp lora stã,o de comércio bancário; que o

cap'sti social está integralmente reali-
iNdo, il v'alor de -501:0008000 (qui-
nhentos e um contos de réis); que as
reservas -sociais alcansam, nesta data,
a cifra'sitt 145":510$478 (cento e quaren-
ta e cinco contos quinhentas e dez mil
quatrocentos e setenta e oito reis), sob

seguinteá -fórnaias: Fundo de reserva
própriansente dito ,1251:.510$478 i(cento
e vinte e cinco contos quinhentos' e dez
mil quatrocentos e setenta e Cá réis);
importância relativa • á reserva para
aquisição de • quót4s.,' 20:000$ (vinte
contos de tais); que o contrato primi-
tivo foi passado -por •instrumento parti-
cular, devidamente registrado no cartó-
rio dêste mesmo ofício (primeiro), eni
data -de dois de janeiro de mil novecen-
tos e 'vinte st. nove; que estão funcionan-
do, além da matriz, mais duas casas que
são as agências de .Silvianupolis e Vila de
Cachoeiras, tota,s devidamente autoriza-
das pelas cartas .patentes números 677,
de vinte e dois -de junho de mil nove-
centos e vinte e oito (1928) e 1.079, de
dez de abril de -mil novecentos e trinta
e très (1933, respectivamente, expedidas
pelo senhor ministro da Fazenda; que
dites cartas deverão continuar funcio-
nando enquanto convierem aos interes-
ses sociais, • a juízo da administração;
que, pelo consèrise unânâme de ledos os
sócios, resolveram transformar, como 49
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-.at;!) transfortnam . pela presente escri-
tira. a societta , iii, da sua fórilia de so-
-ocicila,le 11..1	 (violas,	 11‘

l j t it .	 hp il ttia,	 em	 sociedade	 Anü-
Ume rolo O T1111'4 1110 Capital • 	 mes-
a»	 • esen as.	 sol)1	 nominaçãu

	

1-1 ;r i o) de	 Povo. ° Alegre -.	 para
• continnacão ii 111e , Trio ramo de negó-
cio conn;rcio bancário conforme
rOliS; .f .111 ala da assembléia F_oiral extra-
ordina.ia, realizada a unze de janeiro do
correm., ano: fift , devendo 'terminar. a
onze do janeiro o mil novecentos e
guarema e ires. o prazo convencionado
do contrato social. têm resolvido pror-
rogá-lo. já pàra Loo.a forma da socie-
da de. por rifis 1,/, anos, a partir da
dai a ch , hoje, ri, ::cecro com o estatuído
T10 a rti0	 dos Estatúlos	 i áis. e nos
têrmes do artigo	 f' seu parágrafo

lo fl ., creto fu.tto'n,1 numero 1 '1.728,
de dezesseis (1 ,.. o-, arco de mil novecentos
e vinte e uru (.1Ç1. ; que tendo em vista
o . artigo  77, do decreto federal ii,431,
de á de júlho rio 1891, julgaram neces-
sária a avatiaçíj ,1 I o acérvo social, para
a trinsforação ocr se oretiva. e ore-
mearam, na ;,1-;-‘.,.trdilída geral extraordi-
nária, t:tealiziolt a 23 di„; março Ultimo,
os avaliidores paia :procederem à dita
avatiac;io, os senhores Dr. José Manuel
dos Reis, Jos:', Gar,:la Machado e João
Guilherme Pereira, que. tendo sido
a.provado, 11.1. (1;,eral extra-.
ordinária. boje ''ealizada, o laudo dos
• alir,n-lorps, dado nos seguintes térmos:
"Láuda de ava:ação acérvo do Banco
de Pouso Al:, gre, Lida. Os abaixo-assi-
nados, nomeados nela assembléia geral
do Banco de Pouso Alegre, Ltda., reali-
zada cru ?R de março do corrente ano,
para procederem	 rvaliacão do acérvo
desta sociedart, desobrigando-se do seu
encargn, examinaram sua -isertta.
ficando o seirolidet ene o ai ÍVO do ban-
co é ‘'.onstitoido de: títulos de dívida, na
importância d..: . (dois
mil setecentos e eincoVinta rOiltOS sete-
centos e oitenta e dois mil soiscentos e
dez rét4); eriapr(stirre em contas cor-
rentes, na impeirlari.tia	 de 70:21.9.$900
(setenta contos 11O7 P ritw e dezenove mil
e novecentos correspondentes:, na
importância d- 81 l:".C19 'oito contos
cento e qutp', ,nta e seis mil I reZeirtOS e
quarenta f, rov,	 : 1111tiVCI. ropre-
sind.:ido,. por UI o sítio e hoolfeirorias.
DO bairro do Corvo. dc.zta cidade, adqui-
rido a I). Cândida Tsab cd CAutintio, no
valor d e 49 :293300 quarenta e nove
contos duzentos e 110N :titila e rés mil e
trezentos réis',' de um prédio. sito nesta
cidade. à rua iivlani Brandão, também
adquirido a T. Cãrdida Tsabel Coulinho,
no valor de 11:520i,3 'seis contos qui-
nhentos e vinte mil réi ,.), de sitio e
bemfettorins, sito no distrito do Con-
gonbal, adquirido en. c:rutivamente a Be-
nedito liodrigties da Fonseca, no valor
de 0: . iR1$200 f seis contos quatrocentos
e oitenta e um mil P duzentos Nis), e
de um prédio, s : to em Horda da Mata,
adro/jun-10 execoliNamente ri Afonso AI--
-caro pinheiro,	 ator do	 I :5-40i0o
t`unt cm,to qttinlicoti.i:J O,	quarenta	 mil
rêis'.	 ;móveis em reis
63 :83

	

	 tsessent	 trt.,-s contos cito-
e trinta e qoatrr, mil O quinhen-

tos rOj	 : roóvois. P utensílios, 1Ia	 im-
ptrt ,ineoi rir, 10	 Y7P,0 , 11	 ,0pi	 volito.;

	

11-'iZÁrOni	 n OtO rOiS ;

ap eia de 7:iii");SO0o ,tsete con-
tos e cinqüenta e sete mil reis) hipoté-

ca, na iinporin( a de 121,100$000 cinco (335) ações; Vicente Coutinho
(cento o vinte 4' nau Contos e cem mil de Morais, proprietário de quarerta e
reis); e caixa eto 31 de marco, verifi- cinco (45i frações de qtnita, duzentos
cada a sua evatidão pelo cotêjo do mo- e vinte e cinco (2231 Goiés: Dr, an-
y-miem o dessa data a r(- hoje, inclusive (lido Lanii Finto, proprietário de (lima-
saldos disponivois, em diversos haneos, cinta frações de quóbas, duzentas (200)
324 :199M00 zeutos..-. e '1/4u nto ' quatro ações; António Augusto Ribeiro, pro-contos cento e novent:t e nove mil e oito- prietário de vinte e. oito frações decentos réis), importando tudo em reis quotas. cento e quarenta (,140) ações;
3.355:987$17;9 (tia‘s mil trezentos e ein7 João Guilherme Pereira, proprietário
quenta e cinco contos novecentos e bi- dc vinte e quatro frações de quotas,
Lenta e seta mil cento e cinqüenta cento e vinte (120) ações: Sebastião
e nove reis). Que o passivo é cons- Gomes de Oliveira, proprietário de vin-tituido de: divid e :- J;tts a distribuir, to e quatro frações de quotas, cento e
2 :820$000 (dois coid.os oitocentos e vinte (120) ações; João Moreira Sales,
vinte mil r..", is'; depósito em diversas proprietário de vinte (20) frações decoroas, -2,562:5;t1,-',iio (dois mil qui- qu ótas, cem (100 ) ações : Jetaqui,ill LO-

tios do Siqueira, proprietário de viutunhentos e sessen i a e doi, contos qui-
nhentos e Citifp:Pli a P	 O111111 P quatro- trações de quotas.	 fiem '100, aeõt".R;,c'iilo	 1 rr; ;	 l e	 'Aspe ii,os	 réis 1	 José Fagundes Soi trinho,

:5425,2 IR (cinqüenta e quatro contbs tarjo de vinte frações de moitas, ee.ro
quinhentos n' e dois mil duzen- ações; Saturnino jr do Faria,
tos e dezoito reis . ; e compensação da Proprietário de vinte frações de quó.
rubrica de	 comissões contra tas. c.ein (100' , ações; Jose 'menor, neto
despesas 'a'r'a (": :563U).63 e sucessor de José Dias de Gouveia).,

- (oitenta e 11U k e u untes quinhentos e proprietário de vinte frações de qué-sessenta e tr)s mil e sesse,nla e três las cem ;100:, ações: Floripes Onen0r,
reis ' , no toiai de 2.; tio PO76$681	 (.,dois neta e sucessora de José Dias de_,.11.ou-m i ) seice„n!us. e novt contos quatrocen- veia, p roprietária de Vinte 2O fra-
tos e se',erita o sois liii seiscentos e oi- ções quotas„ cem 100) acõe; Guio-benta e um ri;.S ; . 11;;..lanceado o Ativo e mar. (menor, neta e sucessora de José
Passivo, verifica-,:.e um saldo a favor Dias de Gouveia, p roprietária de vinte
daquêle, na importaw ia de 646 :510478 (20) frações de quotas, cem ( t00)
(seiscentos e ,:-tu;:rei,a e seis contos qui- acõe,s; Hilda (menor, neta e sucessora
uhentos e dez .mil quatrocentos e setenta de .N,é Dias do Gouveia), proprietá-
e oito reis . htu xp,...1:-Jto. se verifica a ria de vinte (20) frações de quotas,
exatidão do bal'„tie,:o procedido a 31 de cern ;100) ações: ~Maio da Costa:
março próxima passado. que serviu para Rios, proprietário de dez (10) fracUs
orientar os 2..',Jaixo-assinados, no exame de quotas, cinqüenta (50) ações: Fer-
e avaliação a que procederam. Para nando Ferreira Lima, prnrietário de
instruir êste ;Atido, vai junto o balanço dez (10) frações de quótas, cinqüenta
referido, autenticado pela rubrica „dos (,50) ações: flusiavo Correia Beraldo,
três avaliadores, sendo este (toxina- proprietário de da frações de quótas,
grafado e pelos mesmos assinado, cinqüenta (501, oções; José da Cosia
por estarem :te inte , ro acOrdo. Pau- Rios. Proprietário de dez frações de
so Alegre, dex ;O;ri,j do 1934, — quOtas, cinqüenta (50) ações: Dr. Jos&
Jos4-1 Gare ia Machad, João Guilher- Manuel dos Reis, proprietário de dez
me Pereira. José Manuel dos Re- :10r , fraçõe, de qinitas, cinqüenta (50)
is", ratificam e x ore:, samente a apro- ações; I_Trias José de Andrade, proprie,
vação dado ao aludido laudo de ova- tin jo de dez frações de quotas, cio-nação, peto quni verifica cole e ,E1X- qüerda ações; Adolfo Flávio Si..
cesso do ativo t.a'ibre o passivo. no neer- mões, proprietário de sete froç,ões de
vo social.	 G/6 :5t0-,4;178 seiscentos quitas, trinta O ein, io '35) ações; JoãO
e q uarenta e ',eis i• (.q 11-0.s (11.111111f141tOS e VaZ de Lima Sobrinho, proprietário dei11 mil cpiatr . ,k . entos e setenta O oito cinco frações do quotas. y into e cinocil
reiso, que representa justamente o ca- 1 . 25 ações: Júlio de Barros Ferraz dai
total social. woescido das reservas "re- Luz, proprietário de cinco frações ie
(ro" re.feridas: 111 e I)	 ex- quotas, vinte e cinco ; , 25) ações; Dr.,
cluidas	 4,11VPI de ses- Manuel Gomes. de Oliveira,
senta e duas ¡gaitas. de. valor .dosiguals. tio de cinco 15 ,) frações de quotas;
represontadas por mii e duas feições do te e cuico ,25i ações: coronel Otávio
valor nominal	 qr i rhentos utulI réis .Méier, prol) ric tario de c bico frações de
cada uma.	 e desde o início da so- quotas, vinte e cinco (25, , ações; Abre,
fdednde. passa a ser representada por lino Vieira Rios, proprietário de quatrd;
cin-o	 cem mil réis frações de quotas. vinte (20) ações]
(100000) cada uma, di4ribuida.s entre Cândido Coutintio Guimarães, proprie,

sócios na proporção do capital de tarjo de quatro frações de quotas, viu,
cada um, da s-. , :_minte mineira: D. Ana te ;20) ações; José Pinto de Paiva, pre.n
Augusta ,t,arcia de Faria. proprietária prietárie de quatro frações de quotas,
(.1:=t cento e quarenta	 ições de limitas, vinte (20) ações; Rodolfo de Azevedo,
• t,econtas (700'	 Alvarini Viei- Junqueira, proprietário de quatro Ira-,
ra, flius. proprieta l . io de cento e qua- ções de quotas. vinte ',20) ações; Ui-
I . Pnla	 trações ,ie tutota.	 setecentas mira .Ferraz, proprietaria 	 li	 quatrot
709: ações: Ottivian,„, Fernandes de frações de quotas, vinte 	 (. 20) ações)

.Morais, propriet aro) .1.0 cento e vinte Ediounoo Bernardes Garneiro, proprie,
frações de (4 ,o n t as , sei~rit.a 's	 ( 000) tarjo de duas frações de quótas, de4
ações: Olríso coimes de Oliveira, pro- (10) ações; Eugênio Dias Ferrei
prHario de sM.enta	 quatro frações proprietário de duas frações de quOtas,
de quotas, ti ezeni as e setenta (370) dez '10) ações: Guilhermina Ferraz,

Gircia de .proprietária de duas frações de quo-*
Faria. proorieário se.ssenta e sete tas, dez (10) ações; José Custódio Fendi
' Trações- de quotas, trezentas e trinta o - reira, - proprietário -de -duas fravSea_deil

-	 - -



quotas, dez (10) ações; José Francisco
dos Santos Júnior, proprietário de
duas frações de quótas, de' (10)
ações; José Matias de Faria, proprie-
tário de duas frações de quotas, dez (10)
eções; José Leal Fagundes, proprietário
de duas frações de qudtas, dez (10)
ações; Luiz Bernardes de Souza, proprie-
tário de duas frações de quotas, dez (10)
ações; D. Maria Palma de Magalhães,
proprietária de duas frações de quotas,
dez (10) ações; D. Maria Rolinda Rios de
Gouveia, proprietária de duas frações
de quótas, dez ((0) ações; Dr. Vinícius
Meyer. proprietário de duas frações de
(Mias, dez (10) ações; Álvaro Gentil do
Règo Cavalcanti, proprietário de, urna
fração de quotas, Cinco (5) ações; Bene-
dito Bernardes de Sousa, proprietário
de uma fração de quótas, cinco (5) ações;
José Garcia Machado, proprietário de
uma fração de quótas, cinco (5) ações;
Dr. Mário Roberto Duarte, proprietário
de uma fração de quótas, cinco (5)
ações; Manuel Silvério Pereira, proprie-
tário de uma fração de quótas, cinco (5)
ações; D. Noêmia de Barros Duarte,
proprietária de uma fração de quotas,
cinco (5) ações; Raquel, filha, menor, de

O Benedito de Paula, proprietária de uma
fração de quótas, cinco (5) ações; Ris,
filho, menor, de Benedito de Paula, pro-
prietário de uma fração de quátas, cin-
co (5) ações; Ruth, filha, menor, de Be-
nedito de Paula, proprietária de uma
fração de quotas, cinco (5) ações;
Maria José de Magalhães, proprietária
de uma fração de quotas, cinco (5) ações;
D. Maria de Lourdes, Maria Apareci
Neusa, Mário e Sebastião Mendes de
galhães, proprietários de uma frac- de
quótas, cinco (5) ações; que deixaram de
fazer o depósito a que se refere o artigo
65 e seguintes do decreto n. 434, de 4
de julho de 1891, de 10 %, pelo fato de
se operar por êste contrato, não a funda-
ção da Sociedade Anônima, mas, a trans-
formação de uma sociedade (limitada),
que, pela natureza do gênero de comér-
cio que explora, só pode funcionar ria
República "ex-vi" do decreto n. 14.728,
depois de realizado 50 % do seu capital
subscrito e de devidamente autorisada
pelo Govèreo Federal, em Sociedade Anó-
nima e de se achar o Banco de Pouso
Alegre (Limitada) debaixo da fiscaliza-
ção do Govêroo da União, pelo seu - Or-

'gão Técnico, que é a Inspetoria Geral
dos Bancos; que não pagaram o sèlo
proporcional por julgarem que dêste
está isento o presente contrato, à vista
do disposto no artigo vint'oito (28), nú-
mero 34, do Regulamento do Sélo vi-
gente.

(Seguem-se as procurações).
Por haverem assim combinado, pedi-

ram-me que lhes lavrasse esta escritura,
que, 'depois de feita, sendo-lhes lida, ante
as testemunhas, aceitaram, outorgaram,
do que dou fé, e a assinam com as mes-
mas testemunhas' — Plínio Pinto de
Souza e José Fernandes Filho -- minhas
conhecidas e perante mim, tabelião, Dio-
nísio Machado, que a, escrevi e de tudo
dou fé. (Coladas e inutilizadas, conve-
nientemente, quatro estampilhas federais
•no valor coletivo de oito mil réis e mais
o sélo da educação e saúde). — Dr.
Cândido Lamy Filho. — Por procura-
ção de Sebastião G. de Oliveira, Dr. Cân-
dido Lamy Filho. — Per procuração do
De. Manoel Gomes de Oliveiras Dr.

gentes.
— 4 .s11 — 18-5-934 — 668$100):
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RELATÓRIO DA DIRE/rOnIA

Senhores acionistas:•,	 .
, Em obediência à lei das Sociedades
Anônimas, apresntamos um relato dos
fatos mais importantes da vida social de
nossa companhia durante o exercício de
1933, e conjuntamente submetemos A
vossa apreciação e julgamento o balanço
geral encerrado em 31 de dezembro do
mesmo ano, acompanhado do respectivo
parecer do conselho ,fiscal.

O serviço de iluminação residencial e
-comercial não apresentou desenvolvi-
mento apreciável sôbre o ano anterior
Mas, devido a um grande aumento no
fornecimento de energia para usos in-
dustriais a renda total foi consideravel-
mente aumentada. Em conseqüência da
radoção de métodos mais eficientes as
despesas de operação foram mentidas,
aproximadamente no mesmo nível das de
1932.

Prejudicada pela competição de ati-
lo-ónibus, que circularam sem qualquer
'regulamentação, e mais pela permanên,-
cia das suas condições gerais de depress
são, o número de passageiros transpor-
tados pelos nossos bondes continuou di-
minuindo, acarretando uma redução cor-
respondente na receita. Conseguimos,

• entretanto, reduzir aiG nossas despesas
de operação proporcionalmente, resul-
tando daí ter sido o nosso "deficit", an-

'tes de deduzidos os juros e quantias des-
'finadas à reserva par retiradas, menor
ido que o do ano anterior.

Estamos convencidos, depois de um
rigoroso estudo, não ser possível auferir
lucros em capitais invertidos em servi-
ços de bondes em Petrópolis, embora se-
ja evidente que a nossa situação melho-
raria bastante si não houvesse a -concor-
rência de ônibus. A companhia se pron-
tili.cousa cooperar., com as autortclade4s no

Maio de 1934
.4

sentido de solucionar êste problema de
forma a evitar os nossos prejuízos veri-
ficados durante longos anos e ao rneg'Ino
tempo deixar a cidade provida de um
transporte coletivo adequado.

Acreditamos que nossos esforços te-
nham contribuído grandemente para que
se localisassem em Niterói diversos esta-
belecimentos industriais, que vieram
concorrer, com o movimento de operá-
rios, para o desenvolvimento desta zona
em que fornecemos eletricidade. Temos
continuado a manter estreito contato
com grande número de possíveis consu-
midores de fôrça, fazendo a propaganda
de Niterói, como centro industrial, sem
desconhecer, comtudo, que esse aumento
rapido de demanda para fornecimento de
energia em breve nos forçará a ampliar
a nossa usina, e a capacidade das nossas
linhas de transmissão/. O acrescimo de
consumo nas residências e nas casas co-
merciais, que sem dúvida daí há de re-
sultar, nos obrigará a aumentar tambéin
as nossas linhas de distribuição e silbs•
tituir transformadores, etc., e a orga-
nis.ar, de fato, um programa de recons-
trução e modernisação do nosso sistema
alimentados, de forma a garantir um
serviço adequado e seguro à população
de Niterói. Temos inteira confiança de
que não nos serão negadas algumas mo-
dificações nos têrtnos e condições do
nosso contrato de concesksão, porque de
outra forma nos será praticamente im-
possreel levantar as grandes im portân-
cias de que carecemos para realização
dêsses melhoramentos.

No que concerne à Caixa de Aposen-
tadorias e Pensões desejamos dizer que
recolhemos à mesma a quota que nos
atribuída por lei. Incumbido a esta Cai-
xa, de acôrdo' com a legislação vigente,
a assistência médica aos empregados da
companhia, nossa associada, as Emprêsas
Elétricas Brasileira, S. A., continuaram
a contribuir com o auxílio técnico de seu
departamento médico para o desenvolvi-
mento dos serviços de saúde da Caixa,
sem nenhum onus para esta última.
Com a cooperação do referido departa-
mento, a companhia prosseguiu ná exe-
cução de seu programa de prevenção dos
acidentes do trabalho e da conservação,
e melhoramento da saúde do seu pessoal.

Os livros da Companhia foram confe-
ridos, durante o ano, tomo de costume
pela conhecida firma de peritos em
Contabilidade, Srs. Deloitte, Plender,
Ilaskins, Sells Co., que os achou em,
ordem.

As nossas relações com as autoridades
e o público em geral têm sido alternes.,
te satisfatórias e, ao encerrar o presen-
te relatório desejamos aqui consignar (4_,
nossos agradecimentos a todos os empre.
gados da companhia pela cláboração efiss
ciente e dedicação que nos dispensarard
no exercido de suas respectivas atribuf,-
ções, bem como às autoridades e ao pisso
blico em geral pela boa vontade demonan
irada pzula com a nossa companhia, e
que muito contribuiu para nos auxiliar,
na tarefa de prestar um serviço perfelt0.

São estas, Srs. acionistas, as informa-
ções que nos ocorre trazer ao vosso co-
nhecimento, mas conservamo-nos ao vos-
so inteiro dispôr para quaisquer outras
de que vierdes a carecer.

Rio de Janeiro, 12 de março de 19311,
— Pela diretoria, César Rabello. 
M. remendes.	 Ramon Siaca..

Routh .

Sábad0 19	 DIÁRIO OFICIAL

CaWide Lamy Filho. — Alvarim Vieira
Rios. Por procuração, Alvarim Vieira
Rios. — José Manoel dos Reis. — Olavo
Gomes de Oliveira. — Antonio Augusto
Ribeiro. — José Custodio Ferreira. —
José Mathias de Faria. — José Garcia
Machado. — Vinicius Méyer. Por pro-
curação., Vinicius Méyer. — José Pin-
to de Paiva. — Octavio Meyer. — Anto-
nio da Costa Rios. — Luiz Remardes de
Sousa. — Benedito de Paula. — Alvaro
Gentil do Rego Cavalcanti. — Saturnino
José de Faria. — Antonio Carlos Garcia
de Faria. Por procuração, Antonio Car-
los Garcia de Faria. — João Guilherme
Pereira. Por procuração, João Guilher-
me Pereira. — Eugenio Dias Ferreira.

Benedito Bernardes de Sousa. — Pli-
ui° Pinto de Sousa. — José Fernandes
Filho. E nada continha mais na dita es-
critura, que eu, tabelião, aqui mandei
copiar bem e fielmente do próprio ori-
ginal, lançado no meu livro de notas, a
que me reporto e dou fé em meu poder
e ;cartório. Eu, Dionisio . Machado, ta-
belião, a subscrevi, dou fé, e assino em
p 'Mico e raso: Em testemunho, (via-se

êinal público) da verdade. — Dionysio
achado, Banco de Pouso Alegre, Ltda.
Atvarim Vieira Rios. — , F. C. Gar-

ia de Faria. — A. C. Garcia de Faria,

-
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IIIALANço

.11“:o

Capital fixo e oner-

Caixa.	 .	 ......
Títulos ncgor.iáveis.

Cordas a recctuu.
Govêri o do Estado

Contas, it	 ..eicber -
MaMciptilidaues. . .

Conta.,,, a receber.
Di‘ersos. . .

late-riais	 e
mentos.

Ativo corrente

C'T'1•30, .	 .	 	
DepóSi10.

C1n1.9:5., ii. n • o	 lie .a-

çrici (vido pa 1. S. iNa	 ,

Passiro

...apita! em ações:
860.000 acões ordi-
nárias do valor no-
minal de 200000
cada, 	

-Obrigações e emprés-
tin . os a pagar 	

Contas a pagar
Peneis-Mos de consumi-
! dores.	 	

'Passivo corrente - Di-
ver.sos. .

Impostos acumulados

Passrs o acumulado --
Di\

Fi	 para
Ileserva para aciden-

t"5	 •segarie-

Reserva para contas
incobráveis.

Reserva para faltas de
inventário

Diversas contas 	

roídas de cornpensacito
;vide ativo). .

Pela. diretoria, W. F.
con t ador. A. N. Cadirorth,

PARECER Do co - Puno risc,.

O conselho fiscal da Compai.hLi laa -
isiletra rir Energia Eletrica tendo proce-
,tido á Verificsrão do balanço gerai

I1VcJ ai eXPrc	 :‘:;11):0 ! --rn	 dc.	 -
venliwo de 1933 e extimitiadd- os respec-
tivos documentos, achando tudo per-
feita ordem, é de parecer fine sejam
:aprovadoa pelos Srs. acionista-
rido balanço geral e todas	 rito- da
fliretor:a lia-ante in4u-le exerci-

Rio de Jane: -o. 10 it 	 103i.
4-"j e 	 UPSW"i"

Jia ia	 Zet'reÃO F.3.1ro. --- 3, \e

(C	 ,Tr;.l.[

Cousa:Liai:6es 	
	

't7-8 .3038000

	

da diretoria 	
	

10 :000Moo
Ciiixa e	 Bancos
	

19:85~0
Mdvcis e uteosilios 	

	
3:7708000

Despesas gerais 	
	

.10 :0528100
Impostos 	

	
9588600

52 :937700

Capita', 	  100:0008000
tedi caução 	

	
10 :000$000

-;rrenl e- 	68:-751$700
,b/cos o /e..,(.0111	 -1? :946$000
1	 0%1‘,...:01. 	

	
325:0008000

Fundo de 'eserva 	
	

2:0008000
Dividendos 	 	 -5:000$000
Priopsto .sPbro	 idendos 	

	
?IMO()

552:937$700

Hilton dp
rret.ario.

-
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ANEINCIOS

Companhia Usina do Outeiro

AV	 a 05. acidAst s	 Companh;a
Usina do Outeiro ci;1.., se acham à sul. dis-
P0 ,4i ÇãO, ti Sed f.'	 à. avenida Rh'
Branco a. 91,	 sa,.s 11-13. as contas

balanços do ano soc.itil findo. hem
ci1pia da relação de acionistas ptri..a.loces
de ações nominais.

Rio de Janeiro, 16 de maio rie 1934.
- .4 diretoria.

veze..)

Companhia de Construções Ottino

São convidado- os acionistas desta
companhia a ar , :‘ern, em assembléia
geral, no Oto tJo tie maio corrente.'as
14 horas, na sede social, para tomarerr
conhecimento das contas da diretoria,
elegerem os membros do conselho fiscal
e SOUS silpil	 para	 io exercício.

Rio de Jamiro. 10 tai. maio de 193.4..
- A diretoria.

(.

Com, ocação
o

3 forma dús estatub. são cons,, idá-
dos 1.15 societários da Agencia Comerci,...1.
Veiga o. 21. para toirarein conhecimento
a reintião que terá lugar a $ de juni.o

9- 1.3 horas, na rua Mavrink
Veiga o. 21. para lt-mareio conheciinenia
do es tado da litoutlity.-,o	 rett:tvau.-o..
inandato.

Ilto	 .Iniaoro.	 halo •le

Ct 1.1f:0 --IS 4

São coa\ iria ios	 Si.s. .,, • ionistas a 'S
:1	 cii[jl-i:i anil extraor-

dinária. no (lia 3 de Poda., prOximo fu-
turo, a :lia do	 seit,	 N

jfroaifica	 i!ora,, arj.L1
proceder à eleição da diretoria para o
exercício futuro. dc acórdo como os esti,-
tatos.

Rio de janeiro, 18 de maio de
- A ((ire I ( i r ia .

Sociedade Anónima Fábrica Brasi-
leira de Lanifício de Petrópolis

-	 -
'rodas por alvará

corretor	 Vernancles do Oli-
.‘ erra. autoriiiad,) pk,n . alvará da Dr, ¡mi'
n la PrOV o iit)rin. e 11.11 , 1 1.10, venderá ela

lia Bolsa. oo dia 71 do correnti'.
oito açõos 4 . i()	 peiriei-
i-Or11 .%	 espOim 1	 1.uo 'Martins Car-
reia.

Secretaria , ta	 Sindical- 1.. Rio
do Janeiro. c-a II ia pjai,, de -123;. --
.5ru de Almeida e .'1 i1r,r.	 (1/1,

1.111-.18-5-31--/i4Js.200.1

Vendas por alvará

corretor FC% - aa ':1‘.1k) Álvares de Sousa.
intorizado por idNara ,to

.\ it ra	 +-'111 leilão, na
Bolsa do' dia 25 do torcente. Irês apóli-
ee:z uniformizadas (k: I :000 8. 5 %; unn
de 5008000 e um Ir 2008 n 100. pe-rteren-
t-e 9 finada Maria Madalena dm Fu2r.
Lacerda.

Secretaria da Caloara Sindical do
de Janeiro. em 16 Lie maio de 1934. --
Aro de Almeida e Silva. sindiro.

(C 1.112 --I13-5-31 --WOO:

Declaração

LeoliardoCampos perdeu o recito .do
deoósilo feito no Tesouro \acie-o,-,
5008000.	 o.	 8. -r79»;( • 135.	 1 icaip,,0

tnesmu sem valor. -- Leon ' t du

Reconheço a l'irdna tio Leonard:, Caro-
1,1Y5.

Rio de Jane'ro. 17 de mito-1 de 1284.
,,,ta\a

erdalk -	 (m-:0	 su.N1,1 -

1.1.1!_o. no iiapr dimento ocasional Ot!

1.tt51-17-5-31-2500-3 N'e7,E•

ur„	 rei ar -se-
ow., do Cva

s	 1e ,ido realizado a asi,eroHé
goà1 eXtraN' tlinZiria, rOUVUeLl i ta PLC%

dia 16 do corrente. par falta de núme:..)
legal, são de novo COnN oiwados Os senho-
! •., s acion i stas para se reiniirein no dia
1 de junho próximo futuro, na seda. per:-
vis:ória ¡ia ROC1Odad o, íi roa t.leneral
mal% n. ?i. 1 0, às duas horas da Urde.
pa-! .a deliberarem sOliro o objeto Alaq.aela
r„.14.1.j.h; e,,nvocaciio.	 ro...Orlto coo)
annnenks publicados !I o Diário iqée;a1 e	 C,
farp ai da Coméreja, de 3, .1 e 5 do em:-
!•enio. - .4 diretoria.

?Cf :?	 108000.	 C 1.11:5 --IS	 -	 --3 Vezos.
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Sociedade'Animinia Perfumaria

Declaração

•Rafael:Domingues, sócia da firma
elriguez, Ternandez, & Comp., estabele-
0141 'rua do Senado n. 237, declara que,
desta-,data em diante, passa a assinar-se,
para fins comerciais, Rafael Domingues
Fernandez.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 1934.
Rafael Domingues Fernandez.

Reoonheço a firma de Rafael Doxnin..
gues Fernandez.

Rió, 18 de maio de 1934. Em teste-
munho (estava o sinal público) da ver-
dade. — Francisco M. Magalhães Juniár,
tabelião substituto, no impedimento oca-
sional do tabelião.

(C 1.109-18-5-34-30$600--3 vezes),

Associação Beneficente Federal '

Caixa de Aposentadoria e Pensões
. dos Portuários das Dócas

. de Pernambuco
. • Da conformidade com o decrete ¡fe-

deral n. .21.W8,- de 27 de abril de
1932, e inetruo0es do Conselho, Nacional
do Trabalho, para os editais-dá 'concor-
rência' para construções d casas pelas
Caixas de ApoSentadorla e Pensões, acha-
se aberta' coricorrênoia pública, para
construção' de Vinte .6 cinco. (25) casas
dá alvenaria, de tijolos, destinadas aos
associados desta Caixa, na quadra C da
Vila Santa Edwiges, na Madaleáa, acra-
balde da .cidade do. Recife,. xnediarJe aa
seguintes condições:

-- A construção das referidas caSSIS
será realizada.' por contrato de emprei-
thda .glábal,

20 ,— As, propostas serão recebidaa ua
Sedratária da" Caixa, g aua do Bom Jemas

240,1°'aridar; átê àâ quinze (15) ho-
ras de dia cinco (5) de maio próximo
vindouro. -

	

idôneo
3°	 O, Contratante será o propoaarde

. apresentar proPosta mais
vantajosa: : -

4° Será considerada como mais
vantajosa á proposta que oferecer preço
global mais baixo.

5° — Um menor prazo exigido para a
,construaao,,pealerk em determinadas enc-
etinttineiasi contribuir para classifica':

.00M0 maisavántajosa proposta de praça)
mais elevado, desde que a diferença verk-
Meada :seja vantajosamente compensada
pelo menor'Prazo.
, 65 —,A Caixa fornecerá aos coacor-
rêntes, Mediante pagamento da impor-
landa- de, duzentos e cinqüenta mil réis
,(250$000), : aina! exemplar das condições

&ais da concorrência, das plantas e res-
pectivas eSpéaificações.	 .

7° aka 'Propostas serão apresentadas
'em dois envelopes distintos, fechadas e
lacrados,' A-o B. O primeiro contará os
'documentos que comprovem a qultaçao
'dos, impostos -e taxas devidas pelo pro-
ponente aos, poderes püblicos, federal
estadual e municipal, e, bem assim, a
Sua idoneidade técnica e financeira; o se-
gundo, o preço glolSai e o prato exigido
para a realização da construção' e a
,claração expressa de integral submissão
às condições gerais da Concorrência.

80 -- Além do preço. global, deverá a
proposta consignar uma tabela de pre-
çós . uditárles. para o cálculodo valor de
qualquer obra suprimida ou acrescida.
! 90 proposta: será consignada
corne parte integrante e complementar

, do orçamento ala obra, ,a despesa necés-
;'sária para .a fiscalização ! por parte dá
;caixa, da sua execução.

.10 Os proponentes julgados idôneos,
prestarão na secretaria desta caixa, den-
tre do prazo de vinte e quatro (24) ho-
ras, a contar da data da notificação rese!
peotiva, nina' étlieãO de nove contos e
trezentos mil réis (9:3009000), corne ga-
rantia_ para assinatura do contrato de
construção ;Por . parte do que fôr opor,-
tunamente escolhido.	 !.

'
11 . -- O proponente cuja proposta- for

aeeita, ese recusar a assipar o contrato
'definitivo-para a- construçao daklbra até
'trinta (30) .dias após a notificação que
lhe fitar a Caixa; perdera, pará esta, -a
.caução prestada. • 

12 — O proponente cuja proposta for
aceita, é obrigado a preatar. urna callOa
cerrespondênte a dez ,por .cento..{20 •To)

do valor da sua proposta, como garantia
da boa execução da obra, nos têrmos do
contrato que for lavrado.

13 — Qualquer dúvida que possa sur-
gir na realização da concorrência, seca
resolvida pelo Conselho Nacional do Tra-
balho, de cuja aprovação dependerá a
efetivação do contrato de concorrência
que for assinado.

14 — A. Junta Administrativa da Caixa
se reserva o direito de anular a presente
concorrência, sem que por tal caiba aus
concorrêntes o direito de qualquer ra-
clamação.

Recife, 28 de marco de 1934. —
Caminha Sampaio, presidente da Junta
Administrativa.

(C 797-10-5-34-9799000-15 vazes'

Companhia Bettenfeld S., A.,

Ordem do dia
A) — Renúncia de um diretor;
B) — Discussão de uma proposta da

diretoria, com parecer favoravel do con-
selho fiscal, que, aprovada, importará
na liquidação da sociedade.

• De conformidade com a lei, para que a
assehbléia possa funcionar legalmente.
torna-se necessária a presença de acio-
nistas que representem, no mínimo, dois
têrços do capital social.

Rio' de Janeiro 18 de maio de 1934.
-- A diretoria.

(C 999-18-5-34-45$900-3 vezse)

S. A. Lanifícios Minerva,

No escritório desta sociedade, à rua
da Alfándega n. 143, acham-se à dispo-
sição dos Srs. acionistas os documentos
de que trata o art. 147 do decreto nú-
mero 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 18 de maio de 134.
— A diretoria.

(C 996-18-5-34-611100)

edade Anônima Companhia
Antártica Carioca

Caixa de •Eniergência do . 'Pessoal
Subalterno. do Serviço- Geral

de Máquina da Marinha

TERCEIRA E ÚLT/MA CONVOCAÇÃO DA ASSEM-
BLÉIA GERAL ' EXTRAORDINÁRIA, PARA
APROVAÇÃO 'DA REFORMA DOS ESTATUTOS

De • acôrdo com a letra F do art. 19
e tendo em Vista o que dispõe o art. 14
dos estatutos •cm vigor, convoco og se-
nhores associados para a assembléia ge-
ral a realizar-se no dia 19 do comente
mês, às 14 horas, na sede social, à ave-
nida Marechal Floriano n. 112, 1° andar,
para aprovação da reforma dos mesmos
estatutos e para • o . fim de enquadrá-los
aos decretos ns. 20.225, de 18 de julho
de 1931 e 21.576, de 27 de junho de
1932.

Rio de Janeiro. 17 de maio de 1934.
— B. Neves Ferreiro, presidente.	 •

(C 1 .113-18-5-34-13$300),

AVISO

Acham.se à disposicão dos Srs. acio-
nistas', na sede social, àxua Ribeiro Gui-
marães n. 23, os documentos a que se -
refere o art. 147 do decreto n. 434, de k,
de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1934.
— A diretoria.

(C 1.111-18-5-34--8$200)

ASSEMBLÉIA GERAL Er/TLANUMERARLA,

De ordem "do Sr. presidente, e de
aCórdo com o que estabelece o art. 29
dos estatutos, conVido es Srs. sócios paru
se reünirem em assembléia -geral extra-
numerária; no dia 22, às 17 horas, para:
deliberarem sôbre alterações nos Seguir:,
tes artigos dos estatutos: art. 9 0, letra a;:
art. 39; parágrafo único e art. 40.

Ceio não haja -número legal, fica desde
loto mareada a segunda convocação para
o dia 28, às 17 horas.
• Associação Beneficente Federal, em 15

de maio de 1934; Antonio M. de Car-
valho, secretário.

"(C 1.203-18-5-34-12$200)L__ 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIÀ

Primeira convocação
São, convidados os Srs. acionistas para

se reünirern em assembléia geral extra.,
•ordinária, na sede da sociedade, à rua
Demétrio Ribeiro ri. 296, no próximo
dia 26 do corrente, às 15 horas, afim de

• tomarem conhecimento e deliberarem so-
bre a seguinte •

São convocados os Srs. .acionistas da
sociedade anónima Companhia 4ntártica
Carioda, a se reünirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 29 do co;--
rente, às 14 horas, na sede dá compa-
nhia, à rua do Riachuelo n. 92, afim de
tomarem conhecimento e deliberarem só-
bre proposta da• diretoria e parecer do
conselho fiscal a respeito da dissolução
e liqüidação amigável da sociedade tine-

' 'niina Companhia Antártica Carioca, nos
têrmos dcis arte. 148, ris. 2 e 7 e 7 e 152

• do decreto n. 434, de 4 de julho de 1891,
"bebi como sóbre as providências de que

• tratam ,õS arts: 155 e 157 dO mesmo de-
creto.

'Rio de Janeiro. 19 de maio de 1935.
•— A diretoria.

— (C 998-18-5-34a-139300)



2. Armazenagem e seguro do 1 mês, carreto,
-• carga e descarg,a, pesagem à entrada, fura-

cão, extração de amostras, sua c/assifieasão
e emissão de respectivo certificado. peaa-

. • gem.à saída. viração, taxa do Centro do Co-
mércio.do . Cáfe, por saco 	

2. Cafés descarregados diretamente dos aa.gons,
compreendendo os demais serviços acima
especificados, por saco 	

3. Cafés da praça entregues diretamente, na porta.
• do armazém, pelo .respectivo . depositante.

-	 :inclusive os demais -serviços discriminados
• na • taxa -1, por saco 	

4. Armazenagem e seguro do e' mês em diante,
••. por saco e por mês 	

• TARIFA 33

Expediente.
5. Por despacho, exclusive selos' 	
6. Para transferencia de despositante ce .:;afé ar-

mazenado, por lote 	
.7.- Paraadevolução de conlieerniento . em esiateira,

por conhecimento
e. TaXa minima

Títulos:
9. Conhecimento de depósito e warrant, inclusive

sano
e0. Recebo de depósito, inclusive selo

Faiaras;
41. a) para simples cobrança 	

. . b) emissão e cobrança (exclusive selo e corre-
_ tagern)

Juros:
12. Sóbre adiantamento para fretes, impostos e

outras despesas

TAItIVA

,Serviços avulsos:
13. Apartimao simples por marca. por saco 	
44. Apartação por tipos, por saco 	
15. Apartação por tipos, com amostras, por saia) 	
16. Acerco de peso à cuia, na própria sacaria, por

sisa()
17. Calaçâo por saco • - 	

ft e. Carreto 	
19. ClassificaeãO avulsa, .exclusive extração de

amostras, por saco  -
20. Certificado de classificaçeo, por cópia 	
21. Descarga à entrada, no armazém, por sado 	 s
22. Devalução de sacaria, por -saco 	
23. Ensaque em sacaria simples 	
24. Ensaque em sacada dobrada 	
25. Embarque, por saco, compreendendo;

ensaque singelo, tiragem de amostras na
salda, carreto, carga e descarga, para
embarque, carimbagern dos sacos, capa-
tazia, taxa do Centro cio Comércio de
Café e preparo dos conhecimentos ......

o

$150
$500
$200

$'350
$303
$150
$150
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Serviços de Armazéns Gerais , no Rio de Janeiro _.

aftszeweregsf~--

Mudara, por saco 	
Latas para amostras, por lata 	
Liga simples para ensaque, por saco 	
Liga para ensaque, com amostras e classifica-

ção . . por saco 	
Refuração e. novas amostras, por saco 	
licempilltamento, por saco 	
Safamento, por saco movimentado 	
S , 'I'vi cr à máquina; . 1,bensifícios,	 entilaçào

prova, etc., pie . saco 	

7.7. Viração simples, por saco 	
38. Viração com acerto dP peso, por Na:o 	

igaras Ma Verificação de peso de rafe armazenado. quando
• solicitada, exclusive afação e reempilha-

rise •Ao, por saco
1$2,00 1". Taxa beneficente do Centra do Coroes-cio de

Ca fé
41. Pesagens nas estações. nos saco 	

1$000	 Observaistasis - As taxas de asiriazenisilema 	 oniesdera
por saca/mês ou fração de ines.

.As companhias não s, tesponsabiliza na pelas 'anseia, te a,
roaiarias, quando não estiverem de posse do conhecimento '4ti
horas antes da chegada damareadoria n osiaaees do destino.
Corno não rrspondem, também. pelas quebeas eaH!eatilas ateias
o peso exarado no conhaeiniesito e u constatado á antrada
eus arrnaaens ,ainda messias que a mercadoria 

nas astações da destino, facultando, ludavia aLe: daausielata
assistirem à pesagem à entrada de sens ara-ateei:.

Os serviços internos lesarão enclusivanana c a e al'gt n r!'t

companhia.
Quando as amostras furara entregues aos derusitantea

latas„ estas lhes serão debitadas no ato da entrega e creditadas
quando devolvidas. A desolação da latas devesá ser feita ate
o dia da emissão da ordem de saida do cate correspondente.

Os certificados de Clmsifit!ação compreendidos nas taxas
do i s mês., serão fornecidos aos deposite ates gratuitamente•

l ie;	 assen como os de pesagem à saída.	 -
Pelas segundas vias, cobrar-se-á o que está marcado

Tarifa "C".
Rio de Janeiro, abri. de 19e4.
Lompanhia Metropolitana de Armasses! Gerais. Jorge Neli e

João	 Costa Junior, disetores;
Cmepannia Sul Mineira de Armazéns- Gerais, 3.1iltoa

Lies de Brito diretor;
Companhia Sul Mineira de Armazéns Gerais, ifyli,hc!. Los

taneo. i retos ;
Companhia Brasileira de Armazéns Gerais, D. Cardoso,

iret or ;

Companhia de Armazéns Gerais de São Paulo. Armando
Crus. sub-gerente; -

Companhia de Armazéns Gerais Pinto, Joaquim José p,
C. Rego, diretor;

Companhia Carioca -de Armazéns Gerais, feliir Forreca.
diretor;

- Companhia de Armazéns Gerais Santana, F. G. Irwia o
fatio Lacombe. diretores;

Companhia Sul Americana de Armazéns Gerais, D. L.
Lucombe, diretor-presidente;

Armazéns Geaais, Me. Tinelay (S. A.), Fl. Tagler, diretor;
Compagnie das Magasins Géneraux & Entrapóts Lieren -

sl'Avers (Armazéns Gerais Belgas), J. Hamann e C. Ta:P.-lir^
diretores;

Armazéns Gerais Cruzeiro, Carvalho	 Duarte;
Companhia Mineira de Armazéns Gerais, Albertr. Machado.'

diretor-gerente;
Companhia Americana de Armazéns Gerais, S. A., A . C.

abraia;
Armazena Gerais "Guanabára", A. A., Leandro de Figuei-

redo, diretor-gerente;
Companhia Thewico de Armazéns Gerais, A. Voigt, diro-

tor-gerente;

29.

Converio entre aa companlnas abaixo assinadas I

2;.
ARMA:GE Te AMEN TO DE t. A Ir É ti S.LR VI çOS CORRELATO ;."

~PA A
3.).

táljk)

8$00e

2k0ua

4.000
_4000

53000
3$000

1/2

Variavel

$150
$300
es00

Conven-
cionai.

Variável

e200
2$000
Pl5Q
tOA

e390

b)--marcação dosaacos de acerdo com o de-
creto ri. 20.274, de.5 de ages-to de 1931,
por saco. 	

c) despacho de amostras. por destino 	
d) . selos nos conhecimentos, despesas consu-

lares
e) lates Para amostras de embarque, uma 	

26. Despejo'batido a pá-e ensaque simples 	
•27, Despejo batido a pa e ensaque em sacaria do-
'	 brada
kr4:,..orra não simples te lutes, por saco 	 	 a'150

Variaveis
$5e0	 Companhia de Armazéns Gerais de Vitória, Danipl viva_
$520 cima diretor;

elinas Armazéns Gerais S. -A., Mauro Roquete
$560 siderite. (C 997-18-5-3.1-1,M90()

35000
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EXPEDIENTE

Expediente do Diretor Geral

Dia 17 de maio de 1934

Prorrogações de prazos

3osef Grabenweger e Humberto Nobre Mendes (8538/;34,
junta ao 17.005/33). Bernardino Horta (8...587/34, junto .A0
3.987/33), The Armo° International 'Corporation .(8.566/34,
junto ao 97[t/34, Haker COmpany, Incorporaied .(8.577/34;
junto ao 1.085/W, e Sequeira Jorge ck Comp., (8.502/34,
j unto ad termo 2?3,328). — Concedo prazo de sessenta dias,
em prorrogação.

Dia 14

Pedro 'Favo (8.135/34; junto ao 134/30). — Concedo c
prazo de $ef....!.1:1 dias,' em prorrogação,
Expediente do Diretor da Secção de Privilégios de Invenião

Dia 15

Privilégio de. intenção

Manserã: Comp..Ltda..'—. Aperfeiçoárnento na junção da
rápáula aduaneira de compressão com o corpo e batoques
reoipientes.metálicas, para se obter a vedação hermética adi-
cionai ,preventiva do fecho dos mesmos (tArmo 13.195): —
Indeferido, por .faltar ao pedido o requisite essencial . da no-
vidade, de acórdo com a maioria dos pareceres.

Expediente do Diretor da Seoção -de Privilégios de Invenção

Dia 17 de maio - de 1934

Exigências

American .Flange Manufaturing Company (8.123/34,
junto au 7.633/32). — À vista da informação retro, mantenho
o meu parecer de 13 de abril último;f1s. 52, devendo a reque-
rente apresentar noves relatórios, na integra.

Eridario Esteves (8.341/34). — Preste 'esclarecimentos.
Teófilo Schwab (2.401/34); Aniedeo Cagno (1.941/34).

— Apresentem novos relatórios com os Útulos devidamente
modificadas, de acArdo com o art. 41, §§:l . e 2° do regula-
mento.

Inácio Maspoli (2.702/34). —. Apresente novo relatório
P novas reivindicações claras é precisas conforme as explica-
ções ' fornecidas pelo técnico ao representante do .requerente.

United States Rubber Company (4.564/33). — Apresente
novas reivindicações de aárclo com o depósito feito nos Es-.
tadosi Unidos, como exige o técnico.

Diversos

Aquites S. de Oliveira (8.560/34), Jerénimo Braga
(8.358/34).	 Dê-se vista.

Leciero & 01 ., (8.450/34), Ari Rodrigues Vale (81686/34).
— Juntem-se aos processos e dê-se vista.

Raul Fernandes Lagoa (8.3 1 3/34) , Rodolfo Haitrich
(8.270/31) . — Preliminarmente, juntem-se ao processos.

Expediente do Diretor da Secção de Marcas.

Exigências

Dia 17 de maio de 1984

Fábrica Rélios Limitada (tArmo 28.650). 	 ApreSérite
novas descrições dá marca, corrigindo a classificação:

A. Ribeirão & Comp. (tèrm .o a0.180),, The Chillingtori
Tool Company Eilnited (Orme. 30.085'). — Satisfaçam a exi-
gência do Arquivo.

Francisco P. Barbosa (termo 30.089; : — Apresente nova
descrição e cliché idênticos ao da marca primitivamente regis-
trada.

Dia 15

Justin Worns ;15.782/33) — Apresente nova descrição'
de acordo com a' exigência do Arquive.

ol
	

NOTICIÁRIO

OPOsIÇÂo

Pela petição ri. 8.363/34, .klicedo Hein, -Ivo Ferreira .da
Silva e Fausto Pinto de Almeida Frias -Júnior, apresentaram
aposição ao pedido de privilegio requerido por Paulo Jaeob
Erti sob o n. 13.539.

S. A. Indústrias Püuida F. Matarazzo ,a,presentaram
oposição ,á merca "EMBAIXADOR", .de José Santas & Comp.
i(Tèrrn o n.	 9 .794) .

Renato Mar.cos Funari apresentou réplica ás oposições de
A. S., Correia e Barros Hollnagel Comp. refailentes á mar'oa,
"TRAI- ;Urino o. 29.299).

RETIFICAÇÃO

O pedido depOsitado por Detroit Dental Manufapluring
C ompaciv, (tèrmo n. 25.922 — processo n. 5 . 033/33), é para
distinguir ferramentas. instrumentos e pertences °dentel& •
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ecos, a saber: instrumentos para canal, espelhos para boca,
iigornas e ca,bossirnples, espátulas, bastões, placas de base,
eoldeiras de impressão, inoldeiras para pontes (bridge), pe-
rderes dentários, composição para cortar revestimento, gês-

;o ele• Paris para imprea.são e modelos, pinças para recoser,
ncos de Brown, maoaadeos, articulaciores, mandreis pua tôr-
tos, escariadores, alargadores escariadores, cabos para esca-
iadores, pinças para soldar, godiva para impreeeão, alicates

leptários, arames para medida, caixas para instrumento, es-
..erilizadores, brocas e bolinhas absork'eretes, obreas, escava-
:lovas, bastões para polir, soluções para obturar, alargintores

de canal, limas para canal, separadorç,s, eáleadores, e sondas,

e não como saiu publicado no Diário Oficial de 10 de maio

de 1931.

/ARCAS INTERNACIONAIS

No1IFICAÇÃO N. 1.773

Foram arquivadas por atos do diretor geral, de 17 de
maio corrente. as marcas constantes da "Notifioação n. 1.773",
de 22 de julho de 1933, do "BUREAU INTERNATIONAL DE
LA PROPRItTÉ INDUSTRIELLE" de Berna, Suissa, de ns.:
83.338 a 83.403, excetuando as de ns.: 83.346, per induzir
confusão com as de ris.: 82.563, de Berna e 23.907, desta

Capital; sendo aceitas, em parte, as de na.: 83.345, exceto
para papeis coloridos, mármores e de fantasia, registrados e
de cartonagem,. por imitar a de n. 72.476 de Berna; 83.355,
excetuando pequenos artigos em metal especialmente fuzil,
por confundir com a marca de n. 10.546 de Berna; 83.357,
exeetuando produtos químicos para a medicina e farmácia
preparados farmacêuticos, por Imitar a marca de ri. 34.728
desta Capital; 83.358, exceto para cosméticos, por induzir
confusão com as de as.: 59.'531 e 77.213 de Berna; 83.361,
exceto produtos químicos para a indústria e desinfetantes.
.por induzir confusão com a d n. 49.172 de Berna; 83.362.
exceto produtos para a destrukae de insetos e perfumaria.
por induzir confusão com as de .ns. : 19.881 desta Capital e
29.483 de Berna; 83.363, exceto para produtos químicos para
a medicina e farmácia, por imitar a de ri. 30.765 de S. Paulo
e 83.389, exceto objetos para ligaduras, desinfetantes e pro-
dutos veterinários, por confundir' com a marca de 08.296
de Berna.

Foram arquivados, também, os avisos de 6 transferènciae,
14 eperacbee diversas e cancelamentos constantes da inesina

notificaçao.

Ooni relação as marcas ris.: 83.358 (LUBRIN:. 83.35
(RLSAMIN), 83.369 C.i .E11.41CID:‘, 83.361 (DESANGIN), 83.364
(HOSPIN), 83.365 ;IPEMETIN), 8:3.366 (LEGATIN), 83.367
(LIDESTAN), 83,368 `NlEttISTIN), 83.369 (NIGELL/N), 83.370
(ORAKON), 83.371 (VESTIN), 83.372 (VIRGIN), 83.370
(KROROX, 83.377 (FIAVIS), 83,378 (BORNATOR), 83.379
(VELGIX), 83.384 (MOVÉBIL), 83.388 (SEDOMENSTYL),
83.380 (SOMNODAUSSEe 83.390 (111AtorEx) em parte, de-
vem os respectivos titulares apresentar a prova ex i gida no

art. lt9, do decretou. 20.377, de 8 de selembro .de 1931.

AVISO AOS REQUERENTES DE MARCAS

Os requerentes de marcas abaixo mencionados, ot seu
procuradores, deverão comparecer a sede déste Departamentei
afim de satisfazerem o pagamento da taxa ci'e expedido dott
respectivos certificados, de que trata o art. 108, letra b do re.i
gulamento que baixou com o decreto n. 16.264, de 1923, cum.,
prindo essa exigència dentro do prazo de trinta dias, conforme¡
dispõe o art. la, letra d, de decreto n. 22.990, de 1933.

A inobservância desse prazo, importará o erquivament4
definitivo dos processos, consoante eetabelec-e o art. G° elt4

citado decreto.

Condoroil & Paint	 Ferrolack — 13.904/33.
.Walt Ellinger	 Ciane — 0,914/33.
S. A. Moinho Bantista — TorIk — 13.9'17/33.
Companhia Luz 'Steárica — Velas superiores Locomotorl
13.945/33,

Colin, Lepper 34 Comp. Ltda. — 14,026/33.
Iver Bang & Co. AIS. Westerfost	 14.120/38..
S. A. Fábrica Cardoso de Gouveia — Der» -.- 8.35tty

de 1933.
Antônio André Júnior — Infantil — 11.838/31'.
Antônio Soares Ribeiro — Estrela Matutina — 13.224

de 1931.
Tulha Secadeira Salvador Piza Ltda. 	 Tulha Secadeiral

— 274/32.
Irmãos Ottine & Merletti Ltda. — Sport (fábrica) -1

754/32.

Galdino B. Smith — Smith — 5.9s7/32.
Carlos, Almeida & Comp. — Adarnastor 	 578/3e
Carlos Weil	 — 1.447/33.
Agostinho & Comp. .— Marisou — 2.091/33.
Agostinho & Comp. — Solimar — 2.092/33.
G. Wetzer & Comp. -- Vela económica — 9.015/83.
António Braga -e- Cleoferrol — 10.503/33.
Oliveira Júnior & Comp. — Olivan	 11.876/33.
Oiama de Almeida Rios	 Dragefér — 12.474/33.
Paulo Proença & Comp. Ltda. — Esplena — 12.347/334
Paulo Proença & Comp. Ltda. 	 Iodoglohin — 13.348,

(de 1933.
Alexandre Augusto Rodrigues 	 Mont-Vernon — 13.830,

de 1933.
João José da Rocha e Justíno Filhagosa. Júnior — Reme

'ação — 14.580/33.

Manuel dos Reis — Meigypan — 14.632/33.
Silva. Pedroza & Conip.	 Cqrticite Portuguéea	 14.6354

de 1933.
Broeker, Dora & Co. — MagonaeBrocker — 14.5'74/33..
F. Faulhaber	 Macio! — 14.726/33.
Fontoura & Berpe — Gripargil — 13.915/33.
Fontura & Serpa	 Nauseol — 13.916/33.
Fontoura & Serpe	 Maleitozan
Agostinho & Companhia — Ever — 4.353132.
Weskott & Companhia — Corbasil 	 6.875/33.
Paulo Proença & Companhia Ltda. — Vasopressina

11.056/33.

19.
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..-.0scar de ,Menezes & Companhia — Cêra: Econômica —
11.524/33.

Standard Oil Develo.pment C. — Paraflow — 11.775/33.
Aires Andrade & Comp. — Mundial — 12.118/33.
Joaquim de Vasconcelos Pereira — Revista Bancária

Brasileira — 12.196/33..
Fernandes Azevedo & Comp. — Mossoró — 12.358/33.
Companhia 'Sousa Cruz — Jamboré — 12.757/33.,
Dunlop Rubber C°. — Tuffli — 12.835/33.
Samuel & Malke-s — Ibero — 13.797/33..
Samuel & Malkes — Seklani — 13.798/33.
Fiação Marcelo Dall'ovo Ltda. — Lã Yo .rYó — 13.912&33.
Apiezon Produtos Limite& — Apiezon — 13.9113/33.
!Companhia Luz Steárica — Modificada (Vela —

'13.914/33.
António Dias da Rocha — Casa N 'S. do Carmo. .

14. 007/33.

Casemiro Afonso de Melo Capricro 14.020/38.
João Antônio de . Souzá Ribeiro — "250 4' — 14.035/33:
João António de• Sousa Ribeiro — "520" — 11.037&33.
João Antônio de Sousa Ribeiro — "520" — 14.037/33.

4.‘

Soto Maior & Companhia	 Tay	 14.060;33.
Lundgren, Irmãos Ltda. — Mossoró --, 1-1.066/33.
Itálico Ancôna Lopes. — Boato — 14.142/33.
João Robertella — Robertella — 14.151/33.
Carlos Fest — Granja das Corujas L. 14.153/33.
Ford Motor C°. — Ford — 6.079/30.,
Companhia de Perfumarias Beija-Flor — Dorly — 8.623/

1933.
Jose D'Arimatea Teixeira — Tela — 10.930/33 .
José Ferreira — Sapataria nuca. — 6.688/31.
Instituto de Teran Huminitas Ltda. — Gastralim

6.966/32.
Artur Pereira Studart — Faceira — 8.714/ 32.

Oliveira Junior & Companhia	 Olivan	 6.0'26/33.
S. A. Fiação e-Malharia Ipiranga "4Assad" — Garça

6.810/.33 .
Zunotta, Lorenzi & Comp. — Sublimo — 10.293/33.

sealzilli & Comp. Ltda. —	 11.554/33.
Soe. Vinícola da Serra Riograndense Ltda. — Recorde —

12.491/33.	 .
Lundgren,. Irmãos, Ltda. — Mescla Ditador — 13.895/33.
João ,Antônio de Sousa Ribeiro —	 — 14.213/33.
João Antônio de Sousa Ribeiro — "129" — 14.213/33.
Usina Columbina Ltda. — Cresoderma — 14.214/33..
Viuva Artur Schreiner — Graxa Prima — Sapo —

14.216/33.
Flaviano Ribeiro Coutinho	 Santana' — 15.210/33.
Giovannina Dellape Jardim — Bio-Metron — 7,668/3k.
Gina R. tangoni ii Itunconi 7-- La Nuova liana —

1,o. 389/33.
Fontom'a ,Sz: Seroe — Calciofon — 13.382/33.
A. Bruno de Oliveira — .Prurix — 13.717/33. •
Macedo Serra ,Sz Comp. — Serra —'14.302/33.
Frederico Robles y ltbble.s — Rubles — 6.664f33.
Reinaldo Berwanger — Gaúcha — 9.520/33.

.Contado Sorgenteht Filho — Vitre.a — 10..217/33.

Pedro Baldasarri & Irmão--- Oxyovermil 	 14:144/33.
American Bitumuls C°. — Bitumuls — 69'7/33.
Companhia 'Nacional de Rendas e Bordados, S. A. —

Beija-Flor —.9.683/33.
Ç.apelificio Serichío-S. A. — Serricchio — 8.550/32.

PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO

TÉRMOS DE DEPOSITO
Publicação feita de acOrdo com o art. 44 do Regula-

mento vigente (decreto n. 16.264, de 1923):
#1 2. 0 Da data da publicação, de que trata o presentd

artigo, começará a correr o prazo para o deferimento do
pedido. Durante 60 dias, poderão apresentar suas oposi-
ções ao Departamento Nacional aa Propriedade Industrial
aqueles que se julgarem prejudicados com a concessão da
patente requerida.

Têrmo n. 13.730, de 16 de maio de 1934.
I. G. Farbenindustrie Aktiengesellsehaft, Franefort só-

bre o Meno, Alemanha.

Pontos característicos da invenção de "Processo de ob-
tenção de hidrocarburêtos de baixo ponto de ebulição, espe-
cialmente 'combustíveis anti-detoriantes para motores, partin-
do de óleos resíduos de petróleo, alcatrões e semelhantes, de
ponto de ebulição eivado".

4 — Processo de obtenção de hidrocarburêtos . de baixo
ponto de . ebulição, especialmente combustíveis anti-d.etonantes
para motons, partindo de óleos, resíduos de petróleo, alcatrões
e semelhantes, de ponto de ebulição elevado, por desdobramento
na fase liquida em presença de catalizadores e sob temperatu-
ras superiores a 4000, de preferência sob adição de quantida-
des pequenas de grises OU vapores, especialmente hidrogênio
ou gáses que o contenham e aplicando-se pressões superiores
a 20 a,tmosféras, de preferência a 40 atmosí téras, caracterizado
pelo fato do catalizador finamente dividido e empregado em
proporções pequenas ser retirado de um modo contínuo jun-
tamente com os produtos formados na câmara de' reação, re-
conduzindo os componentes que .fervem acima dos limites de
ebulição da benzina total ou parcialmente á camara de reação,
depois de os ter privado do catalizador e das matérias facil-
mente polimerizáveis de grande peso molecular, e especial-
mente das matérias. asfaltosas.

2 — Processo corno reivindicado em . 1, caracterizado pelo
fato de se trabalhar ,sob uma pequena pressão parcial de hi-
drogênio, calculando-se a quantidade de bidrogónio de prefe-
rência de modo que Por quilo de produto que sei da câmara
de reação se empreguem menos de 100 litros de hidrogênio.

3 — Processo como reivindicado em 1 e 2, caracterizado
pelo fato dos gáses de adição empregados não serem adicio-
ne-dos sinão na câmara de reação.

4 — Processo como reivindicado em 1 a 3, caracterizado
pelo fato do Material de partida, antes de sua elaboração, ser
despojado de substâncias facilmente polimerizáveis, e espe-
cialmente de substâncias asfaltosas, de grande peso molecular.

Finalmente, reinvidica os benefícios da Convenção Inter-
nacional, visto ter sido o mesmo pedido de privilégio deposi-
tado na Repartição de Patentes da Alemanha em 19 de maio
de 1933. sob n. J 47 234 IVa/23 h.

Termo n. 13.731, de 16 de maio de 1934. .
Osvaldo Barreto Robinson — Capital Federal.
Pontos característicos da invenção de "Sislema Simplex"

de controle de passagens de cnibus, honds ou outros quaisquer
veículos".

.	 — Sistema Simplex de enmrègo de diversas caixas re-
- cebedoras ou • deposito, de passagens de milhos, honds ou ou-
tros veículos, tendo tantas caixas quantas forem as secçõestio percurso.

2 — Sistema Simplex de uma só caixa recebedora de pas-
sagens cio (minas, bunds ou outros veiculo,, ent tan-
tas divisões qiiantas lurrum as 2rxões Ir ne:coNO.do veiculo.

3 — Sistema Simplex de luzes, cõres ou mimeros difern-
tes, indicadores das diversas divisões em quo. -a caixa recebe-
dora_ estiver dividida.
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4 — Sistema Simplex de fichas de ceares, formatos, dese-
nhos ou números diferentes, ou da outro qualquer processo
que sirva para diferênciar as diversas fichas, indicadoras das
divereas secções que o veículo percorre.,

5 — Sistema Simplex de depositar as fichas, juntamente
com as importâncias das passagens, em divisões diferentes,
(urna divisão para cada secçáo).

6 — Sistema Simplex de imprimir ou gravar nas fichas,
as importancias das pasagens a serem cobradas pelas diver-
sas aecções de percurso do veículo.

'Urino 13.733, de 1.6-5-34.
Schneider & Cie. — República Francèsa.
Pontos característicos da invenção de "Espoleta de tempo".
1 — Espóleta de tempo, cujo funcionamento é assegu-

rado pela libertação de um órgão de retençao do elemento
anterior do mecanismo, o percutor por exemplo, sendo o
funcionamento determinado pela distensão de uma mola ati-
rando sabre o elemento e caracterizada pelo fato da liber-
tação do órgão do retensão (d-d) do pereutor (b; ser rea.
lixada pelo deslocamento. do trás para diante. de um porta
escorva 'e-s-c4) móvel sob a ação de uma mola \g) a distem,
são frauda, comprimida quando parte u tiro, pela inércia
do uni órgão associado ao dito porta escorva, sendo a du-
ração tiO) deslocamento (lasse último para o percutor, para o
afastamento do &Reto de reaorçao aa mesmo regalado peio
afastamento dos dois elementos do mecanismo quando em
repouso.

2 — Formas de realização caracterizadas pelo fato lo
porta escorva (cz-ca, cujo deslocamento para o percutor (ta
sob • a ação da distensão de unia mola (g) armada guarida
parte o tiro, determina o afastamento do órgão de retenção
(d-d') do percutor ser sob a forma de urna massa móvel,
constituindo êmbolo (c4) no corpo da espoleta (a) e só poden-
do se deslocar para a frente depois do afastamento prévio
sob a ação da larça centrífuga de um órgão (f-p) de imo-
bilização em repouso, compreendendo o dito êmbolo porta
escorva adiante da escorva, uma saliência que, com sua parte
anterior. (caa vem atuar sôbra um anel (c) de imobilização do
órgão de retenção (d-da do percutor; a ajustagem do Cm-
bolo massa móvel no corpo da espoleta treina o escoamento
do ar ou de qualquer outro fluido da parte anterior, para a
parto posterior da espoleta, sendo, alas, a rapidez do escoa-
mento classe ar regulada na montagem, pela penetração va-
riável de uma válvula (i) de punção ou outra conveniente
em um orifício de escapamento (o) existente no corpo do
êmbola.

3 — Forma de realização catacterizada pelo fato do ele-
mento anterior (b) do mecanasmo de inflamação cuja entra-
da sob a ação de unia mola \bi é determinada pelo afasta-
mento de urna segurança (d-df) por meio do êmbolo massa
móvel porta escorva, ser montado em um elemento (o) du
corpo de espoleta deelocavel, por atarraxamento ou (adro
meio, no elemento postetior ia; fio mesmo corpo da espo-
leta, para a regulação do afastamento entre os dois elemen-
tos .(b, e) do mecanismo de inflamação.

Finalmente reclasnamos os benefícios da COOVenÇão In-
ternacional (promulgada pelos decretos us. 9.233, de 28 de-
junho cie 1884 e 984, de ti de janeiro de 1903), visto ter sido
o mesmo pedido de privilégio depositado na Repartição Ini-
cial de Patentes da República Franceza em 22 de maio de
1933, sob n. 352.243.

Vamo 13.734, de 16-5-34.
Paul Oskar	 — Alemanha.
Pontos característicos da invenção de "Disposição de es-

pelhos e prismas para aparelhos fotográficos e cinemato-
gráficos",

1 — Disposição de espelhos e prismas para aparelhos fo-
tográficos e cinematográficos, caracterizada por achar-se
atrás da objetiva ou rio interior da mesma um sistema di-
frator, divisor ou dispersor de raios luminosos, constituído
por superfícies especulares refletoras ou por prismas, do
modo a, no caso de imagens parciais dispostas umas ao lado
das outras, gerem os feixes luminosos formadores das ima-
gens laterais dirigidos para o lado e para a frente, tanto para
p_altar corno paraapaixo,..enquailtp o teixe_lunsinn_o_mplaw

ou central o lançado vertical ou quasi verticalmente para o
alto ou para baixo, de acórdo com o comprimento exigido
para a trajetória dos Mios luminosos.

2 — Disposição de espelhos e prismas conforme a aeivin-
dicação 1, caracterizada por apresentar a mesma, além das
superfícies difratoras, divisoras ou disporas dos raios
UNOS formadores das imagens parciais sare o plano das
imagens, mediante duas reflexões.

3 n••-• Disposição de espelhos e prismas conforme a rei-
vindicação 1 no caso de aplicação a aparelhos para visão ou
inspeção caracterizada por se- acharem as superfícies refle-
toras que se voltam para o observador encobrindo totalmente
o plano da imagem e colocadas no eixo ótico umas atrás das
outras.

O requerente reivindica de acórdo com a Convenção In-
ternacional e o art. 38 do regulamento a que se refere o
decreto n. 16.264 de 19 de dezembro de 1923, a prioridade
do correspondente pedido depositado na Repartição de Pa-
tentes da Alemanha, em 16 de maio de 1933, sob o n. 123.860
IX142 ti.

lama) 13.735, de 17-5-34.
Nicolan Ciâncio	 Capital Federal.

Pontos caracteristicos da invenção de "um aparelho para
usado pelais que frequentam os dentistas e destinadas á

ialtar-iliee a absorpção do pó dos dentes, quando aqueles
profissionais trabalham com a "broca", aparelho denomi-
W do —	 rda-Faringe".

1 — Lm aparelho que tern por fim impedir que, os que
se submetem á tratamentos odontológiecia, absorvam o pó.que
lhes sáe dos dentes', quando os dentistas trabalham COM a
breca;

2 --- Para isso, o aparelha á que se refere a reivindica-
ção acima, compõe-se. de urna "membrana" flexível, disten-
dida por um aro metálico, que se pôde dobrar de modo á
adaptarese, internamente. á arcada dentaria; podendo, po-
r em. asasa aparelho variar de forma, da dimensões, do ma-
terial de construção( podendo ser de celulóide, de alumínio.
de massa, ou de qualquer outra subetencia conselbacia pela
padieir a de número de peças podendo tor urna única peça,
assim como poderá ter número maior de peças

3 — O aparelho á que se referem as reivindicações aca-
ma, aaracteriza-se pela sua adaptação completa ou parcial á
,arcada dentária, .podendo. ao mesmo tempo que impede a
abserpção do pó, permitir, aos que não respiram pelo nariz,
'4 respiração bucal.

Tarino 13.736, de 17-5-34.
corneta Limitada — São Paulo.
Pontos caraterísticos da invenção de "um aperfeiçoa-

mento na fabricação de facas e outras ferramentas coa-
tanies.;"

a) um aperfeiçoamento na fabricação de facas e ferra-
mantas cortantes em geral, que, pela mais firme e indisso-
luvel ligação das suas iras peças ('ompunentes — lâmina,
aspa ou estõjo e espiga — da maior resistência a lamina e
esita a ruptura desta no ponto mie junção dessas três peças;

é) um aperfeiçoamento na fabricação de lacaa e farra-
mantas cortantes em geral, corno reivindicado na letra a. na
qual a lâmina, na sua extremidade inferior, é provida de
urna aza curva, de grande largura;

c) um aperfeiçoamento na fabricação cie facas e ferra-
mentas cortantes em geral, como reivindicado nas letras a-e
b, pelo qual no copo ou estado, fico, se faz um rasgo;

dl um aperfeiçoamento na fabricação de facas e ferra-
alentas cortantes em geral, como reivindicado lias letras u,
é e•e, pelo qual se faz passar a referida aza curva da lâmina
pelo aludido rasgo do estalo ou copo;

e; um aperfeiçoamento na fabricação de facas e ferra-
mentas cortantes em geral, corno reivindicado nas letras a
até d, pelo qual se provê também a espiga de uma aza curva
ou olhal;

I) um aperfeiçoamento »a fabricação de facas e ferra-
mentas cortantes .ern geral, como reivasclieado noa la,tras gaN

Mit
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até e, pele qual se encaixa a referida aza ourva da lâmina na
aza curva da espiga;

g) um aperfeiçoamento na fabricação de facas e ferra-
mentas cortantes em geral, como reivindicado nas letras a
até f, pelo qual se enche o vasio do estôjo ou copo com metal
de pequena dureza, e por compressão se estabelece a fixação
da posição das três peças componentes do cOnjunto;

h) um aperfeiçoamento na fabricação de facas e ferra-
mentas cortantes em geral, como reivindicado nas letras a
até g), pelo qual se obtem que as três peças compeinentea das
facas e ferramentas cortantes ficam firme e indissoluvel-
mente ligadas, oferecendo a lâmina grande resistancia mes-
mo a fortes esforços de flexão lateral;

i) um aperfeiçoamento na fabricação de facas e ferra-
mentas cortantes em geral, como reivindicado nas letras a
até h, substancialmente como descrito nos desenhos anexos.

Têrmo n. 13.737, de 17-5-34.
'David 'Schubsky — Capital Federal. -
Pontos caracteristicos da invenção dá "Um móvel escada"

(Modalu de utilidade).

I —Reivindico corno ponto característico da invenção de
"Móvel escada", caracterizada peio !ate de serem as. partes
construídas de moco que a parte n. 1 sobre-posta na .parte
n. 2, forma uma escada.

2 -- - "Móvel escada caracterizado pelo falo das partes
reivindicadas no ponto 1, serem constuídas de modo que fe-
chadas e firmadas pelos ganchos n. 3, 'formam um móvel
como sejam: mesa e conioda, tudo Como descrito e represen-
tado pelos desenhos.

IIIM*••n••

Têrmo n. 13.738, de 17-5-34.
Manuel dos Santos Oliveira	 Capital Federal.
Pontos caractereisticos cá invenção de "Uma caixa dágua

cilíndrica para limpeza automática". (Modêlo de utilidade) .
1 — Uma "caixa (lagoa cilíndrica com dispositivo para

a limpeza automática", caracterizada por apresentar no inte-
rior um certo número de pequenas vassouras, montadas em
unia armação especial disposta sobre um eixo central, que
gira, comandado por urna manivela existente na parte ex-
terna superior da caixa. As vassouras que poGem ser feitos
de fio de aço, ou de qualquer outro material apropriac:o, serão
dispostas de maneira que possam lavar 'ao mesmo tempo o
fundo, e a parede lateral da caixa.

II — Uma "caixa dágua cilíndrica com' dispositivo para
a limpeza automática", como reivindicado no ponto prece-
Cente, podendo ser feita de cimento armado, de fôlhas de
ferro galvanizado, ou de qualquer outro material adequado,
e cujos acessórios internos, tais como bola, o cano do ladrão,
e os canos de entrada e-de saída da água devem ser dis-
postos de forma que não impeçam o movimento da armação
e aas vassourinhas quando giram para proceder a limpeza.

111 — Uma "caixa dágua cilíndrica cOm dispositivo para
a limpeza automática", coma reivindicada nos pontos ante-
riores, em que a manivela que aciona o eixo das vassourinhas
é retirada depois da operação, sendo colocado sare a ponta
saliente cio referido' eixo um bujão ou 'pequena cobertura,
para evitar a entrada de pé; tudo, ernfim, como já ficou
substancialmente descrito no memorial e de •côrcio com os
desenhos anexos.

—
• Virmo 13.739, de 17 de maio de 1934.

José Albert	 Capital Federal.
Pontos característicos da invenção de "novo tipo de

caixas de papelão para ampôlas".
I. ."Novo tipo de caixas de papelão para ampôlas" com

o fundo interior movediço levantava' com tubos fixados no
mesmo, para colocação de ampólas.

2. "Novo tipo de caixas de papelão para ampôlas" com
formação de losangos nas paredes horisontais ou verticais
dos tubos que servem para a colocação de ampôlas.

3. "Novo tipo de caixas de papelão para ampôlas" com
o fundo interior cujas paredes verticais exercem pressão
contra as paredes verticais da caixa para o fim de fixação.._	 _ _

TORMOS ANTERIORES

Térmo 732, de 5-544 (Inspetoria Regional no Estado de
São Paulo).

Fábrica de Ferro Esmaltado Silex — Estado de São Paulo,
Pontos característicos da invenção de "uma nova apli-

cação do esmalte fôsco em quadros negros ou similares".
I — "Uma nova ap1Scação do esmalte Rasco em quadros

negros ou similares" em que as chapas de metal podem ser
de tamanhos quaisquer e se destinam ao uso das escolas, (mimo
quadros negros ou lousas e para -outros fins convenientes.

2 — "Uma nova aplicação do esmalte fiasco em quadros
negros ou similares" em que a côr negra pode ser substituída
por outra qualquer, de acôrdo com as exigências e os fins de
cada aplicação.

• Têrmo 733, de 5 de maio de 1934 . (Inspetoria Regional
de S. Paulo).

Rokusuke Iwakami — Estado de S. Paulo. •
Pontos caracterfsticos da invenção de "um novo tipo

de fogareiro, para ilso doméstico". (Modelo de utilidade).
I. -Um novo tipo de fogareiro para táso doméstico"

construído de material apropriado, reunindo num só con-
junto as vantagens do fogão, do aquecedor de água e. do
banho-maria; em que o carvão produzindo o calor para co-
zinhar, aquece a água que está em contacto diréto com as
paredes do-depósito onde ele é queimado; em que a água,
assim aquecida, é aproveitada para manter quente qual-
quer infusão ou liquido que se deseje.

2. "Uni novo tipo de fogihiro para uso doméstico"
'
 em

que a forma de caixa, permite, na superfície horizontal su-
perior, aberturas e colocação de depósitos estanques, reali-
zando; assim, o aproveitamento do calor para fins diversos,
com vantagens para a economia doméstica.

Têrmo 734; de 5 de' maio de 1934 (Inspetoria Regional
no Estado de S. Paulo).

Aristarcho Alves do Socôrro — São Paulo.
Pontos característicos da invenção de "Percevejo II

(Pi)".
Em resumo- reivindico como pontos característicos do

meu invento:
a) Quanto à fervia:
1. O "Percevejo II (Pi)" tem a chapa superior ou .0aa

beça recurvada, em forma aproximada de semi-circulo, seja
qual for o grau de curvatura.

2. O "Percevejo II (13 4)" tem na chapa superior ou ca-
beça, dois lados rectilíneos paralelas ou não.

3. O "Percevejo // (Pi)" permite a pressão e fixação dos
objetos que se quer prender, tão somente pelas duas extre-
midades curvilíneas da chapa superior ou cabeça.

O) Quanto às vantagens:
I. O "Percevejo II (PI). tem 'a faculdade de ser remo-

vido de onde está cravado, pelo simples movimento giratório,
feito com os dedos apoiados aos lados rectilíneos de sua
chapa superior, agindo para a direita e para a esquerda,
sem o auxílio de qualquer objeto mecânico.

2. O "Percevejo II (Pi)" tem a faculdade de pren ler
o papel, desenho, téla, etc., fixando-os perfeitamente, só
com uma das extremidades curvilíneas da chapa superior ou
cabeça, sem ser necessário perfurá-los.

3. O "Percevejo .11 (Pi)" tem durabilidade quasi eterna,
em razão do modo de removê-los, pois geralmente 03 perceve-
jus se partem, ao serem reniovidos, com o auxílio de qualquer
ata a uca.

Térmo 735, de 8:5-34 (Inspetoria Regional no Estado -de,
S.. Paulo).

Angelo Stigliano — Estado de S. Paulo.
Pontos característicos da invenção de "um tipo de dupla

encaixe na junção de aduelas de toneis, barris e similares".
(Modèlo de utilidade).

alodêlo de utilidade de um tipo de duplo encaixe na jun-
ção de aduelas de tonéis, barris e similares, caracterizado
por ter mi junção cada aduela uma espiga que _penetra era
respectiva e correspondente cavidále na outra aduela, sem
comtudo encostar de todo com seti tópo no fundo da cavidade,
ficando suas linhas da base no alinhamento da junção, más
a espiga de uma das aduelas sob a proteção de urna base con-
tínua oferecida pela espiga da outra que faz a junção com a
primeira. tudo ,conforme indicado no desenho anéa:o 'e como
acima descrito, para o fim de se obter já na própria junção
maior resistência, , durabilidade e melhor hermetizaçã.o.	 •
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• Têrmo n. 30.529, de 16 de Maio de 1934.
Altino Costa — Capital Federal

ulasse 41 — Artigos aa classe

TérInOS nt3. 30.530 e 30.581, de 16 de.maio.de'.1934,
José Pinto' Mendes — Capitai 'Valera!

Classe 21	 %rtio d	 lasse•,ci	 47	 óleos de qualquer • espécie, para , lubrificação #
cornbuAtIvels, gest:gine e graxa	 •

Têrmo u. 30.532,de 17m-.5-1934
Laboratrio Brasileiro de Quimioterapia, Ltda.:— Capital

Federal

Classe 3 — Preparado farmacêutico,

Tèrino n, 30.533; de 1775-1934
Luiz , Genin . '& Comp. 17- ..Sêío Paulo

.'Clesse -31- — Fio' da lã, tomido kni não; para costura
ou tricotagem

Classe ' 42	 Bebidas Al cooiiças e líquidos fermentados, yinho)
gazeificados • ou não

1
Térmo n. 30.534, de-17-5-1934

Friedrich Franz Johanns — • São Paulo

• Têrmo n. 30.535, de 17-5-1934
M. Ventura 4; Comp. 	 Capétal Federal
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Têrmo n. 30.536, de 17-5-1934
António Rodrigues da An y:3 —

Título ' de estabelecimento

Térmo n 30.587. de 17-5-1934
Kanitz — Capital Federal•
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elaStie 48 — E-scerves para dentes .

Têrmo w. 30.538, de '17-571934
Cinzano S. À. — São Paulo
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Têrnio n. 30.540, de 17-5-1934
Bertha JúliasiSlaria Vaudey — São Paulo

Classe 41 — Bi5COUtOS

Classe 3 — Preparado antisatico (Renovado)

Trino n. 30.S55, de 11-5-1931
Cear da Cunha Silveira — CapiLl1 Federai

Termo n. 30.541, de 17-5-1934
Salomão Kusehnir — Capital Federal

Classe 60 — Artigos da elasse

Termo n. 30.542, de 17-5-1934
Salomão Kusehnir — Capital Federal
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Classe 60 — Artigos da classe Classe 60 — Revista

Tèrrno ri,. 30.543. de 17-i:1-1984
Arlintlo Xaroni Comp. — Maria da Fé . — Mri Çevai$

Classe' 44 — Artig n-l s da classe

Tèrrno n. 30.544, de 17-.:,..1034

Fernando Altério	 S.ão


